
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 

DEPARTAMENTO DE HISTÓRIA 

O GOLPE MILITAR NO RIO GRANDE DO NORTE E OS 

NORTE-RIO-GRANDENSES MORTOS E 

DESAPARECIDOS: 1969-1973 

LUCIANO FÁBIO DANTAS CAPISTRANO 

NATAL 

2001»\ 



Luciano Fábio Dantas Capistrano 

O Golpe Militar no Rio Grande do Norte e os norte-rio-

grandenses mortos e desaparecidos: 1969-1973 

Monografia apresentada à disciplina 
Pesquisa Histórica II, ministrada pela 
Professora Denise Mattos Monteiro, do 
Curso de História da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, sob a 
orientação da Professora Maria 
Ferdinanda S. S. Cruz. 

NATAL 

2001 



"Num momento como este, o 

silêncio é culpado. Falar é um risco, 

mas é um testemunho necessário." 

(Frei Tito) 

"Uma nuvem que os ares escurece / 

sobre nossas cabeças aparece. E tão 

tenebrosa vinha e carregada / que pôs 

nos corações um grande medo". 

(Luis de Camões) 



Este trabalho é dedicado à João 

Ricardo, in memória, morto em 

1995, pela mesma Polícia que^nos 

anos 70, ceifou o futuro de 

centenas de jovens. 
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INTRODUÇÃO 

O regime militar inaugurado em abril de 1964 representou uma época em que as 

violações dos7 direitos humanps eraJ^uma prática comum nos órgãos de segurança do 

EstadoTA lei de segurança nacional que dava o suporte legal a repressão política, segundo 

MARTINS, em princípio colocava todo cidadão na categoria de suspeito. 

Não existia o estado de direito. Os diversos atos institucionais, principalmente o AI-

5, deram aos presidentes militares um poder arbitrário. O AI-51 foi a ditadura sem disfarce. 

O 13 de dezembro de 196^.ficou marcado na memória de muitos brasileiros^como o fim 

da esperança em retomar o processo democrático. 

O ano de 1968 foi atípico, mesmo sob um regime de exceçãtóo movimento de massa 
V f \ voltava as ruas, com destaque especial para os estudantes;) vivia-se a atmosfera das 

"barricadas de Paris".. Mas os "donos do poder" tremiam quando o povo ocupava praças, 

ruas, escolas, pttlsaftd© por democracia. 

O calabouço foi o castigo dado por aqueles que detinham as armas. Morre 

assassinado o estudante Edson Luis, -gcasemiemiio, aos 18 anos de idade. Deste momento 

em diante a insatisfação popular seria contida pela ação insana e bestializada dos agentes 

de segurança do Estado. 

O próprio "aparato jurídico autoritário" montado, segundo os militares, para manter a 

paz pública, era constantemente desrespeitado pelos membros dos órgãos de segurança. 

Prisões, torturas, morte e ocultaçê«s-de cadáveres aconteciam à luz da impunidade. O 

delegado Sérgio Fleury é um dos exemplos. Comandando o DOI/CODI de São Paulo, 

destacou-se pela crueldade com que tratava os opositores do regime vigente. Mesmo tendo 

sido denunciado por Hélio Bicudo por sua participação no Esquadrão da Morte e pelas 

torturas praticadas, Fleury foi elevado a herói do regime militar. 

Sem possibilidade de participar dos rumos políticos do país e influenciados pela 

revolução cubana e pelas idéias de Régis Debray, várias organizações de esquerda partem 

para as ações armadas. São os anos de Médici, para COUTO, o governo mais obscuro do 

pós 1964. 

Para uma melhor compreensão do tema proposto dividimos o estudo em três 

capítulos. O primeirojRAIZES DO GOLPE, contextualiza o tema face a conjuntura externa 

1 Ver anexo 1 
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e a situação do Brasil pré-abril de 1964. Utiliza para consulta o referencial de 

HOBSBAWM em A Era dos Extremos, obra que analisa os fatos do século XX (1914-

199^fonte importante para compreender o Brasil e sua relação com o mundo. Outro 

importante estudo sobre o tema tratado, neste primeiro momento, é A Conquista do Estado, 

este escrito de DREIFUSS, xem de constar em qualquer pesquisa qtte-se refira^ae Brasil 

pré-1964. Ainda para conhecer os mecanismos e grupos que conquistaram o Estado em 

abnl^aprc^^t^as as*obras de COUTO, História Indiscreta da Ditadura e da Abertur^è 

jfde BASBAUM, História Sincera da República, que fornecem instrumentos importantes 

para entender as décadas de 1960 e 1970. O estudo de COUTO teve um significado maior 

em face je sua contribuição^ Jporque facilitou o conhecimento dos diversos segmentos 

sociais atuantes neste período, uma vez que pautou sua pesquisa em depoimentos dos mais 

diversos protagonistas da política brasileira. 

O segundo capítulo, A FACE OBSCURA DO REGIME MILITAR, trata da 

institucionalização da totura, destacando-se três principais obras: Brasil nunca mais, 

resultado de longa pesquisa da Arquidiocese de São Paulo, a-qual relataíos diversos casos 

de tortura ocorridos na época; Combate nas trevas, do historiado^ GORENDER, ex-

militante do PCBR (Partido Comunista Brasileiro Revolucionário), obra que analisa a 

atuação da esquerda brasileira, apresentando a violência promovida pelo opressor; filhos 

deste solo, de MIRANDA e TIBÚRCIOy pesquisa pungente sobre os mortos e 

desaparecidos políticos durante os governos militares, além de indicar a situação em que se 

encontram os casos relatados, atualmente^ âmbito legal com a Lei 9.1402, que reconhece 

a morte e o desaparecimento político de 1961 a 1979. 

Este estudo pretende enfocar precisamente o período denominado de "anos de 

chumbo" (1969-1973), momento da recente história brasileira, em que um maior número 

de pessoas foram mortas e desapareceram no subterrâneo dos governos militares. Neste 

cenário, o Rio Grande do Norte não estava isento, pois muitos foram os potiguares que 

discordando do modelo político implantado com o golpe, foram trucidados e alguns deles 

até hoje são tidos como desaparecidos. 

Pesquisar sobre um período em que imperava a lei do silêncio, censura dos meios de 

comunicação, não é uma tarefa fácil, faltam fontes ou o acesso a elas é dificultado por uma 

herança política que ainda sobrevive nos "corredores do poder". 

2 Lei de 1995, que reconhece os mortos e desaparecidos políticos ver anexo 1. 
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As informações fornecidas pelos órgãos de repressão política não nos são 
\ V 

convincentes até hoje. Suas respostas conclusivas eram insensíveis a dor, a perda, ao luto, 

à saudade sofrida pelos familiares e a falta desses honrosos cidadãos na luta em defesa da 

democracia. 

Procuramos na pesquisa a verdade dos fetos, levantando a seguinte questão: qual a 

verdade sobre o destino dado aos norte-rio-grandenses naquela época obscura da história 

do nosso Estado? 

Buscar o testemunho dos "vencidos" foi um dos caminhos encontrados. Construir 

com os depoimentos uma história que ficou restrita às câmaras de torturas e verificar, 

através dos inquéritos, das declarações existentes nos arquivos dos departamentos de 

polícia, fornecidos pelos entrevistados, como agiam aqueles que usurparam o futuro de 

milhares de jovens brasileiros. 

O terceiro capítulo, O GOLPE MILITAR NO RIO GRANDE DO NORTE, focaliza 

a terra potiguar diante da repressão política que se abateu sobre a sociedade, verificando-se 

a necessidade de desenvolver pesquisas sobre norte-rio-grandenses, mortos e desaparecidos 

políticos, não estudados. 

Esperamos contribuir para a produção acadêmica do curso de História, considerando 

ser o tema de forte relevância social, política e contemporânea. 

Finalmente a pretensão deste estudo não é ser conclusivo, mas propor novos 

caminhos a serem desenvolvidos pela pesquisa histórica local, reconstruindo a história 

daqueles que devem fazer parte da memória política do País. 



1. RAÍZES DO GOLPE 

O povo brasileiro vivenciou, por 21 anos, uma série de governos militares que; de 

h . geral^caracterizaram-se ^ « o * ^ o . os ^ 

no poder, em abril de 1964, foi inaugurada uma época em que estudantes, camponeses, 

profissionais liberais, enfim, todos que ousavam contestar o governo vigente eram 

O modelo político pós-64 apresenta sua face mais cruel a partir de dezembro de 

1968, com o Ato Institucional Número 5 (AI-5). Estava aberta a temporada de 

perseguições políticas. É neste quadro do AI-5 que assume a presidência o General Emílio 

Garrastazu Médici, iniciando aquela que seria a época mais obscura dos governos 

militares.4 

Para compreender estes anos de ditadura militar é necessário, num primeiro 

momento, fazer algumas considerações sobre o cenário internacional e brasileiro, quando o 

golpe militar-civil5 derrubou o Presidente João Belchior Marques Goulart. Num período, 

em que as organizações sociais se apresentavam fortalecidas, tendo inclusive constituído a 

FMP (Frente de Mobilização Popular) era esperada uma reação imediata contra o 

movimento popular. Assim rompeu-se a ordem constitucional. 

1.1. O Golpe de Abril no contexto Internacional 

A ascensão dos militares jio comando do "Planalto Central" aconteceu dentro de um 

contexto internacional bastante favorável ao endurecimento do regime político. "Havia 

mais espaço na política para os homens dos tanques do que jamais antes."6 Era tempo de 

Guerra Fria, confronto entre os Estados Unidos e a então União Soviética, período peculiar 

na história dos conflitos do século XX e que poderia ser definido como uma nova guerra 

mundial. O filósofo Thomas Hobbes confirma o que foi exposto, pois, como observou, "a 

3Era a lei de repressão política, ou defesa do Estado, tinha como ponto básico o de que todo 
cidadão, em princípio, é um suspeito. MARTINS, Roberto. Segurança Nacional, p. 56. 
4 COUTO, Ronaldo Costa. História indiscreta da ditadura e da abertura, p. 110. 
5 O golpe militar - civil, instáürOtl ã ditadura militar e marcou a ruptura da ordem constitucional. 

enquadrados na famigerada "Lei de Segurança Nacional"3. 

6 
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guerra consiste não só na batalha, ou no ato de lutar, mas num período de tempo em que a 

vontade de disputar pela batalha é suficientemente conhecida".7 

As superpotências, Estados Unidos e União Soviética, dividiam o mundo em regiões 

de sua influência. Consolidava-se, portanto, a bipolarização - cada superpotência buscava 

o fortalecimento de sua hegemonia em determinada área do mundo. 

O armamentismo era o tom destes anos de Guerra Fria. HOBSBAWM, de forma 

clara, expressa o sentimento vivido na época: 

"Gerações inteiras se criaram à sombra de batalhas nucleares globais que, 

acreditava-se firmemente, podiam estourar a qualquer momento, e devastar 

a humanidade. Na verdade, mesmo os que não acreditavam que qualquer 

um dos lados pretendia atacar o outro, achavam difícil não ser pessimistas, 

pois a Lei de Murphy é uma das mais poderosas generalizações sobre as 

questões humanas ("Se algo pode dar errado, mais cedo ou mais tarde vai 

dar"). Não aconteceu, mas por cerca de quarenta anos pareceu uma 

possibilidade diária".8 

Neste mundo dividido, insere-se a América Latina sofrendo a influência, 

principalmente dos Estados Unidos, que já naqueles anoj^cleclaravam-^e' senhores das 

Américas, como afirma BASBAUM^ £ t e país detinha um passado marcado pela 

"intervenção política nos países Latino-Americanos por aproximadamente 150 anos."9 

Neste sentido, a pressão norte-americana para que o Brasil se mantivesse alinhado à sua 

política utiliza todo tipo de armas. Uma delas era a Aliança Para o Progres^^íÊomanqaal 

^s©i§»eteRde^omprar o país inteiro."10 O programa Aliança Para o Progresso consistia numa 

cooperação econômica. No caso brasileiro, estabeleceu-se convênios com governos 

estaduais simpatizantes ou defensores dos interesses americanos. A título de exemplo, 

pode-se citar o governador do Rio Grande do Norte, Aluízio Alves, que firmou acordo com 

os americanos, sendo um dos primeiros governadores a apoiar o golpe militar. 

7 HOBBES, Thomas apud HOBSBAWM, Eric. Op. cit, p. 224. 
8 HOBSBAWM, Eric. Op. cit, p.224. 
9BASBAUM, Leôncio. História sincera da República, p.101. 
10lbid, p.101. 

v#\ o v f e t c <5 * 
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A revolução cubana também foi outro fator que deixou em alerta os adeptos da 

política americana, pois-segundo'GERMANO : 

"Na verdade, a experiência cubana fascinou os oprimidos de vários países 

e os Estados Unidos empenharam-se em evitar o surgimento de algo 

semelhante em outro ponto das Américas. Os exércitos continentais foram 

conclamados a travarem uma prolongada luta anti-subversiva e, em alguns 

casos, ocorreu uma intervenção inequívoca dos Estados Unidos em favor 

das forças antidemocráticas e golpistas, como se verificou no Brasil, em 

São Domingos e no Chile " n 

A idéia era preservar o continente americano dos princípios socialistas12. A 
11 

civilização ocidental cristã não poderia se render ao comunismo . No Brasil, este era o 

pensamento dos conservadores da época, como bem demonstram as idéias do arcebispo de 

Diamantina.-^M(j) D. Geraldo de Proença Sigaud, ao afirmar em 1962 que "o comunismo 

é uma seita internacional que visa instaurar o reino de Satanás neste mundo, destruindo a 

sociedade humana baseada na Lei de Deus e no Evangelho".14 

O clima do período defínia-se assim: de um lado encontravam-se os defensores da 

família e da propriedade privadafVlo outro estavam aqueles que defendiam uma sociedade 

socialista e sua economia planificada. Nesta conjuntura, a América Latina vivia em 

efervescência. A política de coexistência pacifica15 entre comunistas e capitalistas16, 

patrocinada por Moscou, era alvo de crítica da esquerda latino-americana. Essas críticas 

inspiravam-se no exemplo de Fidel^nãs idéias de Debrey. Como observa HOBSBAWM: 

ü ^^ 
GERMANO, José. Estado militar e educação no Brasil, p.50. 

12 Propõem a construção de um sistema social no qual a propriedade dos meios de produção é 
coletiva e gerida pelo Estado. ROGRIGUES, Marly. A década de 50, p.80. 
13 Modelo revolucionário que teria por fim eliminar a sociedade de classe e o próprio Estado. 
COSTA, Maria. Democracia, p.77 
14 SIGAUD, Geraldo apud Germano, José. Op. cit., p.51 
15 Este conceito foi formulado em termos de política nacional no XX Congresso do PCUS (Partido 
Comunista da União Soviética). Sobre está política Nikita Kruschev afirmou: Só existem duas 
soluções: a coexistência pacífica, ou, então, a mais devastadora guerra da História. BARROS, 
Edgar Luiz de. A guerra fria, p.69-70 
16 Entendido como os adeptos do capitalismo, (modelo social baseado na propriedade privada dos 
meios de produção). RODRIGUES, Marly. Op. cit., p.78 
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"0 exemplo de Fidel inspirou os intelectuais militantes em toda a América 

Latina. Cuba passou a estimular a insurreição continental, exortada por 

Che Guevara, o defensor da revolução latino-americana e da criação de 

'dois, três, muitos Vietnãs'. Uma ideologia adequada foi fornecida por um 

brilhante jovem esquerdista francês, que sistematizou a idéia de que num 

continente maduro para a revolução, só se precisavam importar pequenos 

grupos de militantes armados para as montanhas adequadas e formar 
i 

focos7 para a luta de libertação em massa 

q Apesar -dé=os acontecimentos da ilha de Cuba exercerem ampla influência na 
MwnA+jvwinÀcevwQ 

^ráassÈcaássáwa, existia uma enorme distância entre lutar por melhores condições de vida e 

defender a transformação do modelo econômico. As classes dominantes, de longa tradição 

na defesa de seus interesses e das multinacionais, com medo de perder o controle dos 

movimentos populares, utilizaram a propaganda da Guerra Fria para justificar qualquer 

meio empregado na conservação do poder em suas mãos. BARROS esclarece esta relação 

entre a burguesia latino-americana e o mundo da Guerra Friár? 

"O ideário de luta anticomunista serviu como uma luva para que as classes 

dominantes latino-americanas justificassem sua presença no poder. O que 

era - e é - fruto da miserável situação interna e da exploração externa 

passou a ser considerado como resultado da 'conspiração comunista 

internacionalO descontentamento e o movimento popular foram 

intensamente reprimidos por governos que se justificavam 
i o 

internacionalmente, erguendo esfarrapadas bandeiras da Guerra Fria 

Deste modo, a repressão política patrocinada pelos donos do poder tinha como 

justificativa o mito constituído'à partir do ideário da Guerra Fria'de que a sociedade cristã 
iy & 

ocidental estava em perigo diante da expansão comunista. Na verdade a luta por pão, terra 

e paz na América Latina era reprimida com uma brutalidade desumana. 

17 HOBSBAWN, Eric. Op. cit., p.428 
18 BARROS, Edgar Luiz de. Op. cit., p. 68 
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A América Latina na década de 1960 é acompanhada de perto pelos Estados Unidos 

que, quando não encontram uma elite disposta a assumir e defender a política da Casa 

Branca, intervém com seus Marines em qualquer parte do continente. De forma direta ou 

indireta, a presença norte-americana faz parte da história do Cone-Sul. Para concluir estas 

considerações sobre a contextualização do tema no âmbito internacional, chamamos a 

atenção de que é bem ilustrativa a ação J$brte-americana, no Brasil, na preservação dos 

seus interesses. O relato do ex-embaixador americano, no Brasil, Lincoln Gordon, em 

1964, confirma a participação de "Washington" no golpe militar-civil. 

"Obviamente não podia imaginar que aquilo fosse acabar em regime de 

exceção prolongado. Se alguém me sugerisse naquele dia que o governo 

militar iria durar 21 anos, eu diria que o sujeito era louco. A famosa 

operação Brother Sam19, que se atribui à CIA, foi na verdade uma 
70 

operação da marinha de guerra orquestrada por mim. " 

1.2. O Brasil pré-abril de 1964 

O início dos anos 60 no Brasil é caracterizado pela falência do populismo enquanto 

projeto político que garantia a permanência da burguesia no poder, cujo alicerce está na 

aparente harmonia entre as classes sociais. Sobre esta função política do populismo o 

historiador GORENDER afirma: 

"O populismo foi a forma da hegemonia ideológica por meio da qual a 

burguesia tentou - e obteve em elevado grau - o consenso da classe 

operária para a construção da nação burguesa. A liderança carismática e 

sem mediações formalizadas, adequada a massas de baixo nível de 

consciência de classe, constituiu a expressão peculiar do populismo. Não 

sua essência, concentrada nas idéias de colaboração de classes e paz 

social "2l 

19 A operação Brother Sam, discretamente deflagrada nos Estados Unidos no final de março de 
1964, consistia em apoio logístico ao golpe. COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p.25 
20 GORDON, Lincoln apud COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p.57 
21 GORENDER, Jacob. Combate nas trevas, p.16 
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Neste sentido, o populismo é um dos instrumentos em que a elite apoiou-se para 

constituir e manter a ordem burguesa, pelo menos até quando se sente ameaçada por uma 

classe operária que nasce com esta política populista e a cada momento adquire uma maior 

consciência de classe. Segundo JAGUARIBE: 

"O populismo é um movimento representativo, fundamentalmente, da 

concomitância do controle da cúpula do poder econômico-político pela 

burguesia brasileira, sob as transformações trazidas pelo novo setor da 

burguesia industrialcom a cooptação, para esse processo, do proletariado 

emergente. Constitui uma aliança de classes, frouxa, mas durável , que 

perdura do fim do Estado Novo até a crise do governo Goulart. Um período 

que se estende de 1945 a 1964. Esse processo está caracterizado por uma 

reorganização de alianças dentro da sociedade brasileira 
i 

Confirmando o que foi dito, anteriormente, sobre o populismo, DREIFUSS apresenta 

a candidatura de Jânio Quadros como sendo "a última tentativa eleitoral civil do grande 

capital para conseguir compartilhar o poder de Estado com o bloco populista vigente". 

Quando Jâniof em agosto de 1961, o vice-presidente, João Goulart, 

encontrava-se em visita diplomática à China. Nesse momento da Guerra Fria, os setores 

dominantes entraram em pânico temerosos de que João Goulart assumisse o poder, porque 

as forças conservadoras mostravam o perigo de qualquer aproximação com países 

comunistas. 

João Goulart marcou sua trajetória política, desde o governo de Getúlio Vargas, 

quando foi ministro do trabalho, por sua proximidade com os setores organizados da 

sociedade, principalmente os representantes da classe trabalhadora. Herdeiro político de 

Vargas pautou sua vida política na defesa intransigente das conquistas trabalhistas. 

A posição de desconfiança dos setores dominantes da sociedade, em relação ao 

governo Goulart, é confirmada por DREIFUSS: 

"João Goulart tornou-se presidente, contrariamente às expectativas dos 

empresários multinacionais e associados, bem como da estrutura militar de 

22 JAGUARIBE, Hélio. Sociedade e política, p.13 
23 DREIFUSS, René Armand. A conquista do Estado, p.125 
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direita. Com a ascensão de João Goulart ao governo, o bloco multinacional 

associado, que estava na iminência de perder sua posição econômica 

privilegiada, preparou-se para restringir as demandas populares e reprimir 

os interesses tradicionais pela imposição de meios extra-políticos. Os 

interesses multinacionais e associados começaram a articular um bloco 

civil-militar de tendências cesaristas que, no fim, tanto subverteria a ordem 

política populista quanto conteria as aspirações nacional-reformistas 24 

Esta articulação de um bloco civil-militar, apontada por DREIFUSS, com a 

finalidade de conservar os privilégios das multinacionais e associados, rompendo a ordem 

constitucional não era nenhuma novidade na política brasileira. A derrubada do governo de 

João Goulart representou na verdade a vitória de um grupo político que ao longo dos 

governos populistas sempre cogitou a possibilidade dos militares assumirem o poder, 

preservando deste modo seus interesses. Tancredo Neves, primeiro-ministro do governo 

Goulart, testemunha ocular dos grandes episódios da República desde Vargas até o fim do 

regime militar, esclarece a relação do golpe militar de abril, com outros momentos da 

história republicana: 

L 
/ 

"Eu acho que o suicídio {dopresidente Getúlio Vargas, em 25_de^agosto_de 

1954) teve realmente como conseqüência a eleição do Juscelino (Juscelino 
Kubitschek de Oliveira, eleito presidente da República em 1955). Mas o 

suicídio também adiou 64. Você verifica: as lideranças de 64 são as mesmas 

cf1 f^f ^ de 54, com os mesmos objetivos. 64 foi uma revolução de direita, uma 

-' $ revolução conservadora, uma revolução nitidamente pró-americano, feita, 

inclusive, com a participação deles; americanos, que já tinham participado 

ç P i y 

r.^V 
^ p . em 54. 

Para mim, este é o aspecto mais importante do suicídio de Vargas. Você 

verifica também que o Jânio, em 61, foi na verdade um cripto-64. O Jânio 

teve uma cobertura enorme de todos os elementos que fizeram 64. Quando 

foi de sua renúncia, se não é o movimento do Brizola no sul, eles já teriam 

realmente, nessa oportunidade, implantado 64. Foi a resistência pela 

24 Ibid., p.130 
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legalidade democrática comandada pelo Brizola que conseguiu empolgar a 
9 25 nação, criou um clima de opinião pública e mobilizou 

A sociedade brasileira do início da década de 1960 é marcada pela ebulição dos 

movimentos sociais, fortalecimento dos sindicatos, criação do CGT (Comando Geral dos 

Trabalhadores, em 1962 - depois denominado Confederação Nacional dos Trabalhadores), 

mobilização das Ligas Camponesas e dos sindicatos dos trabalhadores rurais em favor da 

reforma agrária, como também o movimento estudantil liderado pela UNE (União 

Nacional dos Estudantes) e as associações militares, todos organizados fazendo a atividade 

política ultrapassar os limites do parlamento. 

"Tanta movimentação social e política resulta do fato de que a nação 

participa do processo. A atividade pública deixa de ser privilégio de 

governo ou dos partidos, para ser exercida pela sociedade. Todos falam, 

depõem, dão testemunho, reivindicam. É o que se dá, por exemplo, até no 

campo artístico. A arte quer exprimir as multidões, atingi-las. Surgem então 

os Centros Populares de Cultura - os CPCs - já em 1961, no Rio de 

Janeiro, no Nordeste, nos grandes núcleos urbanos e até no campo, na 

busca de uma cultura nacional, popular e democrática, como consta de seus 
26 programas . 

A mobilização popular acontece não somente na esquerda, mas a direita também 

ocupa as ruas com as famosas "marchas da família"^Instituições como a Igreja Católica e o 

IBAD (Instituto Brasileiro de Ação Democrática) foram pilares importantes na formação 

de uma mentalidade pró-intervenção militar nos rumos políticos do Brasil. 

Haviajèntão, uma situação de emergente conflito social, no qual caminhos diferentes 

eram propostos a sociedade brasileira, provocando uma crise política que acabou no 

movimento militar de 1964. Para o capitalismo externo e setores dominantes nacionais a 

"intervenção militar foi uma ação salvacionista". 

25 NEVES, Tancredo apud COUTO, Ronaldo Costa. Op.cit., p.54 
26IGLÉSIAS, Francisco. Trajetória política do Brasil, p.292 
27 DREIFUSS, René Armand. Op. cit., p.142 



17 

O pensador e diplomata José Guilherme Merquior faz uma síntese do momento 

político pré-abril de 64, apresentando algumas causas imediatas do golpe militar-civiíQ 

"Instabilidade governamental, desintegração do sistema partidário, virtual 

paralisia da capacidade decisória do Legislativo, atitudes equívocas por 

parte do Presidente Goulart, quando nada com respeito a sua sucessão; a 

ameaça representada por umã reforma agrária mal definida; inquietação 

militar em face da tolerância do governo aos motins dos sargentos; e 

radicalismo crescente, tanto da direita como da esquerda (...) tudo isto 

complementado pela inflação em alta e, naturalmente, pelo fantasma 
JO 

assustador da revolução cubana 

Alguns historiadores, como GORENDER, observam que o Brasil pré-64 vivia um 

momento político favorável a revolução29. Existia a possibilidade da eclosão do 

movimento revolucionário, com apoio e a participação das camadas populares da 

sociedade brasileira. 

"Segundo penso, o período 1960-1964 marcou o ponto mais alto das lutas 

dos trabalhadores brasileiros neste século, em que se pôs em xeque a 

estabilidade institucional da ordem burguesa sob os aspectos do direito de 

propriedade e da força coercitiva do Estado. Nos primeiros meses de 1964, 

esboçou-se uma situação pré-revolucionária e o golpe direitista se definiu, 

por isso mesmo, pelo caráter contra-revolucionário preventivo 

Nessa conjuntura, o general Mourão Filho lidera as tropas mineiras e aciona o golpe 

militar-civil, rompendo o processo democrático e iniciando o período de governos 

militares, comprometidos com os interesses do grande capital. 

Muitas análises foram feitas por cientistas políticos, historiadores, na perspectiva de 

entender a "facilidade" com que as forças golpistas depuseram o presidente João Goulart. 

28 MERQUIOR, José Guilherme apud COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p.43 
29 Revolução é um fenômeno democrático, que tem como finalidade construir um novo Estado. 
WEFFORT, Francisco. Por que democracia ? p.109 
30 GORENDER, Jacob. Op. cit., p.66-67 
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O que aconteceu foi uma paralisia frente a iniciativa da caserna. GORENDER fez 

uma análise interessante sobre esta situação inicial. 

"Todos ficaram à espera do comando do Presidente da República. 

Fracassaram não só os comunistas, mas também Brizola, Arraes, Julião e 

os generais nacionalistas. Jango não quis a luta, receoso de que a direção 

política lhe escapasse e se transferisse às correntes de esquerda. Colocou a 

ordem burguesa acima de sua condição política pessoal. Assim se deu a 

quarta e última queda da liderança populista "31 

Esta postura política do Presidente João Goulart, de passividade naquele momento, 

em que diversos setores sociais esperavam por parte dele uma posição mais firme, na 

preservação do Estado de Direito e do seu governo, também é analisada por DARCY 

RIBEIRO, seu ministro e amigo, testemunha dos acontecimentos daquele abril de 64. 

"Jango não se dispunha a contribuir para que se desencadeasse uma 

guerra civil, da qual podia resultar um milhão de mortes, me disse depois. 

O governo, tendo embora um dispositivo militar que, acionado para a luta, 

poderia funcionar e contando com massas populares de apoio, não quis se 

defender. Acabou tendo de deixar o Rio, onde o Presidente não contava 

nem com segurança pessoal" 32 

O momento foi, é o que parece, de perplexidade diante da ação militar e a própria 

incerteza sobre qual caminho deveria ser escolhido pelo presidente da república, 

contribuindo deste modo para o êxito dos golpistas que não encontraram nenhuma 

resistência. Na verdade, os movimentos organizados da sociedade, os defensores de uma 

concepção mais a esquerda dos rumos do Brasil, ficaram a reboque da decisão de João 

Goulart. 

Outro fator que deve ser visto com atenção é a participação de parcela significativa 

da população ao lado das forças golpistas nos acontecimentos de abril de 1964. 

31 Ibid., p.66 
32 RIBEIRO, Darcy apud COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p.53 
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"Praticamente toda a classe média e setores importantes dos trabalhadores 

rurais e urbanos estavam ganhos pela propaganda anticomunista. Seus 

principais veículos foram os organismos financiados pelos Estados Unidos, 

o Partido Social Democrático (PSD), a União Democrática Nacional 

(UDN) e a Igreja Católica "33 

Existia, então, uma mobilização de setores conservadores pró-golpe militar, 

responsável pela disseminação nas massas populares do mito de que a crise brasileira 

poderia levar o país ao domínio do comunismo internacional. Luís Inácio Lula da Silva, 

hoje presidente de honra do PT (Partido dos Trabalhadores), metalúrgico na época do 

golpe militar-civil, relata a visão que os trabalhadores tinham em 

"Quando houve o 31 de março, eu tinha exatamente 18 anos de idade. 

Trabalhava na Metalúrgica Independência. E eu achava que o golpe era 

uma coisa boa. Eu trabalhava junto com várias pessoas de idade. E pra 

essas pessoas, o Exército era uma instituição de muita credibilidade. Como 

se fosse uma coisa sagrada. Uma coisa intocável. O Exército era uma coisa 

que poderia consertar o Brasil. Quando houve o golpe, a Metalúrgica 

Independência tinha umas 45 pessoas e a gente tinha uma meia hora para o 

almoço. Todo mundo de marmita, a gente sentava para comer e eu via os 

velhinhos comentarem: 'Agora vai dar certo, agora vão consertar o Brasil, 

agora vão acabar com o comunismoEra essa a idéia. Essa era a visão 

que eu tinha na época do golpe militar 

Nesse contexto, as forças armadas depõem o Presidente da República e instauram o 

governo dos "generais", apresentando nos primeiro instantes, o caráter autoritário do novo 

modelo político. Os militares ocupam com soldados e tanques as principais avenidas e 

ruas^m.tado ortemtói3o:3ia£âgflak Não houve perda de tempo na repressão aos adeptos do 

governo João Goulart. 

33 BRASIL nunca mais, p.59 
34 SILVA, Luís Inácio Lula da apud COUTO, Ronaldo da Costa. Op. cit., p.99 
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"A era mais sombria de tortura e contraterror na história do Ocidente foi o 

período mais negro até então registrado na história moderna da tortura, 

com 'esquadrões da morte' não identificados nominalmente, bandos de 

seqüestro e assassinato em carros sem identificação que 'desapareciam' 

pessoas, mas que todos sabiam que faziam parte do exército e da polícia; de 

Forças Armadas, dos serviços de informação, de segurança e da polícia de 

espionagem que se tornavam praticamente independentes de governos " 

Na América do Sul, os regimes ditatoriais utilizavam os instrumentos de repressão 

política para preservar no poder uma classe dominante associada as multinacionais. 

GALEANO afirma $y$í/esta parte do continente: 

Cf ) 

"Os centuriões ocuparam o poder em função de uma necessidade do 

sistema e o terrorismo de Estado se põe a funcionar quando as classes 

dominantes já não podem realizar seus negócios por outros meios. Em 

termos difíceis, a democracia transforma-se em crime contra a segurança 

nacional, ou melhor, contra a segurança dos privilégios internos e os 

investimentos estrangeiros. Nossas máquinas de moer carne humana 

integram un?engrenagem internacional" 39 

É nesse contexto externo que ganha espaço no Brasil os órgãos que constituem a 

Comunidade de Informações. Antes de 1964 apenas existia o CENIMAR (Centro de 

Informações da Marinha); nos anos de 1967 a 1970 há uma proliferação destas 

organizações. O exército, a aeronáutica, a polícia federal e polícias estaduais passam a ter 

em suas estruturas departamentos da polícia política. 

O recrudescimento do regime militar brasileiro acontece em outubro de 1968, quando 

é decretado o AI-5. Os movimentos populares, que viveram no início deste ano um clima 

de certa "liberdade" política, em que entidades como a UNE, começavam a voltar às ruas 

38 HOBSBAWM, Eric. Op. cit., p.433 
39 GALEANO, Eduardo. As veias abertas da América Latina, p.295 
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"Centenas de Sindicatos caíram sob intervenção, as Ligas Camponesas 

foram dispersadas e as chamas de um incêndio televisado queimaram a 

sede da UNE. Cassações de direitos políticos, iniciadas com o primeiro Ato 

Institucional, inquéritos policial-militares e processos administrativos 

expurgaram das Forças Armadas e do serviço público civil mais de dez mil 

pessoas. Não havia lugar para os milhares de presos. Torturas e 

assassinatos deram início ao terrorismo de Estado 35 

Seguiram-se 21 anos de perseguição política: a tortura foi institucionalizada, lares 

eram invadidos, cidadãos desapareciam a luz do dia, não havendo garantias 

constitucionais. Tempo de terrorismo de Estado, como afirmou GORENDER. É montada 

uma engrenage ' ~ br os das forças armadas e das polícias atuam no 

submundo, fora eNe dor. 

35 GORENDER, Jacob. Op. cit., p.70 



2. A FACE OBSCURA DO REGIME MILITAR 

No poder os militares cuidaram de construir um arcabouço jurídico, conferindo aos 

seus atos um caráter 'legal'. Destaca-se o Ato Institucional número 5 (AI-5), que concedia 

poderes discricionários e absolutos ao presidente. Procurando legitimar a repressão 

política, foi editada uma série de decretos e leis draconianas: a Lei de Segurança Nacional, 

a instituição das penas de morte, de banimento e de prisão perpétua; o decreto 477,36 que 

reprimia a atividade politico-estudantil. A ditadura militar, com estes instrumentos 'legais', 

procurava legitimar o 'terror político'. 

Além deste conjunto de leis, criou-se um conjunto de repressão política. Sobre esta 

estrutura de segurança, MARTINS observou —-

"A comunidade de informações - como é chamado o conjunto de órgãos de 

repressão política - passou a constituir-se num verdadeiro governo que 

dispunha da vida e da morte dos cidadãos. (...) E com a tortura vieram os 

mortos, os mutilados, os desaparecidos. O terror posto em prática nas 
í 7 câmaras de tortura nada ficou a dever às práticas nazistas 

Para compreender melhor o que representou os 21 anos de governos militares, é 

fundamental descer aos porões do DOI/CODI (Departamento de Operações de 

Informações/Centro de Operações de Defesa Interna) e DEOPS (Departamento Estadual 

de Ordem Política e Social), particularmente no período do governo do presidente Emílio 

Médici (1969- 1974). 

2.1. A institucionalização da tortura 

O início da década de 1970 foi caracterizado pela proliferação de governos ditatoriais 

no cenário internacional. Governos que tinham como marca registrada o desrespeito aos 

Direitos Humanos. Uma época em que as atividades subterrâneas de perseguição política 

fortaleciam os grupos extra-legais. Sobre este período obscuro, HOBSBAWM fez a 

seguinte observação: 

36 Ver o anexo 1. 
37 MARTINS, Roberto. Op. cit., p.46 



em grandes passeatas, como a dos 'cem 

mil'40, foram duramente reprimidas. A linha 

das forças armadas assumia o controle do governo. 

O ex-presidente, general Ernesto Geisel, apontou o AI-5 como sendo resultado do 

fortalecimento dentro das forças armadas da linha dura. 

"Não justifico o A1-5, mas entendo por que foi feito. Costa e Silva só tinha 

duas soluções: ou fazia o AI-5 ou renunciava. Não tenho dúvida em relação 

a isso. (...) Na minha opinião pessoal, Costa e Silva, como presidente, fez o 

AI-5 contrariado, porque estava sofrendo pressões da área militar. Não era 

só dos três ministros militares, não eram só o Lyra, o Rademaker, o Márcio. 

Havia vários outros".4! 

Existia nos quartéis um sentimento de que o movimento militar pós 64 estava 

enfraquecendo, diante das manifestações da sociedade civil organizada, em defesa do 

restabelecimento do Estado de direito. Novamente, a resposta do governo à sociedade não 

adquire formato de leis, já que os órgão de segurança começam a agir à margem da 

legislação vigente. A violência policial rompe a barreira de classes sociais. 

"Uma violência que transbordou dos despossuídos, para atingir até mesmo 

a até então intocada classe média, que até então ignorava a chamada 

'questão policiar, passou a ter seus filhos presos e submetidos à tortura ou 

a morte. Ao ser atingida, ela sentiu, pela primeira vez na própria carne, o 

significado das famosas 'práticas policiais rotineiraseufemismo para as 

detenções ilegais, as torturas e as mortes".42 

A classe médi^quejàté 1968^inha recebido um tratamento mais brando por parte de 

juizes e policiai^perde esta 'imunidade'. O fato de ser universitário, profissional liberal ou 

pertencer a umafamília de poder econômico elevado não significava mais estar protegido 

da tortura, da prisão ilegal e de ter seu nome na lista de desaparecidos políticos. d v ~r\ 

40 Para GORENDER, "do ponto de vista da agitação estudantil, o an(/ae 1968 começou no dia 28 
de março, quando um choque da Polícia Militar invadiu o restaurante'do Calabouço. Feriram vários 
estudantes e mataram o secundarista Edson Luís". GORENDER, Jacob. Op.cit:, p. 148 
41 GEISEL, Ernesto apud COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p.97 
42 BICUDO, Hélio. Direitos humanos e sua proteção, p. 95 
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"Até 1968, policiais e juizes eram muito mais severos com os trabalhadores 

do que com os estudantes. A partir de 1969, o recrudescimento da guerrilha 

urbana evidenciou que os implicados de origem operária mal chegavam a 

10% dos presos políticos. Cerca de 35% dos presos eram estudantes e 

profissionais com título universitário. São numerosos os casos de tortura de 

pessoas de status elevado. O Estado Militar agiu com inflexível coerência; 
A 7 

cortou os 'galhos podres' da própria classe dominante para defendê-la ". 

x 

Paralelamente a repressão política no período de 1969 a 1973, criou-se uma falsa 

idéia de milagre econômico, pelo menos para as milhares de famílias que ficaram excluídas 

do "desenvolvimento". À frente dos rumos da economia, estavam os tecnocraias, 

is questões sociais, formando uma união perfeita com os militares. 

Deste modo, obseryou-se no campo econômico a versão do regime político 

implantado em 1964^ havia uma simetria entre as medidas econômicas e as ações dos 

órgãos de segurança com vistas a calar todo e qualquer tipo de oposição. 

A economia se fundamentava em três pontos básicos, conforme destaca HABERT: 

"O resultado foi uma eficaz aliança entre militares radicais e tecnocratas. 

Cada um tinha suas próprias razões para desejar um regime autoritário e 

ambos se precisavam mutuamente. Os militares da linha dura precisavam 

dos tecnocratas para fazer a economia funcionar. Os tecnocratas 

precisavam dos militares para permanecer no poder ".44 

"O aprofundamento da exploração da classe trabalhadora submetida ao 

arrocho salarial, às mais duras condições de trabalho e à repressão 

política; a ação do Estado garantindo a expansão capitalista e a 

consolidação do grande capital nacional e internacional; e a entrada 

43 GORENDER, Jacob. Op. cit., p.227 
44 SKIDMORE, Thomas de. Brasil: de Castelo a Tancredo, p. 220 
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maciça de capitais estrangeiros na forma de investimentos e de 

empréstimos ".45 

Verificou-se, assim, que o golpe militar-civil de abril, como foi tratado na parte 

anterior, representa na verdade uma ação em defesa dos interesses das multinacionais e do 

capital nacional, alijando do processo de crescimento econômico e social uma parcela 

considerável da população. O regime de exceção instalado produziu milhares de excluídos 

e ceifou nos porões da comunidade de informações centenas de jovens. 

Com as restrições impostas pelo regime militar à participação política, cresce na 

esquerda o debate sobre o caminho a ser seguido na perspectiva da mudança do modelo 

político e econômico pós-64. Duas posições apresentavam-se de forma distinta: a luta 

armada ou a participação na oposição consentida pelo governo. 

"No seu conjunto, a esquerda caminhou para uma oposição clandestina ao 

regime militar. A guerra de guerrilha, urbana ou rural, foi a estratégia 

escolhida pela maior parte dessas organizações, quando as vias de 

oposição institucional à ditadura estavam, na prática, totalmente 

fechadas"46 

A intensificação das ações de guerrilha urbana praticada por organizações de 

esquerda, destacando-se ALN (Aliança Nacional Libertadora), liderada por Carlos 

Marighella, serviu de pretexto para que os militares restringissem ainda mais as garantias 

individuais. A justificativa era de que o país estava em estado de guerra. 

Antônio Delfim Netto, ex-ministro da Fazenda, credita o endurecimento político ao 

desencadeamento da luta armada. "Na verdade, houve uma guerrilha. O que todo mundo 

quer esquecer é que houve uma guerra e a esquerda perdeu". 

Esta visão é contestada pelo deputado federal José Genuíno, ex-preso político, que 

não percebia no governo Médici uma tendência em abrir o regime?} 

45 HABERT, Nadine. A década de 70, p. 13-14 
46 SADER, Emir. Op.cit., p. 23 
47 NETTO, Antônio Delfim apud COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p. 127 
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"Eu acho que o grupo militar, a hegemonia militar do governo Mediei, não 

era a hegemonia aberturista. Tanto que, para realizar a abertura, houve 

uma mudança no mundo militar, com o grupo hegemonizado pelo Geisel e 

pelo Golbery. No final do governo Médici, muitos outros desaparecidos não 

estavam na luta armada. Agora, no final, já estavam eliminando muita 
JQ 

gente. O Herzog morreu e não fazia luta armada ". 

Dessa forma o aparelho repressivo montado pelos militares não foi apenas resultado 

das ações armadas dos grupos de esquerda, pois já existia dentro das forças armadas 

setores contrários a qualquer tipo de abertura política. 

GORENDER observa que a política de distensão (1974-1985), lenta, gradual e 

segura formulada pelo presidente Ernesto Geisel, sofreu críticas dos órgãos especializados 

na repressão policial, os quais tinham conquistado autonomia e detinham o respaldo dos 

oficiais contrários à política de abertura.49 

2.2. A morte nos "porões" do regime militar 

O estudante Augusto César Salles Galvão, 21 anos, em depoimento, cita alguns dos 

aparelhos de tortura utilizados nos interrogatórios dos presos políticos, feitos nas 

dependências dos órgãos de segurança. 

"O pau-de-arara consiste numa barra de ferro que é atravessada entre os 

punhos amarrados e a dobra do joelho, sendo o 'conjunto' colocado entre 

duas mesas, ficando o corpo do torturado pendurado a cerca de 20 ou 30 

centímetros do solo. Este método quase nunca é usado isoladamente, seus 

'complementos' normais são eletrochoques^palmatória e afogamento".50 

Estes instrumentos de tortura citados no depoimento não foram usados najdade 

^Jédia, mas na história recente do Brasil, nos DOI/CODI e DEOPS, época em que a 

Seleção Brasileira de Futebol conquista o tri-campeonato mundial, no início da década de 

48 GENUÍNO, José apud COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p. 129-130 
49 GORENDER, Jacob. Op. cit., p. 232 
50 BRASIL nunca mais, p. 34 
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1970, quando houve um endurecimento do regime sob o comando do presidente 

Garrastazu Médici. 

As Forças Armadas participaram ativamente nas ações repressivas, com seus 

organismos: CISA (Centro de Informação Social da Aeronáutica), CENIMAR (Centro de 

Informação da Marinha), CIE (Centro de Informação do Exército). 

"Ser preso por qualquer um desses órgãos significava, invariavelmente, a 

tortura e, para muitos, a morte. Os assassinatos eram encobertos com 

versões falsas de 'atropelamento' ou 'morte em tiroteio' que eram 

divulgados pelos meios de comunicação. Ou simplesmente as autoridades 

negavam ter feito as prisões" 51 

Os órgãos de segurança, que formavam a Comunidade de Informação, agiam à 

margem de aparato jurídico, legal, realizando prisões sem que a autoridade judicial 

competente fosse informada. 

Aos poucos o aparelho repressivo do Estado adquiria autonomia e dele surgiam 

personalidades inescrupulosas, como a do ex-delegado Sérgio Fleury que comandou o 

DOI/CODI, em São Paulo, um dos principais centros de tortura do país. 

A eliminação física de presos políticos no Brasil, torna-se sistemática a partir de 

1971, quando sobe o número de 'desaparecidos'. Mas em 1969 este já era um expediente 

utilizado pela repressão. 

Virgílio Gomes, norte-rio-grandense, foi o primeiro desaparecido político, morto em 

1969, tendo passado por várias sessões de tortura na Oban (Operação Bandeirante). 

"Documentos pesquisados no arquivo do DOPS/SP comprovam sua prisão, 

enquanto órgãos de segurança continuavam negando que ele se encontrava 

foragido. Em sua ficha individual no DOPS/SP, ao lado do seu nome, 

batido à máquina vem entre parênteses, escrito à mão: morto. Virgílio 

Gomes transformou-se, assim, no primeiro desaparecido político 
fi 

brasileiro ". 

51 HABERT, Nadine. Op. cit., p. 28 
52 MIRANDA, Nilmário; T1BURCIO, Carlos. Dos filhos deste solo, p. 38 
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As prisões eram verdadeiros infernos, para alguns uma experiência enlouquecedora. 

Além das sevicias sofridas, os presos políticos tinham que se adaptar em ambientes 

insalubres. 

"Dois dos principais castigos no DOI/CODl\ a cela refrigerada, com luz 

potente permanentemente acesa e uma temperatura que deixava os presos, 

nus, em estado pavoroso. No presídio Tiradentes, era a cela forte, ou a cela 

de leão. Solitária medieval, sem banheiro, completamente escura, sem 

qualquer ventilação. A sensação era de ser enterrado vivo".53 

Casa dos horrores, esta deve ser a denominação mais correta para essas prisões. 

Poucas foram as denúncias públicas sobre o que acontecia nestas instituições prisionais. A 

imprensa vivia sob^ forte censura. 

Em 1974, com o desmantelamento das organizações de esquerda, o enfraquecimento 

da guerrilha urbana e os últimos momentos da guerrilha do Araguaia, o novo presidente 

Ernesto Geisel, assessorado por Golbery, apresenta um projeto político de volta gradual e 

lenta normalidade democrática. A política da distensão, lenta, gradual e segura. 

Não significou o fim da tortura, dos assassinatos, das prisões ilegais, enfim da 

perseguição política. Como bem observou GORENDE^*/teNão podia ser mantido, por 

conseguinte, o nível de repressão policial característico do Governo Médici. Não se tratava 

de desmobilizar a repressão, porém de torná-la seletiva e discreta".54 

Neste período, os órgãc^de repressão policial fecharam o cerco sobre o PCB (Partido 

Comunista Brasileiro). Até então a preocupação era com as organizações da esquerda 

armada. Uma ostensiva operação repressiva, entre 1974 e 1975, levou dez nomes desta 

agremiação a fazer parte da lista dos desaparecidos políticos, entre eles Luís Maranhão 

Filho e Hiram de Lima Pereira, norte-rio-grandenses. 

"Em maio de 1974, a esposa de Luís Maranhão denunciou que ele estava 

em São Paulo sendo torturado pelo delegado Fleury. E o ex-sargento do 

Exército Marival Chaves revelou que Hiram foi interrogado no centro de 

tortura e execução implantado clandestinamente pelo DOI-CODI, em 

53 MIR, Luís. A revolução impossível, p. 47 
54 GORENDER, Jacob. Op. cit., p. 232 



29 

Itapevi, na Grande São Paulo, morreu sob tortura e o seu corpo foi lançado 

em um rio próximo a Avaré " 55 

O desmonte do aparelho repressivo não foi um processo fácil. Na luta para o 

restabelecimento das garantias individuais, destacaram-se a CNBB (Conferência Nacional 

dos Bispos do Brasil), OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) e ABI (Associação 

Brasileira de Imprensa). 

Os casos citados dos dirigentes do PCB são bem ilustrativos da resistência dos 

membros da Comunidade de Informações em aceitar a retomada do processo democrático 

interrompido pelo movimento militar de 1964. 

55 MIRANDA, Nilmário; TIBÚRCIO, Carlos. Op. cit., p. 324-327 



3. O GOLPE MILITAR NO RIO GRANDE DO NORTE 

O inicio da década de 1960 foi caracterizada no estado do Rio Grande do Norte 

pela ebulição política e cultural. Era eleito governador o Sr/Al uízio Alves, derrotando o 

seu concorrente Djalma Marinho^ para o executivo municipal de Natal, saiu vitorioso 

Djalma wfe^éo, As eleições para governador e prefeito foram ganhas com o apoio das 

forças mais progressistas, numa campanha memorável com a participação de 

trabalhadores, intelectuais, estudante' 

/a administração de Djalma Maranhão na prefeitura de Natal será a mais 

democrata que a cidade já teve. Destacam - se entre os suas realizações a 

"campanha de pé no chão também se aprende a ler " o centro popular de 

cultura e o fórum de debates, que trouxe a Natal intelectuais de nomes 

renomados para discutir temas relevantes da conjuntura nacional e 

internacional.56 

O cenário pré-64 era de muita participação popular. A prefeitura promovia 

folguedos nos diferentes bairros, incentivava a leitura através de bibliotecas populares, 

preocupava-se com a valorização da arte, demonstrada inclusive com a construção da 

galeria de arte. ^ j l x & ^ W 

O Rio Grande do Norte tem um pagado de lutas políticas marcantes^rru1935, 

^ataldxrbpaicO'da- Iritentona ComunistarNo momento que antecedeu o golpe de 1964, os 

mo vimento^ sociais detinham uma herança de mobilização muito intensa, havendo uma 

atmosfera receptiva à participação política, destacando-se o Colégio Estadual do Atheneu 

Norte-Rio-Grandense corroo grande celeiro de lideranç^políticas. 

Natal sediou diversos eventos important^para os movimentos sociais, hayendcnnma-» 

mobilização das forças populares. Mossoró, segunda cidade do Estado, possuía base 

operária considerável; Cesário Clementino, ferroviário daquela cidade foi eleito deputado 

Estadual em 1958. Era um trabalhador na assembléia. "Cesário era uma incontestável S . A <r 

56 COSTA, Homero de Oliveira. O partido Comunista no Rio Grande do Norte: 1945-1964. 
Caderno de História, 65-66. 
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liderança nacional. O presidente Jânio Quadros, quando os ferroviários entravam em 

greve, chamava o Cesário para conversar."57 

Percebe-se, desta forma, que os setores populares vivenciam um momento de 

ascensão na conjuntura política ̂ Estadual. Nessa conjuntura, ocorreu um dos grandes 

acontecimentos sociais: a realização do IV CLAE (IV Congresso Latino Americano de 

Estudantes), em 1961, ocasião que recebeu centenas de estudantes de várias partes do 

Brasil e da América Latina. 

"O IV CLAE teve como convidados especiais o Presidente da República, Sr° 

João Goulart, o premiê Tancredo Neves, o Governador do Rio Grande do 

Sul, Leonel Brizola e o Deputado Francisco Julião, coordenador das ligas 

camponesas, destes, esteve em Natal, o Deputado Francisco Julião. 

No dia 08 de outubro de 1962, instalou - se oficialmente o IV CLAE no 

teatro Alberto Maranhão, discursando na ocasião, o prefeito Djalma 

Maranhão, se referiu à luta antiimperialista e a revolução cubana "58 

Os trabalhadores organizavam-se, surgiam as primeiras ligas camponesas, desta-

cando-se a liga de Canguaretama, segundo MEDEIROS,59 a que mais prosperou no Estado, 

Outro fato importante, descrito pelo professor Homero Costa, foi o organização do 

"Comando Estadual dos Trabalhadores, oficialmente instalado no dia 20 de Fevereiro de 

1964".60 

3.1 Primeiros momentos da repressão política em terra potiguar. 

Efetivado o golpe militar - civil, no Rio Grande do Norte, retrato da situação que o 

país vivenciava em Abril de 1964, as forças políticas e as organizações sociais oponentes 

ao regime militar instituído foram vítimas da repressão política, sendo toda a mobilização 

política gradativamente desmontada. Sindicatos foram fechados e suas lideranças presas, 

f \ 

57 Luiz Alves, ex-preso político, em depoimento ao autor, ver anexo 2. 
58 SILVA, Justina Iva de A. Estudante e política, p. 76 - 77. 
59 Mery Medeiros, ver anexo 2. 
60 COSTA, Homero de Oliveira. O partido comunista do Rio Grande do Norte: 1945-1964. 
Caderno de História, p. 74. 
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dentre elas, Evlim Medeiros, presidente do ^Micato da Construção de Natal. Foi o 

primeiro preso político do Rio Grande do Norte. 

Na manhã de Io de Abril, as principais ruas de Natal foram ocupadas pelas Forças 

Armadas. Era inaugurado um período de perseguições, torturas, exílio e muitos militantes 

conheceram a dureza da clandestinidades,outros, a morte. Efetuou-se o desmanches das 

organizações e dos projetos de uma sociedade mais solitária. 

"O Golpe pega os trabalhadores de surpresa. Djalma Maranhão ainda 

tenta formar um QG da legalidade na Prefeitura. Para onde vão algumas 

lideranças sindicais, além de assessores e secretários. Em Macau, onde o 

comando Estadual dos Trabalhadores tinham o controle de todos os 

Sindicatos, paralisou todos o serviços de Porto, decretado Greve geral em 

defesa de João Goulart. " 61 

O nome do Prefeito da cidade de Natal figurava no topo da relação dos presos 

políticos, Djalma Maranhão realizou uma administração democrata e popular. Por suas 

ações em prol da sociedade foi preso e com ele quase todos os membros da sua 

administração. Político e nacionalista, firme na defesa dos seus ideais. No seu Governo, foi 

implantado a "campanha de Pé no chão também se aprende a ler", um dos principais 

projetos já realizados na erradicação do analfabetismo.62 

Governava o estado do Rio Grande do Norte, na época, Aluízio Alves, um dos 

primeiros governadores a apoiar o novo governo brasileiro. Seu governo foi marcado pelo 

confronto com os setores organizados da sociedade. 

"Consumado o golpe de Estado em 3 de Março de 1964, o governador 

Aluízio Alves procedeu imediatamente a instauração de um inquérito 

policial-militar (IPM) visando detectar a extensão do movimento 

subversivo no Estado. Para coordenar os inquéritos, solicitou ao 

Governador de Pernambuco a liberação dos policiais José Domingos, 

que se responsabilizava pelas investigações na área rural e na rede 

61 Ibid., p. 78 
62 Sobre esta experiência ver GERMANO, José Willingtoh. Lendo e aprendendo: a campanha de 
pé no chão. 
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u ft ÇÍ^ ferroviária, e Carlos Moura, coordenador das diligências efetuada nos 

Campos sindicais, Estudantil e na Prefeitura de Natal. 

I j f y 
Passado o impacto inicial, houve uma reorganização dos segmentos sociais de 

oposição ao regime militar. Todavia no ano de 1968, com*aecretação do A I - 5, houve o 

desmantelamento,&táí das forças democráticas reorganizadas no Estado, impedindo muitos 

Norte-Rio-Cirandense de exercerem atividades políticas na legalidade. 

Com uma postura antidemocrática, o Governador Aluízio Alves rompeu com as 

forças políticas ligadas ao Prefeito da Capital que o ajudaram a eleger-se. Caracterizado 

pelo autoritarismo, realizou um Governo intransigente, marcado pelo confronto com 

diversos seguimentos da sociedade; nos primeiros anos de seu Governo, confrontou-se 
r # com o movimento dos Trabalhadores da CAERN (Companhia de Agua e Esgoto do Rio 

Grande do Norte), segundo Mery Medeiros, uma greve histórica que conseguiu evitar a 
t 

demissão de centenas de Trabalhadores, como desejava o Governador. 

Aluízio Alves assumiu uma posição nitidamente pró-Estados Unidos, firmando 

convênios com o Governo daquele País. 

" O Rio Grande do Norte era um dos estados - chaves escolhidos como 

vitrine, para a promoção das Ilhas de Sanidade, denominação dada pelo 

embaixador Lincoln Gordon aos Estados cujos Governadores eram 

confiáveis sob o ponto de vista americana,, através de um maciço influxo de 

recursos financeiros, essas Ilhas visavam impedir a crescente mobilização 

trabalhista e de esquerda no problemático nordeste" 65 

O regime militar na sua ação repressiva não poupou entidade^de cunho cultural, 

exemplo Hr^infiiMiimi<mu, i u i n v e s t i d a contra setores como o CCVJf 

^Centro de Cultura Popular), extinto pela Secretária de Segurança Pública do Estado do Rio 

Grande do Norte, verdadeira manifestações da força daqueles que usurparam o poder 

político no Brasil. 

63 SILVA, Justina Iva de A. Op. cit., p. 92. 
64 Depoimento de Mery Medeiros ao autor, ver anexo 2. 
65 DREIFUSS, René Armand. Op. cit., p. 295. 
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"Por terem participado do CCP foram indiciados no mesmo inquérito, 

Hélio Vasconcelos, seu presidente, Eider Toscano e Luiz Maranhão 

membros do Conselho Consultivo. Hélio ficou preso durante dez meses, foi 

exonerado do emprego pelo governo de Aluízio Alves, com base no artigo 

7o do ato institucional n° l.66 Alem dele, foram demitidos de suas funções 

públicas, Djalma Maranhão, o professor Moacyr de Góes (Secretário 

Municipal de Educação), e Paulo Frassinete, Danilo Bessa, José Arruda, 

APOSENTADOS e EIDER Toscano, Omar Pimenta, Maria Laly e Carlos 

Lima." 67 

Os auxiliares do prefeito Djalma Maranhão foram acusados de atividades 

subversivas, tendo de responder os famosos inquéritos policiais - militares. 

Na manhã de Io de Abril, a imprensa local publicou duas notas oficiais: uma do 

prefeito Djalma Maranhão, que assumia uma posição de defesa da ordem constitucional, 

numa demonstração de sua coerência e convicção ideológica. 

" O Prefeito Djalma juntou a sua voz a de todos os setores democráticos e 

populares do pais, na denúncia dos governo de Minas Gerais, São Paulo, 

Guanabara e Rio Grande do Sul que ontem pela madrugada, colocaram-

se fora da lei, levados pelo desespero do reacionarismo contra as reformas 

de base"68 

A outra nota dos comandantes militares ameaçava com o emprego da força e 

violência: 

" Medidas preventivas e repressivas estão sendo adotadas pelas 

autoridades das forças armadas em Natal, em íntima ligação e 

entendimento com o Governo do Estado, no sentido de impedir a todo 

66 Ver o anexo 1. 
67 SILVA, Justina Iva de A. op. cit., p. 105. 
68 GALVÃO, MaildePinto. 1964: aconteceu em abril, p.ll. 
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custo, mesmo emprego violento das forças, casos necessário, a 

perturbação da ordem pública.7,69 

Cumpre-se a promessa feita pelos comandantes militares sediados em Nataípa é ^ T 

"ordem" é mantida através da força; qualquer tentativa de oposição é sufocada pelo poder 

das armas. A/construção/de um projeto de governo popular foi interrompida com a prisão 

dos principais lideranças populares do Estadó^GALVAO cuàyfêpòrtagem de 20 de Agosto 

de 1964^sobre a transferência dj^presos para Fernando de Noronha: 

" Os quatros presos políticos, ex prefeito Djalma Maranhão, ex deputado Luiz 

Maranhão Filho, o líder sindical Floriano Bezerra e o suplente de deputado 

federal Aldo Tinoco, foram conduzidos em aviões militares da FAB (Força 

fkérea Brasileira), pelo próprio capitão Lacerda e pelo tenente Roosevel, do 16° 

R1 (16° Regimento de Infantaria). "70 

Djalma Maranhão morreu exilado no Uruguai em 1971# Çegundo DARCY 

RIBEIRO, seu amigo, "morreu de saudade*^71 

Encerrava deste modo a ação das forças democratas potiguares. O governo militar 

com a colaboração prestativa do governador Aluízio Alves, o qual teve anos depois os 

direitos políticos cassado^ imprimiu o mais duro golpe às garantias constitucionais. A 

liberdade foi restringida, a censura passou a fazer parte do cotidiano dos meios de 

comunicação. 
P G 

Mery Medeiros, ex-preso político, militante do PCB (partido comunista Brasileiro) 

e organizador das Ligas Camponesas no Rio Grande do Norte, na década de 1960, fez um 

relato interessante dos primeiros meses de Regime Militar em Natal: 

" Eu vim para Natal. Natal era uma ilha. Os dirigentes sindicais estavam 

todos presos. Era um clima de terror. Clima de terror e horror. Basta dizer 

que todos os dias a rádio Cabugi divulgava uma relação com os nomes dos 

presos políticos e daqueles que estavam sendo perseguidos. Era um clima 

69 Ibid, p. 13. 
70 Ibid, p. 16. 
71 GÓES, Moacyr de (org.). Dois livros de Djalma Maranhão no exílio, p. 62. 
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muito ruim, eles vasculhavam (a Polícia política) as casas sem 

nenhum respeito. Era um clima difícil de se viver. Partindo daí 

entrei na clandestinidade" 72 

A perseguição não tinha limitação, os novos "senhores do poder" no 

comando do governo central iniciaram o processo de expulsão do serviço público 

de centenas de servidores acusados de subversivos. O DCT (Departamento de 

Correios e Telégrafos) foi um dos primeiros órgãos federais a instalar uma 

comissão de sindicância responsável pela apuração de atos de corrupção e 

subversão. 

Diversos funcionários deste órgão responderam também ao inquérito 

policial militar, na T Região Militar, localizada em Recife.73 Alguns ainda foram 

presos logo nos primeiros dias de abril: "José Fernandes, Luís Gonzaga e 

Ubirajara Macedo".74 

No dia 13 de dezembro de 1968 é decretado o AI-5 (Ato Institucional 

número 5).75 Nova onda de terror político se instaura. Há um endurecimento de 

governo militar, fecham-se as portas da legalidade. 

"Mas a repressão não foi capaz de eliminar totalmente a oposição. 

Alguns setores oposicionistas, desesperados pela falta de 

perspectiva de participação nas decisões políticas aderiram à luta 

armada. Expressivas lideranças estudantis brasileiras e norte-rio-

grandenses decidiram pela clandestinidade "76. 

No final de dezembro de 196$T>a T Auditoria Militar, sediada em Recife, 

expediu ordem de prisão para algufis estudantes: Ivaldo Cartano, José Bezerra 

Marinho, Jaime Araújo Sobrinho e também o Padre Marista Emanuel. Em janeiro 

72 Mery Medeiros, depoimeto ao autor anexo 2. 
73 Ver anexo 5. 
74 MACEDO, Ubirajara de. "... e lá fora se falava em liberdade", p. 21. 
75 Ver anexo I 
76 SILVA, Justina Iva de A. Op. cit., p. 156-189. 
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foi preso Gileno Guanabara, que recolhido ao Grupamento de Fuzileiros Navais, 

compartilhou seis meses de cárcere com Emmanuel Bezerra dos Santos.77 

Emmanuel Bezerra foi um dos norte-rio-grandenses mortos pelos agentes da 

repressão política. Organizador do movimento estudantil, fez opção pela luta 

armada integrando o PCR (Partido Comunistas Revolucionário). Ele e outros potiguares 

tiveram suas vidas interrompidas nos "porões" do regime militar. 

3.2. Norte-rio-grandenses mortos e desaparecidos (1969-1973) 

A época do governo do General Garrastazu Médici foi um dos períodos mais 

obscuros da política brasileira. As sessões de tortura multiplicaram-se como prática comum 

nas dependências dos organismos de repressão política. Os esquadrões da morte, 

denunciados por Hélio Bicudo, nestes anos setenta, são encontrados em todo o território 

nacional, nascidos da Comunidade de Informações.78 

A tortura praticada nos cárceres do regime deixaram marcas profundas naqueles que 

ousaram contestar o modelo político vigente, acreditando na construção de uma nação 

solidária. Sobre a tortura, Luciano Almeida, jornalista, ex-dirigente político do PCBR 

(Partido Comunista Brasileiro Revolucionário), preso no Recife em 1970, após 

aproximadamente 10 anos de reclusão, fez o seguinte relato: 

"Eu sabia qual deveria ser a atitude de um militante comunista na tortura: 

recusar-se a fornecer informações à repressão, sobrepor-se à dor e à morte 

lenta. Mas entre o ser e o saber não há uma relação de contigüidade, uma 

vinculação automática. O esforço que esbocei nos primeiros interrogatórios 

de nada revelar e tudo negar foi progressivamente, cedendo lugar à 

alternativa da sobrevivência na derrota, obtida a um alto custo moral".79 

Este depoimento de Luciano Almeida representa o que muitos sobreviventes dos 

cárceres da ditadura militar vivenciaram, momentos de dor e desespero como o do Sr. Luiz 

77 SOUSA, Gileno Guanabara. Faculdade de Direito de Natal, p. 123-124. 
78 Sobre a participação de membros dos órgãos de segurança no Esquadrão da morte, existe um 
relato muito interessante de: BICUDO, Hélio Pereira. Meu depoimento sobre o Esquadrão da 
Morte. 
79 ALMEIDA, Luciano de. A esquerda em questão, p. 177. 
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Alves Neto, preso juntamente com sua esposa Anatália de Melo Alves. Além das torturas 

físicas sofridas, ouviu os gemidos de dor, de sua companheira sendo seviciada nas 
fiO 

dependências do DOI/CODI pernambucano. 

Anatália Alves foi uma das vítimas da repressão política norte-rio-grandense, 

fazendo parte da lista dos potiguares mortos e "desaparecidos" políticos nos tempos de 

"chumbo" dos governos militares. 

A história destes potiguares confunde-se com a memória política da sociedade 

brasileira. Militantes que ousaram sonhar com a construção de um modelo político 

comprometido com a resolução dos problemas sociais, impedidos de exercerem uma 

participação legal na defesa deste ideal, muitos passaram a viver na clandestinidade e 

alguns vislumbraram na luta armada a única possibilidade de fazer oposição ao regime 

militar. 

Setores da esquerda brasileira defendiam a ação armada como instrumento de 

transformação da estrutura social e política imposta pelos militares associados ao grande 

capital externo e nacional. Che Guevara e Régis Debrey foram as principais referências 

para as organizações de esquerda que surgiram na época,81 

Com o endurecimento da repressão política, as prisões recebiam, cada vez mais, um 

maior número de opositores ao governo. Em 1969, as notícias do uso da tortura aos presos 

políticos já são bem conhecidas dos militantes de esquerda. 

O depoimento da estudante Maria Auxiliadora Lara Barcelos evidencia as 

atrocidades praticadas pelos membros da comunidade de informações em 1969: 

"A declarante ouviu os gritos de Chael, quando espancado; 

que das dez horas da noite às quatro da manhã, Antônio 

Roberto e Chael ficaram apanhando; que pelas quatro horas 

da madrugada, Chael e Roberto saíram da sala onde se 

encontravam, visivelmente ensangüentados, inclusive no 

pênis, na orelha e ostentando cortes na cabeça; que tais 

torturas duraram até sete horas da manhã, quando Chael 

80 Luiz Alves. Ver anexo 2. 
8] GORENDER, Jacob. Op. cit. p. 80 



39 

parou de gritar, ficando caído no chão; que Chael foi pisado; 

que era uma sexta-feira, tendo Chael morrido no sábado"*2 

A censura impedia a imprensa de denunciar estes casos de tortura. As organizações 

de esquerda começaram então a planejar ações objetivando a divulgação da situação vivida 

nos porões do regime militar e libertar alguns presos políticos. 

FRANKLIN MARTINS, relembra como nasceu o seqüestro político, divisor de 

águas no confronto entre a esquerda armada e os órgãos de segurançáp 

"Quando os presos políticos que estavam na ilha das flores fossem depor 

na auditoria militar, interceptaríamos a lancha militar em alto-mar e os 

libertaríamos. Era inviável Numa conversa com Cid Queiroz, enquanto 

caminhávamos pela rua Marques, em Botafogo, ele comentou que o 

embaixador norte-americano passava diretamente por ali. Tive a idéia. 

Por que não seqüestramos e exigimos em troca a liberdade de nossos 

presos?"83 

Definido o seqüestro como estratégia de resistência a opressão militar, o MR-8 

(Movimento Revolucionário 8 de Outubro) e a ALN (Ação Libertadora Nacional), 

seqüestram o embaixador americano no Brasil, Burke Elibrick. No dia 4 de setembro de 

1969 era consumado a ação. Embaixador norte-americano estava sob o poder do MR-8 e 

da ALN. 

"O Seqüestro do embaixador dos Estados Unidos foi a primeira 

operação do gênero no mundo, na história da guerrilha urbana. Mas 

^ry houve o preço a pagar da intensificação da repressão ditatorial. Para 

os presos libertados, a junta militar criou a pena de banimento. No dia 

19 de setembro, o Ato Institucional n° 1484 estabeleceu a pena de morte e 

82 BARCELOS, Maria A. Lara apud Brasil nunca mais, p. 247. 
83 MIR, Luis. Op. cit.,p.414 
84 Ver anexo 1 
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de prisão perpétua em tempo de paz, destoantes da tradição jurídica 

brasileira" „ 85 

Este acontecimento político teve a participação de Virgílio Gomes, norte-rio-

grandense, militante da ALN, que foi comandante militar da operação. 

Virgílio foi morto no dia 29 de setembro de 1969. "Após a primeira sessão de Pau-

de-arara, dispôs de energia psíquica e atlética para entrar em luta corporal com a equipe de 

torcionários da OBAN (operação Bandeirantes). Mataram-no a pontapés"86 

Dirigente do sindicato dos químicos e farmacêuticos de São Paulo, nasceu no 

município de Santa Cruz em 1933, dedicou sua vida a luta política. Com o golpe militar 

passou a viver na clandestinidade, até ser morto nas dependências dos órgãos de segurança 

e ter seu nome na lista dos desaparecidos políticos. 

"No arquivo do DOPS/PR, em documento do SNI (Serviço Nacional de 

Informações) de 31/10/1969, lê-se Virgílio Gomes da Silva (Jonas), falecido 

por resistir à prisão. No arquivo do DOPS/RJ há um documento do CIE 

(Centro de Informações do Exército) intitulado "terrorista da ALN com 

curso em Cuba " que relata no texto situação em 21 de junho, morto. 

O seu caso foi reconhecido pelo anexo da Lei 9.140/95 "V 

A política de ocultação de cadáveres, com a divulgação de versões falsas pelos 

órgãos de segurança foi uma constante na década de 1970; época em que a propaganda 

oficial buscava encobrir as atrocidades cometidas pelos agentes do governo, realizadas na 

"calada da noite" nos subterrâneos da ditadura militar. 

A conquista do Campeonato Mundial de Futebol, em 1970, pela Seleção brasileira, 

foi ostensivamente explorado como propaganda política do governo do General Presidente 

Emílio Médici. "Uma das imagens mais sólidas e duradouras do presidente Médici é a de 

torcedor de futebol, rádio de pilha colado no ouvido. É o tempo do 'Brasil, conte comigo'; 

87 

85 

86 GORENDER, Jacob. Op. cit., p. 168-169 
Ibid, p. 169 
MIRANDA, Nihnário; TIBÚRCIO, Carlos. Op. cit, p. 39 
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do 'Brasil ame-o ou deixe-o'. A censura cuidava do controle e neutralização das críticas e 
• • Dfi de evitar notícias negativas". 

O marketing político do governo se pautava na explicação do sucesso alcançado pela 

seleção de futebol e na propaganda de que a economia vivia uma época de crescimento 

conforme observou SILVA. 

"A popularidade do Mediei no meio da classe trabalhadora era muito 

grande. Ora, por quê? Porque era uma época de pleno emprego. Era uma 

época do milagre brasileiro eu digo pelo que eu vivia dentro das fábricas, 

Agora veja: se houvesse eleições e tivesse espaço para a oposição falar 
ftO obviamente que a popularidade poderia cair muito ". 

Neste cenário se desenvolveu um dos momentos mais vigorosos da repressão 

política. Houve um esfacelamento de uma série de organizações envolvidas em ações 

armadas. 

Uma delas foi a VPR (Vanguarda Popular Revolucionária), vítima de Cabo Anselmo, 

um dos mais célebres colaboradores da comunidade de Informações. Ex-membro da 

Associação de Marinheiros do Brasil, infiltrado na VPR, foi o responsável pela morte de 

vários militantes desta organização, dentre eles o potiguar Edson Neves Quaresma, nascido 

no dia 11 de dezembro de 1939 em Itú no município de Apodi, assassinado após a delação 

do Cabo Anselmo. "Quaresma era na época o contato mais permanente de Anselmo. 

Voltara de Cuba para criar condições para o retorno do "amigo". Ocultar sua morte era 

questão fundamental para o prosseguimento, com tranqüilidade, do trabalho de 

infiltração."90 

Edson ingressou na Escola de Aprendizes de trbrinheiros, no Recife em 1958. Anos 

depois no Rio de Janeiro, começou a militar na defesa dos interesses dos marujos 

brasileiros. Após o golpe militar^Bntrou na clandestinidade, viajando para Cubáyonde fez 

um treinamento militar, tornando-se militante da VPR.91 

88 COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p. 115 
89 SILVA, Luiz Inácio Lula. Apud COUTO, Ronaldo Costa. Op. cit., p. 117 
90 LISBÔA, Suzana Keniger apud MIRANDA, Nilmário; TIBURCIO, Carlos. Op. cit., p. 257 
91 COSTA, Homero de O. et ai. Anistia: 20 anos, p. 110. 
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O estado brasileiro reconheceu sua responsabilidade na morte de Edson Quaresma. A 

Comissão Especial, criada pela Lei n° 9.140^na sua maioria votou de acordo com o 

parecer da relatora Suzana Keniger Lisboa. 4<Edson Neves Quaresma foi morto sob a 

responsabilidade do estado. Quaresma, depois de ferido, teve sua garganta esmagada".93 

Este era o verdadeiro Brasil que estava encoberto pela propaganda oficial, escondido 

por uma censura que mantinha, como já foi dito, uma mordaça nas redações dos meios de 

comunicação. "A partir de 1971, torna-se sistemática a eliminação física de presos 

políticos".94 

Neste período quase todas as organizações começam a perder seus quadros. Segundo 

o depoimento do ex-preso político Luiz Alves Neto, militante do PCBR (Partido 

Comunista Brasileiro Revolucionário) em 1972, era um momento de vigorosa repressão 

política. 

"Mas em 1972, os aparelhos começaram a cair95, era cadeia. Caímos nós 

em Pernambuco. Caiu o Fernando Sandália. E foi preso também Isolda, 

que atuava em Natal. Foi presa gente até no Chile. Foi o tiro de 

misericórdia no PCBR. A repressão pega o PCR (Partido Comunista 

Revolucionário) e também desmantela o PC do B (Partido Comunista do 

Brasil). Não tinha mais o que fazer" 96 

Outro norte-rio-grandense assassinado pelos órgãos de segurança, foi José Silton 

Pinheiro Soares, líder estudantil, em Nataí^oeíxou o curso de pedagogia na UFRN para 

integrar as fileiras do PCBR, transferindo-se de Natal, seguindo orientação partidária para 

atuar nas ações armadas. 

"A 17 de janeiro de 1973, os jornais noticiaram a morte em suposto 

tiroteio no bairro Grajaú, Rio de Janeiro, a 29 de dezembro do ano anterior 

92 A Lei 9.140 criou uma Comissão Especial para verificar os casos dos mortos e desaparecidos 
políticos. Ver anexo 1 
5,3 LISBOA, Suzana Kenige apud MIRANDA, Nilmário; TIBÚRCIO, Carlos. Op. cit., p. 250 
94 GORENDER, Jacob. Op. cit., p. 229. 
95 Na época a terminologia usada para indicar a descoberta pela polícia do local do encontro das 
pessoas que estavam na clandestinidade era "caiu o aparelho". 

Depoimento de Luiz Alves. Ver anexo 2. 
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- do próprio Fernando e mais de Getúlio Cabral, José B. Rodrigues de 

Souza, José Silton Pinheiro Soares e Luciana Ribeiro da Silva. Os 

cadáveres estavam furados de balas, alguns deles carbonizados ".97 

Nascido em São José de Mipibú, Joseé Silton iniciou sua atuação política em Natal, 

no movimento estudantil. Com o endurecimento do regime militar, entrou na 

clandestinidade e por orientação do PCBR, passou a atuar em Salvador e no Rio de 

Janeiro. Morreu aos 23 anos. A polícia montou um "teatrinho", versão desmascarada, 

pois, na verdade "os corpos encontrados no Grajaú já chegaram mortos. Sua família 

continua lutando para que o Estado se responsabilize por sua morte".98 

Os órgãos de segurança procuravam a cada execução praticada por seus agentes, 

criar as mais absurdas versões. Com o apoio da censura o governo militar apresentava uma 

imagem de paz, nos bastidores dos diversos DOI/CODI espalhados no país. 

O assassinato de Anatália Alves é bem ilustrativo desta política de "maquiagem" em 

que as informações eram filtradas pelos censores, instalados nas redações da imprensa. 

Para à população construíam uma imagem de um Brasil pacífico, um país sem guerras. 

Anatália Alves teve sua vida interrompida no dia 22/01/1973. Natural de Martins, 

iniciou sua trajetória política na cidade de Mossoró^quando ingressou no PCBR, partido 

do qual fazia parte seu companheiro Luiz Alves. que era funcionário de Banco do 

Brasil, em 1969, já participava do movimento sindical da região oeste, antes do casamento 

com Anatália em 1966. Com a decretação do AI-5 é obrigado a viver na clandestinidade, 

passando a residir com Anatália na Zona da Mata-PE. Região escolhida pelo PCBR para 

instalação de um grupo armado.99 

"Anatália e Luiz foram presos em Gravata, no dia 17 de dezembro de 

1972, levados ao DOI/CODI, onde foram torturados. (...) Não se sabe o 

que realmente aconteceu com Anatália naquela tarde (22/01/1972). As 

queimaduras, inexplicadas, levaram-nos à suspeita de que Anatália teria 

sido vítima de violências sexuais. Sua morte e as queimaduras na região 

pubiana seriam uma forma de impedir que ela denunciasse os 

97 GORENDER, Jacob. Op. cit., p. 201 
98 COSTA, Homero de Oliveira, et al. Op. cit., p. 113-114. 
99 Ver Dossiê no anexo 3. 
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responsáveis pelas sevicias. Seu caso foi reconhecido como 

responsabilidade do Estado'".100 

Essa seria mais uma história policial se não fosse o testemunho dos presos políticos 

que sobreviveram às torturas praticadas naquele centro de terror político. No Dossiê sobre 

sua prisão e morte do DEOPS - PE (Departamento Estadual de Ordem Política e Social), 

que foi fornecido pelo Sr. Luiz Alves para esta pesquisa, encontra-se a frágil versão 

policial apontando o suicídio como causa da sua morte.'01 

100 MIRANDA, Nilmário; T1BÚRCIO, Carlos. Op. cit., p. 180-181. 
101 Dossiê sobre as prisões de Luiz Alves e Anatália Alves, ver anexo 3. 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A história política, nestes 21 anos de governos militares (1964-1985) caracterizou-se 

pelo obscurantismo, marcado por total desrespeito pskre Direitos Humanos. Prisões 

ilegais, torturas, assassinatos, ocultação de cadáveres eram práticas "comuns" nos órgãos 

de segurança. A comunidade de informações alcançou poderes autônomos, agindo em 

vários momentos à margem do arcabouço jurídico. 

A democracia interrompida em Io de abril de 1964, com ascensão ao poder central 

dos militares associados ao grande capital nacional e estrangeiro, saiu de cena dando 

espaço a um regime de exceção. A^Tarticipação política foi proibida. Sindicatos, 
v,—» 

associações ficaram sob intervenção. O direito de organização, portanto, abolido. 

Imperava a lei do silêncio, sob a qual, a imprensa, amordaçada pela censura, estava 

proibida de informar, denunciar o que estava acontecendo nos porões do Regime Militar. 

Centenas de cidadãos passaram pelas câmaras de torturas, ficando a marca da dor, da 

brutalidade dos "Senhores do Poder". Muitos foram executados sem direito a nenhum 

tipo de defesa, em julgamentos sumários. Os aparelhos repressivos eliminavam cidadãos, 

ocultando seus corpos, que só "surgiam" na figura do desaparecido político. 

Ao reconstruir a história daqueles norte-rio-grandenses que morreram nos porões da 

ditadura militar, possibilitou-se o encontro com homens e mulheres que cometeram o 

"crime" de pensar diferente do modelo político pós-64. Histórias escritas na dor daqueles 

que mortos, foram envolvidos em versões falsas formuladas pelos seus executores. 

Este estudo procurou reconstituir os últimos momentos destes potiguares, 

apresentando-os dentro de um contexto nacional, tendo em vista que suas mortes não 

foram fruto do acaso, mas de uma ação orquestrada por aqueles que conhecem somente a 

força dos tanques. 

/Muito caminho tem que ser percorrido no resgate para a história destes brasileiros do 
0 

-norterVidas que, como vimos, confundem-se com a trajetória política da^epública. Este 

passado guarda continuidade. Neste sentido, apresenta-se o modelo de segurança pública, 

com as polícias olhando o cidadão como "suspeito". Uma herança que continua viva 

quando as chacinas, os massacres de trabalhadores continuam a ser praticados por agentes 

de segurança do Estado. 

Como foi dito no início deste estudo, nossa pretensão não é ser conclusivo, mas por 

em evidência um tema que muito pouco tem sido tratado na produção acadêmica. 
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Temos a certeza de que a tarefa do historiador é árdua, mas fundamental para 

preservar a memória dos 'Vencidos", para que não fiquem relegados a um país, a um 

Estado sem História. 

As imagens de torturas e mortes, praticadas sob o olhar benevolente dos "donos do 

poder", não podem ficar escondidas nos porões do Regime Militar. É atributo nosso, 

enquanto historiadores, desmistificar a versão dada pelos herdeiros das forças golpistas que 

levaram o povo brasileiro a viver durante 21 anos de profundo obscurantismo político. 
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ANEXO 1 

DECRETOS E LEIS 
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' • ÇAPWAI, FEDERAL - 6ÇXTA-F1̂ ^ tik 

INSTITUCIONAL1 N' 6, DE 13 DE ÒEZÈMBW DE.1968 A 

, -—— - % , .i&vMv o Consííhd Nacional,' - 1 'r r ^ • / - v .v 
Ctewfcleraado '.que -a* Revpluç&o Brasileira' d»' 31 "do marÇo de 1904 decorre dos Àttíscam os quais íe tóítitucioTnalizíJU; funda-* propósitos qúe. visavkm a d Ar ao pais'um regime que, atendendo' «ÈMt̂ ê íari 'átóiemà 'Jttfíaíoo c político; í assegurasse autêntica ity rff»c»„ líftcrdadé," nò téŝ eíló à dignidade Hm»®», òo combato, à. sobveraia te Ideologias oontrérlaí tó doosso povo,"na luta; contra a corrupç&o, buscando, dêste modo,, <IndJ6D«ii5áyeJB à . obfa de -reocmstíúçÁo . econômica,- financeira,.! piofml do Brasil, de mâncira a podei. enfrentar, de modo direto frare» e u?gon(-c$ problemas-de que depende,a1 restaurado ná-é dppfçstiátó fnftrfta€lonál dá noátó pâtría'.' (Prefoíitralõ, domA n* í, de » de abril de 1B«4)", - . > 'rido qati o" ©tf7êrfto"<ía "flepijfóllcã, resfxsirséVet' pela ejtecvfÇíiô HAletivos e .prta ordem c segurança' intentes,- ftto só hfto pòd< pewoiiis ou tropo», imtl-revoluoionárlos contra eistrabalhem^ . fb pjanr, sohjDen» de eŝ ar faltando a*compromissos que assumia J0TO bra*ik»in̂ qn .como porque1 o Poder' Revolucionário, aa editai Iflstlfaoional pfi "<X- aí irtaripüwçatogòrieamente, qué «não se dissfr. tSeroíuçfio*íoí»í'tílB#'"quo éj;e'oéntinuar̂ 'í 0/ por tahtó,. o processi - mtò̂ no fcioQe'ser deíido; -''j. idò̂ qat̂ Ase mCfníD Î oder 'Jtevqlúclõhárlo, exercidô  peló. jdft'RepúbÇ5f»â '*convooar o Congresso Nacional pára j<fiscútii npamuĴ âi" a• nova Constituição, estaBeTeÈeô jtprts \est«,' além de IflrtíftióiohaJlzacilo dos ideais'e- princípios, da. Resolução'';;, faueffBrãf̂ a continuidade d« obra ír̂ plucUméria*' .(Ato Instltnt •ô  tfde ̂  de dezõnbro df 1Ô66) ; • ' , / 

ícrnSâo,' no 'entanto, que ato»' nitidamente RUbverstvós,' orlpndofl dlstintcft setores {>ollticos e cultiû te, comptovám que os InEtní-síoridlços, que • Revolução vitoriôsál ôutwfgóu' k NâSo para sua MClvimento e bem-estar fle «eir- pofòff eat&Q-, serviittfo .de meios -lç>tejBeaamf-]a: » . " ' i ' <fie, 'assim', «e toma Imperiosa a. adoção de medidas que ' " ptrad0s*06 ideais superiores da ftevoluçfio, preservando'. jiça,a tranqUUld«do.v o -desetî ólvimentô' econômico e-. . .ic©Ja» política e soclW do po«$ ̂ íompfometJdòs por pro5-1 
de 'guerra moludonàrla; 1 ' ando qúe todos ftssOB -íatos - perturbadores d*' ordem sâo con-ideal* e à consolidação do.Movimento de março de 1664. obri-j*mi6 por 'fie !t responsabilizaram é juraram defendé-lo, & ado~ "M̂ roTÍãenclM neceŝ Arlaa, que levttem âuâ flíSirtiçRo, f-frlWMfotltar 'O Seguinte ' ' * t ' , ' - ' ' ' '' 
/ATO INSTIJUCIONAW ' ' 

íSio mantidàs a Cbnstttuiçfio- dff J-t de 'janetfo' de 1967 e aa-« -EtíAüuVa,' coA • a» ètcdiffcíçfifeí. constantes dfste'*Ato iní-
,-p .O Pr«)den{f d* Rípflbüca poderá debotar o recesso do Con-, âfts Assembléias'.liegislatiíais d d&s .CAttiaras do Verea-f Ato Complementar, em estado de ̂ íttó foíS déle, só voltando trftmctpnar' qumiúo" «SüVocadOs pelo» Presidente- dàf RepúWlca. J»"-p»creUdo o rteísso paTÍáftenírr. o Pod;r Éfeícatlvo'- cor«spoA-sutariz*t}6 a- Ksglrfaí em íôdaí ás rnatéi!ins 6 exercer as átílbul-ye»iiiaj»tiii»-Congtltuis.̂ e3;on na Lei Orgânica doa Muulelploa. Sí/Jjaríinte ;o perlóif» <!è'wcsAfo, os S2iiivj()res/ os Deputados fe-e oy f efrsadbres. só'' pefcebeíão'. a parte lixa de séus íub* 

i casàjde rccxso.-da ftihWí iíunlclpéí, a «scftlizaç5o íinan-que-nfto possü̂ iôf Tribunal de Òòntas, .̂ ..diflMlo do lespsctívo EsíadoJ estendendo sua ação às. funções 

tf& de-
flé audftorlá, .Jtilgàníâftó das*'co"ntas do« «afldttólètfiaftfÉs < e iftVAálá 'fas- r ppnsôveis por bens e valore» públicos. ̂  t-* -

Are. 3» O Presidente da RepilèlfCí, no' itiíerêae5' ã'«ctonÍ cretar a inteíveniSo" ttiê. Eatwto» e ííunlçíploS, .aenr limk ca. Constituição/ 
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* ! i»/o. alo que decretar a?6uspcnsfto'dos dlfeftòk políticos podírft •restrições ou proibições relativamente-aõ: exexclçlo quatoqueí4 outrt .reltCB-públtcoâ ôû rlTadas."' J 

fixar . outros dt-~ ̂  
1 5 2? As médldag de segurança dê tjüô trata, o-' item JV «feste artigo rao aplicadas' pelo Ministro de Estado & íúsQÇÍ,̂  tiéí^Ü â reçiaçfto déi' , a p=lo Poder judiciário. •• > • • - • , ? ' f. - " ^ \ 

•t, Picam suspensas gaíantlaa cciíwíItiiíáfoÃáfc-ôtí íé̂ ala de; nu (y ' —"^/J^^c^ofa.W^ertütío- im^ j?-" eatabHídsiígt/ 

•Eftrão seu ato ' • Alt. . -tallciedáfic, lnamovibllidada-®' íunçftee pot'prazo certo. 
I O Presidente da, República pòdŴ  -mediant® -decreto, demiUftfíiífi remover, apcsentar ou pôr «m disponibilidade quaisquer titulares das gagj rentias referidas neste artigo, assim como-etóptegídos'de" autarquias,'em-prtens públicas ou- socledadtt- d* economiá' mista, e demfllr, traî erijúpai»': a reserva óu. reformar-mllltarefl ou jhembroŝ dtts policias mfinárVs,, asse» i jurados, quandrf fda< o caso, oe vendtacrttoíyÇ- Çínt«gen« ao -tempo de serviço'. •• •».' v- { * ' ^ , 
S O* dispoJílô' nesté artigo o ®eü' S 19 (tpliia*Be,. tambémí«'.nèa eiiadolŷ ' ^. Municípios, Distrito Federal e Territórios-. / » « .. Art. o PJfcsiÃnfe. dn. República, env "̂láiimw doa1 casos prfvfetí» ,̂* naí Cõnsútulçílo,. pôdejí&̂ deferétár o eátadoáfimié^e • promig*-lo,i í-sana^ o respectivo prazo. ^ . p ^ Art. 8<5 o Presidente da Rcpablicik podcréi ̂ íiôs .invaffiàlíç̂ ^ dtíepe' áp 

Î Xm 

Ari. ex t» rresjocnw QR Kcpuonca poaer̂ -̂ pos jnveíiiBaçaô oecrc «r' ; o confisco, de bens de todos' quaàtoe tenham* enrlqueoldoj- lltólbáiBtenfcè; uo " exercício de cargó' ob .funoM püblic-̂ - lncluslv«íde aut&õulad, einà>íá'í6i pú-. mista, »e»- .prejptao .djaŝ aĵ íMs' àíãiaw r 

. Pei égrafo-único'. Prqváda a legitimidade-'dw nqúlslgwr far* súa1 físUW.çRõír ?* . ' • -V * ; Tfr ,. i 
" tfn. a'/ 6* Presidente da éífpúblioa poú^ líSlXp̂  AI '̂ ComiReificn̂  tares paia a execução d t̂e Ato InsUlucíonal, bem*comò,â v. ee neoe;-

•4. 

. . . . ií 

•'•yri 



V - p— As Repartições Públicas de-
. rerão tntregar na Seção/de Co-
l. ymuniceçõesido Departamento de 

Imprensa Nacional, até às 171 ho' 
— -> r . ' o expediente destinado à pu-
f M ^MtoçMõtfh- r -
h . , As, Reclamações pertinentes 

, •" %à .natéría retribuída/ nos casos Je 
_ ;, \r.. írro ?v ou .v omissão. deucrfio 

& ,.; , formuladas* por escrito A Seção 
* Xi-de'Redação, até-o quinto* dia útil 

f**•'*••> áu&seqüeníe à,..-pub/icaçfiO!' * no 'V : r '• v • v**' - - f. • i ' «"'V. , . , • : - ; .j órgão oficial. .^-y ... , „ / -
• < j ' ' ( • 

Jjs> t - VCà" ' —-A''Seção de Redação /un-
?? -̂̂ ciona, para afendimenío do. públi* 

t -co,'de. 1 V'á&-17h30 min,. , , 
^ í ; ! ^ . ^ ' 
í.wWT • f ' «—Uŝ -on̂ mais, deytdamenfe 
{ ^•- , p;âuícnffcados. deverão ser dacíí/o-
5».> .. grafados em espado .dois^em^uma 

'só /ace do papeL formato 22x33: 
V̂ SAS, ̂ Cas emendas € rasuras serão res-

i " 
-í 

^ E-X P E D iíE^Nl T Í E 
DEPARTAMENTO 'DEIMPRENSA-NACIONALj*/ 

• y - \ ^ ALBERJO;DE^BRITTO PEREIRA C^U^ r' 
CHtra oo ssftviço puBucAçoia'-; -V f •«. CHIFI DA SIÇAO DI 
J< 8. DE ALMEIDA CARNEIRO }FLORIANO GUIMARÃES 

lRIO o f i c i a l ; ^ * 'vu ^fy 
çAo l - P A R T B . i - * W f i 

* > -Vr vvj, • •• • " .' v 

assinaturas venci^íp 
derJo -ser -suspensas 

.» •>• 

V DIÁRIO OFfICÍAC;: 
„ SEÇÃO I 

'rS Orgaò daelfnado i publlCt(Bo tío» »lò»líJ» « 
J' ' \lmpre660 na« oficina» do Depart«men|$ lmprÍnM,N«cÍoiil«|-**!Í̂  ** 

" -" ' BRASÍLIA '' ' V 

í « a Ĵ etíiíar ('níerrqpçSo • 
TleSiés3ai;dosj;<írgáos t r 
rto^jâo VÜê -assírtaíura rftfpé : 
sp/íd ç̂/â cOm 'arííeced̂ rtèiá 

icíminiitrÉçlê Mntrídudi , 

feí ^sacadas por rfucm de direito.*-
- t ' • • - 1 

W -"^'AfJ^assinaturüs > podem ser 
quaiquer época doj ' ^^ano, por -seii meses- ou um 'ano,' Paralofe.xfm'or, que ' -Jf f J * * ̂  '«ínipi»' serio: anuais. • -

Semejtre . . - J 5 . 0 0 5emesfr«'•. 

.1 Exterior: ' -• ' > Eirterior': ^"tí0*'.^ 
Ano ^ . . N C l - í ; 39.001 Ano";.V.......^Ntfrf §30,00 

? ' ' S NÜMBRO AVJJLSQ, 
—^O preçb do número .avulso- [Igura :na ú Mm a-página! ̂ e,'cad« ̂  
exemplar. •" x < 

O preço do exemplar atrasado-atré acréscid^dt$N£t$.0,0ikj, 
se do mesmo ano. e de NCr$ OMl poe ano,'se de ànós anteríoreSsT^clfarèr* 'no'ato 

v - • t ^ - ' \ « . • r , , . •' • ' > s. -'I-̂  V - :. ,'M.T' — 

portt superior do m 
rêfo ésífio. consignados oSiúr: 
do talão de registro da^çittnai 
tio méá-W0,;a*o'em que /tód 
. t— Âs assinaturas daa Rtp: 

çõe$'Públicas serão anua/r e 
yerâo iefrenoyadas até &dc 
verciror J •' . < ''.E^í 
f • i ' • • v W> 

- A femèssa • 
pre^/mw-do-resouíe irõèdo 
partóíHeníd^de Jmprens&TJ, 
nal," deoerfc ser acompanhad 
esclarecimentos.quânto àSaí 
TV**--'1 

^^^Os^sup/emenfos^à» èó 
tíos órgãos oficiais só sctífo ' 
tidos aos- assinantes' qtft os 

4é asiiríàtut 

[ ""' j']' > --^JjiWflíVtàesft da'Revoiuç&o, as medidas previstas nas alíneaŝ d" o /e", Î ATO COMPLEMENTAR 13 DE DEZEMBRO'Di - .oo jarâgiaío do artigo 152 da CaustltuíçSo. v , v J ' r'" { V - --
\if-J 10. Ficai suspensa a garantia de habeas cor pus, ncw casos de > h „ atr^ulç6i) ,c 
ssL-*-^^•Jfeií»—.... _ -1 ,art. do Ato institucional n» b.. da la de dezembro de 1868.«sol-mM^g*,^-"**** políticos, contra,; a -segurança nacional, a ordem econômica'e social;1 

. t revogadas as disposiçõesir-em çorifcrárlo. . 
vífíkl* '"Braá&ft, 13"ide"'-dezembro'i de ÜM8; .147»'4» ' Independência1 e 80»'da '.«««^'13 -d«-'«eaehi»wo'.:?;d«/ Wíiiail̂ ^d»-'Ipdepeiidêgcli 

Costa ̂  BILVA — " ^ > " ' ^ ^ ^ W ^ Ç t ^ f l " U '--Ari*. A. Costa e Silva . 
Antônio da<Qnma e Silva ' ' ^ -

- AuOusto Hamann Haaemaker Griinewajd -

f» l^arto Dutra 
^fW-vV./ - Tjar0as'0. passarinho 

" Márcio de Sotwo-.e'Mello ,'iiwí<ft Míroncía " v .. VilF .*"»USJKi1 r a '' Leonel Miranda 
fcn-4:"rv * J°sê Costa Cavalcanti • 
f r .'EamunAo de Maceao soarei ' v. 
L, ' HtUâBeitrSo . ' > r^ 
L de A, Lima ' ^ 

- í • . ^ . ' .. -J J* 

da*Oama*è'silva'' J» -
' • 'Augusto fíamanii' Rademaker . Qrüiieumld -Jt 

'. . Aurélio"de Xi/ra rctiares .. Y ^ ^ ^ ; " Aj* -«T -'.'• ̂ Oié de Matjaih&es .pinío,̂ " ̂ . x t 
v: ^ ^jlntonio jjeiyij», Netto '^vV^Í-* V 0 

! ^ Afnriò̂ DaofííMnàríowa f Ĵ  ^r 
, ^Jt>o Atztía Pereira r f , rarso naíra»- »̂ y - ' 

> 
• 

/ 

, .-Kl 

... j jaroat a. pattamho . 
> í K Márclo dé Souza* e-MellWA ' V ' ' " 

• Leonei Af ir anda ^ ^ 
' *"" Cavalcanti ^f" s' m acedo üoares , . . . £ " -

canoj í, de tfímas 'f A 

Jojrf Coító 
,'J. Edmundo de 

Hélio ueitrdo 
- Afonso de A, Lima 
' Carlos F. de Simas 

*PEORETO N? 63.756 u* 10 Dl A . 
< DXZiMSRO.n 1968 l y 

'f-P fDectora d« utuiaaae público a socíe-STVíi ^dade Santo Ántônioj&e Pàdua, com î ftede cm Guarané{#o7-Estado de Mt-jv-nat Gerais. v T Ws * .. 
- •* O Presidente da.República, usando d* atribuição que lh« confere o ar-[l tlgo 83, Item H, da Constltulç&o e ÍJ S i atendendo ao que const» do Processo • j", 57.870, cte.1967, decreta: 

. ^ - Iff-A ̂  Artigo único.'/E' declarada de uti-n k̂ ^ • vlWade pública,'- nos têrmos do artigo i-̂ -»- : da Lei n<> 91, de 28 de agflsto de combinado oom o artigo ,l»k,do 

ATOS' DO :.P0DER 'EXECUTIVO 
Regulamento aprov&do. pelo' Decreto n? 50.617, de 2 de maio de 1961; a So-ciedade Santo Antônio de Pàdua com sede em' Cuaranésia, Estado de Minas Oerals. f ' 

Brçsilla, 10 de dezembro de ' 1968; 147» da Independência a 80? da República. ' V 
A. Costa e Silva " ' A s 

L&s Antonto.da Gama t Silva 
45.940 — 29.11.68 —NCrf 10,00) 

, DECRETO N' 63,767 — DÉ'10 DK DEZEMBRO?' DS '1968 
Declara de utilidade *púotica a Santa Casa de Misericórdia* de Taiui; com . sede em Tatul/ Estado | at,' Süo • Paulo. , \ t 

O Presidente. da\Repúbltca, usando da atrlbuiç&o que lhe .confere o ar-tigo 83, item n, dft ̂ Constltulç&o é atendendo.ao que consta do-frooesso 8.173, de 1968, decreta/ rí 

Artlgo únlto. E' decJa lldade' pública, nOa t6in> tf da Lei n? 81, de ap 1938, combinado com o Regulamento aprovado n® 50.517, do 2 defina Santa Casa de Mlèeric tUI, com se de -em $T&ti Sfto paulo. ' f 
Brasília, 10 do dezeo 147» da indcpenètoci República. 
^ A. CoátA e Silva 
v Liiis Antônio da ur 

ÍN»";45:889 29.li.68 

i i ̂ r""»*' 
k y f* 



•H' Uu,„ ! 
H706! 'Quarta-feira' 

< • "TV* r* 
JHARIO ORCIAL (StfçSo l—. Parte!)" ' ; v Fevereiro de 1969 , * 

— As Weparfífõís PiíM/cas de-
«nfrê sr̂ na SeçSo dé Co-

* Ç̂̂ íy 'piurucafóe* cío' Departamentqfide 
imprenja JVac/ona/, até*is l7~ho-
f«,*o exped/ente desf/nado-á 

— sis rèctamèíôes pertinentes 
ft .natiria rehibtiMà^nos casbs de 
Irro "ou cm isstà/âjdeverão ser 

^í* formuladas pòrjqesètftf^ á Seção 
l Jfxjjf^ RèdaçSo^ até^&qtíiM&.-dia útil 
J^arfT subseqüente, ááfripo&fèíífSfc . no 

- órgão ofictet. 
l Í Seção de RedaçSo fun-

atendimento do públl 
min. 

«-^rôjl^ori^fnais, devidamente 
utenticados. deverão ser dactilo~ 

grafados em eipaço dois; em iima 
^ face do pape/, formato 22x33: 
V-i entendas e rasuras^serão res-

sovadas por quéto de direito. 
\ ~ assinaturas podem %er 

J j r̂ jfomadas em ̂ qualquer époçft do 
cno, por sçfs meses ou umTárçó, 

>' ^efo 
'^t;, - sempre serão ̂ enáólsri^ x 

1̂ .7/y,, . • . 

- E^ X R E D l E N T E 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL 

\ .ALBERTO DE BRITTO PEREIRA CH&FK DO «snviço oi fuaucAcOr.» 
J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO 
- I • • : 

CHtFI D» SSÇftO Dl 
FLORIANO GUIMARÃES 

DIÁRIO OFICIAL 
SEÇÍOI -PARTEI . • -

ÓrgBo rfettmedo 8 publicação doa •to* da admWetTKlo ceritrallzlda. 
; Imprtcso na a oficina» do Departamento do lrr,prtn»8 Nacional 

B R A S Í L I A / 

> ASSINATURAS . v 
R e p a r t i ç õ e s e pAirncuLAHiía ( -FüncionArios, 

Capital e. Imerion 
Semestre NCr$ 18,00 
Ano... NCr$+36.00 

u, i Exterior: 

—_ y\s •assinaturas vencidas po-
der ão^ser, suspensos sem prévio / 
aviso. '"'V ' ' \ 

» r — Paro evitar interrupção na 
remessa dos órgão^ oficiais a rc^ 
novação de assinatura deve Jef 
solicitada com antecedência de 
trinta (30) dias. 
"* — Na parte superior do ende-
reço estão consignados o número 
do tal&o de registro da assinatura 
e o más « o fino em que findará. 
- ~ As assinaturas das Reparti-
ções Públicas sèrão anuais e de-* 
verão ser renovadas até 28 de fe* 

Ano 

Capital e /níeríon 
Semeétre .. *.««.« NCr$ 
Ano t$Çr$ 

* , Exterior-. 
13,50 
27.00 

c» • • • * ».•] NCr$ 30,00 NCr$ 39.0 
NÚMERO AVULSO * " 

•—O preçt) do número avulso figura na.última página,de.cada, 
exemplar. '* 
— O prefo f/p exemplar atrasado'será acrescido de NCrSO.Ol, 

^^ ^ST ano' se anc^|'an^orc-s<^4 *no défasitiatura. 

pereiro. 
A remessa de valores, sem* 

pre a favor do Tesoureiro do De* 
paríamenío ' ofe Imprensa Racio-
nal. deverigeer acompanhada dê 
esclêrecirúe^iog quant<rò sua apli•» 
ca&o. - ^ • > ' 
"-̂ f- ®s suplementos As edições 

dos^rQãos oficiais só serão reme* 
tidos >aos assinantes çue os so/«V 

K-

gclros, Ber&o t.flítennliiadas pelo ôrg&o 
"" - Ljõfjclal e coprfárto na rfiRUlaraenta-

^ Árt. exccuçno 'io ' presente 
»Decnfto-lcl , ,é ,seu regulamento fica. 

[T-lrá a cargo ' t a MlaJeterlo ür Agiic.it-
^ tum que 'pode^^tálelJiBr convimos 
ÍL^cvi trtrdos~c£(f&oM&stadQs ou entl-

' ^ N ^ A r t . f i ô . Aa-^ffiírftçôes aos dlspositt-
v^nb^Toa â£(te DecretCF-leii serfio punidos 

\PKpelBS autoridades.^ittfipetéhies, com a "l '̂ .Tmulta que deveráVwter de 1- (um) 
l ^ l J ^ v ^ » 10. (dez) vêzes o.valor do maior sn-1 14jrtõ^míritmo,do País, conforme o 

H^gjgÇfgravidade da.ÍBÍta, e no dòbro, aos 
^ X r c a s o a tíe reincidência, ladependeníe-t 

'-mente da apreensão e inutUl^açâo' 
«h ^^Í^IuaBClo' Mr o.caao. ^ ^ . 

' M » * ^ ' l*fAp6s a segunda', autuação e 
' ^ l^&eâ l i lDie instauração ^e processo em 
^M^^Aljue Esja asseguríd» plena 'deresa, o ,\jf.eatabclecliriEnto poderá ter.çeu^' re-. 6UEpensoa ou cassados:* sesun-

do * gravidade da falto e*a çíitério, 
autoridade superior. ; 

, \ t ( f .. i 2? As normas' para apllcaç&o daí 
í ^ , <.petialidadC3 previstas neste" Decretõ-
t ^ - u f ^ l lei bem como as que devam sér ob-1 ^ s L . s w ^ d a s no instrução do processo-e 
f interposiçfto de recurio, êr&O dtlxadíu 

, ^ - K f t O regulamento. W-^'; '" • hgflk I S* M multas Impostas com- :Iun-rdamento neste Decrcto-lel 'fièíSo' re-ĉolhldas h Fazenda Nnclorial.7̂  
I 4' As penalidades prevlata»1'neste 
creto-Lel serfto^&pMcfidaS^sem" prf^ 

do processo judicial g u p ^ o u ú r 
Art. 30. O Regulamento Concederá «̂ rap.o para QUO as novos «xirtncíM 

restrições sejam cumpridas. f . 
f «tífai^ .Art; 81. O presente Decreto- lei 1^ 
• ra regulamentado tio prazo de 90 .(no. 
' .^Qr venta) dias da sua publicação, por 

froposta do MJnlstírlo da AgricultM-' 
\ > r r » , ottvldo o Ministério do Planetó-

X e Çoordenaçfto Oerel. _ 
W ^ A r t . $3. fiate Deoreto-lely éntrard 
JJTJSt, em vigor na data de eua publicação 

dUpoiiiçfleg em otmtráJ 

Kf. V l . d 8 fevereiro ,de 1969 . Br&sQla, 28 de >.i#M8» da Independência atpübUca. ^ 81? 

•líí 
>JÍ 

ivlt 

A. Costa x Suva 
Jvo Anrua Pereira 
Uélki Beltrio '. 

DECRETO-LEI N®. 477 — HE. 26 M 
FEVEREIRO DE 19G9 

Dejínp ~in/raçõc$ disciplinares prati-cadas por pro/essôrcs, alunos, fun. donários ou empregados de esíabe-lecimcntas ds ensino piiblico ou particulares, e -dá outras providên-cias. " . 
« 

0 Presidente da República, usando 
das atribuições que lhe confere o pa-
râgrafo" do Art. 2' do Ato Insti-
tucional ní 5, de 13 de1 dezembro üe 
19C8, decreta: '. 

Art. Comete IníraçSo dlsclplti 
nar o* professor, aluno, funcionário ou 
empregado -gc estabelecimento de en-
sino- público ou particular que: 

1 — Alicie ou Incite A deflagração 
de iftovimento que tenha por finali-
dade a pãrallsaç&o de atividade esco-
lar ou participe nesse movimento; 

I I — Atentè contra pessoas ou bens 
tanto em prédio ou instalaç^çe, de 
qualquer^ natureza, dentro de f esta-
belecimentos de ensino, como fora 
dêle; ' 

EU —"'Pratique atos destinados 
organização*-de4 'movimentos subver 
aivoa, pMJtaUí, desfiles ou comícios 
nfto ftutorítados, ou d61» p&rtlolp*j 
* IV — Conduza ou -realtee, 'confec-
cione, imprima, tenha em depósl-, 
toí distribua material 3ubverslvo|fd* 
Qualquer naturesa* ' , r 

V j r - Seqüestre ou* mantenha em 
cárcere prtv&dc diretor, membro de 
corpo docente, funcionário ou em-
pregado de estabelecimento de ensi-
no, agente de autoridade ou aluno; 

VI — Use dependênciayou recinto 
escolar pura fins de subversão ou pa-
ra praticar ato contrario à moral ou 
^ ordem pública.' 

"I infraçfies definidas neste 
artigo sér&o punidas: 
.iX^^. Se se tretar de membro do 
« n » .docente, Ouiclonàrlo ou empre-

estabelecimento ds ensino 
com pena de demíss&o ou dispensa, 
e a prolblçfto de ser nomeado, admi-
tido ou cogtaatado por qualquer ou-
tro da, mentia natureza, pelo prazo 
de cinco (5) anes; f 
' I I — Se se tratar de aluno, com n 
pena de desligamento, e a proiblçfto 
de se matricular em qualquer ouuo 

estabelecimento, de ensino pelo pta-
eo de tr6s <3) anos. ' & 

{ 2? Se o infrator fOr beneficl&rld 
de bôlsfi de estudo ou perceber qual-
quer ajuda - do -Poder Público, perdê-
latôt e n&o poderá gozar de nenhum 
dôsseS benefícios pelo prazo de/clrffib 
(6) anos. , 

! Se se tratar de bolsista estran-
geiro será solicitada a tua Imediata 
retirada do território riacíonaí. 

Ar t . ' 29 A npuraçfio das Infrações 
& que se refere êste Decreto-lei íar-
té-Â mediante'-processo sumário a ser 
•íWciuído'sp6TJ>rãío*. impteírogivel de 

„ suspei-
ta de prática 'dèr<<WBeKo dirigente'; 
do estabelecimento 'üe ensino provi-

denciará, desde logo a . insta-iraç&o 
de inquérito Policial. 1 .. 

Art. 3» O proèesso sumário ser a 
realizado por um funcionário uu em. 
pregadp do estabelecltnento do ensi-
no, designado por seu dirigente, <jue 
procederá às diligencias convenientes 
e citará o infrator para, no prazi» de 
^quarenta e oitoJioras, apresentar de-
fesa. Se houver1 mais de um infrator 
o prazo será comum e i a novent« • tela hocM, - . 

tl o indiciado se f l suspenso até 
o julgamento, de seu cargo, função 
ou emprègo, ou, se fôr estudante prol. 
blão ae freqüentar as aulas, se o re-
quererão encarregado do procedo, 

í Se o Infrator residir em ^lneV 
ignorado, ocultar.se para nfio rífo-
ber a eltecfio, ou citado, nfto se de. 
fender, ser.lhe-á designado defensor 
para apresentar a defesa. 

t 3» Apresentada a detesa /o íiícít-
regado ao processo elaborará relnté^ 
rio dentro ae quarenta e oito horas, 
especificando a lnfraçfto cometida, o 
autor e as r&aôes de sou convenci, 
menlo. . 

I Recebido o processo, o dlrlgéft. 
te do estabelecimento proferirá decl-
sfto fundamentada, dentro de qua-
renta. e oito horas, sob pena do cri. 
me definido no Art. 310 do Côdluo 
Penal, além da sançfio comínnda n<s 
Item I do S 1? do Art. 1» dês t aDe . 
creto.lei. > 

I 5? Quândo a Infração estiver ca-
pltuiada na Lei Pcnal t será remetida 

ó̂pla dois 'autos k autoridade compe-tente. . „ r 
• Àrt. "49 Comprovada a cxlstftnula de 
dano patrimonial no», estabelecimento 
de ensino, o infrator ficará obrigado 
a ressarpLlo, Independentemente da9v 

sançfies disolpllnaras e" criminais 
que, no .caso, couberem. 

Art. O MlntytwTde Estado da 
Educação, e Cultura expedir^,denjrõ 
de trinta dias, corttados da aata "de 
sua. publicação, instruções para a 
execuçéo défti, rDecreto.iel. • 

Art. G9 £s'tèíDecreto-lcl entrará em 
vigor-na data de sua-publicação, re-
vogadas &s disposições em fcontrôrlo. 

Brasília,,-. 26 de fevereiro de 1669; 
14Q9 da .Independência t 819 d» 
República r" ' ." 

A . Oosta • SrtvA 
Luís Antônio dai Qçma e Silva 
Tarso Dutra " 

v V 

DECRETO N» 64.138 — BI 25 s i Fzvsnmo SE 1860 
Autoriza a ccttào (te JPiíaea/rcífncfjíoí 

Í c Britino *Aor(aoia ao Owlrno do -. Itadç dft Bahia. ' 
O . Presidente s^a República, no uso 

daa-atribuições que «lhe confcie o ap-
tlgírès, item II, da Constituição, ten-
do em vista 0 DÇpreto-lel n ' 178. d« 
16 de fevereiro de 1OT7, decieta: 

Art. J9 Ficam cedido» eo aovemo 
do Estado da Bahia, cora o respectivo 
patrimônio, qj Colégio Agrícola «Sérgio 
de Carvalho", localizado no Município 
do Vitória da Conquista, e o Ginásio " 
Agrícola de caeílté, localizado no Mu- " 
nlclplo do mesmo nome, ambos su-
bordinados ft Diretoria do F.nsino 
Agrícola do Ministério da Xducaç&o e 
Cultura. 

Parágrafo tblco, A cestóo dftí refe- -
ridos estabelecimentos tar-se-á medi-
ante tOrmo ou contrato;; de que cons» 
tarfto expressamente ^ftè-cppdiçõea es-
tabelecidas. ' . 

Art. 2' o Oovêrno do Estndo deverá . 
concluir as construç&es dos dois esta-
belecimentos, dentro de eu os possibili-
dades financeiras. . 

Art. 3' O Govémb do Estívdo deverá 
fazer fun&£n«y no prazo cinco 

StV: 
m% r- ^ 

** ' 
4 
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'< •s • " — As RepartiçõesJPúblicas de-* 
Co-: 

j •" /nun tcnçóes do ^Icpaftamento 1 d« 
^ 4rimit̂ a flfrii rrflnr afé Ar// fco-

ras. bjçjçpccfojtfp. destinado, à pu* 
'! btiçaçao. •'..» * . ' N 

Üf** •'' *' " r ' * " • * 1. * 'r As reclamações pertinentes 
-latéria retribuída, nos casos Je 

L. •*'érro ou* omissão, 'deverão ser 
i?'^?'' formuladas por escrito"i Seçãó 

Vcíe Redação,, até o"quinto dia útil 
t "^subseqüente i .*;publicação no 
, -órgão oficial.*, -r .t 

b — iA Seção de1 Redação fun-
~£.Ctona, parà atendimento do públi-J

( • -f 1 am min - • • * ' 

E'X P E D Í EE N T E 
DEPARTAMENTO DE tMPRBNSA NACIONAL 

A i assinaturas vencidas po - ?!ú 
(ftrlt «rfJÕ. 

DlRBTOft ' • 
ALBERTO DH ÔRITTO PÉRBIRA » . • * 

chkiv* e e serviço di publicaçSbb 
J. 0> DE ALMEIDA CARNEIRO -

' ' - Á ^ DIÁRIO OFICIAL 
, ' SEÇÃO I ^ PARTB I 

chih BA «aaXo o« •«•»«(!• 
FLORI ANO QUIMARAKÍ 

i órglo dwtlnad© * publicuçî dca «tst «ta »dmíniptr«çl» etfitritlitdt 
Imprtaso na* efícinM do Oíptft«m«nl» é» Imprtnw Neelonal 

BRASÍLIA ' '" • 

> Al Bãnn*tvrm* ccnvtaaa po- r/j 
• W.lUlMftMI Mm firitiurt7 

>. \ ; 
P«r« «y/far friísrrupflo 

rtmêisê dos órgãos oficial»* ê r« 
nouâcld tf• lu*frtíftirâ de vs ser $ , 
solicitada * com ' antecedência dê. £>"• 
trUtíà j ' V 

^ n? — Nu parte superior do çn€t* • • 
rêço estão consignados o número-1 

icpî e-11, ás I7h30/nm. 
^— CXs originais, "'^e^idamente 

, «Híeníicaáoâ cycrÃo ser c/ecfi/o-, „ 
}*tMtpãoS^ftm espãço-Mois, em uma ^emesír* 
' ateado papéL jQrmato 22x33: "" 

'̂ Sí emcrfdas e rastrr&s serão rei-
' ' líalvodas por*quem de direito, 

i^^s^aíur^a podem ser 
1 qualquer época do 

por ̂ séls nfeses, ou um ̂ ano, 
L ^ex^fo }tiftpata o exterior,^que 

^sempre i serão anuais* " 

^ R e p a r t i ç õ e s b Part icu iark® 51 • 1 Capinai .« /níeríofji 
NCrJ- ií.OO 
NCr$, 36,00 

Exterior: 
NCr$ 

ASSINATURAS \ 

Ano 
Ano •»•'<*• '•V 39.00 

do talão d* registro da asíínaíura V,. 
e o rriéf « o ano em qu* f indará.j} 

• As assinaturas das Reparti-* fr-' 
ções Públicas terão anuais e 
veriQ se( renovadas até 28 de ' 

—_ A remessa de valores, sema >T; 

pr* a favor do Tesoureiro do De- ;'' 
partamento de • itrt[trensa Nacio-

t . - naí> deverá ser acompanhada da 
Ano NCr$^30.00 esclarecimentos quanto A suaap/i-J/í 

f 
FüKaoiiAHios"̂  

Capitai t /nícríort ̂  ' " 
Semestre ,«.. .. .:1S NCr$ -,13,50 
An* ... NCrf -27,00 

Exterior:- * ^ 

NÚMERO AVULSO 
O preçb "do número avulso figura 'na última página de tida 

"• — O preço do exemplar atrasado seri acrescido de'NCr$ Ó101, 
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anterior,eSt : ' 

ca fáo . : 

Os suplementos is edtçSea. 
dos ôrgbos^oficiais éÒ serão remeS 
tidos aos' assinantes que os solki 
citarem no atd da assinaturat. 

fî o Ato InsUtuelonãl-n* 6, de j5'dezErrjljro,der decretam: " * 4 Art. 1» #E' declarado de lníerêsse Segurança Nacional, para os. efeitos T.do dSpostiKní aitigo.16, f 1", alíne» , Vda.'COtt£ttiui$&o, fi Município - de + Estado , da Mato 
• u O m » . * .."ris'7 

Í :V'Art%i2®.-« Ao Município rcíerldo no ' v ai>t«r ior' RpUcft-se o ̂ disposto .,ilo»i}Mfti«ot,a»iatí 5'fe teus par&gra» /ífoô̂ dàUíerTî lMiVaieM de Iu3ab6 196B; alterada Beiq,íDtfcreto4eI_-afc Í Í O , i d í H1869. ' 1 
* N? 895 — M ;28 sz bexemdbo de 1969!" . . 

^^ g- - Ext,t£a/uc .cargos n0 Ministério âa'indústria e do Comércio " Oŝ Mlniátros da"Marinha.<le. auerra, .do- Exército e da Aeronáutica v Militar, Xlsando das, atribuições que lhes confere c arttgo do Ato 'Imtl-t̂uclonal de 31 deV agOsto'de 1969. combinado, oom o parágrafo t? do 
(„ artigo 2? do Ato lastituclona; n« fi, de 13 da Junho da 19G8, e de ücõrdo com . o disposto nô parAgrafo 1° dó'artigo do Decreto n? 64.394, de 23 de abril ••.jdjŝ lflroê' deçretarav >' . ' . • • r ' * . 

•'•Art. Ficam extintoŝ  no Qaadro dô.Pessoal do Ministério da ltidúfl. 

Art, 8o Eete DecretOjTjeS entrarA 
cm^vlgor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições coa-
ttárlo, .' 

Brasília. 28 ' d e setembro de 1069; 
HB**" da Independência . é 81', da 
República. 
' . AÜCCSTO HABÍMIÍI RADEMAKÍI • 

, /GnÜWEWALi?/ ** 
Aurélio WLyha TavaRes . 

ijjp V MARCÍO 'DE SOOZA S M^iio" * -Luís' Antônio da Gama e &Uva v 

'tria^e .do Comércio, 03 fce^uictes cargoi: . 
:J$.f o) :Na parte febmanente 

2 í 

terrenos do. Departamento' Nacional 
de Estradas de Rodagem ao Instituto 
de Previdência € Assistência dos Ser-
vidores do Estado, para fins-de cons. 
fruçâo dc moradias a Beretm vend:das 
cm regime de financiamento, 'aos ser^ 
vldores do referido drg&o rodoviário, 
obedecidas a j normas e «regundo re-
cursos'do Banco Nacional fú* KabV^ 
fftção. • 

Art/ 2'- Este Decreto-lei entrrrá em 
vigor na data de sua püblieaçâo. re. 
vogadas as dlspOsfçCes em contrario. 

Bcasflla. 28 de íetembro d í 1969; 
148' da I/idependénçW 81? da 
República, ' / ^ 

, ''AacnsTo HAMXNN . Radkwakeh ' • GRtfirrwAL»' * 
< Aurélio, di Lyra TaÍarÍi 

MÁRCIO DR SOÛ A E Mcllo 
Wdrí0 David Andrcazza 

Tfc . Jàrbás O. Passátjgho * 

Oficial de Administração .T.*., AF-201.16.0. EscrlturárlO AF-202.10.B 
laspstor'de Seguros . • P-2.102.20-A 
• • b) Nl PART» E6PECLU, • , ^ 
'otlciál de Administração ' '• AP.3Í1.12.A 
LSoonbrni$ta TC-501.21.B < V 1 . 

? i ^ J ^ ^ T ESPECIAL — EXItKT̂  
^Assis tente . Comercial . 
^ Otídfll-tÒe Aflmialstraç5o • r. 

Escrittirárlo. 

Aí,-103.12, A 
_ , 4 , _ . _ . _ .AP-201.1S.C ^ 

EscÜtUrárlo. .í..\ AF-202.10.Bv^ 
Mestre A-l .601.13. A , 

Art. 2» fiste Decrèto-lel entrará «m vigor na data da sua rubllcaçSo, 
i<íceto qyanto & extinção do-cargo de Inspetor de Seguros que prevalece a 
p«$árdo4& deflctembro de lMft.^ . ' ' r 

BrasQla," 2® de, setembro de 1969; 148' da Independência e 81» da 

^ AOOUSXO HAMAKK^ADEMAKtS GllOl«WAU> v ' 
«AtnftLjb M LT**'- Tavamb • \ ' " 

, S DE SOTTZA * MEUO j - ^ ^ . ' • 
> J<- Edmundo dê Macedo Soares' 

r5DECRETO-LEI N* 890 — H 28 M' "•V srrrMDJio DE 198B 
>víortea o Podtr Executivo a efetuar .*,doaçdo <te lerreno» do Deporto-»' t.mento Nacional de- Sstraâat ae y Rodagem.* 'A' V 
'>'D» Ministro»'da Marinha de Guer, lm, do EMraMo<« da Aeronáutica,Ml-
Vf ' , 

tltar, usando dasiatrlbulçôes que lhes 
confere O artigo'1" do Ato Institu-
cional n? 12, de 31 de agflsto de 1969, 
combinado com o parágrafo 1? do ar-
tigo 2? do Ato-Institucional n? 8, de 
18 de dezembro de 1968, decretam: 
- Art. 1* Fica o Poder Executivo, 
através do Ministério doi Transpor-
tea, autorizado, a efetua* doação d« 

DECRETO-tLEI N* 897 — DE'26 M . srr?MBW) DX 1GC9 . t . t • tm-Áittoriza o Poder Exccuttvo a abrir Ministério da Fngenda crédUo \ifiltpfcmenfnr Óe WCr$ 2̂59.000.000,00, para o fim qua . peciftca. 
:Os Ministros da M«r.nha de "Guer. 

m, do Exército e da Aeronáutica Mi-
litar, usando das atribulçõss que lhes 
confere o artigo do Ato Institu-
cional 11» 12, df 81 de àgCsto d* 1003. 
cnmblnado com o 5 V> do r r t t jo 2̂  
do Ato institucional n® 5, do 13 de 
dKembfo de 1Í08, dtcietam: . 

A r t / 1» Fica o Po4er Executivo 
autorizado a abrir ao Ministério ,4a 
Fngenda, c ctédUo suolííintntar no 
vaior de NCrj 250.000.000 00 (duzín. 
tos e c inzenta mllhCss d ; cruzeiro 
novos), para alender despesas decor. 
rentes do pagamento.':de juros da di-' ^ vida pública nc opíréntfi' exercido. 

Art. V A '.dtjspesa dçoopfente • da 
abertura dt> crédito supleméntar, au-
torizado neste Deoreto-lel, serft co-
berta corn os recursos resultantes da 
colocaçflo de Obrigações Rcajustóvela 
do Tesouro KaçlonaJ. 

*Art. És te Decreto.Lel entrará «ní;í vigor-na data de sua publicação, reif* vagadas aa disposições em cpntrárloj > ' Braíllla. 26 de setembro de 18ÍB:>'« 148'' da independência e 
Ae^Obllca. 

Augusto HAKANW Raoemaio»*^ 
ĜaürfrwALD ^ ' 

• , ^AxratLio m LtÜ Tavams 
'/...MArcio.de Souza • Mello V /Antônfo'Detfim Netto. . ' V, .. ' JléUo Belfrdò t»i ̂  ^ j r;í? \'?j 
DECRETO-LT3I N» 898 -16 -̂29 tra 

—/ '̂ 'StrEMBIIO CE 1A69 f » K.f 
Define qs crLvtks conira a séffurançaî -nadonaí, a ordem política « 10.! ; cinl, estabelece seri proccwo ejul-i gamento e dá 0ütrag»provldlgtitok J 

Os MldLitros da Mlrlnha dê Gbcr̂ l ra, do Exírclto e da Aeronáutica mML, lltar. usando dfta atflbulçbeí qu? lhíjHi confere o artigo do 4fo Instiwpír clonal n» 12, dc 31 de agAsto dff 1969*, combinado com 0 l»íàgrttfo> 1» d dl artigo 2» do Ato Tnstttuctonal n» 6.4 ooMS, «e dezembro de -1938,. defcriJ 
r. cArftci.0 : . , •< Da ' Apiícflçdo da Lei de Seav ' •4 ' . Nacional • ' -Art/ l« Tôda pessoa natural ou Jtf.. rldica' é rcsponsAvol pela Mmjraná̂  nacional, nos Umites definidos sm" lei, T- yl 

Ai't, 2».«A SCijurança nactooql garantia da conucuçflo dos objêtfi vos nacióriais contra BtftagopWflS tanto internos como ext?hi:s. ĵr 
,Art. 3? A segurança nacional preende. ' esssnclalmínto, inedWí destinadas & preservaçfto.t da* «eftvL rança exteuia «-Intfrna, 'nclúílve.A p: vençSo e repressfio da ;UJ.rrà wti cológlca adversa e da guerra r«vo-' luclonAria ou subversiva. 
í A segurança Interna, .Integra- " da n̂ ifAegurança nacional, dii ̂ íi-péíto ha ameaças ou pressC.»«. ànta> i B Cl nicas, de qualquer', origem?' Iorina' ou naturera, que ««'manlfartem ><aT produtam efeito no. pais. 
I 2« A guerra psicológica adveiit '4 o emprègo da propagandâ * 

* 

A' A 
tf 

J' ,/> A -*? «V -
-ti * 
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tra-prop'£T?ah<ia > 'dV scõeŝ nos cam-^ . polittéô, econômico, palcossocial £ >'«'militar, 'bem '% .ínajjcade de"influ-ítenclftr OU provocar VoplniõíS, ejno-, ç̂ões, %títude$ • e oorapcrtamenlos fie f,:.! grupos • estrangeiros, Inimigos, neu> tx.c» ou amigos," contra a consecução .. objetivos nacionais. . - • 
• 3' A guerra «revolucionária -é o •.ccftílltOfinterno, ' geralmente' Inspi-> "i íado-tm tutía^eologi^-fu' auxlha-, .;do do "exteHof, qup vila à conqulitá .„ «ibversî ' .dQ poder pelo. confie »\ trogresslvo da Nação ' Art. Êste Decreto-lei se aplica, , ü nem pròjuiw de convenções, Uatado.-V « regrai» de' direito intemacloml, aos ÉJ-lwes cometidos, no todo ou ea. .: parte, em território nacional, ou que • ' nêle, embora parcialmente, produzi-tam ou deviam: produslr mu xtsultá-* - • - ^A.. 

; * KArt. S» -Picam sujeitos ao presente ' ,âecretoí!el," «nboi* cometidos no es-itfangelíô o» crimes que, mesmo par. '̂clalmente, p̂roduziram ou deviam 
r "prodorlr seú resultado." no território nacional? « "v i „. , . ,^'Art. Aplica-.1*© Decreto-lei i „ "íao crime cometido .por estrangeire "contra brasileiro tora do Braeil, yes-VH " «itvadas as úispo&iç&ée de convcn-çee»; tratado» erepaat.de direito in-v tímaclona]. -i ' *Art. 7» Na aplicação d&te decretó-' , lei o jult, ou Tribunal,-ueverá. íiiã-pírar-ie dcu conceitos básicos da se» <v «gyrança* nacional definido* nús artu 

ço»:anterlarfts; 
V „ cwisnlon* 

y
^.-r— 'pot Crimes * dá* Penas-.r̂ V* Art.' Entrar''«m entendimento ou negociação ooçp govêmo; estran» _ _j-geiro ou seus - agente»,-, k *im de pro-evocar guma -ou atósfjM: hostilidade contra o Brasil. f fPena: reclusfto, da. 15<a 30 attos í' Parágrafo único. ,Se' os atos ..de -yfaostllldafie forem desencadeados: s * * Pend:- Prisão * perpétua, _em grau mL" mínimo e 'morte, .em ĝrau máximo. 

Ait. 9* Tentar-,.tóm ou «em auxii "lio estrangeiro, suhpieter' o território IH-* nacional, ou pafte dôle; ao domínio ,ou soberania de outr0I pals, ou E U -primir ou pOr1 bĥ  perigo a lr«icpen. dência do' Brasil: " \ 
Reolusâo/Ôelao -k 30 anos. ' Barágraío único.- Ôe, .da tentaU-h r e s u J t i r morté: '. ' ' • \4fh-P«no: SPÍtt&o perpétua, em grau ' «̂ .̂míhlmo, e"morte, em jjr&u máximo, i, ' Lí"'AH. 10.-AllcJar indivíduos dé ou ^^'.tra naçfio pará que invadam o ter-^Tf̂ rltórlo brasileiro, wja Qual lôr o mo. :c2Vttvo ou 'pretexto: '' • t ; J>endi' Reclus&o, delO a 20 anos' - Parágrafo únlco. r.Veriflcar.do_se. a 

f Invaíifto:. ' ]• , ' ' V' / 
' Penai Prifcfio perpétua., em grau a

 t«JÍnlmo,.aai morte, ern grau máximo; vítft* Art, * U. cqmproirteter a Segurai 
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>gtzn, verlílcar-isc pâra)Ssaç&o de qual 
ítjuor serviço, aer&o aplicadas as 

r ü • mtdoa, ou, «Onda, meloa <le comuni. .'^It- eaçfio e vláŝ de transporte, estalei-y ^ros, portofte aeroportos, tábrlcaa, .de 
i^j>6sito8. ou*out*aa tostaJaçCes: 

Í̂TVt* .j>,trt0.>' Híctusào. de* 8 a 30/átios. 
r f St, tm decorrência da sabota 

1 KÍ. O« iivv, 1 
^^J^ i fu ln tes^enas : . 
' k " a> se a paralisação n£o ultrapas "̂Kj-t «ar de um dia: r

 r. peno: Reclusão, de 8^'a 12 anos; 
l i b ) ' < e a paralisação' ultrapassar 

(l)^-e n&9"ultrapassar. rinco 
J7- .«> dia*:. 

,, Pena:'-Redusfio, dê io a 16 anos; 
f j i. e) m a parallsac&o ultrapassar dá 

o toco (5) 9 nAo í ultrapassar de trln-
pJ|L,fc (S0) dtas: < 
• T; Reclusãô -to-U a-AijaiiOG} 

^ * ' ^ L* * 
^ •". ' • v f : ; 

m w 

se a paralisação ultrapassar de 
, (30) d ia s : . . . . 

Pena: Pr'-s!\o perpétua. 
8.-2' Verlllc^ndo-se leiãD corporal 

em' decorrência oa sabotagem-, as ' pe-
nas cominadas nas alineos a, b e 

00. parágrafo antcflor, oerSo acrea-
^..aáa de um, têrço • até o dôbro, pro-. 
'porcionalmente à 'gravidade da lesüo causada. 

I 3» Veriíicando-fe morte, em de. 
corríncüa da eabotagem: 

"Pena; Morle. -1 • -
Art. 12, Concertarem-se mftls de 
(duas) pesseas para a. prática do 

qualquer dai crimes previstos nos 
artigos anteriores: Péna:, Rjeclusfio, de 1 a 5 anoi. 

Art. 13. Redistribuir material- ou 
fundos de propaganda de proveniên. 
cia estrangeira, sob qualqu'» forma 
ou a qualquer título, para a Inflltta. 
ç&o de doutrinas ou idéias incompa-
tíveis oom a Constituiçfto: Pena; Reclusão, de 4 a 8 anos. • 

Parágrafo único.' Se' a propaganda 
de que trata o artigo, utilizando o 
material ou fundos de proveniêncla 
eatíanèelra, é íetta a H'm de subme, 
ter o Brasil a outro pais:' 
. Peno: Reclusfio, de 8 a 12 anos. 
Ait. -14. Formar, filJar-so ou man-

ter associarão de qualquer «titulo, 
comitê, entidade de classe ou a p u -
pamento que, eob - a orlentaçfio ou 
com 0 auxílio de govêrno estrangeiro 
ou . organização internacional, exer-
ç i atividades prejudiciais ou perigo-
saa- à Segurança Nacional: 

pena: Reclusão, -ds 2 a 8 anos. pa-
ra os organizadores ou mantenedo-
res, e, dfl 6. meses a 2 unos, para 05 
demais. . ^ 
" Art. 15", Promover ou manter, «n 
território nacional, serviço de espio-
nagem em proveito de pais' estran-
geiro ou de organização subversiva; 

pena: reclusão de 10 anos, em grau 
mínimo, e prisão perpétua, em' grau 
máximo. é . 

S 1?. obter ou procurar obter, para 
o fim de espionagem, noticia de fatos 
oií coisas que, no interísse do Estado, 
devam permanecer íecretos, desde que 
o fato não constitua delito mais grave; 

pena: reclusão, de 5 a 12 anos. 
9 2? Destruir, faVificar, subtrair, 

fornecer ou comunicar a potência es-
trangeira, organização subversiva ou 
a seus agentes ou;, em geral, a pessoa 
nfio autorizada, documentos, planos ou 
instruções classlücad.05 como ilgllos^i 
por interessarem & Segurança Naclo-
nal: . 

Pena: reclusão de 12 a 24 anos . 
3 3' Entrar em relação com gover-

no estrangeiro, organização subversiva 
ou seus agentes, para o fim de comu-
nicar qualquer outro segredo conccr-
nente à Segurança Nacional: 

'Pena: reclusão de 5 a 10 anos,. 
| 4' ou reproduzir, para o fim 

de espionagem, iotosrtif &s, gravuras 
ou desenhos de Instalações ou zonas 
militares o engenhos de guerra, de 
qualquer tipo; ingressar para o mes-
mo fim, clandestina ou fraudulenta-
mente nos rcferído5 lugares; desen-
volver atividades aerofoiográíicas, em 
qualquer parte do território nacional, 
sem autorizado de autoridade com-
petente: 
/Püko: rcclusSo ac 5 ft 10 anos. 
. í 5 ' Df.r asilo ou proteçfto a es. 

piCes, sabendo que f sejam; 
peno: reclue&o de 12 a 24 anos. 
C 6' I>cllitar o funcionário publico, 

culposamente, o conhecimento de se-
gredo ooncernente & segurança Na-
cional r 

Penar detençAo, de 2 a 5 ance. 
Art. 16. Divulgar, por qualquer meio 

de comunicação social, noticia falsa, 
tendçpclosa ou fato verdadeiro. trun-
cado ou deturpado, de modo a indis-

por cu tentar indispor o ppvo jj0m ral 
autoridades constituídas: 

pena; dètenç&o, de 6 ineSes a 2 anos; 
| i ' se a.divulgação provocar per-

turbação da ordem pública ou expu-
ser a perigo o bom nome, a autoridade, 
o crédito ou o/prestíglo do Brasil:, j--. Pena\ detenção, de 2 a o anoeÃ* 

fi 2Ç Se a responsabilidade pela di-
vulgação couber a diretor ou^tespon. 
sávei pslo Jornal, periódico, ^eataçfto 
de rádio ou de televisão, eerA, Mkm-
bém, imposta, a multfi de 60 » J00 vfr-
zes o valor do salftrlo-minimo vigente 
na localidade, à época do fato, "ele-
vada ao dôbro,, na hipótese do pará-
grafo anterior; • 

I 3' As penas serfio aplicadas cm 
dóbro^em' caso d« reincidêiicl». 

Art. ' í 7 . Falsificar, suprimir, tor-. 
nar Irreconhecível, subtrair ou du-i 
vfar de seu destino ou uso normal al-
gum meio de prova relativo a fato de 
importância para o interôsse nacio-
nal; 

/pena: reclusão, .de S a 8 anos. 
Art. 18. Violar fniúnldades diplomá-

ticas. pessoais ou' reais, ou de Chefe 
ou representante^ de Nação estrangei-
ra, ainda que de passagem pelo terri-
tório nacional; ^ 

Pena: rtclus&o, de fl a 12-anos. 
Art. lfi. violar neutralfdade^MSU^ 

mida pelo Brasil em face de países be-
ligerantes: " ' 

Pena: reclusfio, de 2 a 4 .anoa.V, 
Parágrafo,único. Se o arima.-fói 

simplesmente culposo; ' ** 
P«no: detenç&o, de 6 meses a i sno1. 
Art. 20. Destruir j.ou ultrajar ban-

deira, emblemas ou estudo dé Naç&ò 
amiga, quando .exposto® em lügar púi 
blico: y 

. K,Pena: detenção, de <5 meses «'í-ano. 
• Axt. 21, * Ofender publicamente, por 
palavras ou escrito, Chefe de oortrno 
de Nftçào estrangeira;^. ' 

Pena; rcclusSo, de 2 a 6 anoa.' 
Art. 22. Exercer violência de qual-

quer natureza, contra Chefe de qo-
vêrno estrangeiro, quando em visita 
ao Brasfl ou de passagem pelo ter ri 
tórlo brasileiro: ' ' 

Pena:- prisão perpétua^ - , • 
Parágrafo único, se da".Tiolência 

iresultar lesáo' corporal j©u morte:. '{ 
Pena: morte. v 

. Art. 23. Tentar subverter a ordem 
ou estrutura polltlco-soclaí* vigente no 
Brasil, com o fim de estabelecer dlttu-
ciura-de classe, d e partldo polítloo, de 
grupo ou indivíduo; ' • i 
s Pena: reclusfto, de 8 a 20. eaitxs, 

Art. 24. Promover insiuTèiçflo' ar-
mada*ou, tentar mudar, por meto vio-
lento, a Constituição, no todo su em 
parte, ou a fcraai. de govêrno por ela 
adotada; 

Pena; reclusBo, de 12 a 30 anos. 
Parágrafo único. Se, da prática do 

ato, resultar morte:, ' *** 
Pena: pri«ao perpétua, em grautnL 

nimo, e morte,,em grau máximo. 
Art. 25. Praticar atos destinados a 

provocar guerra revolucionária oü sub-
versiva; •« 

Peno; reclusfto,• d« 5 a 16 anos. 
Parágrafo único, s t , em virtude dô-

165, a guerra sobrevtm; 
Pena: priífto perjiétua. em grau mí-

nimo, e morte, cm grau máximo. 
Art. 20. Impedir ou tentar Impe-

drr, por meio de violência ou ameaça 
de violência, o livre exercício de qual-
quer doa Podêres da UnlíU. ou dos 
Estados: . 

Pena: reclusfto, de 4 a 10 anos. 
Art. 27. Assaltar, roubar ou depre-

dar estabelecimento de crédito ou fi-
nanciamento, qualquer que seja & «uft 
motivação; J * . 

P.enax rçclusao, {U ip a WOt. 

Parágrafo-único: Se, da prática do 
4 ato, resultar mortè; 

\Pena : pris&o perpétua, em grau ml, 
nlmo, e morte, em grau máximo. 
' Art. 28. Devastar, saquear, assaK« 
tar, roubar, seqüestrar, incendiar, d«-, 
prednr ou praticar atentado pesaoat. 
nto de massacre, sabotagem ou terror 
tifimo: ' » 

Pena: reclusão, de fií a 30 anoé.. \ 
Parágrafo único. Se, d» prática 

ato, resultar morte: < 
Peno: prls&ò perpétua, em grau mJU 

nimo, « morte, em grau. máximo. 
Art. 29. Impedir ou dificultar O 

funcionamento de èorviços «MncialflL 
administra doa pelo Estado ou < x h 
cútadoa mediante oonoeea&o, «utorv 
ERçâo ou permiss&o: r J 

pena; xèolus&o, de t a 10 anoe.. | 
' Parágrafo único, ge, da pritloa iM 
âto, resultar morte: / j 

Pena:1 prLs&o perpétua, em grau a l i 
nimo, • marte, em grau máximo. 1 

Art. 30. Tentar desmembrar partá 
do território nacional, para oopaUtvd 
paia independente: 

pena: reclusão, de e 11 19 anos,, 
Art. SI. Revelar se gr Mo obtido 

raz&o de cargo oú funçlo pública qu 
exerça, relativamente a ações 5u o; 
raçóes militares ou' qualquer ' plan< 
contra Kevoluclóntoioi^ insurrectoa' 
rebeldes: 

.Pena: reclusfto, de 8 * 12 anos. 1 
Parágrafo único. Se o «egrêdo « j •' 

velado - causar prejuízo às operaçõej 
militares 'ou aOs planos aludidos: 

p»t«x{i reclusão, de 12 ano*- 'até 4 
prjetto • perpétua. • 

Art. 82'. Matar, por motivo d4 
faccloslsmo ou inconformismô polL. 
ttoo-soclal, quem exerça autoridade ~ 
ou estrangeiro que ce encontrar nõ[ 
Brasil, a convite do Oovêino Brast, í 
lelro, a serviço de eeu pai* ou em 
mlssoo de estudo: • ' i1 

ÍJ'Pefta: morte.; j 
Art. 33. Exercer violência, pqr mo* 

tlvo de facclosismo ou inconformtsmo 
poiitlco-sociàli contra quem. exeres 
autoridade; . j 

pena:^rcclus&6, de 8 a 15 anos, J 
I 1.» Se da • violência resultar M. 

aôca corporais: j 
Pena: recluslo, do 12 a 30 anos. | 

' I , Se J da violência resultac 
morte: 

Penar prlsfio perpétua era grau 
•i&ínlmo, f movtte, em .grau máximo*' 

Art.'34. Ofender moralmente queitf 
exerça autoridade, jior motivos d« 
faccloslsmo : ou inconfoimhmo polji 
üco-social: 

pena:"*reclusão, de 2 a 4 anos, 
1 Parágrafo único.. Se o crímc fó» 
oometldo dot melo de imprensa, réL 
SÍ2 a P«ia 6 aumen-v Uda doy metade. | 

Art. 85. Atentar contra a llberdádd 
pessoal do Presidente Oii do Vlco. 
Presidento da República, dos Presi-
dentes do» Senado Federal da CA* 
mara doa 'Deputados/ do' Supremd , 
Tribunal Federal, dc Ministros d* 
Estado, de Governadores de Estado 
ou Territórios e do Prefeito do Dia. 
trtto Federal. j 

pena: reclusfio. de 8 o 24 ano®., "j, 
Art. 36, Ofender n honra ou 

tildado, do Presídonto ou do Vic* 
Presidente do República, dos Presi-
dentes do• Senado Fedoral da Câ- • 
mara dos Deputados, do Suprema f 
Tribunal Federal, de Ministros d l " 
Estado, de Governadores de Eataddt 
2 Ü t

T c 2 ^ r , < ? l i e do. Prefeito do D l £ trtto Federal;* ^ 
í anos.- !'• 
crime fô< 

1 Pena: reclusfto, de 2 a 
Parágrafo único. 60 o 

cometido por ;melo de imprensa, r C 
^í^ir1!^- a 6 aumentada/ 

multa do 60 m iilil6®^6 \mt do salAilí PiAimo rigam* no paĴ  u » 
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Jfti ponsábiliõode couber a diretor óu 
l^respcnaóvel por, tela órgãoe da lm-

Tjnrsnsa,-̂  escrita e,"íaladB. v . 
Art. 31. Exercer violência, 4 por. 

motivo de focctoelsmo ou..lriconfor-
mlsmo políticí-soclal, contra ' °3tran-

S g e l r o q u c s e encontre.no Brasil, a 
$ serviço' de seu pais, em missão de 

estudo ou a convite do Oovórno bra-1 illetro: ' ' • • v ' 
<^F«na: rèclusáo.de 8 a-.15anòs. 
Xt11 1.9 Se da violência" resultar le-

corporal: " -rL 

-Pena-, reclusfio, "de 1 3 0 anos. 
.'•«,1 2* Se da vlolênoUr resultar morte: 
\ t P&*: morte. 

Promover greve òu J°cK-
r zOvt^ acarretando a paralisação de Berrlíce públicos ou atividades esse-n-

'-^l&Ls^com o fim de - coagir qualquer 
lof^Podêres da ' RepúbUc*i>£ -

reclusâo/.d» a f l O ^ n o s , ' 
Ar$.'39: Incitar: • -V 

i ^ " ! -«-'A guerra ou ir»ui?vtrs«o da 
5.prdem político-social; 

A. deaobedltàda coietlv» &s 

~ n i — .A animosidade entra /as F̂Útçíu Armadas ou entre est«£ è as 
^«Usses - sociais . .. ou . as ~ Instituições gíMfcf • -* ^ " f : , 

'A luta'pela violência entre ai 
•Mrsocitò; , . 

»• y^TvAvpaHílí»€Ío de serviços pú-

DIÁRIO 0FICIAC (Seção f — Pà r t e I) S/-ÍJ-; 

K » Vi.* Sé* o* crimes previstosinos 
. Mensal 'a IV forerh praticados por 
> meto *de • imprensa, .radiodlíuifc» • ou 
telerts5o:.. , r-. 

Pene;, reclusão, d e l 5 a *30 anos 
^ | 2.*ÍKessalvados os crimes de que 
trfetam oS Itens V e VI, se, do incl-

v~tammto decorrer-morte: f^f iPene-,morte.' 
JK»' se a responsabilidade pela 
j Jncltaç&o couber a diretor, ou. respoh 

y sáveT-de'jornal," periódico, estação de 
^rôdíò^ou de • televisão. alóm da pena ; T.privativa da liberdade será Imposta 
T^a^rtjülta de 50 a 100 vêzes o valor 
; doy rtalor» salírlo-müllmo > vigente à 
•„4poca do .delito.' 
y y t x i . '40. Cessarem. funcionários 
,̂ Í|>úbHcoyT, çotetlvãmente, "no tódo, o 

em"(gtríè^~ oa serviços a seu cftrgç: 
n •penar^detenç&o dô 8 meses, a i **' • »/ 

• ' P a r i r a f o > ú rüco. Incorrerá nas 
mesmas, pcnnsfco íunclonArio público 
Que. dlrela ou IndlrefriMUe,.,se soli-

F^darlzar aos atos de cessaç&o ou pa-
it.i rallsaçfio dç serviço pObiico-ou gue 
^ contribua para a nfco execução ou 

retardamento | óo' mesmo. 
A»'t* 41.' Perturbai, mediante o. 

bempréBO. do"'vlta do lato, omeaçaa,' 
.tumultos ou arruMos, sessões Ifgls-
hatlvas, JudlcJôrles ou conferências ln-

• f ternacionais, realçadas no Brasil: 
pena-. det4bç&0, A meses a S 

t anos. 
"Se. da açBo resultar lesões 

if:«órporais:. ~ ' • 
rí*.» Pena-, reclusfio, de 4 • ia anos,. 

2* .se Resultar'morte: 
jfíj Pena: morte* "" 1 ' 

I' 8.» .Açllcft-ee 1 tentativa a me». 
1 tna pena, v redunda de: um' ou doâs 
''•'terçoe. 

4T, Art. 42. Constituir üliar-se OU 
• manter orgahiraçflo ao 'tipo militar, 
a£de qualquer fonna ou natureza, ar-
Vv mada - ou nfto, com ott sem farda-

ento, com finalidade CMnbatlva: 
^ pen°\' reclusfio, de 3 anos. 

Art; 43. • Reorganizai ou tentar 
reorganizar de fato ou de direito, 

! ainda que sob falso nome ou forma 
simulada, partido político ou associa. 
ç*o dissolvidos por fOrça dr« dispo, 

y í elçío legol ou de declsRo-Judtelfil. ou 
fr <iue exerça atividades prejudiciais ou < 

perlgoçaft à segurança nacional, ou 
íizé-lo. lunclonar, nas mesmas con-
dições, quando legalmente suspenso: 

Peno; rcclusSo, de 3 a 5 anos, 
Art,. 44. Destruir ou ultrajar a 

bandeira,, emblemas ou símbolos na-
cionais,- quando expostop em lugar pü-bliot̂  •, . •' ' , 

Ptual dctençfio, de 2 a 4 anos. : 

Ari. '45. Fazer propaganda subver-
siva:-

I —; ^UtttJznndo-se de quaisquer 
mekw de-.comunicaçfto soolal, tais co-
mo Jornais, revistas, periódicos, li-
vros, boletins, panfletos, rádio, tele-' 
vilão, cinema teatro e congêneres, 
como veículos de propaganda de 
guerra psicológica adversa ou d« 
guerrá' revolucionária ou subversiva: 

II — Aliciando pessoas not^íocals 
de trabalho ou ensino; 

mi Realizando comício, reunl&o 
pública," desfile ou passeata; 

rv *— Realizando gTeve proibida; 
V — Injuriando,, caluniando ou di-

famando quando o ofendido ÍOr ór-
gão ou entidade que exorça autori-
dade pública ou funcionário, em ra. 
zfio de suas atribuições; 

VI —' Manifestando sí>lidarledade. 
a qualquer' dos atos previstos nos 
itens, anteriores: 

penai reclusão, de 1 a 3 anos. 
Parágrafo único. Se qualquer do« 

atos especificados neste artigo im-
portar ameaça ou atentado à. segu-
rança nacional: Pena: redus&o, de 2 a 4 finos, 

Art. 45. Importar, .fabricar,, ter, 
fera depósito ou sob sua guarda, com-
prar, vender, doar ou ceder, trans-
portar ou trazer, comigo armua de 
fogo ou cngenhog1 privativos das Fõr. 
ças" Armadas ou quaisquer inttm* 
mMitos de destn^lçno ou terror, sem 
permissão da autoridade competente: periqt 'r.eclusSo. de 5 , a 10 anoe. 

A^t;' 47. Incitar- à pratica de 
qualijUcr dos crimes previstos neste 
XTapítulOrPu faaerJüea a- apologia ou 
•ã de eeus autores se o fato n£o 
oonstlfcülr crime mãis grave. 

Peno: reclusão, de 2 a a n o s , 
í 1;' A. pena serív aumentada do 

metóde, " se o incitamento, publici-
dade ou ^apologia fór feito por meio 
d£ imprensa, radiodifusão- ou tele-
visfio. 

« • 29" Se ' a responsabilidade pelo 
crime couber'-a diretor ou- responsá-
vel de Jornal, periódico, estação de 
r&dto ou de televisão, além*da pena 
privativa da' liberdade será imposta 
» multa de 50 a 100 VSecs o valor 
do mílor salário-mínlmo vigente na 
localidade. ^ época do delito. 
! Art̂  -48." " Promover ou facilitar a. 
fuga de pessoa legalmente presa,, em 
decorrência da prática d^ - crimes pre-
visto nesta I«i. » t . 

Peno: reclusRo, de 8 a 12 anos. 
Parágrafo único. Se o crime á co-

metido .com violência. 
.'Pena: réclus&o, do 12 a 24 ano*. 
Art. 40. Sfto circunstâncias agra-

vantes'," quando, n&o elementares. do 
crime;' 

I — Ser o agente militar oú fim. 
clonário público, a este ee equipa, 
rando o empregado de autarquia, 
emprêsa publica ou sociedade d« 
eoonomia mista; 

n — Ter sido, o crime praticado 
com a ajuda de Qualquer espécie ou 
sob qualquer titulo, prestada por Es-
tado ou organlzaç&o internacional ou 
estrangeiro; , 

n i — Ter "no caíb de concurso de 
agentes, promovido ou organizado 
cooperação no crlnie, ou dirigido 
atividade dos demais agentes. 

IV — Ter sido o agente, em época 
anterior ao delito, ofngldo por san-
ç&o aplicada de ncórdo com os Atos 
Institucionais. 

Art. 50. Para o efeito de cálculo 
da pena aplicável à tentativa, a pena 
de morte ou de pils&o perpétua, «qtil 

para^ e & de reclusfio por 30 anos'. Parágrafo Cínico. Quando a-ien Uva nSo constituiu por sl só cri 6 punida com a pena comlnaáü-n, este. reduzido de um/a dois terçcfl,. 
Ait. 51. guando aò crime fór 

minada pena de^prisfio perpétua, po-; 
dorá o Conselhor' ou Tribunal súbs. 
tltui-la", pela-de reclus&o porX^ÍO 
anos. ; 

Art. 52. Extlngue-sc a puiiibüidode. 
dos crimes previstos neste Decreto-
lei: % , 

o) pela morte do autor; . > 
b) pela prescriçfto da pena. "'* 
Parágrafo único. Verlfica-6e..o 

prfscriçfio: ; 

I — Em- o dóbro da pena máxima 
privativa d e libérdade? comlnada ao 
crime, até o limite máximo de 30 
anos e desde que nSo «e trate dé 
prlsáb perpétua; - k 

n — Em 40 anoe, na hipótese da 
pena de prisão perpótua. ou de morte. 

Art. 53. Se a responsabilidade peta 
propaganda subversiva couber & di-
retor ou a ^responsável de jornal ou 
periódico, o "Juiz poderá, ao rece"bér a 
denúncia, impor a suspensáo da -cir. 
culação dêste até trinta diaa cem 
preHiizo de outras cominaçóes previs-
tas cm lei. > 

Parágrafo único. Em se .tratando 
de eataç&o. de radlodlíu£&o ou tclfe-
vlsfio, a suapensfio será imposta, nas" 
mesmas condições, pelo Presidente <io' 
Conselho. Nacional de Telecomunl-. 
caçócs. > 

Art. 54. Nos crimes definidos nos 
arts. 18, • seus parágrafos, 34 e.sfrtí 
parágrafo único, 38 e seu parágrafo 
único. 39 e seus parágrafos, 45 e séü. 
parágrafo único e 47 e scús' pará-
érafos, o Ministra do Estád» da Jus-' 
líça, sem prejuízo da nçbo penál 
prevista neste Decreta-lci, poderá de-
terminar a api-eensfto jornal, pe-
riódico, livro ou'qualquer outros im: 
presso & suspensão de sua impressão, 
circulaç&o, dlstrlbulç&o ou vendá, no 
território brasileiro, e, sc tratnr de 
radlodfusá© ou de televisfio, repre. 
sentar ao Ministro de Estado das Co-
munlcações, para a suepensSo de -
funclohamentó. ^ * ' 

Parágrafo único. *No caso de-rein-
cldOncfa, praticada pelo mesmo jor-
nal, periódico, livro ou qpíúquer outoe 
iriipresso ou pela m^spiâ empresa "«u 
por perlodlco de eriiprèsas dlfcren-
trs mas que tenham o mesmo 
tor* ou responsável,' ainda, u Ministro 
de Estado dá Justiça poderá deter, 
minar ao Oficial do Registro Civil 
dos Pessoas Jurídicas competente b 
cancelamento do registro respectivo 
e, era se tratándo dfi^r.tdlodlfusáo ou 
de televisão, representar ao Ministro 
de Estado das Comunicações para a 
cassaç&o da .respectiva concesffio ou 
permlss&o, e ulterlor cancelamento 
do registro. 

Art. 55, A responsabilidade penai 
pela propaganda subversiva inde-
pende da civil e n&o exclui as decor-
rentes de outros crimes, na forma 
d ás te Decreto-lei ou do outras Leis.' 

capItwo m Do Processo e Julgamento 
Art. 50. Ficara sujeitos ao fôro 

militar tanto os militares como 'Os 
civis, na forma do art. 123, parágra-
fos 1» e 20 da Constituição, com "a re-
dação dada-pelo Ato Institucional 
n.» fl, de 1.» de fevereiro de 1969, 
quanto ao processo e Julgamento dos 
crimes definidos neste Decreto-lei, 
assim como os perpetrados contra as 
Instituições Militares. 

Parágrafo único, tnatltulçóes Mili-
tares b&o as Fórças Armadas. conEtl-
tuidas pela Marinha de Guerra, 
Exército e Aeronáutica Militar es-
truturadas "em Minlstôilos, bem assim 
os altos órgãos militares de adminis-
tração, planejamento e comando. 

Arfc. 57. O fóro especial estabele-
cido neste Decreto-lei prevalecerá 
íóbre qualquer outro,'ftlnda que os 
crimes tenham rsldo. cometidos pc* 
meh> do lmpreàsa radiodifusão ou 
televisão,. " » " -

•-̂ Setembro dè 1969 . ' 

Art.":.^58."' Aplica-íe, 'quànto ao pfò- i/ t^). 
cesso'-«'rjulgsunento, o Código oa •tU? 
Justiça' Militar, no que nio colidir' 
com ts" disposições. d<i constituição e ^ i j f 
dêité Decreto-lei: - , 

Art.• 59,. D ian te »s investigações 
policiais, o Indiciado poderá ser pré- * 1 Ã-
tà, "pelo Encarregado do lnqué:Uo fetá 
trinta dias, cpmxtnlcando-se a prisão 
A*autoridade- judiciária competente. 
£ste'i,pra»'poderá.. -«rfcprorrogado 
üma veSf médlanti soilclt*çRo íun-
âámentada do Encarregado o» iuque-. 
rito á autoridade que o no:u?ou. 
• 1 1 . ' O Encarregado do liwurrito ' ^ 
poderá manter Incomunicável o In-
ditado: até des dias <l-£de ^ue a 'Vk -
medida se torne ntnessária áa averl- "•^.á. 
lüaçflte» policiais 'militarcR. I j i 
- f a® Se' entender necessário, o En- Vri» 
carregado solicitará dentro do mesma 
prazo ou de sua prorrogaçfo, a ini-1 
sfto preventivt, do indWadô^r obser-
vadas as disposições do ,art. dó'*"4" <x>j' 
Código'da Justiça Mllltai-. 
{ Art. 60. Em qualquéc íáse do pro-
cesso, aplicam-se as dli{5osJções 're-
lativas à prisão preventiva previstas ^s f.4 
no Código da Justiça MlKtar.' 

Art. •61. Poderfio sef Insinuvados, y-í »*. 
Individual ou coletlvanisnts. .os pro. t f 
cessoo contra os infratores de qual-
quer d « dispositivos dftste Dccreta-
lel. - ••>• . 
. Art. 62. Recebida a denúncia, o -
Auditor mandará citar o dénuncindo -
para ae ver processar e Julgar. * 

Parágrafo, úhlco. A cltaçfio cerá 
por ^edital e com p:««> de qulnzs-
dlas, para os" denunciados que nfto 
jforem cnbontradoa, e de vinte d;as 
ípará. "os que .se tehham auf!?n"adò 
voluntòrlamente do pais, estejam ou ' ! 
nfto em lugar sabido. -t 

Aiti 83. O,acusado que nflo cotn-
ndrocer nos atos processuais paia os 
Çuaiá . foi" devidamente citado ou no-
uficado, será considerado rcvel. 

Art. 64/ A ausência de qualquer ( • 
dos Acusados n&o Impedirá a reali- ' 
zaçgo do« atby,dó.processo e do jul- ^ t gamisíito», nem obrlgarl seu adia- -
mento. ' '"-"." ,". , 
"v. Parágrafb"único. Sc a ausência fõr -
do/advogado* .-eonsflfiuldo, o acusado ' 
será- assistido pw^defensor designa-
do, ná hora, pelo Presidente do Con- ~ \ 
selho. ' "" . • í 

Art. 65.' A denúncia deverá arrolar 
ató U-íj Ifiít^jsiunhnfi. e. 110 caso da ' ., 
mais de um denunciado, poderá sr?r f~ '• 
ouvida mais uma acírca da respon. •* -
finbiUdado daquele.a respeito do. quol v».? í-. 
î flo houverem dèpósto as testemunhas 
inquiridas. '" fc. , ' iinf 

Art.. 68. A defesa, no curso da i 
márlo. poderá Indicar duos testemu- ».r ' 
nhas para cada Rcüsado, ai quais de« 
veifto ser apresentadas, lndependen* 
temente de intünaçfio, no dia < hora 
fixados'para a"lnqulriçfio. 

Parágrafo único.* As testemunhai 
do defesa aue deixarem de compare-'.," 
eer à audiência' marcada, sem mott-
vo de fórçi\ maior comprotado pelo 
ConséUio, nfio mais serílo ouvidas, 
entendendo.se como duétlnciã o «eu •• f 
nfto comparecimento. ' 11 

Art. 67. Preterem a todos os ser- 4 
viços forenses locais as precatória» . * * 
expedidas pelo. Auditor e deveráo serr 

cumprlda<s' no prazo máilmo de quin, ' ' í 
ze dins. da ilata do seu recebimento, .. 
e devolvidas pelo melo mais rápido • ' 
seguro', N . . . > ( • 

Art. 68. O exame de sanidade men- ' 
tal requerido pela defesa, de algum • j 
ou alguns dos acusados, nfio obstará .« 
sejam Julgados oa demais, se <> laudo. l'í 
correspondente nfio houver sido re- . • 
metido ao Conselho até a data mar. í 
cada para o Julgamento. Neste caso 
atliiéles acusados serfto Julgados opoí- C 
tunamehte, ' * 

Art. 69. Quando o'estadô de faúde ' 'V 
do ncusndo nfto permitir sua perma-
nêncla na sessSo do julgamento, es-
ta prosseguirá com a presença do seu 
defensor. 

Parágrafo único. Se o defensor s» 
recusad a permanecer na «essão, • • 

W 4 
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defesa pa&sará a *er, leito por advo-p̂ado,'designado.pdô Prasldanta do Ŝçonselho, • -•• , Art. 70.-A acusaçáo • â dsfega te-' 
t£t> respectivamente uma hora par» 
» íustentaç&o oral, pqr" ocaaiâo do 

• m. julgamento,. podendo o procurador e 
o defensor replicai * tjepUcar, por 
tíjmpo u&o^Mpedeate » trinta, minu-

\ • Parágrafo único. Se forem dola ou 
" . " « a i s réus 6 diversos oo.defensores, ca-
'IV da um díles térá por mxa .vea e pela 

netade, . os ^prasoe acima éatabele-•' «Idos. i - • t - • • 
Art.' 71. Quando a sessão de Julga-

mento não puder ser .oonctttMa, por 
* m o t i m justificado* e dentro do pró. 

prlo trimestre. - o Conselho Perma-
% Q u e n t e , d e Justiça terá sua Jurisdição 
x t "prorrogada no respectivo processo. ' 

7 • Art. 72. O Conselho de Justiça po-V̂ dcrá; 
a> dar a o ' f a t o definição Jurídica 

diversa <14 que' constar na denúncia, 
' atada. que-ena* conseqüência, tenha 

~ ò r mais greve, desde 
" ijne" ftqueto^d<ílnlç&0' haja Sido for-

mulado pçto Ministério Público, ero 
r Alcgaç&es escritas e a defesa tenha 
vAfcto oportunidade de examiná-la; 

b)'*proícrIr sentença condenotórla 
fcpor fato articulado na' denúnc!al n&ó 
Sobstante haver*.o Ministério Publico 
« Dplnado p{»la absolvição, bem como re. 
<*eonhecer circunstância agravante n&o 

argülda, mas referida, na narração, do 
t í * t o criminoso, na denúncia. 

Art. 78. ao Ministério'Público cabe 
^recorrer obrigatórlamente, para o Su-
l. per to Tribunal Militar: 

^ e j do despacho, do Auditor que re-
Jeitar, no todo ou enj parte,- a de-

••*•. b) da aentença absolutórla. 
ç^. Art, 74." O condenado à pena de 

reclusão por mais de dois anos fica 
'sujeito, ácessõriamente, à suspensão de 

~ <rjilreibos politioos. por dois a dez anos. 
jJBr Art. 75. Nilo é admissível a .sus* 

pensão condicional da pena dos cr: 
, f mês previstos neste decreto-lei, 
> Art. 76. A pena privativa de Uber-

•V»-, dada será. cumprida em estabeleci-
mento penal, militar ou civil, sem ri-

' ú ^ tor penitenciário, a critério do Juiz. 
;i>V tendo em vista a natureza do crime 
• t , • ft Perlculasidhde do agente. 

• Art. 77. O livramento condiciona! 
• ' d a r - s e - á nos térmos da legislação pe 

sa l militar. 
•'» * Art. 78. Sflo inafiançáveis -o» crimes 

previsto* neste decreto-lei. 
Art. 79. O Ministro da Justiça, sem 

prejuízo do disposto em leis espe-
ciais, poder A determinar lnvesU^a» 
fcões sôbre a organização e .o funcio-
namento das emprfsas jornalísticas, 
de radlodlfufffio ou de tetevisfio, espe. 

, olalmcntc quanto k sua contabilidade, 
woelt* e dcnpesa, nwlm como a ejtls~ 

t ' ítoci» do quaisquer fatôres ou in-
fluênci&s contrarias & Segurança Na-
cional. tal como definidos soe arWgos e 3:»** s/sus parágrafo® dtet©,de-

CAPfruLO nr *Do proersto do» crimes punido» -1 com 04 ptna* de morte • • pruao pirpéiva 
. A r t . 80. 0« autos do Inquérito, do 

í* '̂ flagrante, ou documentos relativos no 
' «rime serio -rometldos . & Auditoria, 

autoridade militar competente, 
Art. 81. O prato para » conclusão 

V ,do Inquérito é de trinta dias, po-
v d«ndo, por motivo excepcional, ser 
'"-. prorrogado por mala quinze dlo& 

-.-Pf Art. 82. -Recebido» o« autos do Jn-
^qiíérlto. do flagrante, ou documentos, 

"' o Auditor darfc vista imediata ao Pro-
curador tjTse, dentra-em clrico dias, 

,«>,oferocer&,a denúncia, contendo: 
. a) o home do acusado e sua qualU 

% b) a expMlçSo suolnta dos fatos', 
e) & ehtssifioaçfto do crime; 
tf> a lndicBÇfto d* duas a oito tes. 

; 4temunhas. , 
Art- 63. âori dispensado o rol de 

testemunhas, ae a denúncia «e íun-
' I v mi prova documental.. 

' Art. 84. Ser&o nomeftdoè p«los Ml* d» Marinha á* Ogarra, dP 

Exército • da Aeronáutica Militar os 
membros doe Conselhos de Justiça 
competentes para o julgamento dos 
crimes punidos com as penas da pri-
são, perpétua e de morte. 

Parágrafo único. A .nomeaç&o dos 
Juizes do Conselho constará dos au-
tos ,do processo, por certidão. 

Art, 85. Recebida a denúncia, man. 
dará o Auditor citar ro acusado' e in-
timar^ds testemunhas, nomeaudo-lhe 
defensor, se ftquêle nfio o tiver, e lhe 
abrirá vista dos autos em cartório, 
pelo prazo de dez dias, podendo; 
dentro dêste, oferecer defesa escrita, 
juntar documentos e arrolar teete-
munhas, até o máximo de. oito. 

Art. 86. Se o Procurador n&o ofe-
recer denúncia,-ou se esta fôr rejel. 
tnda, os autos serõo remetidos ao su-
perior Tribunal Militar, que a aeu res-
peito decidirá de forma definitiva, 

Art. 87. Quando, na denúncia, fU 
gurarem diversos acusados, poderSo 
ser processados e julgados em grupos, 
fie a&sJra* o aconsclhar "o Interesse d » 
Justlçah "contados Os prozoa eni 
bro. 

Art 88. O oferecimento da dentou 
clat citaçfio do acusado, lnthnaçAo de 
ffesiemurthas, nomeação de dcícnsor, 
inscruçfio*"criminal, -julgamento e la-
vratutflf da sentença, reger-se-flo no 
que lhes fôr aplicável, pelas normas 
estabelecidas para os processos da 
competência do "Auditor e dos Conso-
lhoe de Justiça. 

Art. 80. A instruçfto criminal será 
presidida pelo Offci&l-Julz que funcio-
nar no Conselho, observada a prece-
dfincia hierárquica, cabendo tvo Au-' 
dítor relatar os processos para o Jul-
gamento. 

Art. ÍO. O acusado prfso será requi-
sitado, para ' se ver processar c, se 
ausente, cérá piocessado è julgado á 
revelia 

Art. 81. A defesa terá vtsta dos au-
tos em cartório, para alegaç&es es-
critas. ' / 

Parágrafo único. Nas alegações fi-
nais, o Procurador indicará as cir-
cunstâncias agravantes expressamen-
te previstas na lei penal e todos os 
íatos e clrcuustêncías que devam In-
fluir n a fiyaçúo da pena. ' 

Art. 92, O acusado poderá dispen-
sar .a assistência de advogado, se es-
tiver em condições de fazer aua 
fesa. 

Art. As questões preliminares e 
os incidentes, que forem suscitados, 
serão resolvidos, • conforme o caso, 
pelo Auditor ou pelo Conselho de 
Justiça. 

Art, 94. A falta do extrato da fé de 
Oficio ou dos Assentamentos âo 
abusado poderá ser suprida por ou. 
tios meios Informativos. 

Art. 95. Os órgãos da Justiça Ml* 
Utar» tanto 'era primeira como em se-
gunda Instância, poderão alteror a 
classificação do crime, sem todavia 
inovar a acusação. 

Parágrafo único. Havendo tmpossL 
bilktede de alterar a classificação do 
crime, o proceda o será amilado, de-
vendo «er oferecida nova denúncia, 

Art. BC. Encerrada a prova de de. 
fena, o Auditor procederá ao julga-
mento em outra audiência, dentro em 
vinte dlns, na qual / o Proourador e 

Defensor toráo, respectivamente, 
uma hora, para produzir, oralmente., 
suas alegações,- podendo replicar • 
treplkar por tempo nfio erstctdente a 
trinta minutos: 

I 1.® E' dispensado o comparecl-
menüo do acusado fe audiíncta de Jul-
gamento, se, assim, o desejar. , 

9 Após os debates orais, o Con-
selho deliberará cm sessão secreta o 
o Auditor lavrará a sentença e a lerá, 
cm sessão pública, dela mandando 
Intimar no mesmo cVa. o Procurador 
e o réu, ou seu defensor, so ausen-
tes. 

Art. 87. Das «entençc^ de primeiro 
tnstáncla caberá recurso de apelaçáo, 
tom efeito "«Mpensivo» para o Supe-
rior TrHranai Militar. 

1 1.* A ape)aç8o será interposta de 
offolo e» no prezo de^dez dias, con-tado* 4a Jntímac&o da.-s«ntença, pcV) 

acusado ou, se rcvel, por seu del tn-
sor, ou, ainda,"**pelo Procurador. 

Í 2.« N&o caberá recurso de aeclsG» e» portanto, urge complementai i r , , - * I* n c crMViii cr(r»rial rta um em 
Considerando, que Já está em' fase 

de implantação & reforma uníversi-

sôbre questões incidentes, que poderfio, 
entretanto, ser rtnovaduã na apala. 
çáo. 

Art. 93. As razões do recurso s'erfto 
apresenUwiua, com a petiçRo, em Car-
tório e, conclusos os autos' ao Audi-
tor, este os remetatá/ incont ineat^à 
instância superior. -V 

Art. 99. Os .autos, no Superior Tri-
bunal Militar, ser&o logo conclusos ao 
relator, que m&ndatá abrir -rlsta ao 
Procuradoraseral,- a tira üe^aue emi-
ta parecer, n 0 prazo de cinwf dias, 

Art. 100. Rcstltuidos os autos pelo 
Procurador-Ocral serão Cies encami-
nhados no relator c revl30r, tendo 
cada um, sucessivamente, o p r v o 'oo 
10 dias para «eu exatnc. 

Art. Anunciado 0 ' juicamintò 
pelo prèsldentc; o relator fará a ex-
posição dos fatos. 

1.» r indo o rel&tótio, poderáo o 
defensor o o Procurador.Gerat pro-
duzir aiçfaçõcs orais por trtntá mi-
nutos, cada um. . ' 

5 2.9 "Discuttoa a matéria, o Supe-
rior Tribunal Militar proferirá sua 
decisão. ' . . • 

§ "3.' O' relator será o primeiro a 
votar, sendo o presidente o ultimo.' 

5 4.? O rtsultado do julgamento 
constará de ata. que se Juntará ao 
processo e & decisíto swá lavrada den-
tro em cinco .dias. «tlvo motivo, de 
fôr Ca maior. 

Art. 102. A «pebKno devolvi o-pie. 
no conhecimento do feito c^j Bupe. 
rior Tribunal MUUít. " ' 

Art. 103. O recurso de embargos, 
íios processos, seguirá as normas 
labeHcidas para a apelaç9o. . 

.Art; ÍQ4. A pena dc. morte sòmcn* 
te ícrá e;iecutann trinta dias após ha-
ver, sido cODiunicíida tig Piesldente da 
República, se íste rílo a comutar am 
prisfio perpótua, e a sua «tecuçSo 
obedecerá oo dlspqsto no Códlsp de 
Justiça Militar. 

Art. 105, A pena de prkRo perpé-
tua será cumprida em "éstab^lacimen: 
to penal, militar .ou civil, ficando o 
condenado sujeito a regime cspcnlat 
e separado dos qüe estejam cumprin-
do outras • penas prh'atii$4 de liber-
dade. / i* 

Art, 106. No,s. oastfS omissos, apll-
ca-se oo proc?$$õ de quí trata ffste 
Capitulo slí disposições do .Capitulo 
anterior e do C6dieo.de Juittea Mi-
litar. . 

Art, 107. ftste docreto-let entra em 
vigor na data d* sua publioaçftn, r*~ 
vosndos ok Decretoe-jeis números 514, 
de 13 de marco do 1907, e 510, de 20 
tle março de 1989. e demais dispôs). 
^Gos em contrário. 

Brasília, 29' de ?3tembro de 196Í; 
14C.9. da Independência « Oi.9 da 
Rqpública. 

ATOtTÜTO HAMAH7» "BABOTi/iltM 
OBtíWffWAlD 

AVífiLIO »B LYKA TAVARW 
MArcio de Souza e M i l l o 
Ltífs Antônio da Gama * Silva . 

o sistema global de educaçáo com as 
inovações eulgida* pç'ui formoçfto bá-
sica,' d«cretam: ^ 

Art. 1» Pica criado, no Ministério 
da Eduoaçlo * Cultura, um Grupo d4 
Trabalho composto de 27 < vinte • 
eete) membíoe, » «flrenx designado^' 
pelo Presidente di. 'República, para 
propor a çefotma do "ensino médio a 
primário. -

11 1* O Qrupo„ de Trabalho terá* 
pbrfeatòíiamcnte, representantes do 
Ministério do Planejamento e Coor- ' 
aertoçfio O»rai,"*do Conselho Federal 
d<» Educação e tk« sistemas enM-
dusl j â# ensino. 

I J ' O arupo de Trabalho poderá 
dividir-se em Subgrupos de estudo " 
para.facilitar a execuçáp do sua ta - ' 
rela, ma* comente ao .plenário w w - . 
rfio oa detíWe». ^ ^ 

Axt. a ' O a rupo de Trabalho será 
presidido pelo Ministro da Educação • 
e Cultura, c poderá convocar repre-
sentantes de'outros setorqp governa-
mentais e tio entidades ou pessoas li-
gadas aos nroblemns <to ensino, para 
obtenção de assistência ;.técnica júl-
gada necessária. 

Parágrafo ünlco. o Minlsti-o" tia 
í^.ucaçia • p cultura designará quem * 
o .substitua ora eeus impedimentos 
oocudotials, 

Art. s» o s estudos-'t projetos dè- ' 
vertlo esWr concluídofjí»ft> (se«enta> 
dias «nôe a Inst&laçM dp'Grupo de ; 
Trtibalho, cvjos encargos .çonstltul-
rfto m otária -prioritária dó taterêBje . j , nurkmMl. - • * 4 • 

Art; '4» .O Conselho Federal de ' 
•Êducaçáo será ouvido ruis matérias 
relacionadas com suas atribuições -es-
peoíficrts, , 3 

• Ar t , ' 6® Sçfce Dccreío entrará «m "" 
vigor na "datR de sua publicação. 

Bt-asllla, 18 de setembro do \ 
1481? da Indèoendéncia e 8l« da ? 
•Repúbllca.*-
u ^ ATJQUSTO Hamann Rademakis 
•EW.W' GRtíimvALO . / 

"̂'-5 AURÉUO BE LVRA TAVAHES 
MAecro de Souza t. M s l lo ' ' 

. Tarso mtrn 
HiUo Mrío • ' 

DBCRETO K? 65.189 — DE 18 BC -axiSMSco ns 1M9'- * 
Cria Griopo d* TlabaUto para propor a reforma âo ensino fundamental. 

OS Minteirws da Mftrinha de Guer-
ra. do Exército t da Aeronáutica 
Militar, usando das atribuições que 
lhes confere o artigo 1* do Ato Ins-
titucional n» 12, de 31 dt agtelo do 
J9C9. combinado com o artigo 83, 
Item II, da Constituição, 

Considerando que compete á Unlfio 
etóhoràr o plano nacional de educa-
ç&o e estabelecer as dirstrlzea » ba-
tes de ^ua execuçfio; 

Oor.iiderando o imperativo d* 
atualizar o ensino médio a primário, 
aperfeiçoando sua qualidade e am-
pliando o número d* mtoictttaas > 

DECRETO N? «5.227 ~ dk 26 ÍB SETEMBRO DE 16C9 
inclui servidor no enquaãiaiuenio da ) 
•pessoal amparndo Lei 4.088, ! 

. de u de junho rte 1982^ do /tutu. • tuto de Precftffncia c çjtfoŝ  Servidores fio. Kslado^ UPASE\ 
Os Ministro da Marinha de aucr -

ta, do Exército e da Aeronáutica Mi-
litar. usando dnfi atribuições/que Jhes 
Cwnfere 6 artigo lf .do At? Itwlltucto. < 
uai n« 13, df 31-'de ájósto dc 10Ç9. 
combinado rem x> ortlgo 83, item jl, 
da^ConstHuiçno, o tendo etn vista o 
que consta do Processo n? DA3P ' 
—• 2 .-337-09, e orientação firmada pelo -
Párécpr H-83B, dc .2G tfe mslo <J« 
1Ô69, ôa Consultoria Geral da Repú-
blica. decretam: 

Art, 1* Fica !ncinido no Quadro 
de Pessoal — PRrtc Especial — do 
Instituto de Previdência e Ascsisíén-
cia doe Servidores do Estado, um 
cargo de Redator, Código EC-305.1G.A 
para enquadramento dé Cláudio Mu-
rilo Leal, em exercido' eJh lfi de ju~ 
nho de 1962, ftpiparado paio pará-
grafo único do ort. 23 da Lcl a» 4.000, 
de U de junho de 19(i2, 

Art. r ica o mencionado cargo 
reclftsalfícado, a partir de 29 de ju-
nho de 1084, Ú6 acórfo co;n o Aru^o • 
^ . d á Lei n ' 4.845, de 26 <Se Junno 
de 1964, no nivel 20.A. 

Art. 8». A».,yahtagcns financelrns 
do enquadramento de que trata o ar-
tigo 1» désta Decreto vigomm a par» 
tir de 10 de junho de 1982, » a« da 
reclásslflcaç&o do artigo a par-
tir da 1« da Junho 1964,. 
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• * :Àtos do Poder Legislativo 

t 

í 
1 

,DE * D£ DUSDUtt Díim 
Reconhece como monas pessoas 
desaparecidas em razio de ptrücipiçlo, oo . 
acusàçlo de paiticipaçto, em atividades 
políticas. no período de 2 de setembro de 
1961 a 15 de agosto de 1979. e dl oamã' providências. f 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
- Haço a te r qne o Congresso Nadonal decreta e eu - sanciono a seguinte 
**** An. i* sto reconhecidas como mortas, para todos os efeitos legais, as pessoas tonadas no Anexo I desta Lei, por terem participado, ou terem sido acusadas de psrticipaçlo, j atividades políticas, no período de 2 de setembro de 196) a 15 de agosto de 1979, e qoe, por -v motivo, tenham sido delidas por agentes ptSMicou, achando-se, desde; entio.: desaparecia», i q* delas toga noticiai. 

• ,-^M f . t" ' ' An 2* A apilcaçlo da* d («posições desta Lei e todos os setoa efeitos orientar-se-lo 
o prtntípfo de reconciliação e de pad/lcaçJo nacional, expresso na Lei. n* -4.683.' de 28 de Mo àe 1979-Lei de Anistia.r < ! i f'' ' 

* T An. 3* O ctajuge, o companheiro ou a companheira, descendente, ascendepte, oo tíA quarto gran, das pesaou nóminadas na Bata referida no art. 1*. comprovando essa 

condiçlo. poderio requerer a oficiai de registro d vil das pessoas nxtmai* de aeu domicílio a 
lamtur» do assento de Óbito, instruindo o pedido ooto original ou cópia da publicação desta Lei e 
de seus anexos. j . • _ r • . 

' Parígrafo único. Em « » d e dívWa, stJí aáfeltídaJratificaçlo^ídJciaL . 

Art. 4' Fica criada Comissão Especial que, face I tit&açlo poifücà stendonada oo 
art I" ef era conformidade com este, tem as seguintes itribtdçOec. • 

I - proceder «o reconhecimento de peàtoax * 

a) desaparecidas» «Io relacionadas no Anexo I desta Lei; 

b) que, por lerem participado, ou pdr lerem sido acusadas de parikipacla, em 
atividades políticas, no período de z de setembro de 1961 • 15 dc agaKo ds 1979. tenham falecMo, 
por caiaatAfto itanmla, em dependfindas pcHciais oo assemelhadas; ' . » * 

II ' envidar esforços para a locallzaçto doa coipos de pessoas detaparecidatM 
ca» <ie entstCncia de indícios quanto ao local em que pOMm.estaylepotftadot; ' v -r • , . 

01 - emitir pgreoer nobre os requerimentos relativo* a todmtracln qne venham * 
ser rormnlados pelas pessoas mencionadas no ait 10 desta LeL 

An. 5° A Comisslo Rspcdtl sa i composta por aete membros, de livre escolha e 
jfcstçna^lo do Presidente da Repdbika, quo Indicar*, dentre eksa, qoen M presidi-la, oom voto de ^ 

11* Dos aete membros da Comisslo, quatro aaito eaooUddor.' 

, 1 • •;. dentre os membros da Combsio de Direitos. Homanoa da Ctmtra doa 
Deputados; / ' . -

. n - dentre as pessoas ooto vínculo com os familiares das pesaou referidas aa lista 
constante do Anexo 1: 

m • dentre os membros do Ministério Público Federal; e. 

JV - dentre oa Integrantes das Forças Armada». ' > , ' 
§ T A Comisslo Especial poderf ser assessorada por funcionários ptJbllcci federais, 

designados pelo Presidente da República, podendo, ainda, aoildtar o auxílio aas Secretariai de 
Itatíga dos Estados, mediante convtttio oom o Ministério da histiça, aenmaaário. • 

Art. 6* A Comlttto Espectil furvdoftirí janto ao Ministério da JaatJça, qoe lhe dará 
o apoio necessário. •• , 

Art 7* Para fins de reconhecimento de pessoas desaparecidas nlo retadonadtl no 
Anexo I desta Lei, os requerimentos, por qualquer das pessbas mencionadas no art 3*, serto 
apresentados perante a Comisslo Especial, no pmo de cento e vinte diaa, contado a partir da data • 
da publiceçlo desta Lei. e serio htstrafdos Com informações e documentos que possam comprovar 
apretenslo. 

| 1* Idêntico procedimento deverá aer observado noi casos beseados na alíoea to do 
inciso Ido art. 4*. 

f T Os deferimentos, pela Comisslo Especial, dos pedidos de reconhecimento de 
peísow nlo mencionadas no Anexo I destâ Lei irutroirlo os pedidos de assento de úbito de qoe 
tntU o art 3*, contado o pmo de cento e vinte dias. a partir da dênda dadecisSo òeftritdfU. 

An. 8* A Comisslo Especial, no p n » de cento e vinte dias de sua inttalaçlo, 
mediante soilcitacio expressa de qualquer das pessoas mencionadas no art. 3", e concluindo pela 
existência de indícios suficientes, poderá diligenciar no sentido da localização doa reato* mortais 
do desaparecido. 

Art 9* Para os ftns previstos nos arts. 4* e 7*, a Comisslo Especial poder* aoUdtar 

I - documentos de qualquer drgto público: 

n -a realização de perícias: 

m •« ooiabòriçlo de testemunhas; 
IV - a intermediaçlo do Ministério das RelaçOes ExlertORS para. a obtendo de 

Informoçfes junto a {ovemos e a entidades estrangeiras. 

An 10. A indenizaçlo prevista nesta Lei é deferida hs pessou abaixo indicadas, na 
seguinte ordem: 

I -aocftnjuge; 
U • ao companheiro on companheira. defMdos pela Lei n* 8.971, de 29 de 

dezembro de 1994; 

m ' -aosdescendentes; 

Vi 4 ••* 



19986 SEÇÃO I* DIÁRIO OFICIAL w *^N»232 TERÇA-FEIRA, 3 DEZ 1993 

, IV , - aos ascendentes; 
V • • tos colaterais, até o quarto grra' 

- ir ,1 

~>'l Ia em nenhuma hjpótese ovalorda indenizaçlo sói Inferior a RS 100.000,00 •V .Í»ly • • - t - •• .* 

{1*0 pedido de Indenização poderá ser formulado até cento e vinte dias a contar 
da poblicaçlo desta Lei, No caso de reconhecimento pela Comissão Especial, o prazo se conta da 
data do reconhecimento. . 

{ 2* Havendo IJCOKJO entre as pessoas nomlnadas no capul deste artigo, a 
Indenização poder* ser requerida independentemente da ordem, nele prevista. 

{ v Reconhecida a morte, nos termos da alínea b do inciso l do art. 4°, poderio u 
pessoas mencionadas no caput, na mesma.ordem e condiçOes, requerer à Comissão Especial a 
indcüzaçio. 

" "" ' ' An. 11. A indenização, a título reparatdrio, consistir* no pagamento de valor único 
igual a R$ 3.000,00 (trfts mil reais) multiplicado pelo'número de anos correspondentes à 
expectativa de sobrevivência do desaparecido, levando-se ém consideração a idade à época do 
rffpp*1^ i e 05 critérios e valores traduzidos na tabela constante do Anexo n desta LeL 

(cem mil reais). 
" ^ ' 5 2* A sei* concedida mediante decreto do Presidente da República, 

apdt parecer favorável da Comisslo Especial criada por esu LeL • ' 
•o Art. 12. No caso de localiziçlo, com vida, de pessoa desaparecida, ou de existfincia 

de provas contrárias Is apresentadas, terfo revogados os respectivos atos decorrentes da apllcaçlo 
desta Lei, nlo cabendo açlo regressiva pira o.resstreimento do pagamento já efetuado, salvo na 
Mpdtesé dofiomprovadá má fé. • -••> • • . 

Art 13. Finda a apreciação dos requerimentos,''a Comisslo Especial elaborar* 
relatório circunstanciado, que encaminhará, para publicaçio, • ao Presidente• da República, e 
encenará seos trabalhos. 

ifo único. Enquanto durarem seus* trabalhos, a Comisslo Especial deverá 
ente relatúrios de avaliação. •qwiAOAH 

Art 14. Nas açties judiciais ihdeniutdrias fundadas em fatos decorrentes da 
situaçlo política mencionada no art 1*. qs recursos das sentenças condcnatdrias serio recebidos 
somente «refeito devoludvo. <• . . . 

* An 15. As despesas decorrentes da iplicaçlo desta Lei correrflo t conta de 
dotaçOes consignadas no orçamenta da Unilo pela Ld Orçamentária. 
' ' "zaJ ":*Art 16 Esta Ld entra em vigor na data de sua publicação., . . r . 

Brasília, 4 ••• de dtranbro -. de 1995;. 174* da independência e 107* da 
Repdblfca. 

' ' FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

>. -I • Nomes d« 

ANEXOI 
DeaapcreddM (com • época do desaparecimento) 

1 - Adriano Fonseca Filho, brasileiro, solteira, nascido em 18 de dezembro de 1945 em Ponte 
t-Nova, Minas Gerais, filho de Adriano Fonseca e Zcly Eustáquio Fonseca. (1973) 

2 - ' AJtrisio Palhano Pedreira Ferreira, brasileiro, casado, nascido em 3 de setembro de 1922 em 
>y '.«Pirata*, Slho de Henrique Palhano Pedreira Ferreira e Henise Palhano Pedreira Ferreira. 

(1971) _ 
3- Ana Rosa Kudnski Silva, brasileira, casada, nascida a 12 de janeiro de 1942 em Slo Paulo-

SP. filha de Majer Kudnski e Ester Kucmski. (1974) 

V 4'* ' André Orabois, brasileiro, nascido a i de tolho de 1946 no Rio de Janeiro-RJ, filho de 
Maurício OraboiseAlxiradáCo*aReis. (iÍ7J)Y 

5-, - Antônio AlfredoÇarapca. brarfkbà, (1973) 
6 - AntAnio Carlos Monteiro Ttixcira, 

brtâllcío» cuodo, nisclflo i 22 dc ifosto dc 1944 cm 
Ilhéus-BA. filho de Oessori(la Silva "Ç^drtb Maria Loiza Monteiro Teixeira. (1972) 

7 - Antonio de Padua Costa, brasileiro, sotteko&aacido a 12 de junho de 1943 no Piauí, filho de 
Joio Llno da Costa e Maria JanlUlina da Coata. (1974) 

6 • Antonio dos Treis Reli de Oliveira, brasileiro, solteiro, nascido em 19 de novembro de 1948 
. em Tiros-MO. filho de Arguto de Oliveira e Gliudl Maria deOUvetra. (1970) 

9 - Antonio Guilherme Ribeiro Ribas, brasileiro, solteiro, nascido a 20 de aetembre de 19445 em 
Slo Paulo-SP, filho de Walter Pinto Ribas e Benedita de Araújo Ribas. (1973) 

10 - AntOnio Joaquim de Souza Machado, brasileiro, solteiro, nascido em 13 de setembro de 1939 
em Papagaios-MO. filho de Joaquim Maria de Souza Machado e Maria de Oliveira Campos, 
morador no Rlode Janeiro. (1971) ( 

11 - Antonio Teodoro de Castro, brasileiro, solteiro, nasddo a 12 de abril de 1945 ém lUtpipoca-
CE, filho de Raimundo de Castro Sobrinho e Benedita Pimo de Castro. (1973) 

12 • Aritdo Valadao, brasileiro, casado, nascido a 28 de dezembro de 1948 em Itaici-ES. filho de 
Altivo Valadlo de Andrade e Helena Almochidlce Valadlo. (1973) 

13 - Armando Teixeira Fnitvoso, brasileiro, casado, nascido em 20 de maio de 1921 na cidade do 
. Rio de Jsnelro-RJ. filho de Aníbal Teixeira Pronto» e Marta da Glória Protooao. (1975) 

14 • Àurca Elíza Pereira, brasileira, casada, nascida em 6 de abril de 1950 em Monte Belo-MQ, 
. filha de José Pereira eOdila Mendes Pereira-(1974) . , 

15 • Aylton Adalberto Mortatl. brasileiro, aottelro, nascido era 
13 de janeiro de 1946 em 

Catanduva-SP, filho de Umberto Mortatl e Cannem Sobrinho Martins. (1971) , 
16 - ' Bcrgson Gurjlo Farias, brasileiro, solteiro, nascido em 17 de maio de 1947 em Portaleí»-CE, 

filho de Qessiner Farias e LutzaGurjlo Farias., (1972) , 
17 - Caluby Alves de Castro, brasileiro, nasddo em 16 de agosto de 1928, filho de Mariano Alves 

de Castro e Leopoldina Ribeiro de Castro. (1973) . 
16 • Carlos Alberto Soares de Freitas, brasileiro, solteiro, nasddo em 12 de agosto de 1939, filho 

de Jayme Martins de Freitas e Alicc Soares de Freitas. (1971) 
19 - Celso Gilberto de Oliveira, brasileiro, solteiro, nasddo ém 26 dé dezembro, de 1945, filho de 

Joio Adelino de Oliveira e Julieta Pedroso de Oliveira. (1970) 
20 - Cllon Cunha Bnin, brasileiro, solteiro, nasddo an 3 de fevereiro dc 1946 em Slo Sepé-RS, 

filho de UnoBnineEto*CunhaBnm. (1970) • • 
21 - Ciro FlaiHo Salazar Oliveira, brasileiro, soltdro, nasddo em 26 de stcfehbro de 1943 erú 

Araguari-MO. filho de Artfdio Olivdrt e Maria de Loordes OQveira. (1972) 
22 - Custódio Saraiva Neto, brasileiro, nasddo em'5 do abril de'1952 DO Oeará, Olho de Dario 

Saraiva Leio e Hilda Quaresma Saraiva Leia (1974) 
23- Daniel José Carvalho, brasileiro. (1974) 
24 - Daniel Ribeiro Callado, brasileiro, nasddo em 16 de outubro de 1940 em Slo Oonçalo-RJ, filho de Consueto Ribeiro Callado e América Ribeiro Callado. (1974) 
25 - Davld Caplatnno da Costa, brasileiro, casado, nasddo em 16 de novembro de 1913 em Boa 

Vlagem-CE, filho de José Capistrano da Costa £ Cristina Clrila de Araújo. (1974) 
26 - DCnis Casemlro, brasileiro, solteiro, nasddo cm 9 de duenibio de 1942 em Votuporanga-SP, filho de Antonio Casemiro e Maria Casemira (1971) 
27 - Dermeval da Silva Pereira, brasileiro, solteiro, nasddo em 16 de fevereiro de 1943 em Salvador-BA, filho de Carlos Gentil Pereira e Francisca das Chagas Pereira. (1974) 
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21 •* Dinaelza Santana Coqueiro, brasileira, casada. n&scidi era 22 de iusrço de 1949 em Vitória 
da GonquUia-BA. fllha de Antonio Pereira de Santana e Jumilla Soares Santana. (1973) 

29 - Dinata Oliveira Teixeira, brasileira, casada, nascida cm 16 de raaió de 1945 em Castro 
- Alm-BA. fUlw. de Viriato Augusto Oliveira e Elza Conceiçio Bastos. (1973) 

30 • Òivino Ferreira de Souza, brasileiro, solteiro, nascido em 12 de tcteiubio de 1942 em Caldas 
. r r« NovivGO (registrado em Mouamede>-GO) fílbo de José Peneira de Souza e Maria Gome» 

' de Souza. (1973) 
31 Dwvalfa» de Sooza. brasileiro, filho de José Porffrio de Souza. (1973) 

32 - Edgar de Aquino Ouane, brasileiro, solidro, rtaaddo em 28 de fevereiro de 1941 em Bom 
JtrtHm-PB, nlho de José Oenldo Duartee Maria Frandsca Duarte. (1973) 

... 33 - Edmur Péricle* Camargo, brasileiro, solteiro, nascido em 4 de setembro de 1914 era Sio 
Paulo-SP, filho de Tomfe. Benedito Moum Camargo e Maria da Penha Amaral Vilaça. 

. . ' . . ( 1 9 7 5 ) . •. . ; • , 

34 - Eduardo Colller Rllto, brasileiro, solteiro, nascido em 5 de dezembro de 1948 em Recifc-PE, 
d; fülbo de Eduardo Colller é Rixoleta Mdra. (1974) 

35- Elenl Tellea Pereira Guariba, brasileira, casada, nascida em 13 de marco de 1941 em 
Bebcdouro-SP. filha de Isaae Ferreira Caetano c Pascoalina Alves Ferreira. (1971) 

36 - ElraoCorrta, brasileiro, solteiro, nascido em 16 dc abril de 1946 no Rio de Janeiro-RJ, Olbo 
" *>; de Edgar Conca e Irene GuedesConta. (1974) 

37 - Elaon Costa, brasileiro, casado, nascido em 26 de agoüo de 1913 em Prata-MO, filho de 
' - Joio Soares da Costa e Maria Novala Costa. (1975) 
' J l - Enrique Ernesto Roggia. argèntino, nascido em 25 de julho de 1955 eái Corrlentcs/ARG' 
» „ - filho de Atílio CarioiRnggia c Ana Viole» BambuLi Ruggi*. (1974) 

- 39 - Exéquias Bezerra (U Rocha, brasileiro, casado, nascido em 24 de dezembro de 1944 em Jato 
' " ' * Fenoa-PB, filho de Simpltóo Bezem dâ Rocha e Antooia Bolhfes Bezerra. (1972) 

. 40- FfiixEscobarSobrinho, brasileiro, nasddoem23 de março de 1923era Mlracema-RJ,filho • 1 "V deJuéEacobarSobrinhoe Emiiid Ooms Escobar. (1971) 
1 ' 41 - Fernando Augusto Santa Cruz Oliveira, brasileiro, catado, nascido em 20 de fevereiro de 

1948 em Recife-PE. Olho de Lincoln de Santa Cruz Oliveira e Elzita Santos de Santa Cku 
• • Oliveira. (1974) 

• « 42 Francisco Manoel Chaves (ou José Francisco Chaves), brasileiro, morou na regilo de - ' 
, Caianos. (1972) 
i 43jLf.Gilberto Olímpio Maria, brasileiro, casado, nascido em 11 de março de 1942 em Mlrasscl- -
r r ^ v SP, filho de Antonio Olimpio Maria e Rosa Cabello Maria. (1973) 

* 44 - Ouflhenne Gomes Lusd, brasileiro, solteiro, nascido em 11 de julho de 1947 no Rio de 
r. Janeiro-RJ, Olho de Joio Carios Umd e Jnlia Gomes Lund, (1973) 

•*-45«> Hdenira Rezende de Sonza Nazorcth, brasileira, solteira, nascida em 19 de janeiro de 1944 
. " em Ccroueira C--zar-SP, filha, de Adalberto dc Assit Nazareih e mwii»ii« Rezende de Sooza 

Nazarcin. (1®72) 

46 - Hfljo Luiz Navarro dc Magalhücs, bmileiro. solteiro, nascido em 23 de novembro de 1949 
.1 • no Rio de Janetro-RJ. filho .de Oenon Menezes Magalhães e Cannem Navarro de 

Magalhães. (1974) 

47 - Hiran dc Lima Pereira, brasileiro, casado, nascido em 3 de outubro de 1913 em Caicó-RN, 
"i ' " Dlho de Hilário Amincio Pereira e Maria Maneia de Lima Pereira. (1975) 

48 - Honestino Monteiro Gaimartes, brasileiro, casado, nascido em 28 de março de 1947 em 
lUberaí-GO. filho de Benedito Guimarães e Maria Rosa Leite Guimarães, (1973) 

49 • Humberto Albuquerque Ciman Neto, brasileiro, solteiro, nascido em 28 de maio dc 1947 
em Campina Orande-PB, filho de Roberto Alves Câmara e Marilene de Sá Leiilo Câmara. 
(1973) 

f - r ' 50 - ItUlWo Soares Aranha Filho, brasileiro, casado, nascido em 27 de agosto de 1947 em 
Rubim-MG, filho de I dal (sio Soares Aranha e Aminthas Rodrigues Pereira. (1972) 

1' 51 - leda Santos Delgado, brasileira, solteira, nascida era 9 de julho dc 1945 no Rio de Janeiro-
RJ, filha de Odorico Aflhur Delgado e Euràce Santos Delgado. (1974) 

' 32- Isii Diu de Oliveira, brasileira, casada, nascida em 29 de agosto de 1941 em Sio Panlo - SP, 
filha de Edmondo Dias de Oliveira e Felída Mardlnl de Oliveira. (1972) 

53 - Usaml Nakamura Ofcano, brasileiro, nascido em 23 de novembro de 1945 em Cravinhoa-SP, 
filho de Hldeo Okano e Sadae Nakamun. (1974) 

I 54- Itair José Veloso, brasileiro, casado, nascido em 10 de junto de 1930 em Minas Geraia, filho 
. - deSebartilo Veluoe Znlmir* Veloso. (1973) 

' 55 - Ivan Mota Dias. brtsilèiro. solteiro, nasddo em 29 dc outubro de 1942 em Passa Qoatxo-
t 0MG. filho de Locas de Souza Dlase Naii Mota Dias. (1971) 

56 • Jaime Amorim Miranda, brasileiro, casado, nascido em 18 de julho de 1926 em M*cel6-AL, c ' filho de Manoel Slmptfdo de Miranda e Herme Amorim de Miranda. (1973) 
37 • Jaime Petit da Silva, brasileiro, casado, nasddo em 18 de junho de 1945 em lacanga-SP, 

* filho de José Bemardlno da Silva e Julffla Petit da Silva. (1973) 
58 - Jana Moronl Barroso, brasileira, solteira, nascida em 10 de Junho de 1948 em Fortaleza-CE, 

' filha de Benigno Güto Barroso e Cirene Moroni Btrroso. (1974) 
59 * Joio Alfredo Diu. brasileiro, nasddo em 23 de junho dc 1932 em Sapé-PB, filho de Alfredo 

Ulisses Gonçalo e Amília Gonçalo Dias, sapateiro e trabalhador do campo. (1964) 

60 - Jato Batista Rita. brasileiro, casado, nasddo em 24 dejunho de 1948 em Braço Norte-SC, 
filho de GraçUiano Miguel Rita e Aracy Pereira Rita. (1773) 

61 * JoRo Carios Haas Sobrinho, brasileiro, nasddo em 24 de Junho de 1941 era Sio Leopoldo-
RS. filho de Idelfonso Haas e lima Haas. (1972) 

62 - Joio GnaJbeno Calatrone, brasileiro, nasddo em 7 de janeiro de 1951 em Nova Venecia-ES, 
filbo de Clotildio Calatrone e Osoria Calatrone: <1974) -

63 - Jo&o Leonardo da Silva Rocha, brasileiro, Dttddo em Salvtdor-BA, filho de Mario Rocha e 
Maria Natalia da Silva Rocha (1974) 

64 - Joio Massena Melo. brasiteiro. casado, nasddo em 18 de agosto de 1919 era Pitmanes-PE, 
filho de Sebastião Massena Melo e Olímpia Melo Maciel. (1974) 

65 - Joaquim Pires Cervelia, brasileiro, casado, nasddo em 14 de dezembro de 1923, em Santa Joaquun I* 
Mana-RS, filho de Marcelo Pites e AuriccU Goulart Cerretra. (1973) 

66 - Joel Josd de Carvalho, brasileiro, solteiro, nasddo em 13 de julho do 1941 em Muriaó-MO, 
filho de Ely Jo*6 de Carvalho e Bsther Jotf de Carvalho. (1974) 

67 • Joel Vasconcelos Santos, brasileiro, solteiro, nasddo em 9 de agosto de 1949 em Nukié-BA, 
filho de Joio Vicente Vasconcelos Santos e filia Joana doa Santo*. (1973) 

68 - Jorge Leal Gonçalves Pereira brasildro, nasddo em 25 de dezembro dc 1938 em Salvador-
" BA, filho de Entes Gonçalves Pereira e Rosa Leal Gonçalves Pereira. (1970) 

69 - Jorge Oscar Adurj (padre) argentino, nasddo em Nogoya, província de Ectrciroa. (1978) 
70 • . Jostf Huberto Bnmca. brasileiro, nasddo em 8 de setembro' de 1934 em Porto Alegre-RS, filho de Huberto Atteo Bronca e Ermelhuta Mazafeno Bronca. (1974) 
71 - . José Lavechia, brasileiro, nasddo em 25 de maio de 1919 «pi£to,Paul»-SP, ÍUho de Leo 

Lavechia e Fellcía Mateus Lavechia. (1974) <„. 
72 - José Lima Plauhy DOUTKÍO, brasileiro, nasddo em 24 de março de 1946 em Barreiraa-BA. 

filbo de Pedro Piauhy Dourado e Anita Uma Planby Dottndo. (1974) 
73 - José Maria Feneira Araújo, brasileiro, casado, nasddo em 6 de junho de 194! no Cear*. 

filho de José Alexandra de Araújo e Maria da CooceMo Ferreira de Aradjo. (1970) 

' 74 - José M&urfilo Patrfdo, brasileiro, nasddo em 1943 em Santa Tcreza-ES, filho de Joaquim . 
Patrfdo e Isaura de Souza Patrício. (1974) 

. 75- José Montenegro de Uma, brasileiro, solteiro, naaddo em 1948 noCearl (1975) 

' 76 - José Porfírio de Souza, brasileiro, casado, nasddo em 27 de julho de 1912 em Pedro Afonso-
OO. (1973) r • 

77- José Roman, brasileiro, nasddo em 4 de outubro de 1926 em Sio PanV>-SP. (1974) 
78 - José Toledo de Oliveira, brasileiro, nasddo em 17 de julho de 1941 em UberUodia-MG, 

filho de JoséSebestllo de OUvdra e Adalde de Toledo de Oliveira. (1972) 

79 - Kleber Lemos da Silva, brasileiro, nasddo em 21 de maio de 1942 no Rio de Janeiro-RJ, 
filbo de Norival Euphrosino da SUva e Karitza Lemoe da Silva. (1972) 

•"' 80 - Libero Glancario Casüdla, italiano, nasddo em 4 de julho de 1944 em Corenza, filho de 
Lcigl Castiglia e Etena Glbertinl Castiglia. (1973) -

81 • Lourival de Moura Paulino, brasileiro, ruaddo em Xarabiot-PA. filho de Joaquim Mocra 
Cambino e Jardillna Santos Mocra. (1974) 

82- Luda Maria de Souza, brasileira, solteira, naadda era 22 de junho de 1944 em Sio GooçÚo-
RJ, filha de José Augusto de Souza e Jovlna Ferreira. (1973) ' 

83 • Lúcio Petit da Silva, brasileiro, nasddo em 1" de dezembro de 1941 «n-Piratininga-SP. filbo 
de José Bemardino da Silva Jtfnior e Julleta Petit da SUva. (1973) 

84 - Luís Eurico Tejera LbMa, brasiletro. casado, toaddo em 29 de janeiro 6c 1948 em Porto 
Uniío-SC filho de Eurico Siqueira LisbOa e Clélla Tejera UsbOa. (1972) 

85 - Luís Inádo MannhSo Rlho, brasileiro, casado, nasddo em 25 de janeiro de 1921 em Natal-
RN, filho de Lui» Inido Maranhlo e Maria Salmé Maranhlo. (1974) 

86'- Luiz Almeida Araújo, brasileiro, nascido cm 27 de agosto de 1943 em Anadla-AL, filho de 
Joio Rodrigues de Araújo e Marta José Mendes de Almeida. (1971) 

87 - Luiz René Silveira t Silva, brasileiro, solteiro.' nasddo a 15 de julho de 1951 no Rio de 
Janeiro-RJ, filho de René dc Oliveira e Silva e Lulita Silveira e Silva. (1974) 

88- Luiz Vieira de Almeida, brasileiro, casado, cora um filho, morava em Bocaba. (1973) 
89 - Luíza Augusta Garilppe, brasileira, solteira, nasdda a 16 de outubro de 1941 em Anraqnan-

SP, fllha de Armando Garilppe e Durvafina Santomo. (1974) 
90 - Manoel Alexandrino, brasltelro, nasddo na Paraíba, morava no Engenho de Marad. (1974) 
91 - Manuel José Nurchls, brasileiro, nasddo em 19 de dezembro de 1940 em Sio Paulo-SP, filho de José Francisco Nurchia e Rosalina Carvalho NurchU. (1972) 
92 - Márcio Beck Machado, brasileiro, nasddq em 14 de dezembro de 1943 em Sio Paulo-SP, 

filho de Otávio Menezes Machado e Edna Beck Machado. (1973) 
93 - Marco Antônio Dias Batista, brasileiro, solteiro, nasddo em 7 de agosto de 1954 em 

Sarocaba-SP, filho de Waldomlro Dias Batista e Marta de Campos Batista. (1970) 
94- Marcos José de Lima. brasileiro, nasddo no Espirito Santo, ferreiro. (1973) • 1 

95 - Maria Augusta Thomaz, brasileira, solteira, nasdda em 14 de iwvqnbio de 1947 era Leme-SP. filha de Aniz Thoma£ e Olga Mlchael Thomaz. (1973) 
96 • Maria Célia Corria, brasileira, nascida em 30 da abril de 1945 no Rio de Janelro-RJ, filha de 

Adgar Corria e Irene Corrta. (1974) 
97 - Maria Lúcia Petit da Silva, brasileira, solteira, nasdda a 20 de março de 1950 em AfudOV 

SP, filha da José Bemardlno da Silva Jdnlor e Julleta Petit dl SUva. (1972) 
98 - Mariano Joaquim da Silva, brasileiro, casado, nascido a 2 de maio de 1930 em Tirobatfba-

PE. filho de Antonio Joaquim da Silva e Maria Joana Concelçio. (1970) < 
99 - Mário Alves de Souza Vieira, brasileiro, casado, nascido a 14 de fevereiro de 1923 em Santa 

Fé-BA, filho de Romualdo Leal Vidra e Julieu Alves de Souza Vieira. (1970) 

100 - Maurício Grabois, brasileiro, casado, nasddo em 2 de outubro de 1912 em Salvador-BA,1 

filho de Agostim Grabois e Dora Grabois. (1973) 
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101 - Mimei Pereir» dos Santos, brasileiro, nascido era 12 de julho de 1943 em Reciít-PE, filbo 
de Pedra Franciaeo doa Santos e Helena Pereira dot Santoc <1972) 

102 - Nelson de Um» Piauhy Dourado, brasileiro, nascido cm 3 de maio dc 1941 em JacoWna-BA, 
filho de Pedro Piauhy Dourado e Anita Uma Piauhy Dourado. (1974) 

103 - Nestor Veras, brasileiro, nascido em 19 de maio do 1913 cm Rlbelrflo JVcto-SP, Olho de 
Manoel Vera* e Pilar Velaaquea. (1973) 

104 • Nobcrto Armando Habexer, argentino, JornalUu, paiaaporto com nome de Hoctor Balevan 
Cucllo. (1978) . * 

105 • Onofre Pinlo. brasileiro, nascido em 26 de Janeiro de 1937 em Jaoipiranga-SP, filho de Júlio 
Rosário e Maria Pinto Rosário. (1974) 

106 - Orlando da Silva Rosa Bonfim Júnior, brasileiro, casado, nascido em 14 de janeiro de 1915 
em Santa Tercza-ES, filho de Orlando da Silva Roaa Bonfim e Maria Gaspuln] Bonfim. 
(1974) 

107*i Orlando Momente. brasileiro, casado, nascido em 10 de outubro de 1933 em Rio Claro-SP, 
filho de Álvaro Mcrmente eAntonia Ri ve tino Momento. (1973) 

108 - Osvaldo Orlamlo da Cosia, brasileiro, nascido em 27 de abril de 1938 em Passa Qnatro-MO, 
• >. filho de José Orlando da Costae Rita Orlando dos Santo*. (1974) 

109 - Paulo César Botelho Musá,1 brasileiro, solteiro, nascido em 5 de outubro de 1945 no Rio de 
• Janeiro-RJ. filho de Cristo vam Sanches Massa e Laís Maria Botelho Massa. (1972) 

410 - Paulo Costa Ribeiro Bastos, brasileiro, nascido em 16 de fevereiro de 1945 em Juiz de Fora-
MO, filho de Othon Ribeiro Bastos e Maria do Carmo Costa Bastos. (1972) 

111» Paulo de Tarso Celestino da Silva, brasileiro, nascido em 2Ç de maio de 1944 em Morrinhoa- . 
(-,„ OO, filho de Pedro Celestino da Silva Filho e Znleika Borje» Pereira Celestino.- (1971) 

112 - Paulo Mendes Rodrigues, brasileiro, nascido em 25 de setembro de 1931 em Cruz Alta-RS, 
filho de Francisco Alves Rodrigues e Otflla Mendes Rodrigues. (1973) 

113 - Paulo Roberto Pereira Marques, brasileiro, nascido cm 14 de maio de 1949, em Palru-MG, 
filho de SUvio Marques Carrilho e Maria Leonor Pereira Marques. (1973) 

114 - Paulo Stuarl Wright. brasileiro, casado, nascido em 2 de julho de 1933 em Herval D'Oeste-
SC, filbo Ce Lathan Ephralm Wrigbt e Maggie Belle Wrigth. (1973) 

115. Pedro Alexandrino de Oliveira Filho, brasileiro, solteiro, nascido em 19 de marra de 1947 
• > - em Belo Horizonte-MG. filho de Pedro Alexandrino de Oliveira e Diana Pild de Oliveira. 

(1974) 

116 - PWro Inicio de Araújo, brasileiro, morava em Miriri-PB. (1974) 
117 - Ramires Manmhlo do Valle, brasileiro, nascido em 2 de novembro de 1950 em Recife-PB. 

" filho de Prancisco CMvIs Marques do Valle e Agrícola MaranhSo do Valle. (1973) 
118 - Rodolfo de Carvalho Troiano, brasileiro, nascido em 1950 em Juiz de Fora-MQ, Olho de 

Rodolfo Troiano e Geny de Carvalho Troiano. (1974) 

119 - Ràsallndo Souza, brasileiro, nascido em 2 de janeiro de 1940 em Caldeirão Orande-BA. 
filho de Rosaivo Cyptiano Souzac Lindam» Ccmeira de Soowl{1973) 

120 - Rubens Beirodt Paiva, brasileiro, casado, nascido em 26 de setembro de 1929 em Santoa-SP, 
filho de Jaime de Almeida Paiva e Aracy Beirodt Paiva. (1971) 

121 - Ruy Praiâo Soarei, brasileiro, casado, nascido em 4 de outubro de 1941 em Slo Luls-MA, 
filho de Mario da Silva Soares e Alice Prazflo Soarei. (1974) 

122 - Ruy Carlos Vseir* Berbcrt, brasileiro, solteiro, nascido em 16 de dezembro de 1947 em 
Regente Feljô-SP, filho de Ruy Thales Jaccond Berbcrt e Olilia Vidra Berbert. (1972) -

123 - Sérgio Landulfo Furtado, brasileiro, solteiro, nascido era 24 de maio ide 1951 em Seninha-
BA. filho de George Furtado e Diva Furtado. (1972) 

124 • Stuan Edgar Angel Jones, brasileiro, casado, nascido em 11 de Janeiro de 1946 em Salvador-
BA, fUho de Norman Angel Jones e Zuleüa Angel Jones. (1971) 

125 - Suety Yumiko Karaayana. brasileira, solteira, nascida em 25 de maio de 1948 em Coronel 
Macedo-SP. (1973) 

126 - Telma Refina Cordeiro Conta, brasileira, casada, nascida em 23 de julho de 19^7 no Rio de 
Janeiro-RJ. filha de Luiz Durval Cordeiro e Celeste Durval Cordeiro. (1974) 

127 • Thomaz AniOnio da Silva Meirelies Neto, brasileiro, casado, nascido em 1* de julho de 1937 
em Patínlina-AM, filho de Togo Melrclles e Maria Garcia Meirelles. (1974) 

128 - ToMas Pereira Júnior, brasileiro, nascido em 16 de novembro de 1949 no Rio de Janeiro-RJ, 
filho de Tobias Pereira e Emilla Barreto Pereira. (1974) 

129 - Ujrassu de Assis Batista, brasileiro, solteiro, nascido em 5 de abril de 1952 em Itapicuro-BA, 
filho de Francisco de Assis Batista e Adinalva Damas Batista. (1974) 

130 - Vandick Reidner Pereira Coqueiro, brasileiro, casado, nascido em 09 de dezembro de 1949 
em Boa Nova-B A. filho de Amóblo Santos Coqueiro e Elza Pereira Coqueiro. (1974) 

131 - Virgílio Ootnes da Silva, brasileiro, casado, nascido em 15 de acosto de 1933 em Sitia Novo 
(Santa Cruz)-RN, filho de AfntSHo Santos Coqueiro e Elza Pereira Coqueiro. (1969) 

132 - Vltorino Alves Moitinho, brasileiro, solteiro, nascido em 3 de janeiro de 1949 na Bahia, filho 
de Isad Lopes Moitinha e Yolinda Alves Moitinha. (1973) 

133' Walquíria Afonso Costa, brasileira, casada, nascida em 2 de agosto de 1947, filha de Edwin 
« Costa t Ode te Afonso Costa. (1974) 

134 - Wálter de Souza Ribeiro, brasileiro, casado, nascido cm 24 de setembro dc 1924 em Teóíllo 
Otoni-MG. filho de Benedito Ribeiro e Maria Natalícia de Souza Ribeiro. (1974) 

135 - Wálter Ribeiro Novaes. Brasileiro, casado, nascido na Bahia, filho de Ariindo Ribeiro e 
Maria Rosalinda Ribeiro. (1971) 

136' Wilson Silva, brasileiro, casado, nascido em 21 de abril de 1942 em Slo Paulo-SP. filho de 
JoSq Silva eUgia Vilaça Silva. (1974) 

ANEXO n 

' TAHIU.A PARA CÁLttJU) DA INUUNlfcAVÁU 
(ART, D 

Idade na data do - Expectativa Média de Sobrevtda 
Desaparecimento . * Homem Mulheres 

16-20 43,74 50,73 
21 -25 - 41,37 46,1 
26-30 - 37,12 41,53 

. . 31-35 •»••!. i 32.96 , , 37.06 
36-40 " ft- ' • 28.93'' 32,7 

.. 41-45, 25,06 ' 28,48 ' 
• 46-50 21,37 2438 

51-55 17,9 20.45 
i • 56-60 • 14,66 16,73 

' 61-65 ' 11,67 1307 

Atos do Poder Executivo i 

DECRETO N*I.72Í , DE T DEDEZEKBRO DE 1995 
Fixa ali quotas do imposto de importação incidentes 
produtos originários e procedentes dos Estados Pam 
MERCOSUL, dando eficácia no piano interno ao Regin 
Adequaçlo Final i Unlio Aduaneira 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA no uso da átribuiçlo que lhe conferem os artigos 84. 
IV. e 153. § Ia. c/c o art. 150, § 1*. todos da Conttituiçlo, e tendo em vista o disposto no Trata 
Assunção, promulgado pelo Decreto n* 330, de 21 de novembro de 1991. nas DecisSes n°s 5/94 e 
do Conselho do Mercado Comum, na Resohiçlo n* 487/94 do Grupo Mercado Comum e no an. 3' r 
ri* 3.244, de 14 de agosto de 1957, com as modificações tntroduádu pelo Decreto-lei o* 2.162, de 
setembro de 1984. e pela Lei fl* 8.085. de 23 de outubro de 1990 DE.CRET * • 

Art. 1* Aplicam-se as aliquotas *ad valorem" do imposto de tmportaçlo constantes do An 
este Decreto aos produtos nele relacionados, quando origmános e procedentes da Argentina, do Pai 
tu do Uruguai, observado o disposto no Decreto n* I J6Me 21 de julho de 1995. 

Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publtcaçlo. 
Brasília, 4 de d«a«afcro de 1995; í 74* da Independência e 107* da República 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSC 
Pedro Malan 

ANEXO 

NCM . . « * ÓU t.l.H . d« 1.1,17 da t.1.11 NCM 
I1.11.M • S1.1LM a l l . tHT • 11.1 t f» 

% * . % * 
• 2008.70,10 11 8 e 3 

2008.70.90 11 e 6 3 
2204.21.00 16 12 e 4 ' 
2204.29.00 16 12 8 4 
4008.11.00 12 9 e 3 
4008.1 BOQ 12 9 6 3 
4008.21.00 12 9 6 3 
4008.29.00 12 9 8 3 
4009.10,00 12 9 - 6 3 
4009.20.10 12 9 6 3 
4009.20.90 12 9 6 3 
4009.30.00 12 9 8 3 
4009.40.00 12 9 6 - - 3 
4009,50.10 12 9 6 3 
4009.50.90 12 9 6 3 
5111.11.10 . 14 11 7 4 
5111.11.90 14 11 7 4 
5111.19.00 14 11 7 4 
5111.20.00 14 11'"* 7 4 
5111.30.90 14' 11 7 4 
5111.90.00 14 11 7 4 
5112.11.00 14 11 • 7 4 
5112.19.10 14 11 7 4 
5112.19.90 14 11 7 4 
5112.20.10 14 11 7 4 
5112.20.90 14 • 11 7 4 
5112.30.10 14 11 7 4 
5112.30.90 14 11 7 4 
5112.90.00 14 11 7 4 



ANEXO 2 

DEPOIMENTOS 

Sr. Mery Medeiros 

Sr. Luiz Alves 

NEHAD 



64 

Depoimento Natal, 05-05-2001 

Mery Medeiros da Silva - Preso político, perseguido pelos golpistas de 1964 

Eu trabalho, sou funcionário do Sindicato dos Trabalhadores de Água e Esgotos do Meio 
Ambiente do RN, da Companhia de Água e Esgoto do RN. conhecida como CAERN, é o Sindicato que 
congrega os trabalhadores do sistema de água, esgoto e meio ambiente do RN, afora isso eu tenho um livro 
publicado. Publiquei em 1 de maio de 1999, com a ajuda de alguns amigos, alguns sindicalistas e também do 
Centro de Direitos Humanos e Memória Popular na pessoa de Roberto Monte e sua equipe e estou com um livro 
pronto no prelo aguardando condições para publicá-lo, que é uma coletânea de artigos sobre á análise da situação 
política nacional e alguns fatos da vida aqui na cidade, esse livro chama Lições da democracia e da cidadania, o 
livro que procura enfocar estes temas vivos palpitantes e também dar um exemplo a juventude de hoje porque eu 
sou autodidata, tenho apenas o curso secundário, mas, procuro escrever, opinar, debater, este livro é um 
exemplo, um estímulo para os jovens da nova geração. Também sou integrante da sociedade dos poetas vivos e 
afins do RN uma entidade sem fins lucrativos cujos objetivos é resgatar a cultura do RN e descobrir novos 
valores. Nós já temos duas antologias publicadas, primeira Antologia Literária VI e segunda Antologia Literária 
V. II, cm que a gente coloca nas nossas páginas artistas e poetas, escritores de certo renome e também aqueles 
novos que ainda não estão na projeção da vida cultural. Então nesse objetivo hoje, da minha vida, por exemplo, é 
procurar respostar estas pessoas e ajudar o movimento social e sindical como estou ajudando. Também fazemos 
palestras nos colégios, estamos agora fazendo um ciclo de palestras, discutindo a questão das memórias, dos 
direitos humanos da violência, do capitalismo, em vários colégios da cidade, começamos na escola José do 
Patrocínio e estamos já no colégio Padre Miguelinho. È um trabalho também voluntário, mas é um trabalho que 
visa resgatar as pessoas que participaralh do movimento sindical no passado. Eu ultimamente estou fora de 
partido político, pertencia a direção estadual do antigo Partido Comunista Brasileiro- PCB, e atualmente estou 
sem partido. Mas apesar de estar sem partido, eu comungo das mesmas idéias do Socialismo. Eu advogo a 
fraternidade, a igualdade e luto por isso. E lutarei até os meus últimos dias. Pretendo me filiar a um partido no 
futuro, depois que se desenhar um novo quadro político, e acompanho a vida política nacional, todos os dias, 
através de jornais, leio, sou bem informado e procuro estimular, principalmente os jovens. Transmitir a eles 
legado da nossa vivência do pré-64. Até porque este tema é pouco discutido nas universidades, nos colégios, por 
que houve durante o período da ditadura militar uma espécie de lavagem cerebral, se procuram omitir tudo que 
ser relacionasse com os movimentos de massas no Brasil, que estavam em escala ascendente, o movimento 
estava crescente, a politização estava crescendo e eles procuram ocultar este lado, esta face da vida sindical 
brasileira. Após 64 a gente mata, os livros não falam nada disso, se falam, falam de mal. E o nosso papel de 
patriota, democrata, é resgatar esse lado da História dos que lutaram por ela. lutaram pela liberdade, até por que a 
gente deve se orgulhar deste passado não omiti-lo. 

A minha inclinação para o movimento de massas começou através, como sempre começa, da vida 
estudantil, eu participava embora não comunista relevância do movimento estudantil do antigo Atheneu. 
Começando em participar de um jornal que se chamava "Jornal do Estudante", juntamente com vários 
companheiros, inclusive, Manoel Onofre Júnior, Ney Lopes de Sousa, e outras figuras da época. Isso em 1962-
63. Organizamos um jornal chamado 'Emancipação' que era um jornal de jovens idealistas, é cuja direção 
participavam Carlos Riso, Humberto (...) Mendes, que foi da universidade pró-reitor, é professor aposentado, 
Walter Gomes que hoje é jornalista do "Correio Brasiliense1', e vários outros jovens. Este jornal só teve uma 
circulação, por que era um jornal polêmico e inclusive mexia com as estruturas da época dentro do próprio 
Atheneu. Partindo dae, eu através da leitura, entusiasmei pela Revolução Cubana, como muitos jovens daquela 
época e ingressei no movimento, no conselho Estadual das Ligas Camponesas, em Pernambuco. Então de 
Pernambuco... eu freqüentemente ia a Pernambuco, mensalmente, eu abandonei totalmente a vida estudantil para 
mim integrar a esse movimento de rebeldia ao governo na época. EM 1963. foi a data da minha entrada nas 
Ligas Camponesas. Através de leituras sobre a Revolução Cubana, por que as Ligas difundiam muito a 
Revolução Cubana que era naquela época, como ainda é hoje, o grande farol de orientação pra o jovens, o 
exemplo dentro da América Latina um país pequeno diante dos Estados Unidos, se manter um governo 
Socialista. Então eu acho que Cuba foi um grande farol no sentido de mostrar o caminho aos jovens, o idealismo 
de construir o socialismo. Então eu me empolguei, por isso abandonei a vida estudantil e a partir daí me 
entreguei as Ligas Camponesas e me entreguei de corpo e alma a organização de homem de campo. Começando 
em Sapé, na região, sobre a liderança de João Pedro Teixeira. Sapé, Mamanguape, que era o eixo onde eu 
atuava, depois transferir pra cá (RN) fundando a Liga Camponesa do Município de Canguaretama, que foi a Liga 
que mais prosperou e fundamos aqui também nos anos de 1963-64, o Conselho Estadual das Ligas Camponesas 
do Rio Grande do Norte, cujo primeiro presidente foi o ex-deputado, líder Sindical dos trabalhadores da extração 
do sal, a figura inesquecível de Floriano Bezerra de Araújo, hoje residente em Macau, e militante do Partido dos 
Trabalhadores. A fundação das Ligas se deu aqui (RN) num movimento de muito apoio, porque o movimento 
sindical estava em Ascenso, não só no Brasil como aqui no Rio Grande do Norte, que faz parte do Brasil, 
conhecidiu com a greve Histórica dos trabalhadores da CAERN, em que o governo da época dispensou todo o 



contingente da CAERN c fez uma espécie de licitação para empregar novas pessoas. E este movimento foi 
repudiado pela massa dos trabalhadores da CAERN c teve o apoio de todos os Sindicatos do Estado. O Comitê 
de organização ficava na rua Fonseca e Silva, na Sede do sindicato dos trabalhadores da construção civil. Este 
movimento arregimentou e fortaleceu muito o movimento sindical, isto já no final de 1963, inicio de 1964 já 
perto do golpe, Então as Ligas foram criadas num clima de muita euforia no movimento sindical, o local da 
fundação, foi no atual sindicato dos trabalhadores rodoviários, que é o sindicato dos motoristas conhecido, foi lá 
dentro que era a sede da Federação do Trabalhadores nas Indústrias, cujo presidente era o companheiro Floriano 
Bezerra de Araújo. Então houve lideranças sindicais, veio gente de Recife, veio pessoas da Paraíba, comitivas 
das Ligas Camponesas de Sapé, que eram muito fortes, lideradas pelo companheiro João Pedro Teixeira, 
barbaramente assassinado, em Sapé. Então foi um ato grandioso, o salão em creio, tinha delegações de todos os 
Estados do Nordeste, e aí foi criada as Ligas Camponesas, e a Liga Camponesa que mais progrediu no sentido do 
movimento social, foi a do município de Canguarctama, antiga Penha, até porque, esse município era próximo à 
Paraíba. Fronteira com a Paraíba, havia mais facilidade de mobilização dos trabalhadores. Nós trabalhávamos, 
embora, com os mesmos objetivos mas tinha a questão política, nesta mesma época, estava sendo fundada no 
Estado pela igreja, pela Arquidiocese, pelo movimento de educação de base, c aí, criou-se o embrião da atual 
FETARN, e esse movimento, por coincidência as pessoas que orientavam esse movimento, que eram José 
Rodrigues da Silva, foi o primeiro presidente da FETARN e o amigo nosso Francisco de Assis Câmara, foi 
procurador, professor da universidade, ele ia semanalmente num carro do MEB, para Canguarctama e ele ia 
também com ele por questão de amizade, eu ia para organizar as ligas e ele para o movimento da igreja.. 

Havia uma articulação pelo menos na parte formal. 

É paralelo a isso, havia também já se esboçando no Estado, como orientação nacional, fundação 
dos sindicatos rurais, organizados e orientados pelo PCB-Partido Comunista Brasileiro - e já vinha orientação da 
antiga união dos lavradores e Trabalhadores Agrícolas Brasileiro - ULTAB - que era de orientação do PCB e 
cujo o dirigente, foi o primeiro presidente da CONTAG, era o companheiro Lindolfo Silva dos quadros do PCB 
e hoje ainda vivo. 

Nós das Ligas Camponesas, especialmente os jovens, tínhamos a impressão que reagiríamos ao 
golpe militar e contaríamos com a ajuda das massas camponesas para reagir a investida dos militares em tomar o 
poder no sentido de destruir todo este movimento de organização sindical, mas não houve isso na prática. 

Vou lhe contar um fato: antes de estourar o golpe, eu estava na Cooperativa Tiriri. Era uma 
Cooperativa subsidiada pela SUDENE. Organizando, estávamos organizando um grande congresso camponês 
para discutir os problemas do homem do campo. Tinham vários jovens de toda parte do Brasil e quando estourou 
o golpe nas ruas do Recife, nós estávamos em plena organização deste congresso. Então nós esperávamos e eu 
vim aqui para Natal, logo em seguida, esperar uma reação ou comunicação de que a gente organizasse as massas 
no sentido de resistir ao golpe e não houve isso em nenhuma parte do Brasil. A não ser depois do golpe houve 
reações armadas como Caperão perto da Bolívia e a guerrilha de Araguaia, que foi dizimada pelo poder militar 
de forma cruel e brutal, porque não havia o apoio logístico das pessoas, do homem do campo, Em Sapé, quando 
eu passei preso foi lá no batalhão, de infantaria, eu presenciei nas celas, e não dc camponeses, pessoas que foram 
trucidadas dentro dos cânceres. Estes trucidaram e pisotearam, destruíram todo o movimento de massa. Por que 
na realidade não houve uma reação. No dia do golpe a gente esperava telefonema, notícias do Rio Grande do 
Sul. notícias dc Goiás, onde havia um bom contingente, dentro do movimento, de Pernambuco mesmo, Vitória 
de Santo Antão, onde havia ligas organizadas, nós ficamos aguardando. E os líderes foram presos Clodomiro 
Morais, Luis Serafim dos Santos, Maria Celeste e não houve uma reação. Então havia um movimento organizado 
tecnicamente. Mas não havia essa resistência armada que nós imaginávamos ter. Essa é que é realidade. Tanto 
que eles dizimaram trucidaram de uma maneira cruel, por que não havia essa resistência. 

Foi brutal, porque na época quando eu vim para Natal, eu soube pelos jornais, depois através de 
amigos, depois por amigos e depois da própria expressão verbal do companheiro, já falecido, Gregório^Florêncio 
Bezerra, foi deputado federal pelo PCB e um grande líder da organização social, não só na parte do homem do 
campo, como nós trabalhadores urbanos. Gregório relatou, e me relatou pessoalmente as torturas e serviços que 
ele sofreu. Ele foi arrastado em plena rua de um bairro chamado Casa Forte, isso autorizado pelas autoridades 
militares na época, e se não fosse a voz da igreja, especialmente de Dom Helder Câmara e algumas pessoas que 
participavam da arquidiocese de Olinda e Recife, ele teria sido trucidado naquela hora. Pois, arrastaram Gregório 
em plena rua de Casa Forte, pra fazerem uma espécie de enforcamento diante do toda a população, como 
justiçando, eles chamavam Gregório, pelo (... ) pro que Gregório Bezerra tinha a bravura e não se submeteu a 
violência do poder militar. Então e outros exemplos que eu presenciei e sou testemunha ocular, inclusive eu 
declarei agora num relato que eu fiz numa ação jurídica que eu estou entrando e outros companheiros nossos 
contra o governo de Pernambuco, é de indenização por torturas c servidos aos presos políticos da época em 
Pernambuco. Eu vi o companheiro Ecílio Cavalcante Melo entrar numa Câmara frigorífica à não sei quantos 



graus abaixo de zero e larga todo o solado do pé dele. Outro companheiro Ubiraci Barbosa advogado, teve uma 
crisc .... parada cardíaca, quase que morria na prisão. È muitos outros fatos entristeccdores, que a gente até se 
nega a falar. Eu falei naquele dia, deste relato, estou falando agora, até para que a juventude da universidade 
saiba a extensão do mal que foi feito ao povo brasileiro. 

Essas primeiras ações em março.No dia 31 de março os tanques entraram em Pernambuco.Eu 
estava em Recife e em abril para maio começaram as torturas enormes nos cárceres de Pernambuco.Quero 
também registrar uma prisão, um fato que aconteceu na prisão, na companhia de guarda, na rua Visconde de 
Suassuna, me parece em Recife, é um grande pensador, educador de forma internacional o saudoso Paulo 
Freire.Paulo Freire estava preso juntamente com o militante do partido comunista brasileiro, chamado Ivo 
Valença, tinha sido capitão do exército, militante de 1935.E Paulo Freire disse de Uma cela para outra: Ivo só 
nós cristãos, eu como cristão e você como comunista sabe compreendera grandeza deste momento que estamos 
passando. Os militares tratavam Paulo Freire com os impropérios de palavras de baixo escalão, que não se trata 
nem marginal.Zombavam dele por que vivia permanentemente com um rosário na mão.Porque era um cristão, 
autêntico.E deu um exemplo a humanidade. Sua ação inovadora através do método Paulo Freire e de mudança 
dos métodos da educação.Era um humanista convicto.Então, eu estou citando este fato para agente avaliar a 
intensidade. A que ponto chegou a natureza humana de submissão ao poder e de escárnio diante de uma estatura 
moral de Paulo Freire.Que nada foi aprovado contra ele por que trabalho dele foi um trabalho cducativo.De 
renovação dos métodos de educação através da alfabetização. 

A primeira vez que fui preso. Fui preso em prazeres, em Jaboatão. Eu nesta época estava na 
cooperativa em Terei, vim para Natal. Mas Natal estava uma ilha cercada por todos os lados. Os dirigentes 
sindicais estavam todospresos. Luis Maranhão não estava preso, mas estava na clandestinidade. E o clima era 
um clima de horror. Clima de terror e horror. Basta dizer que todos os dias a radio cabule na época ela divulgava 
um relato. Divulgando os presos, os perseguidos que estavam em liberdade cujos nomes eram pretextado José 
da Cruz, Danilo Baça, o meu nome~Mery Medeiros e outros companheiros e eles pedindo que as pessoas que 
soubessem delatasse. Era um negócio, era um jornalismo feito a sabe de delação, era um clima muito ruim,"eles 
Vasculhavam os casos, sem nenhum respeito. Então era um clima impossível de se viver. Partindo daí eu entrei 
na clandestinidade, começando por Fortaleza e fui de novo para Recife por não ter para onde ir. Em Recife me 
liguei "ããlguns movimentos de organização, isso já depois do golpe, e reorganização do movimento camponês e 
voltando da Paraíba. De Sapé para Pernambuco, voltando da Paraíba, eu fui preso em Jaboatão eu fui para na 
delegacia auxiliar na rua da união e de lá vim pra Natal. E daí foram prisões consecutivas. Eu tive três prisões, é 
totalizando três anos e meio de prisão, inclusive Fortaleza. Ao chegar aqui as notícias que eu tive. Dos próprios 
companheiros, das presos políticos foram muito torturados no início. Um deles o companheiro Luis Maranhão 
Filho foi barbaramente serviciado juntamente com o ex-deputado Floriano Bezerra. Estes foram colocados nos 
tanques de óleo de cabeça pra baixo num quedastes, até onde o regimento de OBUS (/) hoje, na praia de Santos 
Reis. E como Floriano, Luis Maranhão. Luis Maranhão, por exemplo, era doente tinha problema de audição, 
problema de outras prisões, problemas de saúde, quase morreu na prisão. Então, sem contar com os inúmeros 
serviços que foram praticados aqui com vários companheiros. Eu posso até nominar. 

Eu vou nominar alguns que hoje estão mortos e outros que estão vivos. O companheiro que era 
presidente do sindicato dos sapateiros era João Ferreira de Macedo Sobrinho, ele era conhecido carinhosamente 
como Macedão, por ser muito alto, era de Caicó, chegou a ser vereador, era suplente, primeiro suplente do PTB -
Partido Trabalhista Brasileiro o partido nesta época estava na clandestinidade e a tática era ir para outros 
partidos. Foi eleito primeiro suplente e coincidia que ele assumiu, passou um certo período, quando chegou o 
golpe ele era vereador. Um homem simples, autentico, um grande companheiro de prisão no regimento da 
ORBUS. É posso nominar também, Raimundo Ubirajara de Macedo, jornalista atuante. Jornalista tradicional, 
hoje ainda é vivo defensor de nacionalismo, defensor da Petrobrás e uma grande figura histórica. Raimundo 
Ubirajara de Macedo, houve vivo ainda, também é uma das pessoas daquela época. Posso nominar também o 
companheiro Carlos Lima. Carlos Alberto de Lima, era assessor do ex-prefeito Djalma Maranhão, jornalista, 
integrava o departamento de jornalismo da rádio cabugi e depois transformou-se editor, criou a Clima Artes 
Gráficas, que muito beneficiou a classe cultural do Estado. Era nosso companheiro de prisão, já falecido. E posso 
também nominar Oswaldo Guedes de Moura, isso já no 16°. Regimento de Infantaria, hoje vivo com 84 anos de 
idade, residindo em Maxaranguape, uma praia aqui no litoral, foi entrevistado inclusive por mim, esta lúcido 
ainda, uma grande figura, foi um dos iniciadores da organização do movimento dos servidores públicos, do 
Estado, era membro da direção do antigo PCB. Outro companheiro também de grande importância, é o 
companheiro Zacarias Rodrigues, dirigente do sindicato dos Marítimos em Macau, foi candidato a prefeito de 
Macau pelas forças trabalhistas, também um grande companheiro. Companheiro Salomão Sarmento de Morais, 
falecido na cidade de Serra do Espírito Santos. Organizou aqui Ligas Camponesas comigo e também organizou 
vários sindicatos, inclusive o sindicato dos Metalúrgicos, hoje que é um pequeno sindicato, mas que existe, foi 
ele que fundou aqui através da Associação dos Metalúrgicos. Salomão Sarmento de Morais. Citar também 
Geniberto Campos, hoje médico em Brasília. Também foi preso no 16RI, era representante do movimento 



estudantil, na época Josemar dc Azevedo, foi presidente da CAERN, fazia parte também do movimento de ação 
popular. Vulpiano Cavalcante, também, que passou pelos cânceres da, do 16 RI e cumpriu pena no quartel da 
polícia militar. Médico comunista convicto c uma grande figura humana. Companheiro José Nunes da Silva, 
Sapateiro de Nova Cruz, que hoje ainda esta vivo no Rio de Janeiro, inclusive me telefonou do Rio pra cá, tem 
alguma coisa escrita, está com 78 anos de idade. Bento Ventura de^Moura, cumpriu pena na Colônia Penal Pr. 
João Chaves, hoje esta com 76 anos de idade esta canceroso, mas ainda vivo e ainda com as mesmas convicções. 
Pretextato Cruz. Pretextato José da Cruz, foi um dos grandes líderes do passado, é. foi do movimento portuário, 
presidente do sindicato dos estivadores, comandou aqui a central geral dos trabalhadores, que era a CGT. 
Antigamente era comando Geral dos trabalhadores, a mesma sigla, mas era comando Geral dos trabalhadores. E 
pretextato viveu todo o movimento sindical aqui, organizou o comitê marítimo, apoio a "Campanha de pé no 
chão também se aprende a ler", fundando unidades desta campanha e pretextato é vive ainda com 76 anos de 
idade e não foi preso, por que a orientação do partido era ele ficar na clandestinidade. Ficou na clandestinidade 
alguns anos. E passou dez anos na União Soviética, fazendo curso de ciências políticas. Pretextato também é um 
nome de expressão do movimento de 64, ainda vivo, ainda atuante. Também posso citar algumas figuras que 
hoje estão na sociedade atual como Gileno Guanabara, que não teve preso comigo, porque foi outra época da 
reorganização da UNE (União Nacional dos Estudantes), teve preso mas não foi da minha época, foi após, por 
que houve um movimento de 64 em si e depois houve outras repressões, 68, quando o movimento se 
reorganizava havia nova repressão. Companheiro de Mossoró. É companheiro José Moreira de Araújo, 
companheiro brilhante que ainda é vivo, Basta dizer que o companheiro José Moreira de Araújo é o 2o filiado do 
Sindicato da construção civil de Mossoró, o número 2, ainda é vivo. está com 78 anos de idade, muito doente, 
mais ainda vivo e convicto dos ideais socialista. O companheiro Zé Virgílio da Silva, mas conhecido como Zé 
Canário. Foi o organizador do movimento camponês na área de Mossoró, e da invasão de terras, desapropriação 
de terras. Companheiro Zé Canário, também vivo. 

José Silton Pinheiro, tem vários companheiros, inclusive eu tenho um livro "20 anos depois da 
Anistia", editado no sindicato dos Bancários, algumas figuras como José Silton, como Nurembcrg, como 
Emanoel Bezerra mesmo, eu não convivi, na militância constante, eram pessoas... É como eu digo, eram outra 
safra de lideranças que iam surgindo. Eu convivi com Juliano Siqueira de movimento estudantil, com Gileno 
Guanabara, com o estudante que hoje é professor em Mossoró Cesildo Câmara c algumas lideranças estudantil 
daqui, mas essas lideranças foram surgidos foqadas já na atividade clandestina, já pra o movimento de 68. Não 
era o movimento de 64. Convivi com Geniberto Campos que era dirigente da União Estadual de Estudantes, na 
época, é Josemar dc Azevedo, que hoje é engenheiro, também do movimento Estudantil, da escola dc 
engenharia. Convivi com José Rocha, foi do movimento armado, saído da escola de engenharia. Por que esses 
movimentos eles são... eles são seqüentes, termina um movimento, é como mais ou menos o movimento dc 
repressão no Brasil. Reprimia o movimento, mas surgia, a organização social continuava. Então essas lideranças 
eu não convivi com elas mas acompanhei e acompanho, leio sobre a vida delas. Uma pessoa que eu admiro 
muito, fizemos uma homenagem a ele, Vírgilio Gomes da Silva, que já foi do movimento, egresso do movimento 
estudantil para o movimento armado. Era companheiro nosso aqui, conterrâneo de Lagoa de Pedra. Companheiro 
Luís Alves. Companheiro, figura imensa movimento, também não convivi com ele, que e r a s u a companheira, 
foi assassinada, queimada nos porões da ditadura. Então essas figuras, elas não pertenceram a minha geração. Já 
surgiram da nova organização, da reorganização do movimento de massa. 

Rubens Lemos, ele leve uma participação mito rica, muito extensa, mas fora do âmbito do Rio 
Grande do Norte. Rubens Lemos, foi para o Paraná. Rubens Lemos conviveu no Chile, foi uma figura..., e aqui 
quando ele voltou das prisões ficou militando na Radio Poti, na imprensa diária e também na política, voltou 
ingressando no PT e foi candidato, me parece que 82 à governador do estado. Mas a militância dele é muito 
ampla por que ele foi m cidadão de uma participação muito extensa. 

Muitos desses companheiros, eles atuaram mais fora, atuação política começando, é no Atheneu. 
Todos eles ou quase todos, começaram no antigo Atheneu, que era a "universidade" da época. O maior colégio. 
Colégio de tradição, e por ser o maior colégio era, o centro de convergência das discussões e das idéias. Todas 
as grandes lideranças que emergiram pro movimento armado passaram pelo Atheneu. Como, Emanoel Bezerra 
dos Santos, Juliano Siqueira que também foi do movimento armado, como Luciano de Almeida, foi um dos 
presos políticos mais destacado nessa luta de contestação a ditadura e alguns que fizeram política fora do Rio 
Grande do Norte, mais fora que dentro do âmbito do Rio Grande do Norte. 

Me parece, que Luciano Almeida foi todo o período no Recife, em outros estados e basicamente 
no Recife, Itamaracá, no esquadrão Dias Cardoso. Basicamente no Recife, aqui eu não tenho conhecimento, 
pode ter sido mas eu não tenho conhecimento. 

Fui preso cm três períodos. O primeiro período foi é, mais ou menos dia 1 de novembro dc 1964, 
eu fiquei preso inicialmente na delegacia auxiliar, é na Secretaria de segurança, hoje parece que não existe mais, 



foi tombada pelo patrimônio histórico, é na rua da Aurora, Secretaria de Segurança, olhando pro rio Capibaribe e 
os fundo das Secretaria dava para a rua da União onde Manuel Bandeira viveu dias da infância dele, uma rua 
tradicional de Recife, no Centro do Recife, e o delegado auxiliar na época era Álvaro da Costa Lima que era 
titular de um cartório. Eu passei alguns meses, nessa delegacia de lá, é de lá vim para Natal e fiquei preso uns 10 
dias no quartel do 16°. Regimento de Infantaria de Natal e em seguida rumei para o Regimento dc ORBUS de lá 
após uns 8 meses, eu fui libertado através dc harbes corpus e depois deste período, morando aqui cm Natal 
procurando emprego, veio outro, outro pedido de prisão preventiva da Comarca de Jaboatão. Porque onde cu fui 
preso era prazeres e Jaboatão era o município e eles na tentativa de manter as pessoas presas, eles fizeram o 
seguinte, com o meu processo, deslocaram o processo, nosso, de Recife para Jaboatão, para manter novas 
prisões, eram o objetivo de manter as pessoas presas. Eles desaforavam, clamavam desaforar o processo, sendo o 
mesmo processo deslocando de um canto pra outro. Então, foi essa de Jaboatão. Depois de Jaboatão cu arrumei 
direto para a casa de detenção do Recife para cumprir pena. Depois da casa de detenção do Recife eu fui posto 
em liberdade após cumprimento da pena, completando 2 anos de prisão. Eu tinha sido condenado a 5 anos e 6 
meses de prisão pelo conselho de sentença militar. Mas por interferência do advogado, a quem eu devo muito a 
quem atribuo minhas homenagens nesta hora, quero até declara para os estudantes, que c. foi um advogado que 
atuou em defesa dos presos políticos do Rio Grande do Norte, Carlos Antônio de Varela Barca. Uma figura 
extraordinária não era um comunista, era um homem cristão. Mas um homem defensor intransigente das 
liberdades democráticas. Foi do MDB, quase que foi candidato a senador, quase que foi reitor, ocupou vários 
cargos de destaque, aqui, e era um amigo dos trabalhadores. Uma pessoa extremamente democrática. Então devo 
a minha soltura, a ele. Foi junto a auditoria militar e conseguiu a redução dc pena de 5 anos e 6 meses para 2 
anos. A essa altura, já tinha completado, pela peregrinação nos cárceres 2 anos e meio. Depois deste período. 
Bom um detalhe importante. Em Pernambuco, nós ficamos na Casa de Detenção do Recife, que era um presídio 
antigo, na praça Joaquim Nabuco no Centro do Recife. Mas lá por ter muitos presos políticos, de vários 
municípios, se criou um coletivo, e nós ficamos em celas comuns mas com um tratamento diferenciado. Ficamos 
um grupo de 26 presos políticos, todos em cela inclusive Gregório Bezerra, que era preso, cumpriu pena lá 
depois que eu sai ele ficou. Eram celas comuns o regime era comum mas nós tínhamos um tratamento 
diferenciado até pela própria característica de sermos presos políticos. A gente recebia a alimentação do próprio 
presídio e a gente cozinhava, tinha uma cozinha coletiva. E a gente tínhamos organizado um coletivo. Um 
coletivo é uma instituição de praxe, de tradição dos presos políticos. Desde a ditadura de Vargas, desde 1935, 
que existe no âmbito dos presos políticos que existe um coletivo. Pra que um coletivo? Para organizar as ações, 
as leituras, a vida, por que a partir daí, nós tínhamos uma vida comum, vivendo num cárcere. Era muito difícil 
essa vida. Então o coletivo era um órgão organizador, orientador dessa vida e eu durante o restante do período da 
pena que cumpri em Pernambuco fui dirigente deste coletivo, quase que perpetuo. Até sou eu fui dirigente do 
coletivo, até pela minha tolerância a minha também juventude, era jovem e dirigi este coletivo, que tinha várias 
tendências políticas, sempre havia atrito, eu pacificava estes atritos e procurava organizar a vida dos presos no 
cárcere. Agora a última prisão foi em Fortaleza no ano de 69. Eu fui condenado a dois anos, pelo conselho 
permanente de auditoria da 10a. Região militar. Mas essa prisão foi, houve uma apelação da defesa também de 
Varela Barca ao Supremo Tribunal Militar e foi reduzida para um ano e 06 meses. Então eu entrei em 69 e sai no 
dia 16 de janeiro de 1971. Então foram portanto, é, um ano, 18 meses de prisão, e 1 ano e 6 meses. Já em 
Fortaleza a coisa foi mais difícil, porque era eu sozinho, lá havia outros presos políticos, mas lá estavam em 
outros estabelecimentos, no hospital da polícia militar, no corpo de bombeiros e também em outros locais, mas 
por maldade das pessoas da Auditoria Militar, cu fui colocado na cadeia pública de Fortaleza na rua Senador 
Jaguari, misturado com os presos comuns, eu apelei, redigir documentos e protestei, mas eu cumpri toda a minha 
pena em regime comum junto aos presos comuns. Mas por outro lado foi bom, por que eu vivi uma nova face da 
vida. Procurei me ambientar e também orientar sujeitos. Eu fui naquela prisão de mais de 700 presos, eu era 
como um orientador, lia, redigia cartas, passei a ser uma figura respeitada. Que dizer o tiro saiu pela culatra, o 
objetivo deles era me desmoralizar, indo pra uma prisão comum, eu cumpri pena, inclusive cheguei a trabalhar 
no conselho penitenciário de Fortaleza, por bom comportamento. Cumpri a pena integralmente e sai respeitado 
por todas as pessoas que cumpriam pena naquela casa. E também um detalhe o advogado da auditoria militar, 
que é um advogado pago pela justiça militar, que chamam advogado dativo, ele, no final da pena veio 
parabenizar e saber que eu queria sair. "Agora cu não quero mas sai, agora estou ambientado aqui. "Eu não quis 
conversar com este advogado expulsei ele de lá, porque acho que foi uma atitude dc desrespeito comigo, porque 
eu protestei, enviei documentos e ele não levou em conta, não teve a ombridade de fazer valer o direito que nós 
tínhamos de ter uma prisão especial. Foi um fato que foi ruim, mas com nossa capacidade dc transformar as 
coisas, a gente teve um grande aprendizado. Essa pena foi cumprida na casa de detenção de Fortaleza, rua 
Senador Jaguaribi, que hoje é um centro de artesanato e cultura. Depois deste período, fui lá visitei o Centro 
recordei alguma coisa. É uma casa antiga Centenária, tem mais de 100 anos. 

Bem eu Queria relatar que minha experiência de sistema penitenciário, que às vezes as pessoas, 
(...) elas são pessoas humanas de bom caráter e elas se degenaram. E eu vou citar um fato que aconteceu aqui cm 
Natal, numa passagem que eu ia pra Fortaleza e fiquei alguns dias no primeiro distrito policial, aqui em Natal, na 
praça João Tiburcio. E eu citei que eles pegavam as jovens que eram defloradas, não eram mas moças como se 



diz, elas eram custodiadas pelo comissário de menores. E eles colocavam essas moças para fazerem (...) ou fazer 
ponto como se diz, rodar a bolsinha na gíria popular. Para arrecadar dinheiro pra dá pra eles policiais. Eu 
protestei por essa atitude ao escrivão na época, que hoje é um criminalista famoso aqui em Natal, João Batista 
Neto. E ele disser: "Não Mery, é assim mesmo; assim mesmo". Não é assim. O sistema penitencial brasileiro na 
grande maioria com raras exceções tem sistemas com pessoas com novas mentalidades no Brasil, de reeducar. 
Mas o sistema penitenciário Brasileiro, prisional, não reeducar, degenera, é um outro de perversão, por que, e de 
corrupção também, por que não se coloca o ser humano acima de tudo. E tanto que eu convivi, com pessoas 
criminosas, consideradas de alta pcriculosidade, mas que eram pessoas boas, também perdido tudo. E perdiam 
também a esperança, por que se degeneravam até no vício, iam fumar maconha pessoa de idade, porque não 
tinham o apoio da sociedade. O sistema penitenciário brasileiro, eu vi isso na própria carne, nestes 18 meses que 
tive preso é totalmente degenerado. Degenera o ser humano. È uma escola de crimes e modelo de corrupção 
também. Eu via pessoas, presos antigos ter privilégios diante dos presos novos. E colocavam aqueles presos para 
dirigir órgãos de sistema oficial para corromper, também. Então é uma escola, é cadeia pública, é cadeia de 
crime também. O sistema prisional brasileiro é obsoleto, daí que vem estes levantes, movimentos de rebeldia, 
por causa destes sistema também. 

Eu sou daqueles que me orgulho e tem dito aos jovens à minha família. A minha atual esposa 
Maria das Dores de Oliveira Barros, é testemunha disso. Eu a conheci a muitos anos e depôs nos reencontramos 
e ela é testemunha disso. Eu me orgulho do meu passado histórico, que às vezes a gente tem tristeza de 
relembrar. Mas é preciso que se relembre está página da violência militar, do golpe de 1965 e 1935. Era deve ser 
recontada. E recontada não é pelos historiadores de plantão. Ela deve ser recontada por quem passou, quem 
viveu, todo esse período historio. 

E lamentável que alguns companheiros, algumas pessoas, que às vezes até por inocência não é 
nem por maldade e inexperiência também procure esconder o passado. Eu numa matéria que saiu na "Tribuna do 
Norte", que nós fizemos eu e Luciano Almeida, eu digo isso e a jornalista destacou: "Nós devemos ter orgulho 
do nosso passado, repassar para os familiares e a juventude, para que não se repita mais, fato de violência como 
os que ocorreram 64 e 35 c nos sucessivos golpes que a nação sofreu e digo mais, eu sou muito orgulhoso do 
que sou. A muitos dos meus amigos, tenho amigos comuns, que até brincando diz você é professor", ser 
chamado de professor. No local de trabalho, na rua não é por motivo de crítica, pela minha vida, que foi uma 
lição de vida. Ontem mesmo a gente fez uma palestTa no colégio "Padre Miguelinho", antigo Frei Miguelinho, e 
os professores mais antigos como o Professor Evaldo Rodrigues de Carvalho, foi diretor durante 6 meses 
daquele estabelecimento, me intitulou de professor e sociólogo e eu não sou nada disso. Mas pela minha 
trajetória de vida, por que eu fiz a minha vida e nos restos dos meus dias e quero fazer um aprendizado, uma 
lição de vida de educação. Por que existe o professor, existe muito mais que o professor o educador. 

Então, me considero um educador. Educador das massas. Não abdiquei e nem abdico dos meus 
ideais do socialismo, até morrer. Sou acompanhante diário dos fatos políticos, admirador das grandes lideranças 
nacionais como Lula, Leonel Brizola que apesar de todos os seus defeitos, tem seu temperamento Caudilhista, 
mas é um homem que viveu a vida inteira dedicada a política brasileira. Então um homem deste eu rendo minhas 
homenagens. Um dias desses eu assisti, faz alguns dias, um documentário sobre Luiz Carlos Prestes, que me 
emocionou. Um homem que viveu uma vida toda dedicada a sua idéia. Sofreu as piores humilhações, viu Olga 
Benário, sua companheira estimada, ser retirada do cárcere do Estado Novo da ditadura de Vargas pra os porões 
dos campos de concentração na Alemanha. E esse homem ao saí da prisão foi fazer campanha ao lado de Vargas 
o seu algoz. Mas não era por que estava ao lado de Vargas, ele foi fazer campanha para restaurar as liberdades 
democráticas do provo brasileiro. São pessoas como Prestes, como Giocondo Dias e outros, como Gregório 
Bezerra que eu convivi com ele. E digo mais Gregório Bezerra foi pra mim o maior icentificador. Eu cheguei na 
prisão doente, longe da familia, numa situação de muita dificuldade. E Gregório me ensinou. Me ensinou o 
humanismo o modo de viver, a tolerância de ser político, as dificuldades que ele passava. Gregório pra mim foi 
meu maior professor. Eu criei convicção socialista não foi nem tanto nos livros, mas nas figuras que eu convivi e 
quero citar aqui Gregório Bezerra. Então eu sou o mesmo. E se eu voltasse a viver de novo, houvesse essa 
reencarnação que é discutível, eu seria o mesmo. Com as mesmas idéias, o mesmo ímpeto, o mesmo humanismo, 
mesma tolerância e fraternidade^ Que o traço maior do socialismo, pra mim, e a solidariedade que às vezes a 
gente não encontra nos companheiíos/Mas é preciso que exista solidariedade e fraternidade é fundamental pra o 

gser em alguns companheiros, em outros não encontrei. Mas eu não generalizo, eu 

por semelfcânça, peío reaisíro / y / /) f ^ ^ ^ 



Depoimento/ Luiz Alves Neto 

Luiz Alves Neto, ex-preso político, bancário aposentado, hoje exercendo a função de aoessor 
parlamentar. 

Entrevista concedida no dia 13 de maio de 2001, em sua residência na Cidade de Mossoró. 

Em 1964, eu era simpatizante do PCB - Partido Comunista Brasileiro, atuava no movimento estudantil 
e também trabalhava num jornal, Jornal Diário de_Mossoró, um jornal dos Rosados, infelizmente não sobreviveu 
do golpe. Logo após o golpe de abril, ou no processo mesmo este jornal fazia a defesa de Goulart, inclusive 
quando no primeiro movimento, ^renúncia de Jânio; Dix-Huit encontrava-se na China com João Goulart, não 
era visto, isto não era visto com bons olhos pelas Forças Armadas. Mas todo o processo que resultou no golpe, 
claro que estava no conflito de denominação de imperialismo americano e já estava relativamente bem 
sedimentado, estruturado e consolidado o domínio econômico. Mas para essa consolidação se efetivar realmente, 
era preciso o domínio na esfera política. (...), a denominação completa tanto no plano econômico como no plano 
político. Isto tinha confronto com Jânio. O Jânio populista e jogava, chantagiava. Pode ser lembrado o episódio 
do Guevara, a própria relação com a China. Construindo esta fonte, procurando alternativa, mesmo dentro de 
ponto de vista do regime, de governo populista do Jânio. Mas como Jânio era um destemperado, com esta 
política de altos e baixos dele, ai uma pressão violenta por parte da direita, capitaneado pelo Lacerda. Então vem 
a renúncia e a seguir a tentativa de resistência à posse de Goulart, termina com a movimentação (...) agora a 
minha avaliação de governo Goulart, podia ter inúmeros defeitos vacilam, não tinha a compreensão realmente de 
um processo social mais aprofundado, não tinha um projeto po lítico que avançasse neste campo. Mas era, um 
regime onde a democracia, democracia burguesa alcançou (...) e hoje não FNC (Fernando Henrique Cardoso) 
que esta aí e fichinha na frente (...) lá você tinha realmente, (...) a circulação de jornais no Campo da esquerda 
era enorme, inúmeros jornais, publicações. Então você tinha realmente uma participação democrática, mesmo 
nos limites da burguesia dos setores dos movimentos populares que tinham uma atividade muito intensa. Então 
você vivia neste caldeirão todo, nessa efervescência política, você chegar a ponto dos Rosados puxar pela 
esquerda não é brincadeira. Uma oligarquia que já estava dominado há muito tempo, mas estava no campo da 
esquerda. Da esquerda não, estava no campo de populismo, não era a esquerda propriamente dita, mas o Jornal 
que eu trabalhava no setor (...), tanto que no dia do golpe o jornal lançou um editorial defendendo o Goulart. 
Chegou a circular, mas foi mandado recolher o jornal. Dizem as más línguas que um editor estava com a rádio de 
Brizola. A Mairynk Veiga que era do Brizola, a rádio que defendia o Goulart e outro editor escutava a rádio que 
apoiava o golpe. Então ficou o impasse para ver se esses jornais saia ou não e depois do jornal nas ruas 
mandaram recolher, mas não teve jeito, um ou outro exemplar ficou nas ruas e tinha uma oposição que fizeram 
este trabalho (...). Então quando veio a ocupação, é, dos militares aqui na cidade, o capitão (...) E era quem 
mandava, eu estava descendo do Jornal, ele chegou cercou e mandou fechar o jorn al. Então o jornal não reabriu 
mais. No Io de abril já estava fechado. Fechado o jornal, eu tinha problemas no movimento estudantil, aí fugi, 
sai da cidade. Fui para minha cidadc natal, AreiaJBranca, E como tinha participado de um concurso para o Banco 
do Brasil, fique aguardando o resultado, com a informação que tinha feito uma boa prova. Fui aprovado no 
Concurso. Foi quando retornei a Mossoró, já como funcionário concursado do Brando do Brasil. Então alguns 
colegas ainda sofreram perseguições, outros fo ram presos, em seguida libertados. Mas ai, a partir do golpe, 
então, torna-se mais uma experiência, passa a conviver com a ditadura militar e o movimento retoma lentamente, 
sofre o primeiro impacto e depois você vai tomando consciência de processo e partin do para a contestação. 
Como nós integrávamos o movimento Estudantil, e no banco eu entro em contato com Vivaldo Dantas que era 
comunista aqui, membro do Partido Comunista Brasileiro - PCB - o partidão. Então nós começamos a nos 
entrosar, ter uma vivência política mais intensa, e do ponto de vista organizava, a gente tinha aqui no campo que 
atuávamos na época, neste período era zona rural, os trabalhadores de salinas e poucos elementos na construção 
civil. Nós tínhamos um deputado estadual, aqui, originário dos movimentos dos anos 50 e dos anos 60. Ele era o 
deputado estadual Cesário Clementino. Ferroviário. Cesário, uma liderança incontestável. E liderança nacional. 
O Jânio quando os ferroviários entravam em greve, chamava Cesário para conversar. (...) Mas era uma liderança. 
E tanto que chegou a ser deputado estadual. Você vê que o período se está vivendo. Hoje para chegar (...) 
naqueTê"fãíipo''tínha'úma'basè"operária considerável e ele era uma liderança nacional. Então isto teve seu 
destaque também foi cassado, mas ficou aqui em Mossoró sofrendo. Cesário chegou a um ponto de ele era 
considerado, pagava a punição era considerado (...) civil. Isso é uma punição que existe dentro das Forças 
Armadas, chamadas Monte Civil. É uma punição que faz em cima do cara para (...). O Indivíduo deixa de existir 
burocraticamente e instituciõnalmente. A esposa dele recebia no INSS a aposentadoria. A aposentadoria não a 
pensão por morte do Cesário. A Chamada morte civil. Sofreu esta punição, acho que pouca gente recebeu este 
tipo de medida e o ódio de classe, o ódio do governo era terrível. E como Cesário, Vivaldo Dantas, nós 
reorganizamos todo este movimento, veio o tempo do companheiro, muito importante, que tinha feito concurso 
também no banco, chegou em 1965 - 1966. Em 1967, já chegou aqui, o Cláudio Gurgel. Estive com ele agora 
em Recife. Contato apenas por telefone, que ele também entrou com o pedido de indenização, por ter ficado 



preso também em Recife. E então, começamos a articular. Montamos uma base importante no setor bancário, 
chegamos a ter 10 companheiros militares e aliados, fazendo aquela divisão Jâmica de PCB. Então nós 
chegamos a ter 10 bancários aqui. Entre o campo e as salinas tivemos mais uns 70. Então nós organizávamos 
tudo isso ai. Tinha a construção civil, mas muito pouco. E começamos a trabalhar isso ai, mas trabalhar na 
clandestinidade. Havia uma perspectiva de (...), que dizer já estava definido e congresso de partido do PCB, onde 
havia aquela disputa, se você partia para a violência armada ou se continuaria com aquela aliança maluca com a 
burguesia nacional, que a esta altura do campeonato já teria virado as costas para o partido. 

E essa disputa interna travada, é que alimentava o debate, a discussão e enquanto isso nós 
trabalhávamos. Trabalhávamos fundam en talmente com os trabalhadores das Salinas que era a vanguarda que se 
colocava no movimento. E como nós concentramos o trabalho em salinas; inúmeros companheiros, verdadeiros 
combatentes. Realizamos greves, manifestações, eu era o responsável pelo setor. Ho uve um movimento que 
quase há um conflito mais vigoroso, mais violento, quando a oligarquia, que já voltava querendo retomar, já 
tinha feito a autocrítica dela, entendeu. Já tinha abandonado o Goulart, a tempo. O populismo, e se integrou de 
corpo e alma. Essa oligarquia voa e rasteja, tem uma capacidade de adaptação, mimetismo político, que não é 
brincadeira. Então nós tivemos conflitos com os Rosados, e sua oligarquia que dominavam isto aqui, e queriam 
estender a influência sobre o movimento, que já tinham perderam no processo. O processo político de avanço de 
movimento popular, então eles perderam este espaço. Então nós éramos (...) do sindicato (...), aí eles colocaram 
o testa de ferro deles lá que tinha vindo também do movimento foi, que tinha vindo tamb ém do movimento, foi 
contemporâneo de Cesário Clementino. E nós fomos para o conflito armado. Armamos 15 trabalhadores, 
operários de salinas, e eles também com pessoas armadas, houve uma intervenção violenta da polícia. Uma greve 
muito bonita. Nós levamos as mulheres dos trabalhadores. Tinha um (...) aqui estava o tenente Casimiro, na 
época. Tenente Casimiro (...) E neste momento, o delegado de polícia, chefe de polícia era Clodoaldo, e este 
camarada entrou com a polícia e obrigou o cara entrar no sindicato , o José Barbalho. O José Barbalho entrou, 
mais colocou a bandeira na frente (...) foi um ato de violência total. Mas, eles estavam decididos em ocupar o 
sindicato. E depois desta greve eles conseguiram controlar, o sindicato começou a enfraquece, ficou limitado de 
trabalho burocrático, esvaziou todo o movimento, este episódio foi um ano antes, em 1967, mais ou menos, Por 
outro lado à gente já organizava, o movimento sindical, ou o movimento estudantil também, Já retomava, nós já 
estávamos na universidade, em contato com secundaristas, já fazíamos manifestações. Também era uma área 
onde a gente recrutava. Aí quando vem o congresso do movimento estudantil, nós terminamos rompendo com o 
partido. Rompemos com o PCB, levamos todos a base do partido, restou quase ninguém. 

Fomos cobrir Areia Branca, nos estendemos por Assu, Macau, pelas características por ser uma 
atividade Sazonal, então você num período de inverno, o pessoal da um gato, então no período pós colheita, 
então viam para aqui, que era a produção grossa, setembro, outubro. Então a relação desde da origem do 
movimento com Manoel Torquato, 1922, ano em que o PCB foi construído, foi fundado um (...) em 27 ele já 
estava organizado aqui (Mossoró), não é brincadeira, e você ver, daqui saiu o Jornal, Lauro e R eginaldo, saiu 
daqui e foi membro do Comitê Central, inclusive ele foi um dos responsáveis pela execução da garota, o Bilhete 
de Prestação, que queria que a executasse, foi para ele, Lauro Reginaldo. Inclusive ele disse "Preste, pode ficar 
tranqüilo, que nós vamos fazer o serviço direitinho". Coisa de nordestino mesmo, essa expressão "direitinho". É 
o camponês com aquela forma carinhosa de falar. "Vamos fazer o serviço, não estamos vacilando". 

Então o movimento tem uma história e ela é muito rica. Pequei até um material, mandei para Brasília, 
ela fez tese dela. 

Mas, então o, nós atuávamos neste campo rompemos com o partidão, e levamos, Como a gente saiu 
em bloco aqui e Natal; aqui eu, Cláudio Gurgel, José Vivaldo Dantas, Cesário Clementino, estão grandes 
lideranças. Lideranças históricas. Fechamos com o PCBR. Primeiro era uma corrente revolucionária, inclusive 
integrava Marighela (...) integrava também. Mas depois se definiu, Marighela não quis a unificação da esquerda 
e partiu para constitui a ALN. Aí estava Mário Alves, Marighela, que decidiram pela construção do PCBR. 
Então, Apolônio, também estava. E nós nos fechamos tínhamos uma relação estreita com Natal e Recife, 
Fortaleza no início não tínhamos contacto, mas ficamos com o PCBR. Também o processo estava à construção 
do PCR, inclusive o Emanuel Bezerra fez a opção pelo PCR, Carlos Serafim, (...). Emanuel Bezerra era do PCB. 
Inclusive quando Cláudio Gurgel veio ele era da casa do Estudante, que ele era presidente da casa, já tinha 
deixado, mas era uma liderança da casa, mandou um bilhete, encaminhando Cláudio. Ou mandou um bilhete, ou 
mandou um contato. Mas ele estava, (...), mas no processo de ruptura. Processo de racha, ele realmente fez a sua 
opção PCR. 

Já estava fragmentado tudo. Estava tudo fragmentado. E veio conversa com a gente aqui, mas nós 
tínhamos também uma relação muito estreita com Luciano Almeida e Juliano Siqueira, desde o movimento 
estudantil. (...) era muito integrado ao movimento estudantil em Natal e Fortaleza. Mas Fortaleza sofria uma 
regimonia muito forte do PC do B. Então nós (...) já rachamos na perspectiva da Construção do PCBR. Então 
nós ficamos, o Partidão praticamente extingui-se aqui, o contato todo era nosso, nos bairros, eu e Cláudio Gurgel 
fundamentalmente. É tanto que ne ssa greve (...) os operários das Salinas eram companheiros muitos querido, 
corajosos, inclusive se propunham à execução de um cara violento de mais, capataz, e havia a tradição de 



execução nessa área. E eles estavam dispostos a executar, O Camarada era pro fessor aqui da universidade, mas 
trabalhava na Sosal, empresa que estava ligada a um grupo americano, e ele funcionavam, apesar de ser gerente e 
tal, mas funcionava como um verdadeiro capataz, este cara estava na lista para execução, Evaldo o nome dele. 
Não foi executado por um triz, tinha uma série de ponderações (...) por questões de segurança. A execução dele 
exigia um planejamento, um aparato para dificultar a identificação de trabalhadores, então ficou difícil. 

Então na avaliação que o pessoal fez, resolveu recuar. Mas estava condenado a morte. Ele nem sabe 
disto. (...) Era professor da faculdade de Ciências Econômicas. 

E então, nós atuamos nisso aí, e estas questões de pichação, fizeram muito na cidade, lançando o nome 
de partido para a massa, vanguardas você sabe como é que é. Ela achou que sozinha, o voluntarismo, resolve, 
Que era a literatura que a gente lia, além daqueles livros de sociologia, porque no período a literatura era muito 
sociológica. Certo. Era (...) Sanche, intelectuais Britânicos de e squerda, Paul Singer (...), mas como você se da 
conta, da revolução cubana. (...) de Guevara, revolução internacional, a guerrilha nos cristas da onda, então e, 
nos chega o livro de Regis Debray, "A Revolução na Resolução" a partir daí você parte pra onda, uma luta (...) o 
próprio movimento, o movimento estudantil, é um movimento de classe média, você vai ser quem era a 
vanguarda, estudantes, funcionários públicos, a vanguarda era essa, eu era bancário, Cláudio, quem dirigia era 
bancário o velho Vivaldo era um micro empresário. Você que era, (...) o Cesário tinha vindo do (...) Então deu a 
hora e agente passou e ficou no PCBR e nesse processo de greve a polícia queria invadir o Banco do Brasil, 
prender a mim e o Cláudio Gurgel. 

Nós fomos chamados, por conta desta manifestação de salinas, os conflitos. E abriram inquérito 
instalaram os IPMS, inquéritos policial-militar e o Casemiro que estava à frente, mas o Clodoaldo que estava cm 
cartório e era o cartório de Crime, e você termina se relacionando com esse pessoal, ele tinha muita 
consideração, gostava de mim. Ele até disse: "Se eu soubesse que era você não teria entrado daquele jeito, mais 
mesmo assim me levam de volta do banco". 

E tinha um operário de Salinas José Canário, não um operário de Salinas, mas ligado ao campo, estava 
preso, estava lá para depor, deu para sair bem, sem dizer besteira. Então, quando o Clodoaldo diz a denúncia 
veio aí dc dentro, ele ia me dizer o nome, não havia um soldado se aproximando, então ele não disse quem era. 
Mas este Clodoaldo, eu quero considerar um aspecto, o próprio Canário em relato, em 1964 (...) e o Canário, 
esse já é um relato do Canário, estava com um fusível, papo amarelo, um rifle papo amarelo e não tinha onde 
botar, e amarrou neste cordão de estender roupa, amarrou e cobriu com duas toalhas e não teve para onde correr 
foi para debaixo da cama. Quando Casemiro chegou com a tropa, Clodoaldo era quem ia à frente foi lá verificou 
e disse esperai, deixar eu ver esta cama aqui, quando ver lá embaixo Canário e diz "Não tem ninguém aqui não". 

> Delegado, era uma relação muito estreita, não havia aquela campanha ideológica, ele relata isso. 
Então, você pegando esta historia, dava na realidadepara eleme dizer quem era o cara dentro do banco, 

neste aspecto, ele pegava bandido, esses caras ele torturavam mas nesta questão política, ele parece que não quis 
assumir o papel de carrasco. É um perfil, que ele construiu na época, comunista c diferente, alguns fazem esta 
diferença, você ver esta distinção eles fazem na prisão mesmo. Muitas vezes, eu estava no DOPS, vinha o 
policial conversa, eles colocam o policial para conviver com você, lá dentro, (..,). 

Esse movimento cresce muito aqui. A gente constrói também uma base na Universidade, um núcleo. E 
o movimento (...) , a gente começa a bota movimento na rua. O movimento secundarista, o movimento 
universitário, travamos debates, denunciamos violência, a repressão, o governo militar, a ditadura, planfeteando 
na faculdade, as vezes abertamente, principalmente em 68 após a passeata dos cem mil, e a influência de todo o 
movimento, que se originou na França. 68_erajima retomada. E houve realmente uma retomada de movimento 
de massas. Só, que quando você ver aquele movimento, não se esperava realmente, jgiue^í^çaras^ossemjjs^ 
daquela violência, só faltaram esmagar, eu acho que a vanguarda se ferrou, erro dc avaliação. Erro de avaliação 
de um analise mais aprofuíTdalda da conjuntura, tanto é que (...) 68, à um golpe, uma inflexão. Mas o importante é 
que 68, abriu o debate (...), a questão da domin ação imperialista (...) e deu fôlego para a esquerda. Então 68 deu 
um novo fôlego à esquerda, Agora o que estava sendo questionado era o capitalismo, por que o movimento (...) 
até você ver, no fórum mundial, em Porto Alegre, é um novo 68. Não é um novo 68, no fórum de Porto Alegre, o 
capitalismo em si não esta sendo contestado como era em 68. A idéia era acabar com o capitalismo. Este era o 
objetivo estratégico. E realmente chegaram a destabilizar a Alemanha, França,(...) Então vêm o 68, a UNE 
depois daquela quebra, ela (...) depois de uma manifestação daquela, a UNE vai fazer um encontro clandestino, 
com não sei quantas mil pessoas, você está zombando da conjuntura, você esta zombando da repressão. Um 
congresso sem condições. Ai, quando você começa a ver fáchegou o AI-5. No AI-5, nos estávamos, (...) a^ fazer 
um congresso regional da UNE, foi em Fortaleza. Foiquandõseen contra Genuíno, qüé era presidente do DCÉ. 
Então nós Jomos-para Jortaleza. -Na hora em_que nós estávamos reun idos, é decretado o AI-5, Neste encontro 
regional. Também já na rua. E a gente lá na Faculdade de Arquitetura^E aquele estado de.tensão.. ~ 

Neste encontro tinha representação dc Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará devia se isso. 
Mas tinha o pessoal de Pernambuco, acho que Natal estava, Juliano ou Luciano, ou os dois, não me lembro. Mas, 
nós fizemos embaixo do AI-5, estávamos instalados. Depois 67, 68, e em 1969, nos já começamos a estruturar, a 
montagem realmente abrindo a perspectiva da luta armada, o PCBR. 



Começa a estabele eer suas bases no campo e identificando a região canavieira, o centro pelo menos a 
nucleação de grupos voltados pára a luta armadae me mandam para lá (...). Éu vou com a Anatália e também o 
meu cunhado, bancário. Aqui nós fizemos um bom trabalho (...) e f icaram uns^õmpanheiros, o Cláudio, até que 
fizeram uma manifestação e caem todo mundo. Pichações caem o pessoal de salina também. (...) Estávamos 
mergulhados no conflito armado. Então confisco. Começamos a fazer confisco, já após o AI-5, mas, ai era 
besteira qualquer coisa que acontecia a gente era chamado. O seqüestro lá de Elbrick, e a gente era chamado não 
pra onde correr. 

Naquele momento nós já estávamos identificado, então eu e o Cláudio sempre éramos chamados, não 
tínhamos mais como"viver legalmente. Então eu peço permissão a organização para voltar a Pernambuco e vou 
trabalhar na zona da "mata. Num primeiro momento, você consegue ficar lá, mas à medida que surgem os 
conflitos, invasões (...), esses negócios todo, o cerco se fecha e não tinha mais oxigênio, não havia mais 
condições de você se manter, então, a gente se distancia, Vai pra França da zona canavieira. Compramos um 
sítio, morávamos no sítio lá, com mais outros companheiros, tinha camponeses também. (...) puxava apoio para a 
direção, e ele é quem fazia o trabalho de cooptação da Zona da Mata, (...) cortadorjje^cana..Era um velho 
inteligente ̂ dedicado, c é quem fazia esse contato nós^não tínhamos condições. Até que nós compramos um' 
barracão em uma usina,""ali'eu fui o proprietário do barracão (...) mas começa a repressão a avançar, a 
desmantelar tudo, todas as estruturas as organizações (...), você vai para um canto e outro não tem a onde ficar. E 
perder os contatos, já cai isolado. Não tinha mais ninguém No campo só tínhamos três, mas dispersos já. Eu, 
Adelino e Lino, que já tinha vindo do Rio de Janeiro, pois lá não havia mais condições de ficar. Então era queda 
constante, tortura cada vez mais violenta, você não tem sustentabilidade. Nós fomos uns dos últimos a cair. 
Chegávamos a um ponto, como aconteceu com o companheiro (...) de comitê Central que, Nancy Mangabeira 
Unger, irmã do professor Unger, quando fizemos o contato, já nos despedimos, talvez a gente não se veja mais 
Então psicologicamente arrasados. Que dizer quando chega a ponto de dizer: "acho que não nos veremos mais". 
Eu e ela a Nancy, Paula era o nome de guerra dela. Paula. E ali aconteceu, estava com ela Palmarão, e nos 
despedimos, por volta das 5 horas da tarde, 5 da manhã estava preso. E nós estávamos num aparelho. Não, nós 
tínhamos saído. Esse aparelho foi aberto, denunciado por um cara, que estava na região também. A gente 
presumi que este cara terminou identificado e deve ter dado a informação de graça. A gente suspeita do cara, Um 
que nós não tínhamos condições de controle. Mas e stão nós estávamos neste nível. Ai, não tinha mais como ficar 
na região, o aparelho, o sítio onde nos estávamos, a região aberta. Eu num ato de desespero, tentei falar com um 
cara, me identifiquei ao camarada. Disser: olhe tenho, e o cara cobrador de ônibus, sempre puxando pela 
esquerda. Até que eu consegui me contactar com ele, me identificar como de esquerda. Ali ele disse, tem um 
velho oficial do Exército, que estava andando pela linha e sabia que nós estávamos na região. Então não tinha 
mais condições de ficar, foi debanda geral. Para Campina Grande, fui com Anatália para Palmeira dos índios em 
Alagoas. Lá tive de fugir, por que os caras suspeitaram, pra Gravatá. Carpina, depois Gravata, onde foi que nós 
caímos 

Nos tínhamos alguns contatos ainda tínhamo s com o comprido, Fernando Sandália. Agora o partido já 
tinha orientado para retirar o pessoal (...) inclusive veio para retirar o Fernando Sandália (...) E, eu acho que 
quem tinha missão era o Rubens Lemos. Estava no Chile e veio para o Brasil retirar o Fernando Sandália e 
terminou caindo. 

A atuação de Rubens Lemos era mais fora. A atuação aqui, influência aqui era Juliana Siqueira e 
Luciano Almeida. Dois grandes companheiros, esses eram mais ou menos a direção estadual. E desde o 
movimento estudantil, o partidão. Quer dizer o nosso racha foi como éramos muito influenciados por eles. Eles 
eram da direção, a essa proximidade. Emanoel não ficou com eles, então se distanciou. Bem, ai, vieram as 
prisões, as mortes. Mas em 1972, foi o resto, ai é cadeia. Caímos nós em Pernambuco,Caiu o comprido, 
Fernando Sandália. E estoura, caiu a Isolda também que atuava em Natal. (...). Ai cai o pessoal de Pernambuco, 
como pessoal que também tem contato comigo caiu, caiu gente no clube Chile. Foi o tiro de misericórdia no 
PCBR. Ai, a repressão pega o PCR, desmantela também. Pega o PC do B e ai não tinha mais o que fazer pega o 
PCB. Inclusive a questão do partidão, o pessoal articularam fiquei sabendo agora, para trazer o pessoal que 
estava fora, para massacrar. A idéia era o partidão, montar um esquema, uma armadilha, arapuca. Isso que me 
confirma é o advogado.(...) 

Vocc sabe que a repressão no período de Geisel ... a paz de Geisel, foi a paz de cemitério. Cemitério 
mesmo. 

Não cresceu o número de presos, claro que as organizações já tinham caído um bocado de membro, em 
quase todas. Mas Geisel era uma paz de cemitério. Essa historia de abertura lenta, gradual e segura. Pois esse 
período ai. Convivência (com Luis Maranhão) não estreita, por que o partidão tinha lançado aqui candidato a 
prefeito e veio Luís Maranhão, Aldo Tinoco na época o velho. Conheci Luís Maranhão aqui.Silton tambérq 
participava do PCBR, mas eu não o conheci Clandestinidade e clandestinidade, primava em não.conhecermuita 
j>entc._Segiirança, mas tinha companheiros que participavam de encontros sociais. Estava em Recife chegou 
Apolônio de Carvalho e os companheiros queriam me apresentar, por que é histórico.(...) Eu tinha consciência, 
disso, e então não conhecia ninguém. E aquele clima daquela época era um clima de terror mesmo. De terror! 



Você pode até morrer como herói, mas não é que você tenha sido herói.Você esta tremendo. Eu cheguei a dizer, 
eu entrego todo mundo mas o nome de guerra. Nome de guerra é para isso mesmo. Agora só tem a borra, não 
tinha mais ninguém. João Chico, Pedro. Ai, os caras ficaram gozando da minha cara. Mas, querem nome. Fiquei 
preso no recife, nós passamos 40 dias no DOI/CODI. Anatállia foi ser viciada, eu tenho um relato disso tudo, 
vou passar para você. Tinha um poeta de Caruaru'(•••) ago ra eu houve os gemidos dela, era terrível, gritos de 
terror. Era Pernambuco, São Paulo e Belo -Horizonte. "Recife" Sãcf Paulo e Belo-Horizonte, eram os maiores 
centros de torturas na época, os mais violentos. A OBAN era famosa. Mas eu tirei, até hoje eu brinco .(...) passei 
dois anos. Luciano passou doze, e é, aquela figura. O tempo que eu tirei Luciano tirava pendurado pelo saco. 
Mas é isso ai. Eu conversei com outros companheiros na cela, na prisão. Montamos coletivos. Quando cheguei 
(...) isso é besteira, você organiza logo o coletivo. Não quando eu cheguei houve um problema sério com 
capivara. Capivara se relacionava com os presos comuns, terminou sendo executado por um aventureiro(...) No 
Rio eles já tinham feito isso, que estavam na Lemos de Britos e termin ou nessa ligação presos comuns, presos 
políticos, que eles passaram a organizar os presos comuns. Surgindo então a Falange Vermelha. E o cara que 
estava lá dentro mora aqui em Mossoró, Adeilton Ramos. Quando eles saíram, é eles conseguiram fugir levando 
dois presos comuns.Os outros que ficaram se organizaram, É tanto que os bandidos, mesmo, que estavam por 
conflitos comuns, de ação, roubou mesmo, cada ação deles, soltavam panfletos como se fosse a gente, na época. 
Responsabilizavam a esquerda. 

' Gi>*0 de Natas 
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A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR__DAS AS OO DíA 

! { xyjz 

ORGANIZAÇÃO A QUE P E R T E N C E : -

;Jasof otn "Uirt lna - RN no d i a 9 de J u l h o do l?tl5# com 5 ano» de i d a d e 
iotooe morar na V i l* de S e b a s t i ã o * ao ramo a uns 7 unos e forno i / 
morar era >'ossoro* foDsoro e s t u d e i o p r i m á r i o f g i n á s i o e c l e n t f f J L 
oo> onde c o n o l u l no ano de 1967» 1965 ano em juo c o n e c e i a e s t u -
d a r a no . i t e f comecei a t r a b a l h a r d u r a n t e o d i a no Coopera t iva <1® / / 
consumo popu la r» t r a b a l h a n d o a í a t o a v«Sspera do cnoarconto que fld / / 
dou em novembro de 68» Conheci M.iltf «m 1966 f namoranos^ noivamos <5 em 
1968 casamos* Depois de ca sados a inda rooratnos 1 ano em >'ossor<í» A t i / . 
pouco * n t o s da g e n t e s a i r do r o s s o r ó t\\\ nSo a a b i rs do n>da* fio me o d# 
o u t u h r o do 3.969 mais ou monos, õ lo on tao ow ff i lou» a n a T & J a se ou / / 
r íonaogulr minha t r a n s f e r e n c i a pura o u t r u c i d a d e vnnos raorar n o u t r a 
c iünde? Então eu p e r g u n t o i t porqu» voe5 tovs e s s a i d é i a • e r e p e n t e / / 
sem h a v e r p l ano judo com mui tu a n t e c e d ê n c i a » £n t ao e l e me f a l o u qt*S 
e s t a v a sendo multo mal v l r t o : ®1« olOade o <41.10 achava melhor ü 
t o no mudar* Poi ã que eu concorde i» Tio poò iu a demissão do t r « t £ 
l h o « e s t a chegou de 8 a 10 d i a s <fepois do pedido* Ua vef lpera da i r 
embora me c o n t o u -que f a a i u -pa r t* de u m o rc^ r t i ^a^ãa * que e s t a / ^ 
h a v i a docLdido qu« 4 l o d e v e r i a i r embora do " o a s o r á ( e i s mo con tou 
n e s s e d i a o v i a j o u de madrueiida)• -̂ u f i q u e i ore caca d© meus pai® / / 
p a r a vender o s moveiu * r e s o l v e r o problema da ca sa que a gen t« 
v i a comprado pe^a FLWDíl«P - *»re ama cana popula r* fcopols do vendida. jf 
* ousa» 00 movei s , l o u ç a t panelas o outro o ainda rondou Tais do / 
'1$ 1*000 (una mil o r u s e i r o s novo o)» Ro comoço dosombro recebi uma 
oart inha d e l e diswndo o d ia par*» eu v i a j a r o a hora que S le e s tava 
TO esperando em Hat a i * Cheguei l á os 6 hora» da manha « viajamos S» 

J>0 horas da manha para o Jtecife* Chegando aqui fomos morar em 3aa / 
y a r t i n s ou f

 nWAlA% "At^X'1 e n*$sa caoa troratnos una 6 / / 
dias» guando f o i oom uns 3 < H a s chogou unsi rapazes^ eu catava no l j | 
vador lavando una roupaa quando um chegou as n>lnbus costuo e mandou 
que eu e n t r a s s e no quarto o fechou a porta* ?'inutoa depois e s s e r s ^ 
pas v e i o abr i r a porta o j í nSo t inha m^ia nlgu&n o r e s t a n t e t inha 
s e re t i rado» f o i quando ae deu o d i v i s ã o do p a r t i d o i Bu f i q u e i conhg, 
cendo e s s e rapas polo noctoe do z f . ':aRL03» t:a outro d i a v e l o outro / / 
rapas do lxar nesa 9 c a d o i r a t cama, patielas e t c , e « s t e era "ARUKIKA* 
( so v i «asa v e s ) # Tarabom c o n ^ c í nessa cosa OLAVO e VÍTOR• guando / / 
f a s i a uns 6 d i a s ^uo a (jente estava, n e s t a casa rcudaroou para o IPQBP» 
Vorou «U| " M a I a ' » ! "aLKX" e 1ü eu coniiecl "^rl^IflA" o "ai 
CaADO"* i) o p o i s fomos i w r a r ^ p e r t o do e s p o r t e t eu rJf'AlA,,

f "ALRX* • / tí 
MOI). C'"2 rn >•!« <1» 100 fl- - P/7Í * • , f * 
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(PROPRIO PONHO) 

A TURMA DC INTERROGATÓRIO PRELIMINAR DAS ÀS DO DIA 

23 / _ J , 2 / _ 1 2 7 . 2 
ORGAN1ZAÇÃO^ A ^ Q U P g g T E N C E : -

*RIVSLIHOM| que também morou una d ias* La conheeí PAULA, f o i e l â / 
que me pediu para f a z e r a s banderolas e tambeg me enslnOU» TátabeflJ; 
m a í o CLÁUDIO GUaGBL» ttaí fomos morar no s f t i o (Julho -70) primai 
rament© eu c "MaIa" e com uns d i a s f o i "ALTCX" e EUCLIÇES. Este u l t £ 
mo eu comecei a a l f a b e t i z a - l o mas nao teminei o curso* No s í t i o nao 
f o i ninguém alem do nós quatro. Dai fomos para Canmlna Grande^ f u i 
para a casa de um senhor que eu nao me recordo o nome dela^ s e i que 
o nome da mulher era LÚCIA O t inha 3 garotos - f u i levada por outro d* 
nome JORGE - no outro dia e s s e JQíiGE me l e v o u para outra casa e s s a / 
era tio sogro d e l e e me botou l ã como uma moça roubada, (o nome do / / 
sogro d e l e é í>r.JtfUSIL) do l ã "ALEX" me l evou para a casa da ma« / / 
d e l e onde p a s s e i uns d o i s (,*!) meses aproximadamente. De l a fomos p£ 
ra Alagoas na c idade de Paimcira dos í n d i o s , nessa casa nunca f o i / 
ninguém passamos l ã mais ou monos uns Z ( d o i s ) meses e voltamos pa-
ra morar era Limoeiro, também nunca f o i ninguém, onde passamos poucos 
d i a s e fomos no começo de novembro <3© 71 morar em Gravat^ que mora*"/ 
tnos ato doaembro 72* Era Gravata também nunca f o i ninguém do Partido 
l a rtHAlA" e eu trabalhavamos. i£st© começou com uma o f i c i n a em o&Sa* 
f o i a i que eu arranhei mais f r o g u o s i a de costura e de i para e l e s e / 
mudar paru uma o f i c i n a no comorcio* A nossa rendei d,iV3 porá a gente 
i r vivendo* liu também ensinava c o r t e e costura* fia casa perto do c s 
porte também se oonfeccionuva furo p inous . Üavia reunião de PAULA com 
o p e s s o a l n e s s a casa* ( I U C A R D O , O L A V O J F aLEá e M A I A , K I V E L I N O • MOREJ 
ftA)» (Esse ult imo f o i poucas vezes )* ^uem sg reunia na casa do IP6EP 
e r a RICARDO, OLAVO, RIVSUNO, MAlA, ALEX e MORbilRA)* ^uem era «nca r 
regado da imprensa era RIVELJNÜ desde l á do IPSííP. guando nos muda-
mos para perto do e s p o r t e e l e aohou que deveria mo ens inar a bator a 
máquina porque eu não cooperava. oom_nad_a.j:iquei__batendo na maquina 
em algum s e r v i ç o de passar a limpo e- o de mais importância e l e b a t i a t 

porque t inha muita p r á t i c a e tempo de 3erviço - aseim d i z i a e l e que 
f a t i a mais de um ano que estava^nesse serviço» 

AUato que etU cépi* " t á confor-
midade coíc^jQJX^} depositado «« te 

aioi). ou; r-n ».r« <»« ico iu > 
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t i O m C : AWATALIA MELO AL\CíS 
Í;AKIÀ Í7ucjT"TX3 'üãhTÜS 

Q U A L I F I C A Ç Ã O 

FiIho de i í i c a ç i o. ..L Q.i a. Jtf e 
e de Kar ie l e r e i r a de Kelo 

Nacionalidade: b r a oi.'1. o i r a 

Naturalidade: K.io..Grande do....ííprte 

Localidade: Mart inn 
idade: .....^ançido...a....02.. 0.7..1.0.4.5 «»os 

Estado civil: canado on ^q in--'T-ni Itn^^^ AOrvrr ^if-Tt^ 
Prof issilo alua 1: ç ootu re i . i a 
Sabe ler e escrever: nim 

HJldgO: 

CAJIACTERES CROMÀTICOS, ETC. 

Cútls: b r anca -Tr lg -
Cabelos: Çao t ^ h o a 
Barba: 
Bigodes: 
Sobrancelhas: 
011)06." caotanhoo 

m 
m 

Estatura: ...1.m...e....5?...d.e..„a.1.tu..r^:; 
Corpo : 
Local onde trabalha: 

Residência atiml: 
Residências anteriores: Ru a G o al.y e JN[a ia. 4 15._ -... fir.a vq, 

Nome das pessoas que o conhecem e as respectivas residências :„ 

Atttto q«e eitk eéplft ««tá confor-

Nome dos investigadores que o conhecem : 
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Documentos Falsos Apreendidos em Poder de; ANATÁLIA MELO ALVES "MAHI 
NA" j LUIZ ALVES NETO "MAIA" e JOSÉ ADEILDO RAMOS "LINO". 

Cora ANATÁLIA MELO ALVES - "MARINA": 

•Si T 

Ne DE 
ORDEM 

" ^ 01 
-O /'"• . : .> 

n 02 

03 

01 

02 

03 

E S P E C I F I C A Ç Ã O 

Carteira do Ministério do Trabalho n^ 87.215 série 
2503, com o nome de MARIA LÚCIA DOS SANTOS ... 
Título de Eleitor da 30^ zona eleitoral (Gravata -
Pe), ne 13.V52 com o nome de MARIA LÚCIA DOS SAN -
TOS ; . 
Certidão de Nascimento 23.219, Município de Bom 
Jardim/Pe, em nome de MARIA LÚCIA DOS SANTOS 

UNIU 

Uma 

Um 

Uma 

Com LUIZ ALVES NETO "MAIA": 

Com JOSÉ ADEILDO RAMOS - "LINO": 

Título de Elei_tor da *fia zona eleitoral (Caruaru -
PE), ns 1+5.297 com o nome de JOSÉ AUGUSTO ROSA ... 
Certificado de Dispensa de Incorporação expedido / 
pela 22â CSM, 7^ RM nfi 96226b, série "E", com o no 
me de JOSÉ AUGUSTO, ĵ OSA 
Certidão de Nascjuieírçfo. nfi 13^5:17-40-Município de 
Riacho das Alma 
SA 

ôm ó nòme de JoáÉ.̂ AlT̂  >3? 

Um 

Um 

Jma 

AU«to q . . eâU oépiâ «. t i d . C 0 B f 0 r . 
m ' d a d ' ^SLJ^úginAUUnciíudo naiU 

QUANT 

01 

01 

01 

01 Carteira do Ministério do Trabalho, nfi lf2.260 sé -
rie 3^3, com 0 norae de JOSÉ ANDRADE DA SILVA Uma 01 

02 Certificado de Dispensa de Incorporação, expedido/ 
pela 2ia CSM, 7a RM, nS 885311, série "E", em nome 
de JOSÉ ANDRADE DA SILVA Um 01 

03 Título de Eleitor da 30^ zona eleitoral (Gravata -
Pe),n2 13.266, em nome de JOSÉ ANDRADE DA SILVA .. Um 01 

Ob Certidão de Casamento com 0 nome de JOSÉ ANDRADE / 
DA SILVA e MARIA LÚCIA DOS SANTOS, nfi 70h0 do Muni 
cíp.io de Gravatá/Pe Uma 01 

o? , Cartão de Indentidade nfi 16II3I expedida pelo Ins-
tituto de Identificação do Estado de Alagoas com 0 
nome de JOSÉ ANDRADE DA SILVA Um 01 

01 

01 

01 

\ 
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líZC: , 

a ) - Ob je tos P e s s o a i s de EDMILS? 

^ 01 (Uma) - Carteira paij^e^dulas. 
01 (Uma) - Carteira plástica para documentos. 
02 (Duas)- Cartões de Identidade nfl 175*320 do Institutode Iden-

tificação do Estado da Paraíba. 
01 (Um) - Certidões de Nascimento na 127728 Município de Campina 

Grande/Pb. 
01 (Um) - Título de Eleitor da 16* zona Campina Grande/Pb, 
01 (Ura) - Par de óculos de grau. , 
01 (Um) - Isqueiro Ronson de metal amarelo. , 
01 (lio) - Pente. ' . ;••' 
08 (Oito)- Fotografias 3 x 
02 (dois)- Cigarros continental. 
c r $ 12,00 (DOZE CRUZEIROS). 

*)- Objetos Pessoais de LUIZ ALVES NETO - "MAIA" 1 

, 02 (Dois)- Retratos 3 x b. 
Cr$ 22,50- (VINTE E DOIS CRUZEIROS E CINQÜENTA CENTAVOS). . 

( 01 (Uma) - Carteira de cédulas. 
01 (Ul:-\) - Carteira plástica para documentos. 

— - c)- Objetos Pessoais de ANATALIA MELO ALVES - "MARINA" t 

(Um) - Caçtao de Identidade registro 79.028 cartao nfl *fl66 
do instituto de Medicina Legal do R, do Norte.. 

"Cr$ 20,30- (VINTE CRUZEIROS E TRINTA CENTAVOS). 
<-.- 01 (Uma) - Carteira para cédulas. 

01 (Uma) - Bolsa dé couro raaxron" para "senhora^ 
. 02 (Duas)- Chaves. 

-V' - d)- . Ob.letos Pessoais de SEVERINO QUIRINO DE MIRANDA - "POETA"i 

01 (Urna) - Carteira de Reservista de 3» categoria nfl 182932 serie 
• "B" da 22« Ch - RM. 

01 (Uma) - Carte do Ministério do Trabalho. 
20,00- (VINTE CRUZEIROS). 

-x- JOSÉ ADEILDO RAMOS - "LIN0"i' 

Cr| 20,00- (VINTE CRUZEIROS)• 
AUito qm» eitf cípi» *«tá coalor- &A A* • - •» 

tflKl'<lepp9it»do «.«t . 

! " •: . ,' X.'. ; ...— v »3t, ISUJL-.T V l . P f U U f l ^ B I l H K j y r . J » ^ * -r.'* 



E S T A D O DC 

P € R N * M 8 U C O 

Secretaria da Segurança Pública 

Delegacia de Segurança Social 

Nome ANATÁL-TA ICTC AI,V7l'G codinome "^Mil^A" 
Residência. 
Profissão n. mi? 

-II 

DATA 
Dl» Ano 

1 3 l 
01 3 

15 

ác. 

01 

.Cl 

'3973 

.1973 

- í 

A N O T A Ç Õ E S 

M O T I V O , Tni n noitada. , coin o f i c i o »•«. 31/2 , :.lo pntsm,ao .^xiuo. Sr 

necr atar j o t.lg rw i.u;n'ii;q Tubi ion, conduzi da ,por uma eccolta 
corn y<t: nlt j.a de ou tron, a cu .̂a clo r? de exerçoî em ati vi do.der». 1 

gndnr ro FCBIi. Kenpo^do a inquérito Inotaurodo. nQQta Dele 

T*'oi j dĉ ti.-Tj cacíe. coir, nfjcio n. ]3,nob o . 33.216, "por . 
e.xeicer nti vidatleo í-ubvergivar,"- - _ - .-...r-
àn .17,20 hcrsc. foi encontrada dcotrr» do-b^nhoiro-

mnrtn î or enforcamento , teudo..a._mer;uia. ne.. u t i l i z a d o , do-Gor-
ei no c]c. r.un wcoln," , - . 

«âU cópi» «»tá dê c o b I o t i 
midaJe com o original depuêiudo 



SECRETARIA DA SEGURANÇA FÜBLICA 
P E R N A M B U C O 

m i t o ntr p y T p r r ^ o i?. qPr tgÇ-rc f to 

Aon en to rno ( l / l ) d i s s do nor do Jnncoro do ono de mi l novecen-
t o s o ao ton tn o t r o s (1973)» nes ta c í^ndc do ficcifo, C a p i t a l -
do Sstorto Oo P o r i w b u c o o n.n Dclcffnc In do vierurrnçn ^ o F i o l , prO, 
swnta o t n c h o r o l Rodivrildo 01 iv? i rn t c W y - ^ e s t i v o dologndo 
conipo oac r ivôo so rv indo o sou cp rço , no ^csXmôa^QÍyCOjji 
pproco?; o Comissár io DÍIHO JOSfi XAVI!?K,p-. -i-r^rAxicor>ofcr.flry*o,coiii 
c.M>coor»t/i r> z r ^ s nnoe do id.ndOf r o s i d e n t o o nm CopJtno lUbolJLnho 
t r o s o n t o s o c inco a novo,n?nrtnrnonto t r ? ? , p r i n o i r o ondnr no P i 
n n j n o r t n c idndo , ex ib indo n nutnr idndo nm (01) t í t u l o do S l o i -
tor dn /ti» Zonn tiloitornl (Onrunru-Po ),no2i!5297» <sm nono do J0~ 
sít augus to i?0S<\3 um ( 1 ) C í i r t i r iondo do Dispenso do I n c o r p o r o - / 
çno oxpodido polr 22* CSM, n^ 3or io "fl%cora o -
rKime do JüSÊ /v.KlíUíG ílOSA o urno C?r t l5no do dnsíCTÍn<?nto, nO *•« 
13»5X7do Município do l incho dr.? A X u a P o • fcon o noino 6o JOSÔ 
'juo;jV:ro irJ:''"), quo sn r o í o r i u hnvav opr condido on podor do 

josá 
A,oi. Í J HAr Oü, MIíIíiO'1 , cora/i ."tos on^o Jiar.-is, do d ia df jzossota 
do rtozosnírro do nno :;'.\ri:jo, q»:.iT>.Ui o nww.o cob r i a 'Jtn "ponto n na8 
prnxinirtr.dos dn ühurrnscnr i r i Gnmc-üi rk» Ouro. ritur-dív oin Vito-»/ 
r t e Jo._5jnntc_ÍLatno, no st o £ r t n d n r npnlr-rnfnmtn hryuor prOCfldidO 
r. d * .Uroncln por da to rn inoçSo do um Crgõo do -.'Ofíurnriçaf~~~süt:òr-
dinndr» <ic) IV Vxárci to , i n t n poruUGP or flncvniontos ro fo r ido f l -
3 r)C o r r ^ n iisr^:-. polo r ^ f o r l d o índiv^dvio MLl;:0" , com o f im 
Jo O ^ p i s t r r n ^i3t')r.4/inf!n ou snur r\(\:\ do uur lquor i n i c i o t i 
vr.. ont.'»r idrdo r f o t i v r min n d ; d-'varmí non n l n v r o t ^ 
rr: Io \-ror- nt-ò rAí-.o7 1̂10 l i d o o nc l i f idr?o»rnrno» o nss inn com 

j.Toonsor, tofftèvnpHr)^ o eoni^o Q^crivno q^o d r . t i l o g m f o i * • 

Atesto que esU oópl» e»tá d« confor-
midade depotitado »»»te 



SECRETARIA DA SEGURANÇA TÜBLICA P E R N A M B U C O 

flüyo pg EXIBIÇÃO B ftPflBSNSto 

Aos c n t a r z o (XU) d i a s do mos do j o n o i r o do ano do m i l i jotocod» 
t o s o sotontn o t r S s (1973)» nos to c idndo do Boci fo» c n p i t q i -
do Kstndo do Pernambuco o no Dologacio do Sogurnnço 8ocinl»prjf t 
santo o bochcsrol flodivoldo Ol ive ira A c i o l y , rospoc t ivo do logô* 
do, comigo o s c f i v n o sorvindo o ccu c a r g o , no f i n a l a s 3 Í n n d o f n i 
comparacou o Comiss ír io Ass i s ton to DÍfllO JOsá XAVISR, pornomlfll 
cnno , cocado , con c incoontc o so la onoa Co idado, r o s i d o n t o o 
run Capitão Rifcolinho trozontos o c.Uicoon o o novo, oportoraon-
to t r o s , primeiro nndnr no Pino, hoata c idado , e x i b i n d o n «utJH 
r ldado um ( 1 ) Cnrtciro do M i n i s t é r i o do TrataUho no 87*215» 
r i o 250&, cm nono do MARIA HJCIn DOS SAHTUtí, ura ( 1 ) TÍtulõ do 
ü l o i t o r do 30* zona o l a i t o r a l ( G r a v o t í - P o . ) nfi ora nerno do MARIA 
UJCIA QO$ EAÜTOS o uma ( 1 ) corfcidao da Noscimonto n« 23*219» • 
ospodido polo Município do Bom Jardim/PlS* om noiro do M4RI4 GJ-
CIA DOS SANTOS^ quo tio r o f o r i u haver apreendido era podar do A-
KATÍUA MRI.O ALVES, com o psoudotiirao do "MAKIHA", mais ou a o - / 
rios os dezos so to horoo» on suo rosidotiein o run Gonçolvos Olifl 
númoro qu inzo , no cidade do Grovnto, no ato Estrido, cujr d i l l - / 
goneio f o i lovndo a e f o i t o , por detorminoção do ura ôrgoo dg 
gurnnço subordinodo oo IV Bxorct to , por ao t rn to rora do dOceia^ 
tos f o l s o s , usados poJ/i rofor idn Mnrinn, con n f i n o l i d n d o » poji 
eívolraonto, do dospistrir quolquor n»toridíjdo» ou eoue ngontos» 
A tfutorldndo o íot ivando n d i l i r o ' *cAn , dotormJnou o lavrotura do 
pr o ponte? nu t o , nuo l i d o o nchrdo conformo, o ass ino cora a outfi. 
ridr lo , aproonsoV, xta«tor,iunhos o comigo e s c r i v ã o quo dati logrfl . 
f o i Á l ) . . . . . . • 

A t ê s t o quo e i t » oépia e « t i da cnofor -
lidad* COJTL-Q- pf 



SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA * 
r i R N A M I D C I 

H2L30A0IA m SEGURANÇA SOCIAL 
Cartór io R e o i f e , Pernambuoo 

Sm 15 da j a n e i r o d».1973 
OU o i o n. n. 13 

Do Dr. Delegado de Segurança Soc ia l 
Ao Ao Sr. Dr» Dire tor do Gabinete de 
I d e n t i f l c a ç ã o 

S o l i o i t o o* bons o f i o i o o de V. Sa. no oent ldo de serem i len-j 11 
t l f i o a d o e n e s t a D e l e g a c i a , acusados de exercerem a t i v i d a d e s s u b v e r s l -
vasJOS* AESILDO RAMOS, oom o pseudônimo de *LinoH | LUIZ ALVSS KBTO 
com o peeudoniao Ae «Maia"* EDMILSÒfl VI TO RIMO BB LIMA, oom o frsetidô-
nitto de "ALJEX", SBVSRIflO QUIHItfQ D3 MIRANDA com o pseudônimo de " 
WPoeta" e AMATJtLiA MJÍLO ALVKS, oom o pseudônimo de "Marina", e o l l o i -
tando» ainda, sejam éneiadan a e e t a D e l e g a d a , suas i n d i v i d u a i s dat i t^ 
l o v e r f p i o a s , em ndmero de trÔs, bem como dez (10) o ó p l a s f o t o g r a f l e a s . 

C o r d i a i s s audações 

Redivaldo O l i v e i r a Aoio ly 
D S L J Í G A D O ; 

ÍL _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ . 
Delegaora^dê1 Segurança ü k õ i a i 

C a r t - o r i o l l e o i f e - Fernambuoo 
JEm 15 de j a n e i r o de 1973 
-Cfiéio -n»—13 

Dn Dr* Delegado de Segurança Soc ia l 
Ao Xfcmo. Sr, Dr. Auditor da 7a. CJM 

Comunico a V.JSxoia para oo e f e i t o s l e g a i s e de conformi-
dade oom o <iue p r e c e i t u a o n r t . 59 do D e o r e t o - I s i 898 /69 , encontram-
s e prenos n e s t a De legao la , oom procedência do Xotado Maior do IV Sxer 
o i t o , a t r a v é s dp o f i c i o n. 31/D, de 12 do andante , d i r i g i d o ao Exmoí 

Cel . S e o r e t a r i o da Segurança Fdbl ioa , J o s 3 AtBILDO KAMOS oom o 
$seudoni»o de "Uno" , LUIZ ALVÉS Á2JT0 oom o pseudônimo de "Mala", SÍtt 
MILSON YITORIWO DK LIMA oom o pseudônimo de "ALJtX", SSVZiftlHO QUIRlmT 
BS KIRAiíDA oom o pseudônimo de "F02BTAM e AifATJlLIA M3L0 ALVSS ALVSS 
oom o pseudônimo de "MARINA", aousados de exeroerem a t i v i d a d e s l i g a d a 
DAS no FOBR) e s c l a r e c e n d o , na oportunidade t -nus n e s t a data • a t r a v í s ' 
da F o r t a r i a i f o i ins taurado o r e s p e c t i v o I n n ú é r i t o F b l i o i a l , pára 
apurar a s a t i v i d a d e s s u b v e r s i v a s desencadeadas -na rfrea* 

Aproveito a oportunidade nua se ms o f e r s e e pa ra 
r e i t e r a r a Y.Sxcia meus p r o t e s t o s de es t ima e oons ldéraçao , 

Redivaldo O l i v e i r a Aoioly M 

D 2 L 2 0 A D O 

\ 

«tá cotttor-

J 
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SECRBTAKIA DA SEGURANÇA TÚBLICA 
P E R N A M B U C O 

DBPARTWrcJJTO Dg ORDÜM SOCIAL 
DELEGACIA DE SSGUFt&NÇA SOCIAL 
CARTÓRIO 

RcjcifD - Porrwnhnco 
Bín ?z 4o Janeiro do 1973 
OFICIO m ?Z 
Tio ür . Hoio^nrío do Sogu.ranço 

Soe 5.01 
Ao Sgr. Dr f OJ.rator do floarfl 

t*>r.io Público 

1 . Com o r t o , afftou oncantJ.nbando 
o osso Mncrotorio, o cndnv-ov ria ftN^TÁLía M ^ L V H S , com o nono 
f«. lso do M a R I a JÚOU DOS SM1T0S, pofjnoní nndn, nindo, do "MAIUIM"» 
o qunl cu í c ldorn- so no roctnfco dcst.n JJolo/snc.in, mais oü monos a* 
1 7 j l 5 bor.-s. 
2 . OoriUnJ.s sai idoçpos. 

55HT LIVBIR\ ACIOLX 
C A D 

AUato MU oépia *»tá d# contor-
midad* cora o original depoaiUdo «««U 



•k 
MA TAL IA MSLQ: "ALVJSS : • ''MARINA . / / .4 

1 
Rua G o n ç a l v e s Mai.3. 15 - G r a v a t a < . ' ? ) 
c o o t u r e i r a "canada" j 
n n n c i d a a 09.07.1945 - n a t . de M a r t i n n - RGft . . f 

f i l h q de rticacio í o i a de Melo e de • ' ' ^ 
• Maria Fereira de Melo 

pre^a a • * . . . ' 
Identificada n 15.01.1972 nob. o 19.845, 
Prontuário 'n. 19*345 -

A U . t o que « U eépl» e . t i ^ ^ ^ 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA TÚBLICA 
- T E R N A-M B-U C O 

DEPARTAMfWTO Dff OnDEM SOCIAL 
DBLiTQACJA DK SSGU^NÇA SOCIAL 
CARTÓRIO 

Rocl fo - íornombaeo 
Em 22 do Já uo i r o do_1973 
p i a c ^ 
Dd Dr. Doio 

S o c i a l 
ndo do Soguranga 

Ao Ciir. Dr . O i r o t o r do I n s t i -
t u t o do Modicino Iognl 
lifiSJtü 

1* Havendo o mulher ANATÍLXA 
MI5L0 AJLVES, com o nono f a l s o do MARIA U(5ciO DOS SANT08, cognotui 
mvln do "MARINA", quo flo oncontrnvo proso nos tu Dologocirt) ucu* 
sod/i do oxorcor n t iv idodoc Bubvoreivne n/i nroo> fluicidodo-«0f -
no ie ou monos, qc 17*15 lioroSf ijsnndo porci-^ts^o uma t i r a cio oojl 
r o , alom.^.0 bn_v.or_*itoodo f o g o nm «mn? vos tos - j—so l i c i to do V. 8n» 
fio.ln procodido o dovido lovnntononto do corpo (inâpoçSo^dõ~ttádi*-
t'0 l o g o l ) , o , postorioemonto remotido o o?tn Bo logoc io , com o • 
pop&ivol hrovldaüo, n por íc in nocroeoópicn do nludido codovoré 

C o r d l n i s snudoçfofl* 

A ,-U.A o 
/ 

Vo r. f , -' J 7 

HEI ACIOLI 

At*ato q i a e«ts c6pí« está dê confor-
midade com o original depositado a«it« 
Arqtiivo. 
KetfiK tim 

j 
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SECRBTARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

F E R N A M B U C O 

DSP1RTAK5PT0 D15 ORDEM SOCIAL 
DKDjGACIA 013 gBOUVMHÇft GOCHL 
CAHTOHIO 

Ehc . 

Kocifo - Forntinbnco 
fta^H do J o n o i r o do 1975 
üFÍülO MQ ?1 
Do Dr* Dolopodo do Sogoranço 

Sociol 
Ao Snr. Or. Dirotor <}o Inati 

tuto do Policio Toonloo 
l i a s i a 

1. ifovonco n laulhor AMTjjLIA 
MULO ALViSS, cora o riorao f o l s o do IMrU-i JUJClA D03 SAÍDOS, cognorairçQ, 
dtii ainda, do MMAHl;íAH quo so arcmixavc praça iiosto DalGgocia jü4* 
cusodn do o.xor»;or nbívldndos ctabvorsivos un aroa, 3uic i6ndo-so 9 jj, 
sí)D'3o porn i s t O j um padnço da couro, ora forcui do "tira", a l on do 
bovor otoo fo^o ora suos vontoa, solicito do V, as providan-
cios nocossuriast no aonüido do sor taocodidu por leio no lacnl» 
2• Curd to :t s soudn çoa ? «' 

Lç 
TVBEK^ACIOLÍ 

D O 

que e i t t eoifcr-
midad* cooi o original depoai tadt t tmj t» 
Arquivo. 



SECRETAIIIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
PERNAMBUCO 

DELEGACIA PE SEGURANÇA J3QCI AL _ 

Recife, 22 fie janeiro de 1973 Á 
í*r

 ' . s/M? 

7 i/t' limo. í*. Vi*" ' g - B ^ ^ ) 
Pr. Delegado de Segurança Social f ^.//ff^'f^ 
n e s t a •~ 

OCORRÊNCIA 

Levo ao conhecimento de.V. n» que, hoje (22.01)* às 
17»20 horas, a acusada ANATÁLIA MELO ALVESy pediu ao Agente ARTUR 
FALCJtO DIZEU, que se achava na sua custódia, paro ir ao sanitário9 
o que foi permitido| tendo dito Agente ficado no seu posto do vi-
gilância, minutos após ( 20 minutos ), estranhando a demora da cuu£ 
todiada» bateu por diversas vezes na porta que so achava fechada , 
chamando a atcnçSo da mesma ef como notasse algo de anormal, emptq̂  
rou a dita porta, com violência, deparando-se com a acusada referi, 
do, calda ao ch5o, o que motivou o alarmo para o socorro urgente / 
necessário do acontecido, que, com a minha presença e dos funcior\& 
rios Genival Ferreira da nilva, Hamilton Alexandrino dos Santos, / 
foi retirada a pessoa do caso om tela, para 00 devidos socorros, 
tando-se logo em seguida que a mesma se achava sem vldaf e com ura 
cordel do sua bolsa, atado em sua garganta. 

Outrossim, imediatamente foi providenciado Medico I<£ 
gista e da Polícia Técnica, que so fizeram presentes tomaram todos 
apontamentos necessários, como também compareceu toda a Imprensa / 
falada ê escrita, atuantes denta Secretaria. 

ré :13 

—Bel.A/nauri Le8oH£>aflll 
Delegado Adjunto. 

AUflto q«E EIT» eipia e i t á c o i f o r -
NIN O orlfftn*HD«pc»itAdo A«it« 

Arquivo. 



SECRETARIA DA SEGURANÇA TÚBLICA 
" f E R N A U i r U X O 

d e p a r t a m e n t o ob onnia; s o c i a l 
DELEGACIA ÜG SEGURANÇA SOCIAL 
CARTÓRIO 

Hoolfo - Pornombuco da Jonoiro do-1973 
Bhc> p r f c i o KP.IS 

D o W T u o l o g o d o do Seguran-
ça S o c i a l 

Ao Êxmo. Snr. Dr. Aud|tor -
da 7q* Circunscrlçao Ju-
d i c i a r i a M i l i t a r 

1* Roforlndo-mo no o f í c i o no -
12j do 15 do c ò r f o n t o , dosto Dologoc ia , cunpro-mo o dovor do oonux 
nlcnr o V. Exa», poro os o f o i t ò s dev idos , hnvor so su ic idado ora -
r o c i n t o dosta Dolo^acia , o subvorsiva ANATÁLIA MELO ALVES, com o 
nomo f n l s o do MARIA IÍCIO DOS SANTOS, tambom cognorninada-doWARI-
NA«f cor ca das 17»15 horas , hnvondo os ta outorldndo adotado os irçfl 
didns l o g a l s * 
2 . Slrvo-mo dn oportunidado -
quo so no o f c r o c o , para r o i t o r a r o V, Exa« mous protoptos do o s t i 
ma o considoraçao* 

HGDI UVKIHA ^CIOLY 
G A D O 1 



ALÇA ÜA BOLSA" 
Com a alça cia bolsa Analálla suicidou-se no banheiro da Dolqtaci» —J) 

Subversiva suicida-se com 
alça da bolsa no banheiro 

Recolhida no DOPS desde o dia 17 do cor-
rente. Rcusada de subversão c jicrtencer ao PCBR; 
Anatálla dç Sousa Meto, também conhecida. por 

.Maria Lúcia dos Santa";, de 28 anos de idade a 
1 : lí5t6mfr-doHRlo- Grw-nflB 35 Norte, suicidou-Se on-

feto," ftò banheiro da Delegada de Ordem Social. 
f- /ÜJJliMndo-se dft alça dç uma sacola. 

Seu marido, o bancário Luiz Alves Neto, que 
uya o nome falso de José Andrade da Silva, 
tarnbrm é subversivo r cnront-ra-sc Igualmente 
preso naquele Deoarltunenfo. 

j. / áÒNA CANAVIEIRA 
Na curta entrevista que deu à imprensa, • 

Luis Al ves Neto que residia com a esposa, 
rm Mossorc. no Rio Grande do Norte. Mas, 
como os subversivos sofrem multa perseguição, 
não podendo fixar residência par muito tempo 
em um só hiRnr. vivi» sc mudando constante-
mente. para melhor.:despistar aí autoridades.*1'. 

sendo, juntamente com. AnatáUk^dè ' 
Sousa Melo, Luiz pertencia a ó ' P C B í t eJ&tlfeVá^i 
n a zona canavieira, J-èSldLndo, pof itórivetiléfitím ^ 
do partido, ^ m Gtavãtè, onde íoram prèéóVhò* 

Â -

dia n dc dczemnuo do ano passado c levado para 
local desconhecido. 

Somente no dia 13 do corrente, íorara. en-
viados para o DOPS. Neste <5rgáo da SecretavJa 
da. Segurança Pública, recebem o melhor trata-
mento, segundo afirma Luiz Alves Neto, . 6 ca-
sai não tinha nenhum ílllio, embora ha jam con-
traído núpeias em IflGS. 
O RUICiUIO 

Anatúlicv dc Sousa Melo, nasceu no dia í) de 
julho de IP-45, na cidn.de de Martins, Rio Grande 
do' Norte, era íllha de Nicécio Loia de Meto e 
Maria Pereira de Melo. Era costureüü^iífpjís-
sional. Ontem, por volta dns 17,15 hóíaàTp'ediu 
ao policinl que a mantinha sob guarda para ir 
tomar uni banho. . 

Vinte minutos depois, com «So retornasse, 
o policial foi chamá-la. Depois dc bater' na jpor ta 
do banheiro por várias vezes sem obter 
o agetíte forçou a entrada e depároüf5Í<8«m 
AiiáraMíbaida. Ató continuo chamou o deletfÍ8o 

• ^ m f i c õ r a u n l ç ç u , o ía t o i i & ã f e U r i d b ^ * que 

9S< 

At«*V> qae «tiú cópia cíU de coulor-
rnidul- cetr, o o:ifi:;n»l depositado o»*t9 

de <? o o / 

rquiv»! 



sé e l i 
n o banhe iro 

Drtpoto de vári«8 prova» qtSr' \ 
R InRrhntnRvRm como se n d° 
integrando He atividade siíjfc 
verelvas, a pteocupKfio « a jm^, 
ensão de Anatãlla Meio A}-*': 
vçk, J I ' a » o V culminou 
tsrde de òntom no banheíH» 
do Departamento do C d e m 
gooial,, «mando uMJIwando-̂e 
de uma c°rda de.couro do 
bolsa, s u i c i d o u l I M O r â ; * * 

Anatális. Molo Iw.vl» chegar^ 
úo «o Dp.patt»niento ao;>.dlá\5 
13 pttfiftido • s«ipindò decíatt^f' 
çôes do se» mavlrto, Inite Àt-
-vet Neto, que também R H ^ S Í 

«dia recolhido como ac; 
ao P&rlldà 

- mnWstA BiMflelro 
vo atueM*. Ahálôlia nfió 
portou o aparecimento do r̂ o-

Op vas provas que * incrltçirip-
v«ra e, pedindo «o vlgíl&èti 
para tom®r banho, àt 
tou-se de sltuaçto e 
mo a Tida, somente sendp î çt; 
chado o beo cádAvw ^rfôff^ 

tnutos <tepoto. Ao loçâiw^ 
receba Policia w 

' O último ato dê AnatáIiã',Melo 

^ C U ^ T T ^ - ^ ^ ^ - con,O, 



Cartór io 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÜBUCA 
r i B N A U I U C I 

BKL30A0IA M SEOURANÇA SOCIAL 
R e c i f e , Pernambuoo 1 

Sm 15 de j a n e i r o de 1973 
O f i o i o n. n .13 

Do Dr* Delegado de Segurança Soo ia l 
Ao Ao Sr. Dr* Dire tor do Gabinete de 
1 d e n t i f i o n ç a o 

• i 
S o l i o l t o os bons o f i o l o s de V.Sa. no s e n t i d o de eerem l d e n - j 

t i f i e a d o s n e s t a De legao la , acusados de exercerem a t i v i d a d e s s u b v e r e l -
vasJOS* AD3ILD0 RAMOS, oom o pseudônimo de "Lino"| LUIZ ALVES «3T0 
oom o pseudônimo de »Mala"f EDMILBÒfl VITORIíiO m LIMA, oom o fcseudS-
nimo de "ALSX", 3SJVSRIH0 QUIRINO D3 MIRAHDA Oom o pseudônimo de " 
WPoeta" e AMÀTJtLIA MULO ALVSS, oom o pseuflônimo de "Marina", s o l i p i -
t a n d o , a inda , sejam énaiadan a e s t a D e l e g a c i a , suas i n d i v i d u a i s dat i -^ 
lometfploas , era ndmero de t r ê s , bem como dez (10) c ó p i a s f o t o g r a f i o a s . 

Cordiais saudações 
Redivaldo O l i v e i r a Aoioly 

DSLJ50ADO 
6, _ ^ 

Delegac ia dê Segurança "Social ~~ ~~ 
C a r t - o r i o I l eo i f e - rernambuoo 

Sm 15 de j a n e i r o de 1973 
- C f i é i o 

Dn Dr. Delegado de Segurança r a c i a l 
Ao Ermo* Sr. Dr. Auditor de 7a. CJM 

Comunico a V.ISxoia para os e f e i t o s l e g a i s e de oonfortni-
dade oom o *iue p r e c e i t u a o a r t . 59 do D e c r e t o - l e i 898/69, encontra» -
s e p r e s o s nenta De legao la , oom prooed$nola do Estado Maior do IV 3xo r 
o i t o , a t r a v é o dp o f i c i o n. 31/D, de 12 do andante , d i r i g i d o ao Bxmoé 
Sr. Cel . S e c r e t a r i o da Segurança Pdb l i ca , JOS.S AB2ILDO HAMOS com o 
pseudônimo da »LIflO% LUIZ ALVSS flUTO oom o pseudônimo dê MWaia", JSÉW 
MILSON VITOHINO XK LÍKA oom o poaudônlmo de "ALIEX", SSVSRlNO QUIRIliín 
m WIRAWDA oom o pseudônimo de "POSTA" e AüVATÂLlA M2L0 ALVSS ALVSS 
oom o pseudônimo de "MARINA", acusados de «xeroorem a t i v i d a d e s l i g a 4 a 
DAS 40 FOfiR} e s o l a r e c e n d o , na oportunidade! - iue nes ta data a a travdc 
da P o r t a r i a , f o i ins taurado o r e s p e c t i v o i n q u é r i t o P o l i c i a l , para 
apurar ao a t i v i d a d e s s u b v e r s i v a s desencadeada» na área . 

Aproveito a oportunidade nua se me g f e r e o e para 
r e i t e r a r a V.Sxoia meus p r o t e s t o s de es t ima e oons ldsraçao , 

Redivaldo O l i v e i r a Aoioly 
D U !í S A D O 

d ? O 

t â d e c o * t o r -



SECRETARIA DA SEGURANÇA ROBUCA reRNAMH(ICfl 

AUTO PS EXIBIÇÃO E ftPBEEKSlQ 

Aos c n t o r z o ( l M d i a s do mor do J a n e i r o do fino do n i l novecen-
t o s o s o t o n t a o t r o s ( 1 9 7 3 ) » n e s t a c i d a d e <3o R e c i f e , C a p i t a l -
do Estado do P e r n n r t u c o e no D e l e g a c i a do Segurança S o c i a l , p r £ 
ponto o b a c h a r e l R e d i v a l d o O l i v e i r a A c i o í y ^ r e s p e c t i v o ciolegado 
comigo e s c r i v ã o s e r v i n d o o seu c a r g o , no f i n a l a s s i n a d o , a l |CO& 
p a r e c e s o C o m i s s á r i o D$FI0 JOSÍ X*VT^n,p?T^aml-ucai)o,cai!odo,con 
c í n c o e n t e o so í f anos tio idndo, r e s i d o n t o a rua C n n i t a o RibolJj iho 
t . r s z o n t o s o c i n c o a n o v e , a p a r t a m e n t o t r ã s j p r i u o i r o andar no P^ 
n a t n a s t a c i d a d e , e x i b i n d o o a u t o r i d a d e um 

(01) t í t ulo de E l e i -
t o r d d I4IB 2ona G l o i t o r a l (Cnruaru -Pe ) , j «w nomo do JO-
SÉ AUGUSTO ROSA; um ( l ) C e r t i f i c a d o da Dispensa de I n c o r p o r a - / 
çno o x p e d í d o poln £2» CSM, 7fiflM, 962.26/1, s e r i o " E s c o r a o -
nomo do JÜSÊ AUGUi/J O ROSA o umn C e r t i d ã o de íínecir<;ontot n» «•• 
13»517do m u n i c í p i o lo Riacho dos Alma s - P o c o m o nona do JOSÍÍ 
AUGUSTO ROSA, quo se r e f e r i u haver o pr 00 nó ido em poder de JOSÉ 
ADftTTnc) RAfiOS, "LIMO", coraa das onze hora o , do d ia d e z o s s o t o 
do dosemh.ro do ano r i n d o , qur-n'-o o mesrv.o c o b r i a um "ponto" nos 
proximidades da C h u r r a s c a r i a GoraoIn de Ouro, s i t u a d a on V i t ó - / 
r i a dG Santo Antao, n e s t e l i s t a d o , o s c V . r e c e n d o Knver nrocodido 
a d i l i g e n c i a por doterminação do um Grgno de Sofiurançn, suVer-
ti í nado no IV tfxército, i s t o porquo» os documentos r e f e ^ i d o a 
s no o orara usados p o l o r e f e r i d o i n d i v í d u o "LTr-íO" $ con o f im 
do d e s p i s t a r a a u t o r i d a d e ou ^nuü aftont ;s de qualquer i n i c i a t . 4 
va • A a u t o r idade e f e t i v a n d o a d i i i r . e n ^ i a , determinou a l a v r a t j i 

AUflto qvie esta cópia «»tá d* coníor-

-/Cíquivo. 
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H Documentos Falsos Apreendidos em Poder de: ANATÃLIA MELO ALVES "MARjk. 
NA". LUIZ ALVES NETO. "MAIA" e JOSÉ ADEILDO RAMOS "LINO". • 

Com ANATÁLIA MELO ALVES - "MARINA": 

Nfl DE 
ORDEM y ^ 

E S P E C I F I C A Ç Ã O UNID QUANT 

- & 01 

r i ' 
v i -à C 

03 

Carteira do Ministério do Trabalho na 87.21? série 
25oa, com 0 nome de MARIA LÚCIA COS SANTOS ....... 
Título de Eleitor da 30& zona eleitoral (Gravata -
Pe), n2 13 A 5 2 com 0 nome de MARIA LÚCIA DOS SAN -

» i 

Uma 

Um 

Uma 

01 

01 

01 

- & 01 

r i ' 
v i -à C 

03 Certidão de Nascimento na 23.219, Município de'Bom 
Jardim/Pe, em nome de MARIA LÚCIA DOS SANTOS 

Uma 

Um 

Uma 

01 

01 

01 

Com LUIZ ALVES NETO "MAIA"' 

01 Carteira do Ministério do Trabalho, na 1*2.260 sé - • 

» rie 3I4-3, com 0 nome de JOSÉ ANDRADE DA SILVA Uma 01 
02 Certificado de Dispensa de Incorporação, expedido/ * 

pela 2ia CSM, 7* BM, na 88?311, série "B", em nome 
\ \ de JOSÉ ANDRADE DA SILVA Um 01 

• 03 Título de Eleitor da 30a zona eleitoral (Gravata -
Pe),na 13.266, em nome de JOSÉ ANDRADE DA SILVA .. Um 01 
Certidão de Casamento com 0 nome de JOSÉ ANDRADE / 
DA SILVA e MARIA LÚCIA DOS SANTOS, na 70I+O do Muni 

• Uma 01 
05 Cartão de Indentidade na 161131 expedida pelo Ins-

tituto de Identificação do Estado de Alagoas com 0 
nome de JOSÉ ANDRADE DA SILVA Um 01 

Cora JOSÉ ADEILDO RAMOS - "LINO": -

01 Título de Eleitor da 1*1® zona eleitoral (Caruaru -
PE), na 1*5.297 com 0 nome de JOSÉ AUGUSTO ROSA ... Um 01 

02 Certificado de Dispensa de Incorporação expadido / 
pela 22â CSM, 7a RM na 96226**, série UE", com 0 no 
me de JOSÉ AUGUSTO. £0SA ' Um 01 

03 Certidão de Na 
Riacho das Alm as/P^-*cóm ó' hòme de JOSÉ:• 
SA j < ^Uma 01 



•yt S-* 

a) - Obletos Pessoaia de EDMILED H/VITQRINCKDB LIMA "ALEX"t ' > c 

01 (Uma) - Carteira paçá^eÊdulas. 
01 (Uma) - Carteira plástica para documentos. 
02 (Duas)- Cartões de Identidade nfl 175.320 do Instituto de Idai-

tificaçib do Estado da Paraíba. * 
- Certidões de Nascimento nfl 127728 Município de CampjLna 

Grande/Pt). ^ r . 
- Título de Eleitor da 16» zona Campina Grande/Pb• , í. if - • 

- Par de óculos de grau,. « 
- Isqueiro Eonson de metal amarelo»' 
- Pente. 

08 (Oito)- Fotografias 3 x . 
02 (dois)- Cigarros continental. , 
Cr$ 12,00 (DOZE CRUZEIROS). 

b)- Objetos Pessoais de LUIZ ALVES NETO - "MAIA*! 

01 (üm) 

01 (Um) 
01 (üm) 
01 (Um) 
01 (Em) 

( 
tf 
•a i 
V-i 

02 (Dois)- Retratos 3 x lf. 
Cr$ 22,50- (VINTE E DOIS CRUZEIROS E CINQÜENTA CENTAVOS). -
01 (Uma) - Carteira de cédulas. 
01 (Uma) - Carteira plástica para documentos. 

c)- Ob.letos Pessoais de ANATÁLIA MELO ALVES - "MARINA"i 

• bl (Um) - Caçtao de Identidade registro nfl 79*028 cartao nfl lfl66 
do Instituto de Medicina Le^al do R. G. do Norte.-

Cr$ 20,30- (VINTE CRUZEIROS E TRINTA CENTAVOS). 
01 (Uma) - Carteira para cédulas. 4 

. 01 (Uma) - Bolsa de couro marron para senhora. 
02 (Duas)- Chaves. 

d)- Objetos Pessoais de SEVERINO QÜIRINO DE MIRANDA - "POETA": 

01 (Uma) - Carteira de Reservista de 3» categoria nfl 182932 série 
"B" da 22» CR - 7» RM. 

01 (Uma) - Carteira do Ministério do Trabalho. 
Cr$ 20,00- (VINTE CRUZEIROS). 

e)- -x- JOSÉ ADEILDO RAJ^OS - "LIN0"i 

Cr$ 20,00- (VTNTÈ ÔRUZEIROS) 

» 
1 
t; 
i 
ft 

•to 
tf I 

»il i >í.Í > # A ' ^ / 

> » , 



SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA r i B N Á M I D O I 
IELSGACIA D5 SSOÜBAIIÇA SOCIAL 

Cartório Beoife, Pernambuco 
2a de Janeiro de 1973 

O f l o l o n* n«13 
Do Ur, Delegado de Segurança Sooia l 
Ao Ao Sr. Ser» Diretor do Qabinete de 
I d e n t i f i c a ç ã o 

S o l i c i t o os bons o f i o l o o i d e V«Sa« no sent ido de serem i d e n -
t i f i c a d o s nes ta D e l e g a d a , acusadoo da exeroexem a t i v i d a d e s subvere i -
vasJOSS AD3ILD0 HAííQS, oom o pseudonimo d» "I4t*0*| LUIZ ALTRS M3TO 
oo* o paeudonimo de *Mala"| S2HXL8Ó& VX20BI#0~BI LUU, oom o pseudo-» 
nimo da S5V2BIÜ0 QÜIHIKO X8 MXEAKDA oom o pseudônimo de * 
WPoeta* a AMATXLIA 133LQ ALV2S, ooa o pseudônimo de "íÊarinaV o o l i o i -
tando, a inda, sejam enviadas a «ata D e l e g a d a , mias i n d i v i d u a i s d a t i -
lomoápicas , «a ndmero da tarís, boa como dos (10) cápiao f o t o g r a f i c a o / 

Cordialo saudações 

fiadlvaido Oliveira Acloly 
" S o c l ã Í ~ ~ T 

Cart-orio Eeoife - Pernambuco Sm .15 de janeiro de 1973 Oficio'n. 12 Do Dr. Delegado de Segurança Sooial Ao Ztcmo* Sr. Dr* Auditor da 7&« CJH 
Comunico a V»2xoia para 00 efeitos legaia e de oonformi-' dade com o <iue preoeitua o art.. 59 do^Decreto-Lei 898/69» encontras-se presos nesta Delegaolav oom procedencia do Xotado Maior do IV Exf cito, através dp oficio n. 31/D, de 12 do andante, dirigido ao Sxao. Sr» Cal. Secretario da Segurança Pública, JOSS AIEILDO RAMOS oom o «aeudonimo de "LINO", LUIZ ALVES H3T0 com o pseudonimo de "Maia", S3 MILSODf VITOfílWO IS LIMA oom o pseudonimo de "ALSX", S3V2RIN0 QUIKIÍK D5 MIRANDA com o pseudonimo de "POSTA* e ANATiLlA MSLO ALV2S ALTOS oom o pseudonimo de "MARINA", acusados de exercerem atividadea ligai DAS ao PCBR* esolareoendo, na oportunidade,'que nesta data e atravej da Portaria, foi instaurado o respectivo inoudrito Polioial, para apurar as atividades subversivas desencadeadas "na area* 

Aproveito a oportunidade nue se me jjferece pan 
reiterar a V.Excia meus protestos de estima e consideração, 

Hedlvaldo Oliveira Aoioly 
D S I U A D O 



SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
t : P E R N A M B U C O 

AUTO DE BXIBICKO E APREENSÃO i > -í 

Aos quatorze ( l i i ) d i a s do mês d* Janeiro do ano do mil nevecon, 
t o s o se tenta e t r e s (1973) , nesta cidade do R e c i f e , Capital do 1 

Estado de Pernambuco o ns Delegacia de Segurança S o c i n l , presente 
o be l« Redivaldo Ol ive ira A c i o l y t r e s p e c t i v o Delegado, comigo es» 
cr ivao servindo a s e u cargo , no f i n a l a s s inado , a í , cemperecetast 
o c omâssár io A s s i s t e n t e DXRIO JOSÉ XAVIERf perombuoano, oasado , 
com cinqüenta e s e i s anos de i dado* r e s i d e n t e a rua Capitão Rebe» 
l i n h o , t r e z e n t o s e cinqüenta e nove* primeiro andar, apartamento 
número t r e s , no Pina, nes ta cidade* • Invest igador JOXO ROCHA DA 
SILVA, pernambucano, casado, com «uarenta e o i t o anos de Idade, 1 

f i l h o do Kleo ter lo Atanaxlo da S i lva o de Maria Sal eme da Rocha o 
o Agonta A u x i l i a r VENlCIO JOSfi DA SILVA, pernambucano, s o l t e i r o , ' 
com v i n t e e c inco anos do idade , f i l h o de Bdgar José da S i lva o 
Iracema Maria Maria da S i l v a * r e s i d e n t e à rua Rlaohao, s e t en ta e 
quatro, na Várzea, nesta c idade , i n t e g r a n t e s do um Orgao do Segtu» 
rança, subordinado ao IV Exerci t o , havendo na o c a s l a o , o Cemlssá» 
r i o Darlo Xavier entregue no Gabinète do Delegado de Segurança 
c i a i , o o f í c i o 2 l /Df de 12 de Janeiro do ano em curso , do &ub**Ckm 
f e do Estado Maior do E x é r c i t o , d i r i g i d o ao Excelent íss imo Senhor 
Secre tar io da Segurança Publ ica , bem como os j ^ s e s JOSÉ ADEILDO 
RAMOS "LIN0% LUIZ ALVES NETO «MAlA% EDMILSOlf^TORINO DE LIMA • 
,,ALEXn

f SEVERINO QÜIRIUO DE MIRANDA "POETA" m AÇAT^LIA MELO ALVES 
"MARINA" e e x i b i u o mater ia l assim descriminado* Pa <1) f u z i l Mo£ 
quetóo s /n f i com a seguinte inscr ição* DEUTSdlE KO^ITICÍÍ.FABRIKEH 
BICRLEJ 1908! t r i n t a o t r ê s (57) cartuchos I n t a c t o * , Cal* 58 C.B#Cf 
v i n t e e hum (21) cartuchos i n t a c t o s Cal* 7mm p / f u z i l mosquetao | 
o i t e n t a e d o i s (82) -cartuchos i n t a c t o s , Cal* l ? / 6 5 chumbo n* 5 do 
papelao cor verde C«B.C*j quarenta ( i |0) e s p o l e t a s e l é t r i c a s o / f i o 
d i v i d i d a s em quatro pacotes de dez (10) e s p o l e t a s , cada pacote oq& 
fecc lonado em algodãof um ( d metro o melo (1«50) de f i o estopim 
em cor preta t duas ( 2 ) cabaças pequenass cada uma contando chumbo 
o poivora para caça! t r i n t a o d o i s (32) e s p o l e t a s para espingarda 
de ouvido | v i n t e (20) l a p l s de cera em v á r i a s c o r e s ! d e z o i t o (18) 
p a n f l e t o s VOZ OPERÁRIA B& 77? s e i s (6) i d e a n* 7 9 ! c inco (5) ldem 
de n* 781 um ( 1 ) p a n f l e t o "NOVO 30L"| do i s (2) p a n f l e t o s VOZ 0PE~ 
RAR1A Rfi 5J do i s ( 2 ) p a n f l e t o s HJTA IDEOLÓGICAf t r e s (U)panf le tes 
ÇüTA ESTUDANTIL m«s ^ 5 e 8 | d o i s ( 2 ) p a n l e t o s A KJTA n«s lii e l 5 ! 



SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
V 

Tormo do dcclaraçoos quo"*~pra 

P K SlN A-M I U C O 

ati^JOiOlBÕGHA SIIVA 

Aos~doz^dlas~dbnM nuvacontoa o so-
tonto o troa, nosta cidado d^Rccifo o na Dologncia do Soguranço 
Social, proscn o o bacharol Rodlvaldo Olivoira Acioly» rospocti-
vo dologcdo, comigo oacrivao sorvindo a sou cargo o no finalaaa-
sinado» aí couparoccu JOjO ROCHA DA SILVA, nortoriugrandonso, ca-
sado, com quarenta o oito anos do idado, funcionário Publico 
tadual, trabalhando na Cocrotaria da Sofcurança Publica, na fun -
çao do Invostigndor do Polícia» .Símbolo SF-7» filho do Elootírio 
4ton«zio da Silva o do Maria Slomá da Rocha, tosidouto oPraça / 
da ConvonçSo, quoftontn o seis» Boboribo, nosta cidadã» o qual d& 
pois do compromíssodo lcgalnont®, disso» f) H opas ar do sor invoa 
vostigador policio, lotado no Dcpartanionto do Invoatlgaçooa / 
dosta Socrataria da Segurança Publicai está jffosontomonto a dis-
posição do um Orgao dQ Soguranço, subordinado ao Quarto Exárcitoi 
quo assim no dia doloso to do dosonbro do ano proximo findo 9 por 
volta das doz horas da manha» o dopoonto Jürttanionto com o Agonto 
DAfílO o outros seguiram aom doatino & Vitória do Santo Antão» toa 
bom nas to Estado om missão policial; quo nlí chogando porto d o / 
ui-io churrascaria olo dopoonto o os dcrôaig componontos da Oquip«| 
pararem o margem da BR, ondo fico a referida Churrascaria» dono» 
minada "A Gemo Ia dc Ouro", ali' fozondo um poquouo corco a fim do 
aguar decora a chagada do uns alomontos subvorsivos quo dovoriau / 
sor probos, isto d^ acordo ccm as ordans rocsbldus» quo mais ou 
monos- co moio-dia ois quo eh<i£oi«i dois indivíduos, tondo o dopoon» 
to o Dar 10 s<j acareado do ambos» dando-lhos voz do prisãoj quo / 
após proaos» som roaçao» foram revistados nno sondo cucontrado oi. 
mas om sou podor» vindo o dopoonto a snbor dopoia tratarom-so dos , 
oloraontoa intograntos do PCBB-Portido Comunista Brnailoiro Rovoljj, 
elonário, JOÊB ADBIIDO BAIXOS o* 1012 ALVES NETO» o primoixo cora o 
cognorr.* do «LIN02 o o sogundo do •OIAIA"! quo apoa o prisão rofori 
da olo dopoonto o os d ornais rogroasnram & oata Capital •» no dia 
seguinte, olo dopoonto rocobo a missão» desta feito juntamonto / 
com o agent*? VBNICIO a fim do ao deslocarem ato o munloípio do 
Caruaru, ondo ali fizoram a apreensão do material subvoraivo ooryi 
tanto do Auto rospootivo» na caaa-aparolho.do Partido o rosidon * 
cia do subvorsivo ADEIIDO sito ò rua Esdras Farias» sem numero» / 
bairro do Salgado» naquola cldodo» cuja casa tinha fachada legal 
do uma colchoaria» Nado mais disso* Lido o achado conformo vai o 
prosonto assinado pola autoridado» polo dopoonto o por mim oacrJL 
vão auo o dotilografoi»x»x»x»x»x>x»x»x»x»x»x»x»x»x»x«x.x«x«x«x»x# 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA \ 

ETCWACIA I » S K T O A t í Ç X R W B m 

Cfpia 4 a Xnfora&tfao 141, 4» 6 _ 4 o a a l o òo 1971 4 a 2 a . Zoaa A<rw . 
1 - ía J ^ ^ s c i a aproao»ta4a por JOSÉ G3BCIS0 SAfi&ITA VAIA , 

- - i a v ^ i s o " - «JSLIKS* - "ia*** ) 4o KJBB, ^ m a i a " 
oor 14o<gtlMo*te polo noao 4« pooooa qao ala&on o ap*toího (ootour*4o) 
4a roa 4o FaocSoa o tosbec por^imvor «lá» f ü a o l o a t r i o 4o £a»oo 4o B r a o i l 
oa ( B . < 2 . l O » « r t * Divisa© ofotraeu to«4o apora4o ç»o» 
a - c wctne do l o c c t Ó r i s co9rt&nto «o o e v t r e t o 4o a l u ç a o l oaoa l o o a l i a g 
4a A rua do íoooóoa o sota. Cap i ta l f a j a x * l à o 4o 2Ç2£,ora L01Z A1VS3 nSTO 
b - LVIZ ALVSS yS^L f o i a * a i t i 4 o «o Hanao 4o B r a a l l (Aganola Moosori w 
0 6 . l & V r M r à po414o o» 06. '0«t . 69• fiaaaoa a a 1 7 . N o r . 40» «a 
Ci4nío 4o Aroia Brovo& fE3t«4o 4o Eio Crera4o 4o Horto* • j « 

2 - A 4111^Soola o fo tua4a o» Kaaaor* £41» 04.05^ 1971) » a i«4a a p r o a o o t o â 
o o dO£oi«tea reoulta4o«J 
a ) - CI.AtngQ ROBERTO IMttQTOS CUHOSI,y ^ f r l &4mlti4* ao Ba»«o 4o Brao l l U 

Mooaor t f ) o a 09,7ov« 66 o a po414o f o i 4 a c a l t i 4 o o» 16.Jo*. 70. To» 
23 a n o a 4o 1 4 e 4 o , na»«14o «a 21.1C.47» natural 4o V i t o r i a f i l h o âo 
BH£\TQLXQ Gox^ol o i o Iw J a o l x a JSarqiata Cart»l* Oatxoe 4a4oa; Kat rocpeHU 
4oa & i»<i*er l to A í r i o i c t r a t i v o oo £a*aa 4o Braa i l - AgSaoia *o«aor4» 
Auto o 4o l o g r o o o a x ao r o f * r i 4 o £aoao, r*o i41a oa S a t a l - UG3 o quao4o 4o-

i t i d o v o i o r o e i 4 1 r oa Kaoi fo - F o . | " 
b - KIÜA5D0 TOflKSS CAHVAMO, f o i a 4 a i t á 4 o q o i a » o » 4o B r a s i l flo-
r i ) , ea 2 6 . F o v . 64 , to*4o a !4o a f a o t a á o ao porio4o 4o 0 1 . 0 5 . 7 0 a 02.Mar. 
1971« para cumprimento 4o uoa po*a 4o 10 (4og) u m BOOOO 4O prioao* 
por motivo 4o a t l y l 4 a 4 o o oubvoroivao ( « i o t r i b u i ç a o 4o f o l h o t o a ) * Kaool4o 
om C5.Kaio f 40 ca C14&40 4o Coará K i r i » t £ , 0 . E . t f i l h o 4* J e o o l i n Corqua i r i 
Carvalho a 4. Maria *aaar4 Torrai Carvalho. Cat ioo 4a4ooi X foram 4 o oa 

Sooaôaioao; oaoa4o ooa 4» l o ô s Iva«oto Alvo» Lopoa. 
• ^ JPXAS Hpnwo jg PAIVA - f o i a 4 a l t l 4 o «o £ a a a o 4o Braoi l iAg. Mofloor4] 
OB 0 6 . 0 8 . 1 9 6 2 to«4o eo a f e « t a 4 o «o po i lo4o 4o 0 1 . o . 7 0 & 05 .A^o . 70 , 
oaqaanto 4oroa o oou Juo^aaooto como i a 4 1 o l a 4 o oa a t i v i 4 a 4 o a aabToroivao, 
t#«4o d 4 o a o s g l v i á o . í í a t o l i o cm Oô.tfaioi3d na Oi4a4o 4o Araoati-Coar49 i 
f i l i a i âo Alois i io luif ino 4o i a l v a o 4a 4* Karia 40 Taiva; aaoa4o OOM 
D. Maria S. Fort}aa4«o Paiva* 
3 - r i o f o i p o s o i v o l o b t « r - o o una f o t o 4a " K a l a " • ZJQ1Z ALV^S KSTOt ton4< 
®i4o o o l l o i t a 4 a a i n t a r f c r o a o l a 4o C1SA-2J j u n t o A A^ínJia C o n t r a i 4o 
Sanco 4o B r a s i l para a obtenção 4e uoa f o t o g r a f i a 4o "Kaie* . 

4 - CLAPraO ROBSfiTQ VARQTOS GCTCSL. 4 «CONiiADg^j o o t á prooo om fiooifo. 

i 



g l f f i 11 
SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA r E B N A M B U C O 

um (1) p a n f l e t o 0 MOVIMENTO CAMPONÊS HA ZONA CANAVIEIRA DE PETU 
NAMBÜCO| t r ê s ( 3 ) exemplares EiBeografades» sem t í t u l o » sobre 9 

norma» da atuação no campo| um (1 ) p a n f l e t o AVANTE, n* 1 3 ! t » 
( 1 ) p a n f l e t o TRABALHADORES DO NORDESTE | d iversos papeis maXKUS~f 

o r l t o s «imeografades o l i v o r a t o s t í t u l o s todos do cunho subve£ 
s lvo f d o i s (02 ) Interruptores de l u s f uma (1 ) f e i c e f m e (1 ) 
tanaf uma (1 ) t o l s a do p l á s t i c o vermelho com f r i s o s brancol um 
(1 ) saco do estopa» cujo Material f o i apree&dlde por Jeae Rocha 
da S i l v a t Invest igador do P o l í c i a o Vtn íc lo Jesõ da S i l v a , Age^ 
to Aux i l i ar de V ig i lânc ia* no dia dezo i to (18) do dezembro de a, 
ao f i n d e , cerca das 13 f30 h o r a s , no "aparelho" de PCBR, (PARTI* 
DO COMUNISTA BRASILEIRO REVOUJCICHJtalO), s í t u a d e a rua EsdraS 1 

F a r i a s , s /n®, bairro de Salgado* na cidade de Caruaru, neste 
t a d e , cuja d i l i g ê n c i a f o i levada a efeftfe* por determinação do 1 

ÍROÍO DE SEGURANÇA, por tratar~*e de mater ia l puramente de cunhe 
subvers ivo , contrár io ao regime i n s t i t u í d o ao P a í s * A autor ida-
de e f e t i v a n d o d i l i g ê n c i a deteimineu cue f o s s e lavrado o presen-
t e a u t o , que l i d o e achado conforme v a i assinado pela autor ida-
d e , pe lo s apree "as testemunhas e per mia e scr ivão oue 
d a t i l o g r a f e i * x « •X*X1X«X*X»X#X*X»X«X#X«X»X«X«X«X,X*X»X*X«X« 

7 z 



D<c!ar«çô«» qu« Pr«.i« LrTTZ AT,VES KTflTO fcWCIAL 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR "AnDAS 1 5 * 0 0 À S 1 8 : 0 0 Hspp p j A 

18 / Dez / 72 
O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -

Declarou que; de 1965 a 1969 trabalhou no Banco do Brasil Agencia de 
Mossoro no Rio Grande do Norte; que JONAS RUFINO DE PAIVA erá escri-
turar io do BB; que RICARDO TORRES DE CARVALHO também era escritura-/ 
rio; que CLÁUDIO ROBERTO MARQUES GUGEL era auxiliar de escrita; que/ 
o CLÁUDIO ROBERTO MARQUES GURGEL esta preso em Recife; que na época/ 
do Banco, o depoente e o "BRENO" eram militantes- do PCBR, e o JfíNAS/ 
RUFINO e o RICARDO TORRES estavam sendo aliciados $ que o Bigodao maa 
dou ALEX a Mossoro a procura do TORRES, com um bilhete de identifica 
ção feito pelo MAIA, para JOSÉ GURGEL no Banco da Bahia em Mossoro;/ 
que ALEX foi, quem teve o contato com JOSÉ GURGEL, trouxe o informe/ 
de que RICARDO TORRES, passou por Mossoro e'seguiu para Sao Paulo, / 
isso a dois meses atras; que os dois elementos bancarios que ALEX / 
tinha contato era JOSÉ GURGEL e LUIZ AQUITíO "Leonda" ambos aliados e 
bancarios; que JOSÉ GURGEL era do Banco da Bahia e LUIZ AQUUíO era / 
do Banco do Nordeste; que desconhece quem seja Flamarion; que PERLX/ 
CIPRIANO esteve na Rússia, e atualmente encontra-se preso em Recife; 
que o PERL¥ rompeu com o PCBR em 1970 e ficou Comandando o grupo que 
passou para a ALN, e o mesmo participou do assàlto ao Banco em Cava-
leiro-PE; que JOSÉ GURGEL e LUIZ AQUINO, encontram-se atualmente em/ 
Mossoro 

i 



De*iar«çõ«* qu« pr«»t« T.HTZ AT.VEfi fJ ao. 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR _ÜAÜDAS AS DO DÍA 

13 / nz 
O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -
^ue em 1969, entrou para o "PCBR" e esteve no aparelho da Campina do 
Barreto e depois no da rua Mossoró. junto ao Esçfcd Dias Cardoso; que / 
foi aliciado para a organização por "Juliano Homem de Siqueira" Ze / 
Carlos" e Luciano de Almeida(Lucas Anibal. de Barriga)", quando se en-
contrava em Mossoró em Natal; que o'partido precisava de gente no / 
Recife e que o depoentô foi enviado'juntamente com Ricardo "Rui";^ / 
que no aparelho da rua Mossoró, morava o depoente, sua mulher Anata-
lia Melo Alves (I-íardna e Lúcia), Tereza Lemos Vilaça "Adriana" Edmil 
son Vitoriano de Lima"Alex - Arlindo - Tito - Bacurio - Davi que/ . 
no aparelho da Campina do Barreto, morava Edmilson Vitorino de Lima / 
"Alex - Tito - Davi - Arlindo e Bacurio", Luciano de Almeida "Lucas / 
Anibal", Adriana - Perly Cipriana ( Pedro), Aroeira (Maurício ;lnisio/ 
de Araújo) e sua mulher "Cristina"; que depois foram morar no apare-/ 
lho da Vila Mauriceia no IP SEP, o depoente, sua mulher & Marina), Alex-
Rivelino - e passou uma temporada lã o "Careca" e sua mulher" Maninha11} 
que sua mulher (Marina), realizava o trabalho de passar a limpo os do-
cumentos; quo o depoente no aparelho do Campo do Suporte, escreveu um 
Artigo sob M o Comando de Engenho" para o jornal "Luta de Classe", / 
e mais M Paula" "Rui"; que no aparelho do Campo do Sporte morava "/// 
"ALEX" o depoente, sua mulher( MARINA), RIVELINO e a CRISTINA mulher/ 
deAREEIRA ( ARÓ" ), que neste aparelho rodavam panfletos que levavam/ 
para Ribeirão e entregavam a 11 JOsá ANTONIO» (EUCLIDE e CAIâUBâSj que 
possuíam uma máquina de escrever dado pela "CR" .que ficou com "PAULA" 
e "VICTOR"; que no aparelho de "Freixeiras" sítio ffceixairas, moravam 
o depoente, sua mulher (marina), Alex e "Caráubas", onde se encontra / 
os arquivos do Partido; que de "fPeixeiras" foram para Campina Gran-/ 
de, onde a sua mulher (Marina), foi para casa do "Alex" e o depoente / 
foi para o apartamento de um aliado do nome "Olegario"; que e do Sin-
dicato dos Comerciários em 1 9 7 1 ; que o "Olegario" se encontra preso / 
segundo informes do "Alex" , o depoente afirma que passou dois meses/i 
lá em Campina Grande; que por determinação do "Comprido" o depoente / 
segiu para " Palmeiras dos índios", juntamentecom sua mulher em 71$ / 
qu© o " Comprido" disse ter dois contatos na Cidade de Pilar em Ala-/ 
goas, com o dinheiro recebido do comprido no total de Cr$ 1»000,00 / 
(hum mil cruzeiros) alugou uma casa 0 morou com sua mulher (Marina); o 
que de Palmeira dos Indios,|-Contato com o "BIO" ( Henrique) avisando/ 
que ia descer para Carpina, ̂ depoente e sua mulher vieram para Car&lr 



D«€Í«.çõ«« que orctU LITT7r ALTOS NttTQ 
CONFIDENCIAL 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR DAS AS DO 0\A 

18 / 12 / 72 
O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -

na, onde passaram dois dias num hotel e que ai manteve contato asm / 
"Careca", morto, de Carpina seguiram, para Limoeiro, onde passaram dü 
aa semanas; que quando estava em Limoeiro, teve contato "com Compri-/ 
do" que lhe forneceu Cr£ 1.800,00 (hum mil e oitocentos cruzeiros), / 
dai seguiram para Gravata; que a espingarda cal. 12 encontrava-se no / 
aparelho do Campo do Esporte em poder do " pessoal Militar" " Olavo // 
Victor"; que no bairro do Salgado em Caruaru existe um aliado de nome 
"Poeta" que mantém contato fechado com o "LINO", que a idade aproxima-
da do mesmo e de *f5 a 50 anos, que e o mesmo "SEVERINO" da colchoaria; 
que seu último contato com "COMPRIDO" se deu em Vitória de Santo Antao 
na Churascaria Serra Gçande, no dia 26/11/72, Juntamente com Alex e / 
Lino, trataram apenas das modificações de volantes e dinheiro que o / 
" COMPRIDO" traria do Sul; que no dia 03/12/72, teve coatato com o Vo-
lante "Gavião", sendo que o proxímo será no 01 de Janeiro de 7g entra-
da de Freixeiras perto de Primavera no horário de 06:00 às 10:00 da / 
manha, que se falhar o ponto de Freixeiras, ele;:ira para o comando de/ 
Engenho da Área de Ribeirão; que o "Alex" tem ponto, com o Volante " / 
Andrade" que e de Comando de Engenho da Usina 'Santa Terezinhaj que o / 
depoente sabe que o poeta possui vários contatos que o "lino" está / 
tentando tomar; que o depoente sabe que "COMPRIDO" centraliza o "Co-// 
mando Regional e Nacional" que o depoente sabe que o Lino veio de For-
taleza, apos frustado um assalto a um Banco, no qual saiu pessoas fe-/ 
ridos; que o "COMPRIDO" ai a Caruaru, nas Colchoarias de Lino e do Pofi/ 
ta.' . . . 



' • C O W F I D E P â C l ^ í 
D..I«.Ç5« q M L U I Z ALVES NETO I _ ^ 

A TURMA DE I N T E R R O G A T Ó R I O PRELIMINAR " A f l p A S 1 * 1 : 0 0 A S 1 6 : 0 0 D O DIA 

1 S . . . / - 1 2 1.72 
O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -
Que o " Si ti,o de Frexelras", comprado com dinheiro do Partido, fica 
localizado no Município de -Agrestina, logo apos terra Vermelha, adi-
ante ; que existe uma Procuração do antigo proprietário de nome " J 0 - / 
Ã0 NOGUEIRA", dando pleno poderes para o autorgado "Antonio Pereira de 
Araújo ";que nomeificticio, o referido Sitio e ocupado atualmente por 
dois vizinhos de propriedade de nomes MANOEL MACHADO (do lado de cima) 
e o outro parte de baixo ANANIAS (já falecido)} que lá nao mais exis-/ 
te material e nem armas $ que a maquina de escrever foi levada para / 
"Campina Grande" onde foi vendido por (Alex - Arlindo - Bacurio - Da-/ 

^ vi); que venderam uma espingarda "cal 36"> que o "Alex11 sabe a quem / 
vendeu, bem como um Rifle cal bb (sucata) que foi entregue a MANOEL // 
MACHADO, vizinho da panta de cima do Sitio de Freixeiras o que foi / 
vendido posteriormente por "Alex"; que o depoente recebeu um relato-/ 
rio de n^ 01, das mãos de " Conrado " ou ff Breno" no aparelho do Es-/ 
porte; que o depoente esteve no ano de 70 no Cabo juntameate com / 
"RIVA" e um outro, para fazer contato com um elemento de nome ignora-
do, que estava na época debreado do PCB,o assunto tratado foi de // 
abertura de contato entre o depoente e o elemento debreado, que o / 
elemento debreado não aceitou a abertura de contato, que o "debreado" 
possui um "bar" proximo a matriz do Cabo; que esteve com a "Alex" / 
em Prazeres, em frente a maternidade, no mes em .curso no dia 30/11/72, 
para fazer contato com "Alberto" codi-nome (Camelot-Gangazuba ou In-/ 

) dio), que o " Alberto" trabalha vendendo cinto nê s cercanias do mer-/ 
cado de São José; que o "Alberto" sabe onde se encontra o " Bode"} / 
que o n Alberto11 é um elemento útil para o Partido, pois é utilizado/ 
como "Estafeta"; que o " Camelot" pode entregar o MANOEL BISPO que / 
vive em Serinhaen (que é ligado ao "Bode", e armeiro; que o depoente / 
conheceu o "Fidel" em Campina Grande em 71, através do aliado "olegue" 
que o mesmo devia ser criador de uma organização nova para trabalhar / 
em função da libertação dos presos políticos e ações outras; que o / 
"Fidel" tinha contato com a ALN, distribuindo selos do mapa do Brasil 
enpunhando uma arma; que o depoente conheceu "TORRES" na casa do Es-/ — i 
tudante quendo foi fazer ponto com ele e o "RIVA" e que o mesmo era / 
" Secretário do PCBR» em Natal de 1969; que em Ribeirão existe " JOR-
DÃO " e "JUCA" de nome Luiz, ambos são camponesa, que o depoente sa-/ 
be onde encontrar o "JUCA", que 0 " JORDÃO" tem curso de Guerrilha / 
local que o pessoal quando a repressão começa a atuar, eles recuam / 
passando a serem " testemunhas de Jeová como exemplo citou 11 Pau-/ 



A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR " ^ b A S l * f : 0 0 A S 1 6 ; Q Q h s D O DIA 

1 8 , DEZ j 1972 

O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -

lo11 que trabalhava no Engenho Minas Nova; que o material para confec-
ção de bombas defensivas e composto.de Hipercloreto de Sodlo e icido 
Sul furico • X 23XJCXXXXXXXX XXXXXXXXX ^3DCJCXXXXXXXXX3CXXXXXXXXXX3DCXXXXXXXXX 



D«l«içõ.« r - " um* HSYO (HAIA) 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR *A <bAS XUlOO A s l 7 i 0 0 Ha pQ OÍA 

» / i a /72 
O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -

Declarou que$ l* paLMaee3 • «Biu* « José Henrique 
• "Dr» JIVA0O* 
• «ÜH CARECA" 
* •mçk b e b e u » 

£ i 2 - atuação a o campo Juntamente coo ?QBt t j cq a P r » J I V a q o i que / 
«TftQVffi* foi contato da quarenta a cinco§ que Jjfll reside vlainho da 
Fe l ipe» que t r o v ã o alo tem profissão deflnldat que ara dirlgènte / 
ca Pai sare e| qua d » « JIVaqo • trabalhava na faraícla eo Palmaraa / 
a contato da SJSü <iue pensou os i r eabora para o Satran&elrof no / 

' v entanto aa encontra ea Sao Pauloi que ua *CARpÇft» • tosou parta no 
grupo Inicial | qua reaidâa aa Palmaras na rua da Botlcla a que seus 
paia aafcea da sua atuagSo* contato do jyjí participou da ooa reuni» 
ao sobre atividades do partido) qua HEflflM tonou purte no guapo / 
Inicial | contato da flXfli que ao afastou do partido» Obs * BItJr 
b e c a a prf JXVAOO faa plxaçoes aa Polmares, sobre "Vpto qua . . 
flsaram parta do CUP«3* Pr JIVAQO a FOaiçtOA» coa asseseoraaqi 1 

to da XBSI&t qua o Q«P«3» preparou»** para espancar o Administrador 
do Engenho da «TRQVloi 

ao - siÈsieí> - * m m m * 
m * JORD^Q* 
• "tf QpA* 

f • «ABDIAS* 

- " 4 4 a á i f f l r - m i m m w< 
- " S U l g l A 1 1 

* ^E&SkíI* 

« "CAflKÇjto" 
- "VKUIQ DONO p s CASA1* 
« Trátorlsta «• ajudante da «CARVüElBO*^ 

•lamento da ap# Betava desligado do partido a fachou coa o fiai a / 
i M q dois contafeoa* 0 encarregado fo i o *2SJt a faa o contato nua / 
Engenho) qua servia como pombo-correio na cldada para o partido» Bra 
usado coco informante} qua J Q R P f a .<» faa parta da guerrilha local da/ 
Minas Kovas* jUi * treinamento ministrado por "Jlfcl&S na area de atife 
çSo» 

««•Cont*»* 



díetti' LOIZ ALVES NETO (MAÜT 

t w IJ - « ' . — j ^ » - » 

NETO' 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR**» DAS lUlOO A s U t O O HS DQ DIA 

20 / 1 2 / 1Z 

O R G A N I Z A Ç Ã O A QUE PERTENCE: -
Queimou cana n o s malotes engenhos, d i s t r i b u í a p a n f l e t o s sobre o 
t o nulo» e f a b r i c o u fura^pneus) que LUIZ do t a l "JUCÁ" * cedeu a / 
oasa para a reunião no engenho Mlnas^Hovas Ribeirão) que f o i a f a s -
tado do p a r t i d o por não querer co laborar) que guardava material sig> 
ver alvo e f a b r i c o u granpos fura-pneus) que "ABDIAS* * membro da GL/ 
r e s i d i a em engenho da Usina, Caxangal que JOSfi ANTÔNIO DE TAL "CARa£ 
bas* f o i pos to para f o r a por e s t a * quase cego) queroofcou no s i t i o de 
F r e i x a i r a s ) que e s t a a fas tado) que S p o l i t i z a d o contato com o dee la* 
ronte e "ALEX") que CECILIO DE TAL 1 BARAUNA* era contato | que / 
queimou cana no engenho Bainha em RibeirãoI que i l í d e r s i n d i c a l | / 
que e s t á perdido , provável paradeiro , s e r i a dado por"lLEXN) que BA-
TI ST A « engenho Vermelho* Caxangá > p a n f l e t a g e a no Engenho e v l s l « / 
nhanças} que e parente de "ANDRADE*) que "PAULO" lstt ifeéotual do / 
grupo • debates em reuniões* Aposentado do campot e ho je e testemu» 
nha de Jeová em R i b e i r e b | que è s t á a fas tado do par t ido ) que"8ACaiS» 
TlO" ajuda em Ribeirão na I g r e j a Hatr i s í que £ contato de*bIU* e / 
"Carvoe i ro*) que r e s i d e em Ribe i rão | que «LElo* «^sebaSTIS)" de t a l 
r e s i d e na entrada do engenho Camelo e recebeu Crf 300 ,00 do d e o l a * / 
rante para manter uma bodègai que com a queda de "JORDlO" a f a s t o u * / 
se do par t ido ) que "CABEÇÃO* • o seu irmão trabalha no s i n d i c a t o / 
rural j que e contato do dec larante , e a f a s t o u - s e do part ido) que / 
HVELHO DONO d a CASAn - que sua c a s a s e r v i a como p o n t o do r e u n i ã o em 
engenho da Usina Caxangá * Ribeirão) que o "TRATORISTA" - engenho / 
Minas Novas só teve contato uma vez) que Barreiros e Santa T e r e z l * / 
nha eram consideradas área p r l o t a r i a s em v ir tude de sua capacidade 
de produção) que "Catende" era sona de "ALEX"* Obs» 0 s i t i o de F r e i . 
x e i r a s , l o c a l i z a d o no d i s t r i t o d e . F r e l x e i r a s , município de A g r e s t i -
na t e s t á r e g i s t r a d o no nome de * ANXONIO PEREIRA DE ARAÚJO", nome / 
F i c t í c i o , como se f o s s e g e n i t o r do d e c l a r a n t e , f o i adquirido por / 
Cri 3*000,00 do PC&R) que o d inhe iro f o i entregue por "RUI" o a *RX« 
CARDO* * Francisco de A s s i s Barreto^ preso no R e c i f e ) que e s t á sen» 
do explorado pe lo f i l h o de "ANANXA&* e Manoel Machado e a l h e i o s a / 
subversão) que f e z a l i c i a m e n t o , p ixação , p r a t i c a de t i r o , fura*pne* 
US| f a b r i c o u e x p l o s i v o s , ordenou queima de cana) que a l i c i o u em Mb 
soro - "GENESIQg 11QS& GURGEL*,"LUIZ AQUIHÔf,"LEANDRO*, "RICARI$#0a 
RES; • Primavera * "OAVIÍO^ ou oaAMBIT0«, CARVOEIRO" - Pixações e a 
Hossoro e Caruaru» Prat i ca de t i r o em Mossor<? e engenho Minas Novas 
( R i b e i r ã o ) , juntamente com * RIVSLINO», «JUCÁ» e ttALEX"l que f e s / 



Dt.l.r.«S« qn LOÍZ AX.V&3 H^IV T~PUIA) J rts-03 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR » A * DAS U l l O O ÀS 1 7 » 0 0 H S P Q DiA 

O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E PERTENCE: -

fura»pneue no aparelho do Sport na rua da Fon«eeaf que estava coa/ 
"ütl»IHDO* a "BaHAOU"! que aprendeu eoaVAastf* a tos** tombai que/ 
fos uma com lata da neseafj a outra com bola de ping*pong| que / / 
»P4a20« ministrava aula sobre armssMto (omitegea a dosaontageo) / 
a o aparelho do sport) que o. "cttfcPHXDO* possui vida legal» pago ia* 
posto de renda a e soolo de um militar que tem contato eoa uma pi£ 
feitura (não sabe qual)| que chegarem at£ a pensar que o «comprido 1 1 

se osndidata&se a vereador pela Arenai que o "COMPaiDO" falou que / 
viaja muito pelo interior de Pernambuco} que # capas de loeelisar / 
alguém que leve pelo preço da passagem» Disse ainda que & neeessa* 
rio seopre que Tosse ouqprir um ponto fazer uma passagem por Rec& 
fej que •pagbÚ" e JoZo a l v e s g o ü d i k B£TQt e se encontra preso* 



^UU ALVES KEtO (MÀU) 1 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR J^OAS.QgjQO A S l P i J Q RS D Q D ? A 

2 1 y 1 2 / 7 2 

O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -
Peolarou que» a alternativa do ponto coa «•COMPRIDO11 Mra no doada 
go dl* 24 os U lio oa Vitorio desato AntSo, na Churrascaria Pitui 
que *FH)BL* manteve oonfcatooaCaapina Grande, oo apartamento d# / 
• a l e x * i quo « f i d s l » disso nesta ooasiSo quo estava formando UBâ / 
nova ©rganisaçao o queria «a ponto ooa «compr ido * ! quo áSo houve / 
poeto outro " COMPRIDO* e «JfZDBL19! que "FIDEL* 4 da ALB| qUO OOtft 
voa planejando usa açao no Ceara poro libertação do presos politl>» 
ootf que *FIDBL* tom oo seguintes caractoristicasf aoronof lt60ea/ 
forto» cabelos o Olho* castanhos efora preso» estando oa llberda-
do oa estabelecimento espociallsado por defellldado mental» por / / 
prestigio do lra&H quo "COMPRIDO* está estabelecido na área ooa ' 
serviços do construções oa conveniocoa Prefeituras* que não 4 / 
possível a fixação do "COMPRIDO" oa oidado pequena face a sua ai*/ 
tura dosa alada | que **&XQ* Josá Henrique oa voa dao eartas para / 
sua noiva "IQLITA" disso qus tudo ao Sul ia Doai inclusive o "COH* 
PEID0*| que "PADLO" aposentado do oaspo i ooatato do *TlSbm Bruno/ 
Maranhão* residente no Engenho Hinos • Sovai| que*PAt&0* toa api£ 
xlaadamento 60 anos magro» alvo,calvo, cicatris ao lado direito| / 
que "0000" esteve oa Caruaru, no sãs do novembro do 72, oa uaa ttft 
ni£o ooa o depoente, "LlfiO", "ALEX?1 o "COMTOIDO** que "0000" « / 
membro do C «O* do PC Ba o dou informe eobro as atividades do parti* 
do oa gorai o que as demais Qrganlsaçoes estavam saindo do Rio do/ 
Janeiro | sõ o PCBR permaneço f que a UPR está dividida ea Marxista/ 
o de direita» Malipo está infiltrando elementos do Estrangeiro» tio 
Brasil s a áLH está oa roooloi qus "GOOO" entregou o Jornal "AÇlb"/ 
a*COMPRIDO" para difusão na areai que as ações estavam esfregando/ 
elementos do quadro do dlroçãoi quo "GOGO" trouxe 1^000,00 junto / 
do assalto ao Banco Itau America o distribuiu ooa os membro do CZf 
quo «COMPRIDO* disso quo la mandar um elemento pata dirigir os tr* 
talhos no campo} quo a rounião foi efetuada no campo em área do / / 
•LINO» adquirida por "SEVEfiXftO* o colchoelvo da propriedade do / 
Prltou Heianis | quo neste terreno existe uma c o l l a n a construld / 
por aLIKOa| quo neste local houve 3 reuniões o sõ uma ooa a prese£ 
Ça do "GOOO"* que "COMPRIDO11 disso quo estava montando uma estrutj) 
ra no Sul (Rio, provavelmente) , para traser quadros do extsrior» / 
uma vos quof como já foi visto9 o o está ooa dofiolecla do a i l l tm 
tes| que devido a dificuldade atual de atuarem oa FREHTB MILITAR / 



/ l ^ ^ r i U l z l M 
Otcltr.çô.. qW pr«.u LUIZ 

" C O W 

/ 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR " ^ D A S Q 9 j 0 0 AS díA 
a J XZ I 72 

O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E PERTENCEr -
OOA 00 outro o of pois o FCl» passou a atuar praticamente soslaboi 
que iriam tentar a FREfíXfi PS Massa , lato á , M 0 a iriam se unir / 
para o trabalho do massa*} qu* "&IBQ* tem oonfcato oom um "CARA* do 
p c a , que elemento este que aparecia do voa « a quaado na c a a a do / 
Colctoelro! que «COMPRIDO* m ç ^ dl ala qus não fossem feito qual* 
quer contatos com outros o ^ que dissesse® a qual o partenolaa • / 
quo elo, «cokfhxdq» para o contato com a Dlregaodâa 0 | que tem os / 
seguintes volantes* "QaVXXd*, wffQRMI0a* o "aHDHADR* (Andrade nora / 
na aroa &ibelrSo*Baoada}| que "OàVXÍO* nora ooa sua na região / 
Amaragí*?rel»lras« 

1 



Dec la rações que presta 

J SJ j W.OJ J \) 6 

LUI^ aCVEB NETO - "MIÍÂ" 

(PROPRIQ PUNIIQ) 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR DAS Á S D O DIA 

23 J 12 / 1972 
O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -

Elaborou e ou adaptou os seguintes documentosi isso em atendimento 
de resoluções do CR 
1 - Sistematlflou <pa?a o nível do camponês o Estatuto do Trabalhador 

Rural; 
2 * Adaptou para o campo documento sobre as OIMs (Comando de Engenho) 

- Escreveu artigo para o "Luta de Classes"9 penúltimo numero» 
3 * Adaptou para o campo as normas de funcionamento do GAP, no cam-

p o s O.P»S» 
U - Deu contribuição para elaboração do questionário político, tam-0 * 

bem baseado em idêntico documento feito para a cidade» 
0 livro não teve prática nenhuma* A prática do ALEX era a mesma do 
K a I a i reuniões, assistências, contatos, etc» 



\ ! _ ^ , ' ( ^ ' w ' ' à \ i i"1 l í t í ^ iw ^ 'O li 

DcctÜftçôfS qw« prciti — — —-

(PHOPaiO PUNHO) 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR DAS AS DO DIA 

23 /12 f 1972 
O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -

CC • Segundo informes « o CC encontrava suporataref adot com seus 
quadros absovendo tarefas de Comitês Beglonai*« Participava tanto / 
na ?»Kassas quanto na frento Militar* Jía primeira (F»Ma*sas)t ae / 
ocupava es preparar quadro a (estudantis) paraocupafcoes de tarefas 
regionais» No melo estudantil era ox̂ de o Partida tinha algo decon-
cretoi quadros ganhos para 0P, mantlnham-se reuniões normais* Bossa 
frente já se esboçava possibilidades de lnlclar«se trabalho oonjun* 
to com organizações outras (VAa * ALtí) pois já estavam sendo supera 
das algumas divergências entre as linhas políticas dessas organiza-
ções» quanto à Militar, houve retrocesso» à s organizações que f& 
zlam frente conosco retrocederam da posição de fas&r confisco* dadas 
as suas fraquezas materiais» falta de quadros'principalmente* A pajj 
tir daí começamos a jogar os quadros de direção nas ações de confls-
cojJ Sobre o Campo • Com a nova composição do CZ (com a chegada do / 
LINO) e a contactaçao dos 3 camponeses) partimos para a definição / 
da área de nossa* atividades, levando em consideração, para lsso9 o 
peso econômico das usinas e consequentemente o maior número de tra* 
balhadores* Para formarmos os Comandos de Engenho nas áreas escolh^ 
das teriataos que passar por diversas fasest 

1S « Deslocamento para a área (um enge-/ 
nho qualquer da usina)t 

* Levantamento da situação política e 
repressiva da área; 

3a - A adaptação propriamente ditai circtj 
lo de amizade| ganhar confiança dos 
companhetisos» 

A partir daí, depois de o volante conhecer a realidade sõclo-polltl* 
ca e repressiva da área, poderia dar Início à convocação dos traba* 

\lhadores mais revoltados e integrá-los nos Comandos de Engenho* 
Situação do MAlA no Contexto do Campo 0 CZ, desde fins de $9y pqg 
sou por muitos altos e baixos, mas sempre continuou mantendo em sua 
direção o MAlA e AL£Xt durante cerca de pouco mais de 3 anos* Desses 
dois quem mais se destacou em teorlsações e slstematlsação de nosV 
sas atividades no campo foi o MAlA* guando o CR ou CC precisava de / 
algum documento sobre a situação de nossa atividade no campo, ao / 
MAlA era pedido para elaborá-lo* 



Declarações que prcsla 

LUIZ ALVES m i Q . 7MAIA" ' ' i: '- CONFIDENCIAL 
^h&tOO- « r l í t m -

AS. DO DIA A g ^ M A ^ g c ^ ^ l ^ Y ^ 0 ^ ^ 1 ^ ^ 1 0 P R E L I M , N A R D A S 

/ / 

O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -
D a c l a r o u q u e t SJSVERINO t i n h a c o n t a t o s com e l e o e n t o s d a B a h i a em P a u l o 
A f o n s o } que SEVEKINO e "LINQr t s o n a o c o n t a t a r a m com e s t e s e l e m e n t o 
p o r f a l t a d e d i n h e i r o » 

f 



é LUIZ ALVES BETO 
q u « p r c s t i 

A TURMA DE INTERROGATÓRIO PRELIMINAR DAS H & k S 1$ DIA 

ZZ pzz i 1972 

O R G A N I Z A Ç Ã O A Q U E P E R T E N C E : -

D o c l a r o u que* "COMPRIDO", n a o t e n d o a p a r e c i d o n o p o n t o do d i a 1 7 / 1 2 / 7 2 * 
h á & p o s s i b i l i d a d e d e i r p r o c u r a r o J O S Í ADEILDO p o r i n t e r m é d i o d e BB* 
VERINO j que esta hipótese torna-se um pouco remota cm virtude do teres 
ponto marcado dia 2l\ (sogundo rtMaiart) ou dia 26 (sagundo *Alex") na // 
churrascaria Pitu, em Vitoria de 8anto Antaoj que $ duvida quanto ao / 
dia certo do ponto persiste* pois o deolarante ouviu "ALEX" dizer no / 
ponto do dia 17/DSZ que a alternativa era 26/DSZ) que o dedarante iria 
cobrir t ponto d i a Zk/DZZ por ser repetição do di* 17/DES, acrescentan-
d o - s e o f a t o de t o d o s os pontos entro "o depoente" e "Comprido" seres/ 
a o s &ot2Ítt£o&i <4ug "Comprido* v i n h a a s ve&cs a t o Caruaru* onde procura^ 
v a o JOSÉ aDEILDO - e a v i s a v a - o s o b r e o pxs fx ioo ponto a cobrir $ q u e o / 
d o p o o n t e , a o s s á b a d o s , sob h i p ó t e s e a lguma podia cobrir ponto devido / 
a o s s e u s a f a z e r e s c o m e r c i a i s ) que o ponto d o dia 26/DEZ e por conta do 
" A l t ^ " * (tue ^Conipr ido* e s t & v a p r e o c u p a d a com-o fato de ter de estar no 
Eatal-no s e u l o c a l de trabalho, p o i s nao seria loglco s e u apartamento/ 
de lá nesta d a t a ) que o Soelo d e "Con jp r ido" estava reclamando o teqpo/ 
em que ele estava levando em cada viagem! que não sabe stobre a falado/ 
área de rocuo do PCBR; que sobre o arquivo dô Partido o que ainda 
t i a dele foi encontrado na casa do d e p o o n t e ) que após as quedas havidas 
em início de 71 oom o pessoal úo can©o (Jordão e Juca), durante um gr«a 
d e p e r í o d o o Partido ficou sem contactos naquela região, contactos es» 
t>es r e f e i t o s p o l o d e p o e n t e ora 72* a t r a v o s "FORMIGA*) q u e antes das qtjjt 
d a s n o i n í c i o dc 71, o e l e m e n t o e n c a r r e g a d o da ligação d a direção do / 
P a r t i d o — *MAlAn e *ALEJC*«* com o campo o r a o •CARAMBA") que quando hqjj 
vfe. t a l q u e d a s , abandonaram o sítio em Freixelra e foram morar em Cas» 
p i n a Q r a n d e - ? B ("MAIA* e s u a mulher "MARIíJA"), tendo d e s d e então perdi» 
do o c o n t a t o com "CaRaÚBa* c consequentemente cot» o p e s s o a l de e&oqpo^ 



SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 
PERNAMBUCO 

DISLJSOACIA AS SSQURAUCA SOCIAL 

LUIZ ALV2S jfSTO - codinomaa: "MAIA* ou "BACÜRIO", f i l h o do Antonio Al-

vo» da Silva e d« Candida Fornandaa da S i lva , natura l do Aroia Branoa -

Rio Grand» do florto, naaoido a 17.XI.1940, oo l to i ro , funcionário do Bane 

co do Braail-Agonoia Moaaorá-RGií - Prontuário n. 19.311 

06* 05.1971 * Foi o raaponaavol polo contrato da eaaa looal izada à rua 

do Ponaoca ondo funcionava o aparolho aatourado p®lo PCBR,conformo in-

formação n» 141,rocobida por oata Dologacia. ~ - -

29.06.1971 - "Joe* Corcino Saraiva Mala afirma rtMAlAM ou "BACüRIO",aão 

oodinonoo do LUIZ ALV^S &3T0, romanooconto, do mo amo grupo tor ror i a ta 

do «uo faziam parto MARCELO MARIO MELO, "Moroira*, CARLOS ALBSRTO SOA-

R2S MVÍTOR" o outro» do PCBR. 

Sogundo dooumonto» ajproor.didos om "aparolhoaN oatouradoa am Natal o 

Rocifo,""IfcAlA* ou "BACUBIO*o alada "ALSX* - Üdmilaon Vitorino do Lima, 

toriam adnu«rido com parto do dinhoiro sxpropriado da» Agonclaa do Ban-

co do Bras i l o Londros Bank do Fortaleza- Coará num t o t a l aproximado 

do duzontoa o novonta mi l cruzoiros,uma propriodado ru ra l loca l i zada 

ontro Caruard o £aImaro«-Po,ondo ostar la montado o CZC/JS3 (Comando do 

Zona do Campo do dordoato) para o doaonvorvimonto do guorr l lha do Campo? 

Adianta a in^ormaçao rocobida nao ter sido atá agora loca l i zada a rofo-

r ida propriodado". - - - - - ~ — 
MKAlA!' ou MBACUSXOrt o "AL2X* aparaoam citados om dooamoatoa da autor ia 

d« Jorgo Guilhaim o do Honriouo ou "Tião" - BRUiíO ALBUQ03RQU2 

MARAifHAO, ondo «ao apontado» como roaponeavaio pola implantação do 
rtInfxa-3atrutura porrota" "SIC",conforme informação n.l94»rooobida por 

oota Dologacia". - . - -

AISILDO GOMSS ES SANTAÜA.oodinomos; *BAIZn ou ,4CAESCAn om auao declara-

ção» pr»atada» om data do 05.01.73 noata Dologaoia,faz roforonoiaa aa 

a t iv idadoa doaonvolvidaa polo eplgrafado. - - - - - - - - -. — - - — 

13.01.197ií - $sta flologacia rooobou o Informo n. 51 no oeguiinte teor* 

"Informo-voa quo proaumivolmonto há l igação ontro Abolardo Soaraa do 

Morais,gonitor do Carlos Alborto Soar o a o Luiz Alvo a tfoto". - — * 

13.01.1973 - í b i o «pigrafado aprosontado com o f i c i o n. 33/^do ontjem Ao 

Sxmo. 3r. Socrotario da Soguranã Pública,conduzido por uma oocôlxa,acu-

sado do oxorcor at iv idadoa l igadas ao PCBR. Contra o apigrafado o outro» 

f o i instaurado inquér i to Po l i c i a l nesta Especial izada. 

15.01.1973 - fo i o mo orno iden t i f i cado com o f i c i o n. 13, aob o n. 38.213, 



SECRETARIA DA SEGURANÇA >.ÜBL1CA 
• l e^mgo . t f.infc n o.-.-p rKnrÀN&NBuaít 0 ^ 7 t efrfl&.fcioJüfl ^ 

Terno de d e c l a r a ç õ e s que P r e s t a JOÂQ. llò^lU^W^ILVA^X \ 5 
A -V 

Ao. doze ? i ã r a i r s í í w T m m r ^ l r W & i n í -
t a e t r « s ,~~n es fa~'c i d a r f o ~ R ê õfTé flégUr&MÇETBffl _ 
a l , p r e s e n t e o b a n h a r e i Reoi t fealdo o u v e i r a A c i o l y y / e ^ p e c t i v o d e -
l e g a d o , comigo e s c r i v ã o s e r v i n d o Q seu ca rgo a no fi> a l aasinadO » 
a í compareceu JOÃO ROCHA HA r̂ TLVA, n o r t e r i o g r a n d e n s e , casado» eom 
q u a r e n t a • o i t o anoa de i d a d e , f u n c i o n á r i o p ú b l i c o e s t a d u a l , tra- U 

# ^ 1 * 
balhèijirio na S e c r e t a r i a da Segurança P u b l i c a , na função d* Inves t i -» !j 
gndor de Polícia, flP-7? f.llho de Eleotério Atanázio da SilYa e 
Maria fíalome ria Rocha, residente a Praça da convenç3o, U6, Bebefi*- 1 ̂  
be, nesta cidade, o qual depois de corapromisuado legalmente d i í i l é t 
Q ü B, anesar de ser investigador de polícia lotado no r)epartao#lito 
de Investigações da Secretaria da Segurança Publica, esta pres^tlt . ^ 
mente n disposição de mn Otfgao de Segurança? que assim no dia degeUè ' • 
sete de d.osembro do nno proxirio findo, por volta das 10 h o r a s da_gfc 
nha o depoente juntamente com os agentes MIRANDA, PAHIO e oútfrdf 
guiran com destino ao município de Gravata, neste Estado era mili&6 
policial; que em al.í chegando, porto do iwc churrecaria, ou , 
tes Me <5 par oquqle município, ele depoente e os demais oompàttfrntfcÀ̂ -! 
dn equipe, pararam £ nuirnôri da estradei) .n? ertrada onde fica £ ohUt»#é ' 
ruscariR "AGduela do Ouro" tOÍ faser.fl" urc pequeno cerco a fim da a r : 

gnnrdnren n chagada de elcnr^tos subversivos deveriam »er / 
p r e s o s , I s t o dí acordo com âf- ordens rer.c-bidas; que T.a.ís otí menos ad > 
meio-dia eis que chff-gan; dr>i 8 Indivíduos, tendrL_o_ilopaente Mirando # 
Dar j o 30 acercado d"»e ombos dardo-ltfe voz do prisãoj que após dêti~ 
dos, sem reaçao, foram rivi.3i.ados nao sondo encontrado armas em s e u pD 
poder, tratando-éê ambos dos subversivos V7NP0 O nrcroJBffTE a saber / 
depnis tratarem-se dos elementos do PCBR-PartMo Comunista Brasilei-
ro Revolucionário JOSÚ ATíBILDO RAMOS e LUIZ AI.YES NETO, o prímèiró 
oora o codinome de partido de MítAIAM, digo» "UNO" e o sogundò doa 6 
de "MAIAttt que após a prisão referida ele depoente n r.s demais 
grassaram a esta Capital e, no dia seguinte ele derowíte recebe a • » 
missão, desta feita juntarente com o agente VEN1CI0 a fim de s e d e i 
locarem ate o munioipio de Caruaru, onde ali fizeram a aprèènsaÒ d# 
m a t é r i a ] s u b v e r s i v o c o n s t a n t e do Auto da apreensão, na QaSa~aftíwÍjÍd/; 
do P a r t i d o , r e s i d e n c i a do subvers ivo ADBIL1X), s i t o à rua EsdraJÇÍiit^ 
r i a s , s / n Q , b a t r r o do Sa lgado , naque le m u n i c í p i o , ouja casa t i r t h a a 
f a c h a d a l e g a l de una o o l o h o a r i a . Nada i.:aia d i s s e e nem lhe tòIVjjar** 
t u n t a d o , Lido e achado conforme v a i o p r e s e n t e ass inado M»la a ú t o í i 



SECRETARIA DA 3I-GUKANÇA PÜBUCA 
fEKNAftáDUC» 

Termo de declarações que presta VENJCJ0 JOSÉ r?A SILVA 

Aos doze dias do mes de fevereiro do ano de mil novecentos e seten-
ta o tres, nesta cidade do Recife e na Delegacia de Segurança S o c i a l 
presente o bacharel Redivaldo CliVelra Aoioly, respectivo delegado, 
oomigo escrivão servindo a seu oargo a no final assinado aí comparjfc 
ceu VEN] Cl0 JOSÉ PA f»I LVA, pernambucano, solteiro, oom vinte e c i n e 
co anos de idade, funcionado publico estãduàà, trabalhando na Secre 
taria da Segurança Publica, na função de Agente Auxiliar de Vigi leyi 
cia SP-2, residente a rua do Hiachao, nunero setenta e quatro, Var-
zea, nesta cidade, filho de Ddfrar Jose Ha s i l v a e de Iracema Maria 
da rjlva, o qual depois de compromissado legalmente, disset Q U E , 
apesar de estar lotado nesta Delegacia de Segurança Social, preSen-
temente se acha a disposição de um Crgao de Segurança; que assim o 
depoente no dia d e s o i t o de dezembro próximo findo, recebeu ordens / 
para juntamente com o agente ROCHA, se deslocarem ate a munlolplõ 
de c aruaru, a f'm de fazerem a busca e apreensão de mater ia l subver-
s i v o , se houvesse, numa residencia situada a rua F.sdras Far ias , 
bairro do Salgado, naquele munioipio; que assim o depoente se d e s l £ 
cou para aquela cidade, a na casa referida, que se prestava ao ramo 
de colohoaria, sendo no entanto um rtaparelho* do PCBR, fez a apreefl 
sao do material oonstai i te do dos Autosj que referida casa era morada 
do subversivo acusado de pertencer ao PCBR, de nome Jose Adelldo Hfi 
mos, n-ais conhecido por HLIIÍ0H, o qual havia, sido preso no dia ant,ft 
r i o r por outros Agentes de Segurança e confessado a existenoia do / 
dito "aparelho" Nada rr̂ ais disse, ^ido e achado conforme vã3 o pre - J 

sente assinado""pe4n autoridade, neln depoente e por miriescrivao que. 
o datJ logç^el«^^^x*3g^^3^xax«x«x.x.x.x«x.x*x.x*x«x*x«x«x*x«zx« 
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Snhronomc • Alvas Ho.to 
38 feda Vuluo u i A A lA" 

33 N;i?k-nlc> n n 17 . d e . Xl*V0»Sr© d r 1940* 
Oasade N:1(iooMiid;1d, flxnsilair* . Nf,uwni de A r e i a B r a n o B r r R . Q . ^ r t » 
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°andida Fernandes cia : i i l v a • Iiirírucnfi soounâarloi 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

COMARCA DE MOSSORÓ 
m 

Rua Jerônimo Rosado, 04 - centro - tel: 32^*6610 
MARIA LUCIVAM FONTES SILVA AZEVÊDQ 

Oficial a 
MARIA LUCIMAR FONTES DE MELO ' ° ' 

Substituta < 

c 

CERTIDÃO DE CASAMENTO N° 3 - 464 

CERTIFICO que às folhas 64 do livro B—11 de Registro de 
Casamento. foi celebrado hoje o assento do matrimônio de 
LUIZ ALVES NETO 
ANATÍLIA DE SOUZA MELO 
contraído perante o MM. 
Luiz Gonzaga Diogenes 

Juiz de 
e 

Direito Dr. 
as testemunhas 

J o r p fVnrgpl d a S i l v a Maio 
Alhpn-i Lo-i * â p>. MrIq 

Ele. nascido 
17 de novembro de 1940 

em 

filho 
A n t o n i o A l v e s da S i l v a 

Areia Branca-RN aos 
residente e domiciliado nesta cidade, 

de 

G a n d i d a F e r n a n d e s d a S i l v a 
Ela, nascida 

0 9 d e j u l h o de 1945 
em Mar tina-RN aos 

filha 
residente e domiciliada nesta cidade, 

de 
NIC AC 10 LOIA £3 MjÜLO 
IÚARIÁ P3REIHA SE ISÈU> 

Passando a 
ANaTÀLIÀ MELO ALVES 

contraente usar nome de 

O reeime adotado é com. de bens. . foram 
apresentados os documentos a que se refere o art. 180 n°s I, II e IV, do Código Civil 
Brasileiro. 

OBSERVAÇÕES: O 
04 de novembro de 1968 

casamento foi celebrado aos 
. Servirá a presente certidão para fins de direito. 

O referido é verdade, dou fé. 

Mossoró(RN), 06 d e f e v e r e i r o de 200 
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A N O T A Ç Õ E S 

e x e r c e r a l i g i d a d e n . l i g a d a ^ . . &o_ ICBR._j C o n t r a o . e p i £ r a f a d c e 

o u t r o s fo. i i n s t a u r a d o . i n o u e r i t o P o l i c i a l n e a t a . D e l e g a c i a . 

Fo i . i d e n t i f i c a d o conj ofi.Qi.o n , _3S.v2.13i ".por . e x e r c e r a t i v i . d 
< • ' " 

p u b v e r c - i v a c " , . - - - - - -r - - - - - - - -

03 

ouvidp em _tarmp„ de[„decisaraçpes. Prestou Lainda outras de-
claraçõeo .em datad diferente a* - - - - - - - - -

I ; í 

1973 íj foi.remetido com oficio n. .71 ao^Sr. Dr* Corregedor Gera! 
'i 

í! d a P o l i c i a p i n q u é r i t o . i n s t a u r a d a ) . . .nesta D e l e g a c i a , , c o n t r a 

o e p i g r a f a d o e . o u t r o ? . j i u e . i n c i d i r % m _ e m p e n a s p r e v i s t a s . II 

|i noDecretp Lei. 598,.de 29„„de setembro... de 1969, oolicltandi 
. j, a pó-45_ a 3 .formalidades legais ...seja .o mesmo .encaminhado à.Auj 

ditoria da 7a- CJM . Do..relatoria^doL innuerito em refereili 
cia consta, o seguinte:... Militante do.. PCBK;. - - - - - -
manteve çpntato..político. .subyersiva._com: Gerpino. Saraiva 
Kaia (Kivelino)..,. Juli.ano Homem de,. Sinue_ira (Zé Carlos), 
Cláudio Rp.berto_ MarquesGurgel X.Con.rado) rFrancisco de 
| Aseis Barreto .da _JkLaha._Filho- J.Huil^ Sdmil.eon. Vitorino de.. j Lima (Alex) Luciano de Almeida (Barriga), Perly Çypriano 
i 

li Pe.dro 1 > M a u r i . c l a . A n i 3in_de_Ar_aújo-(.ArjielraX,__.fíomildã T e r - , 

j j r e i r a de _Araú jo . . ( C r i s t i n a . ) . , . . M a r i a T e x e z a de Lemos V i l a ç a 

(Adr ianaL_tfarvçy. Majiga b e i r a J í n g e r _ . ( P a u l a ) ,.. . .Seyeri j io QuirincJ 
J.de. Î randa_„(Po.e.t.a) ,._.í^imando_Augus„to Fonseca (.Comprido.) 
ii 
j José Henrioue de Sousa Pilhof Joaé Adeildo Kamoa, Paulo 

. F o n t e o ( Car e c a ) , L u i z A n d r a d e .Sá e .Bene v i d e s ( C a r e c a ) 

jj G e t à l i o ._de_Cliv^i^__Ca.bral .XGog6-)-- ^.- a i n d a . 

jí " T o r r e s " , " B a t i s t a " , " J u ç a " / ' P a u l . o ^ V o r d ã o " , " Ç a r a i b a " , 

K -

" _ Ç a r v p e i r o ^ e " C a b e ç a o " s 

L Aliei ou trabalhadorea e infiltrou-qg nas salinas; ... 
promoveu cinco reuniões para n serviço de aliciamento na 
faixa salinei ra;_ _ - - - - - « 
e l a b o r o u e d i s t r i b u i u . . p a n f l e t o s . . . n a _zona . s a l i n e i r a ; -

l í d e r do CZC/PCBR ( C o m i t ê de 2r»nA a-

e » 



ATA 
uês Ano A N O T A Ç Õ E S 

-baseado - em idêntico documenttr-feito para a-cidade. _ 
^Perguntado'"a:.êle.;"depoe.n.t.e./.a:.nue s e . propunha. a organiza- . 
ç ã o 3 u b v e r si va (Parti do Cornu n i o t a .Brasil ei ro Revolu 
nário,reopondeu nue a derrubada do atual...regime e a impla 
i a ç a o de. um Governo. Popular Revolucionário,. através da lu 

1 - 7 ^ 

armada e da luta de maosa^. — -. - - -
. A , Au 3 j t - r i a . O o. 7a - C. J , T . C r e c e b^ u a - J e ^ u ^ c i a a i>r v o e^tRÒ 

p?ln .M':orirrk.ra• «piüra:fa.õlr. . £ ou trc.p, crm^ i^curfi^ 1: «î  r. 
i * 

ar-t_i£rv7 23',-...4.3 45* . i ,ici.£cii..J-». I I , I I I ! f V-..c. VI., c/c ^ seu 
j ú i c o , _ *,a meqma data r o f 3 n l v e u . d _ e c r e t n r pr iog^. prr.ve** 

t i v^ tapcuno da ̂u.^Qiadao i c^m fuj3j3aw«ntr. r\- alü.neao. 
-d* art. 255 r c / c a r t . 8 254 ,a . - t ^ C I I E , . . 

Jo. lJa 

- o f i c i o 5^-3, • .de J ?7vC4. 73 r - a . . l a c t a . 

. .--u;'li t ~ r i a . - - - - - — r-. - : - ' i— 
•í ' A_.AU.-3 í t j ^ a • d a ^ J . a ^ - g j i . J ^ M. • .-'.rna^a _ jlc-.... :pri-c;ar>.-

^ ^ í ^ r r . f , o ^ x a u t ^ r . L r ^ c e p o n n . , 3 3 / 7 i - - _ - - _ r 

r L r _ i ü j • o n d a . â ^ / a . . : x i o t i f i c a ^ a a . c . . . . r/i.nt-

flr\ i t LI r<« 3 "' g - " U t r ~ f c ̂  m -o-fiei o' . 1 c w, n ̂  _I'xü.o.... Cr . Dr.. 

..òii.-j r * . — . - — T - . - — 

—L-.x t ^ 1 ii4a.G.i^ • u j t,a.. .0." r f j y. 

rapeivij-í r-;rr f^-J 

o ^utr^r:- a f im cie r e r e m a l j L l r e G ^ l i ^ 622 

. c ^ " 113 - r 3 ^ I a Q t n de C:fi rr i ^ r Kenehi p A u ^ i ^ ^ r l q 

li 

I!. 

a c> 
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SECRETARIA DA SEGURANÇA PtJBLICA 
PERNAMBUCO 

M&R-:OACIA BE SEGURANÇA SOCIAL 
Ofieio n» .135 Reoife, 07 de maio de 1973 
Sr. Diretor: ^ 

Te não «oi vista o. oficie 622, d* 7 ofa eta.eurcr>,<a 
Auditoria ia 7a. CJM, apresento a V. Sa. , devidaneate escoltados, oe de-
nunciado® SIHILSod VITüiUdO IS LIMA, LUIZ ALVSg riSTü, SEVKRIÜO QUIRIdO 
D2 IxLRAuDA e JüS5 AE3ILIXKfiAMOS, .a fim de serem reoolhidoe nesse Pre-
oídio. Aproveito o ensejo para renovar a V. S«, os meus prnte»-
toe de oottsideraçao a apreço. 

Redivaldo do oliveira Aoioly 
.Delegado de Segurança.Social 

Ilifio. Sr, Ur. I&retor d* Pronídin Pxofeeuor Barreto Campei* 
v i r o: li b ds 3 n ç > " t r a - r o 1 ' r ^ ^ t u q r i ^ ' 

7^i:,GACIA 22 SSGUKAWÇA SOCIAL 
0 A^ IV-iC ̂  Kecife - Fetnaiubuc^ 

Sm 3o»04. 73 
oficio íoo 

Dr. Dal&gad^ de Üe curT^; .? 
A- TSxrn .̂ 7 r . Dr . A u i l t ^ r .1* . " J ' 

Aj"':" cumpri ' l^ : - for" ; : ' ] j s " : ] . m l " , 
^ r r - - t i ^ ^ r p r r o •*• t o ^ ~ r j - ^ i o i . 1 ^ •" 
Í J V ^ I L V'. J . ^ I L J_ J . Í I , , D ' . - X J V C U V . L v l 

r - 1 c r - r : tiror, e do re ç . 
ai-íuj C l i v o i i r r . iCj -Vr 

* w' 

T) I VI G- A D c 



: ' p o d e r j u d i c i a r i 'o .v --r * .'>'y-/t • " í f " 
JUSTIÇA MILITAR • . '". • " • V ''V.'"-

'AUDITORIA DA 7* C. J. M. 

, \ ' \ : ; v ; . J V < RÊCIFE, f > E 2 7 - a b r i l - l $ 7 3 # 
' '' - r ' ' YrV';'' ' / . • . 

o f i c i o n.* 593- •• xv c 

pr.-Ĥ rtVc D o D r Auditor da 7a Circunscriçao Iudlcia?ia " v ' Militar • 
' Ao Dr Delegado da DSS/DOS 

. ' ' Ass.: Comunicação e.solicitação (faz) ' 
' • ' ' » • •• •:""/. •''«'.oof ,\7i ÍÍ ' • 

' • i-vày ' C ' . SENHOR DELEGADO -

Comunico a V.Sa*, para os devidos fins, que, / 
em despacho datado de 25 do corrente, este Juízo Militar re, 
cebeu^a denuncia apresentada pelo MPM contra os acusados 
JOSÉ ADEILDO RAMOS, LUIZ ALVES NETO 6 EDMILS0N VITORINO DE 

' r* • • I •• I 

LIMA, como incursos nos artigos 23, M-3 e *f5, incisos I, II, 
III, V e VI, c/c o seu § único; SEVERINO QUIRINO DE MIRANDA, 
como incurso nos artigos ^3, 1*5 j incisos I e VI, c/c seu § 
único, e JOSÉ HENRIQUE DE SOUZA FILHO, , como incurso no arti 
go !+5, inciso I, tudo do Decreto-Lei n. ° 898/69. 

Outrossim, comunico a V.Sa. que este Juízo Mi-
litar no mesmo despacho resolveu deferir a Representação / 
feita por essa Delegacia e, em corisequencia, decretar a pri 
são preventiva dos acusados LUIZ ALVES NETO, EDMlLSON VITO-
RINO DE LIMA e SEVERINO QUIRINO DE MIRANDA, com fundamento 
nas alíneas ^ e i do art, 255*' c/c 0 art.. 4 e ^ do / 
CPPM. 

Deixam de ser-expedidos os competentes manda-
dos de prisão por já se acharem sob custódia» 

Havendo este Juízo Militar designado o dia O1* 
de junho de 1973, às 8h30minM para o início da instrução 
'criminai, com o interrogatório dos acusados JOSÉ ADEILDO / 
RAMOSj LUIZ ALVES NETO, EDMlLSON VITORINO DE ÍIMA e SEVERINO 
QUIRINO DE MIRANDA, solicito os bons ofícios de V.Sa. no sea 
tido de serem os mesmos apresentados a esta Auditoria, no / 
dia e hora acima referidos. .\ \ 

Ealho-rae da oportunidade para reiterar a V.Sa. 
fid*^7 • ' : 

vr; 



SECRETARIA DA SEGURANÇA PÜBLICA 
Pernambuco 

DELEGACIA DE SEGURANÇA SOCIAL 

REGISTRO DE PRESOS» 
NOME: L ü I Z ALVES NE10 " " 
NO ME DO PAI;" AW^Tfl^ALVES^Dr^ILVA (Falecido) _ _ 
NOME DA MAE: C AMD IDA FERNANDES DA SILVA 
DOCUMENTOS DE IDENTIDADE: Nao tem 

! 

NACTONALIDADES BRASILEIRA HA TI IP. ATN-DE: AREIA BRANCA-RON 
PROFISSÃO: BANCÁRIO ESTADO CIVIL: CASADO 
DATA DO NASCIMENTO: 17/LL/19ZIO INSTRUÇÃO: 2° ANO DE C . SOCIAIS 

RESIDEIICIA: RUA GONÇALVES DIAS, nO 15 - GRAVATA - FE» 
LOCAL DE TRABALHO OU ESTUDO: BANCO DO BRASIL, EM MDSSORg-ATg 1969 
DATA DA DETENÇÃO: 
DATA DA SOLTURA: , 
TRANSFERENCIA DE LOCAL DE FuISAOj 

A DISPOSIÇÃO DA SEGUINTE AUTORIDADE: DttLEGAD^TEGURANgA S ^ L 

APRESENTADO ATRAVÉS DE^ PROCEDENTE DO IV EXÉRCITO, ESCOLTADO POR A-
GENTES DO DOI 

OUTROS DADOS JULGADOS OPORTUNOS: 

AUTORIDADE OU AGENTE QUE RECEBEU O PRESO» H I L T 0 H ™ A N D E S DA SILVA 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELO RECEBI14ENTO; ; 
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL PELA SOLTURA OU ENTREGA: 

15 / j a n e i r o / 1 Q 7 ^ 



D E R J U D I C I A RI O • f Â M ^ í ^ - >> '' • 
: JUSTIÇA MILITAR . , h í . t f * » f : • , ' . ^ ^ y ^ f ^ O 

^ _ AUDITORIA DA 7.- C. J. M/S^Vfv-;- - v ^ K Í ^ Í / ^ j r 

':• u- ' :.- v t f i í 1 W * « c i r a , P E . 2 7 - a b r i l - 1 9 7 3 . 

o p í c i p n.* 5 9 ? . ; . • v v . 
^ - - . ' i ' ; ' ^ .V. ' ••<».' 1 '.. , . ÍV- V- 1 •<••»• -1' A ' • - • ' ' » ' 1 ' : • " : i • 

-'eis! Vi' .•i--.Vv.-i 
V '-J 
*"• r 

4« r »i , 'i> 

>'' vi '• 
i v' 

•f.-vMf 
'. 1 • 

V 

Do Dr Auditor da 7 a Circunscriçao.Judiciaria 
, . Militar ' U.- • 

Ass. í Remessa ;Q solicitação<(faa) ' 
Anexo Um (l) Mandado de Notificação '̂fl;:."-''. 

- A , .,• •. í-1̂  *M • j • • V-» •' S2IÍH0R DELEGADO ' . : V - / ' 
''•>"..>•• " • íf >r.-} ' • • t • , • • ' ' , " i. , « . , : • . . ... • 

- : > P e l o p r e s e n t e r e m e t o a V.Sa* c o m p e t e n t e man-.'.r. • 

; • .} :•. > 
dado. de notificação expedido por este Juízo Militar,' solici-
' tando aa necessárias providencias dessa Delegacia no sentido 
de que sejam os acusados LUIZ ALVES NETO, EDMILSON VITORINO 

LIMA e SEVERlNO QÜIRINO DE MIRANDA, todos presos (T reco-
ao xadrez dessa DSS, notificados de qüe este Juízo / 

v; Militar , em despacho de 25 do corrente, resolveu decretar a 
prisão preventiva dos meamos, com fundamente nas^alíneás', £ 

•. . ' e 4 do art. 255, c/c o art. 254-, a ^ Éi tudo do CPPM# 
V Outrossim, solicito vos bons ofícios de V.Sa* 
no sentido de ser o presente mandado de notificação restitui. 
do a esta Auditoria, tao logo os acusados-nele aponham os 

(. £ respectivos cientes, para os devidos finsê 
. Valho-me da oportxinidade para reiterar a VSa 
. . m e u s protestos de distinta consideração ç elevado apreço. 

v- i : • / 

: ; ; A u d i t o r da^ 7 a CJM 
*» . . ' • 

'•VS 

Dr. José BOLjVAé RÉGIS 
... . , , .... ^ t - A u t i l t o r 

I - I ' , V .• - I . ' V , • , :>. '>*, 4 - . V • ' > '.- .1 • ' • S ^ í- i • ! • tl .. •' • -'V V ' ' » ' f. «'* ' • 

EGF/TSJ ' 

n< 



PODER JUDICIÁRIO 
. JUSTIÇA MILITAR 

< • '• 

' • / 

TORIA' DA 7 a CIRCüNSQHIÇÃp ,JUDICIÁRIA MILITAR ( , . / AUDITORIA 
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Dr. José BOLÍVAR RÊGIS, JuÍ2-jAuditor da 7a*Ci£ 
cunscrição Judiciária Militar, em virtude da Lei, etc.' v ; 

Manda ao Dr. Delegado de Segurança, Social des-
ta Capital, ou quem, legalmente, suas vezes fizer,-que, em cumpri 
mento ao presente mandado notifique os acusados LUIZ ALVES NETO, 
EDMIL SON VTTORINO DE LIMA e SEVüíilNO QUIRINO. DE-MIRADA, todos / 
presos e recolhidos ao xadíez dessa DSS, de que este Juízo Mili-
tar, em despacho datado de 2? do corrente, resolveu decretar a 
prisão preventiva dos mesmos nos autos do Processo n.Q 33/73> que 
lhes e intentado nesta Justiça Militar, com fundamento nas alíne-
as ^ e á. d,o artigo 2??, c/c-o artigo 25̂ -, & e ' t\ido do CPPM. 

da Auditoria da 
Dado e passado nesta cidade do Recife, na ^ede 

ŝ 27 dias do mes de abril de 1973* 
,, Dr. Manoel Pereira dos Santoa, Es-

, que o fiz datilografar e subscrevo. " 

< 
CL g 
O < 

Ciente: 
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í J 
Auditor 

R«ife — O Juiz-auditot substituto 
tia 7v Ciscuncriçáo de Justiça Militar, 
Thoôdulo Miranda, cora base na Lei da 
Anistia sancionada pelo Presidente 
Figueiredo, soltou, ontem, quatro pre-
sos poliÜcos de Pernambuco e drcla-

• rou extinta a punibilidade de 101 pes-
soas, entre elas o ex-Govemador Mi-
guel Arraes e os ex-Deputados Fran-
cisco Jullão e Gregório Bezerra, cujos 
mandados de prisão foram reoclhidos, 

A decisào do Juiz foi tomada na 
tarde de ontem, após receber um telex 
do Procurador-Geral do STM, Milton 
Menezes da Oosta Filho, comunican-
do-lhe que o Presidente Figueiredo 
havia sancionado a lei de anistia e que 
ela havia sido publicada ontem mes-
mo. Cinco revéis ficaram fora da anis-
tia porque tiveram condenações por 
assaltos; José Bartolomeu Rodrigues 
de Souza, Jossesito Moura do Amaral 
Partilha, Luiz Ricardo Braz, James Al-
ten Lua e João Maurício de Andrade 
Baltar. 

Os beneficiados 

Sâo as seguintes as pessoas que 
tiveram extinta a punlbilldade pela 
anistia e que podem retomar ao pais 
sem mais qualquer problema com a 
Justiça Militar. Adelaide Maria, Alfre-
do Ferreira, Amaro Antônio doa San-

tos, Amaro José dos Santos, Amaury . 
Lins de Melo, Antônio Augusto da' 
Silva, Antônio Caboclo da Silva, Antô-
nio Inácio Carlos, Antônio dos Santos,. 
Antônio Soares de Lima Filho, Anun-
ciaria Caetano» Augusto Alves da Sil-
va, AureUano Lisboeto de Viana ou 
AureUano Caboclo da Silva, Baltazar 

, de tal, Abissal Vilanova do Rêgo, Ben-
Jairün Clemente Pereira, Benedito Fei-
to sa, Cícero Targino Dantas, Carlos 
Régis de Almeida, Celso Crtspim, Cíce-
ro Gomes da Silva, Clôvis Tavares. 
Pinheiro ou GUvan da Rocha, ou ain-
da Clôvis Tavares Bezerra, Darci Tei-
xeira da Rocha, Déa ou Léa Maria 
.Dourado Matos, José Ribamar de Car-
valho, José Fernandes Machado, José 
Alfredo, Joáo Roberto Borges de Sou-
za, Joõo Virgílio de Oliveira, José Ale-/ 
xandre de Melo, José Antôhlo da Sil-
va, José FéUx de Souza, José Francis-
co de Santana, José Honôrio da Silva, ' 

NJosé Ura Alves Sobrinho, José Marta'! 
,de Oliveira, José Mferiano da Silva! 
José Moreira de Araújo, José Nogueira < 
da Silva, José Pedro Teixeira, José 
Pureza da Silva, Juarez Johandnes • 
Etcheverria, Jurandir de tal, José Ge* i 
roastro ou José da Silva Zoroastro,. 
João Barbosa de Vasconcelos, Lula i 
Gonzaga de Souza, Luiz_Alyes_Neto, i 
Lupércio Machado MOntênegro, Marta \ 
Gerônlma da Silva, Manoel Moreira,, 
Manoel Ruflno de Barros, Maria Jerô-. 

nlmo da Silva, Maria José da SÜVa, 
.Maria Lívia Alves Coelho, Maria do 
Socorro Morais ou .Maria do Socorro 
Morais Fragoso, Maríano José da Silva 
ou Marlano Joaquim da Silva, Manoel 
Antôolo dos Santos, Eduardo José de 

. Andrade, Eduardo Ferreira Lima, Ed-
valdo Marques de Souza, EUseu Inácio 
da Costa, Francisco Fernandes Mula,-
Francisco . José de Moura, Francisco 

. Jullâó Arruda de Paula, Francisco.VI-
. cente Ferreira, ítederico José Mene-
zes de Oliveira».Geraldo Gonçalves 
Pereira, Gabrifl Farias de Pauta, Oil« 

V van Queiroz da Rocha, Gregôrto Lou-
renço Bezerra, Humberto Solano Ser-
rano, Iberè Batista da Costa, Ivalr 
Gabriel Barreto, João' Batista, Joáo 

. .Batista Franco prumond, Joflo José 
' de Lemos, Jofto Rabelo dos Sanais, 

Joôo Raimundo da Silva, João Raul 
ou Rubens, Mário Alves, Marize ftò-
rem Pimenta Hdffinan, Miguel Arraes 
de Alencar, Miguel Gomes da Silva, 

" Moacír Cortes, Matanias Ribeiro v»m 
Johsten Júnior, Newton Veloso ci-
mentei, Nair do Rosário Barbosa, O. a-
cllio José da Silva, Pedro Simôo Perei-
ra, Rosana Alves Rodrigues, Ralmun-

,' do üblrajara Macedo, Rlldete Alves 
Rodrigues, Romero Figueiredo, Po-
berto Ferreira, Slme&o de Almeida Ne-
to, Severlno Félix, Severlno Luiz <la 

. Silva, Sílvia Lúcia Viana Montarmlos, 
Ulrlch Hofíman e Zacarias de tal, 

. > 
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ANEXO 4 

CERTIDÕES DA 7a AUDITORIA MILITAR 



SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR 
DIRETORIA JUDICIÁRIA 

CERTIDÃO 

Atendendo ao requerimento de MERY MEDEIROS DA SILVA, R.G. n° 69.797-
SSP/RN e CPF 143.653.174-53, filho de José Medeiros da Silva e Lfdia Tomaz 
Medeiros, pelo quai solicita certidão do que consta a seu respeito na Justiça 
Militar da Uníâo, para fins de direito, C E R T I F I C O que, revendo os arquivos 
e fichários da Secretaria deste Superior Tribunal Militar, relacionados a processos 
de natureza criminal, encontrei o seguinte: PROC. n° 79/65 (Auditoria da 7a CJM), 
onde consta que o Requerente esteve preso pela Delegacia Auxiliar da Secretaria 
de Segurança Pública de Pernambuco desde 01/11/6< <fls. 302); denunciado em 
10/06/65 (fls. 9), junto ao Juízo de Direito da Comarca de Jaboatão-PE; em 
22/6/65, Denúncia recebida pelo Juízo de Direito da Comarca de Jaboatão-PE 
(fls. 223), tendo sido decretada a Prisão Preventiva do Requerente, por esse 
mesmo Jufzo, em 22/6/65 (fls. 223v); decisão do Juiz de Direito da Comarca de 
Jaboatão-PE, em 23/10/65, revogando a prisão preventiva decretada contra o 
Peticionário (fls. 433); GSDisão de 29/10/65, do Juiz de Direito da Comarca de 
Jaboatão-PE, declinando da competência daquele Juízo para apreciar o feito, em 
favor da Justiça Militar (Ato Institucional n° 2), remetendo os autos à Auditoria da 
7a CJM (fls. 450 e 453); denunciado em 04/12/65, na Auditoria da 7a CJM, como 
incurso nos arts. 2o incs. III e IV, 7o, 9o, 10, 11 e se«j § 3o, e 12, todos da Lei 
1.802/53 (fls. 2/7); em 16/12/65, denúncia recebida pelo Juiz-Auditor Substituto da 
Aúditoria da 7a CJM (fls. 455); em 07/01/66, expedido alvará de soltura (fls. 492), 
em razão de decisão do CPJ que, ratificando a decisão do Juiz de Direito da 
Comarca de Jaboatão-PE, revogou a prisão preventiva do Requerente (fls. 510); 
condenado por sentença do CPJ em 16/8/66, à pena de 5 anos e 6 meses de 
reclusão, como incurso nps arts. 7°, 9°, 10, 11 letra "a" e 12, da Lei 1802/53, 
determinada a expedição de mandado de prisão (fls. 577); recolhido, em 
06/01/67, à casa de detenção para cumprimento da referida pena (fls. 575 da Ap. 
37.534); Acórdão de 04/9/67 do STM, reduzindo a pena imposta ao Peticionário 
para 2 anos de reclusão, como incurso no art. 7° da Lei 1.802/53, c/c o art. 9° do 
Decreto 314/67 (fls. 702); Despacho do Juiz-Auditor da Auditoria da 7a CJM, em 
11/10/79, decretando a extinção da punibilidade do Requerente pela Anistia, ex yi 
da Lei 6.683/79 (fls. 1049). PROC. n° 93/65 (Auditoria da 7a CJM), onde consta 
que o Requerente foi denunciado em 26/10/66, como incurso nos arts. 9°, 10 e 11, 

M, S.12 
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"a" e "b", da Lei 1802/53 (fls. 02); que em 16/5/69, por sentença do CPJ da 
Auditoria da 7a CJM, foi absolvido nos autos do referido processo (fls. 1166); que 
o STM, por acórdão da 12/9/69 (Ap. n° 37.301), manteve sua absolvição (fls. 
1202). PROC. n° 10/67 (Auditoria da 10a CJM), onde consta mandado de prisão 
expedido em 26/11/66 contra o Requerente (fls. 16); denúncia recebida contra o 
Peticionário (fls. 532), como incurso nos arts. 2o, inc. IV, 5o, 7o e 11, da Lei 
1802/53, e arts. 33 e 59,1, do CPM; condenado em 26/5/69 a 2 anos de reclusão, 
como incurso no art. 10 da Lei 1802/53 (fls. 667); preso em 16/7/69, em 
cumprimento ao mandado de prisão expedido pelo Juiz-Auditor da Auditoria da 
10a CJM (fls. 682 e 685); reformada a sentença por Acórdão do STM de 01/12/69 
(Ap. 37.534), para condenar o Requerente, por desclassificação, a 18 meses de 
reclusão, como incurso no art. 36 do Decreto-lei n° 314/67 (fls. 701), trânsito em 
julgado em 01/12/69 (lis. 708v). PROC. n° 39/70 (Auditoria da 7a CJM), consta 
que o Requerente foi denunciado como incurso no art. 130, 133 e 134 do CPM e 
art. 2o, inc. IH, da Lei 1802/53 (fls. 03); em 01/3/68, decisão em que o CPJ da Aud. 
Da 7a CJM aceitou a tese de exceção de coisa julgada, excluindo o Peticionário 
da denúncia (Ap. 37.534) - fls. 591; HC. n° 27.996/STM. em que o Requerente 
pede a concessão da ordem para ser posto em liberdade, consta que foi 
decretada a prisão preventiva do Requerente em 21/01/65, pelo CPJ da Auditoria 
da 7a CJM, com mandado de prisão expedido pelo Juiz de Direito da Comarca de 
Jaboatão-PE, cumprido na mesma data (fls. 05); em 20/10/65, concedido o HC 
para que o Paciente fosse posto em liberdade e assim respondesse ao processo 
a que corria junto à Ajditoria da 7a CJM (fls. 13); HC rt° 28.109/STM. impetrado 
pelo Requerente e outros, pedindo a concessão da ordem para serem postos em 
liberdade, onde consta que em 02/10/65 foi expedido alvará de soltura em favor 
do Peticionário, não cumprido pelo Juiz de Direito (fls. 07); em 05/01/66, Decisão 
do STM no referido HC, indeferindo a ordem por incompetência do STM, uma vez 
que a prisão fora decretada por Juiz de Direito da Justiça Comum (fls. 10); HC n° 
28.136/STM. em que o Peticionário pede a concessão da ordem para ser posto 
em liberdade, por estar ilegalmente preso desde novembro de 1964, consta 
Atestado de 05/01/66, expedido pela Casa de Detenção do Recife/PE, de que o 
Paciente ali se encontrava preso (fls. 02); e às fls. QS. -adiograma de 04/02/66, da 
Auditoria da 7a CJM, informando ao STM que aqo&.e Juízo revogara a prisão 
preventiva contra o Requerente. É o que consta. O referido é verdade e dou fé. 
Secretaria do Sup«^rlTribunal Militar, aos dez dias do mês de outubro do ano de 
dois mih Eu, ^ K Q ^ Q Q ^ : ; . Hebev^icÀoPSi^&unfõck Teixeirense, Analista 
Judiciário, a lavreJje conferi. Eu, . . ^ ^ ^ ^ ^ / ^ r r ^ T ^ o z a r t Arruda Cavalcanti, 
Diretor Judiciário, no exercício da de Secretaria deste Tribunal, a 
subscrevo. x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x73á&0c-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x"x-
x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-)^íx4(-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x-x 
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P O D E R J U D I C I Á R I O 

JUSTIÇA MILITAR 
AUDITORIA DA 7.- C.J. 

R e o l f e — 

C E R T I D Ã O 

Ednilson Gomes da Fonseca 
da Auditoria da 7.* CJM, na forma da lei etc,.. 

C E R T I F I C A , atendendo requerimento do Sr, £ENJAMIN CAPIS 
TRANO FILHO, brasileiro, natural de Lagoa do Monteiro (PB), filh 
de Benjamin Capistrano e de Aline Farias Capistrano, nascido em 
09.1.19^1, e, de acordo com c que me faculta o art. ^9, VIII,do 
Decreto lei nQ 1003/69 (Lei de Grganizaçao Judiciária Militar) 
que, dos livros competentes deste Juízo Militar, consta que o re 
querente: a) Foi denunciado pelo MPM nos autos do Processo nQ 
99/_6}jy como incurso nos artigos 20 e 3°> âa Lei no 1802/53 (LSN) 
sendo processado, julgado e absolvido pelo Conselho Permanente 
de Justiça do Exercito, em sessão de 25.3*69, por nao existir / 
provas suficientes para a condenação, havendo o Egrégio Superior 
Tribunal Militar confirmado a sentença absolutória, tendo o acói 
dão transitado ' em julgado eiíi 16.7*69 (Apelação3 7 .2155 Denun-
ciado em 16.1.67, pelo MPM nos autos do Processo nQ l29/65iComo 
incurso nos artigos 16, 10 e 11, letra ""b"', da Lei nc 18Í02/53 
(LSN). Em sessão de 03.*+.69, o Conselho Permanente de Justiça 
do Exercito, unanimemente, resolveu aceitar a existencia de li-
tispendencia entre os processos n^s 129/65 e 13^/65> que foi / 
anexado ao Processo nQ 129/65 e o Proc. nQ 99/65, ja julgado,em 
favor em favor do nominado Benjamin Capistrano Filho, no que / 
tange aos artigos 33, 10 e 38, III e IV, do Dec lei 31V67.Cer-
tifica, finalmente, que, ate â presente data, nao existe nenhum 
outro Inquérito ou processo em andamento nesta Auditoria centra 
o requemnte Be^gamin Capistrano Filho. DçnĴ fe. Recife, 06 de 
abril de 1 9 7 9 . E u i / f y X & d M ^ k a s ^ ^ ^ ,Diretor d|i 
Secretaria, em exercício, a datilografei e subscrevi-a. 

p i 

Mod, 20/1.OOO 
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ANEXO 5 

TELEGRAMAS DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS 



V,,f' • MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E CBRAS PÚBLICAS 
î **DtPARTAMENTÒX DOS CORREIOS E TEIEGRAFOS ft 

DIRETORIA REGIONAL DO RIO GRANDE DO NORTE 
# •« 

: t , • , f 
JMLn* 32/Í4 .. ; BATAS E m 15 ao Juíko, do 19*4 
Do Proaidento da Gomiooao do SindicSnoiao , 
AO Sr* BSRJAMIH CJ\?ISHLAIÍ© JITA9 ' • ' , ' J1STA • - • " • í . ' '. *. 
ASSUNTO OlTAÇil«?XaJA ÍBFBSA 

Prezado ooakor:-

•V, 

4 ^ 
>: 

Jíj r' >••'<* i'-. "-Y- • 

A Gomiaoao do Sindicâncias inatauifada jara 
apurar atoa ilícitoo admimi, atrativo o o prática do corrução, 
o aulrroraSo, ultimou a tomada do depoimentos o docmanto8,a-' 
parocondi T»Sa. , como indiciado. ; _ - , ' 

Podo, portanto, T. Sa*, apresentar a doíoaa *úo -
julgar do diroito,podando procurar a Gomiosão no segundo ^ ; ̂  
andar do Bdfffcio aod© do ncota Oapitaí* 

© praao ó do doz(10) dias a contar da data V \ v 
' i.V + -

do rocobimento do prcacnta ofício,podendo T.Sa.,constituir 
jxdvogado_ou quo conToni&ntQgi «"-^..ir ' ^ v 

- • • ' ' / ' W V r - " 

. í 
o: £ r: oc o " cã t3 V 3 o 
S f | | . 
W ê s a I f Íf «f Ia Presente cóm* ̂  • 
§ã « I iiâ&Sih* fotosmc* 

CONFERÊNCIA 
aí ̂  - o 

Íf |sl 
J l I J i l t o l f . 

m <D K if̂  -T - ^ , T 

(O .. - AUT.eNTlCAÇAo _ 
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i ^ . 
MINISTÉRIO DA VIAÇÀO E OBRAS PÚBLICAS ' • * 

Diretoria Regional do DCT do Rio Grande do Norte; \ ' 

f f l 

S) 

'í . V 
.Oficio na 1 6 / /67 1 

í. Natal,RN, Em15 de fevereiro de 1967 
Do Diretor Regional - DCT - RN ' ' 
Ao Sr. BENJAiwXN CAPISTRANO FILHO = NESTA CAPITAL 

• s «• 
Assunto «Transcreve telegrama ' J> - , ; 

: ' A • " Prezado Senhor: > ;. . 
• i." V * ' " ' < ' , • '.".* • •• 

Para o vosso conhecimento, trancrevo o~telegraina da!.7a 
AUDITORIA MILITAR do Recife-PE, 10 840, cujo teor é o-eegulttté:.; > 
"URGENTE DIRETOR DCT NATAL'RN - XWWY DE RECIFE PE 10800 105 10 840 * 
NR 23 DE 9 2 67 SOLICITO,N^CESSARIAS PROVIDENCIAS iDESSAJDIRECAO.V/—-
SENTIDO SEREM APRESENTADOS ESTA AUDITORIA DIA DESOITO ABRIL. VINDOU: " 
RO AS OITO HORAS VG SEGUINTES FUNCIONÁRIOS ESSE DCT'BPTS^LUIZ"GON-
2AGA DE SOUZA VG RAIMUNDO UBIRAJARA DE MACEDO VG.-^JOSE FEENANDíS / ' 
MACHADO VG JOSE RIBAMA.R DE CARVALHO VG JOÃO DOCA PILHO TG; GERALDO 
PEREIRA DE PAULA VG EUCLIDES NICOLAU DA COSTA VG JOSE MJDISES GRI- : 
LO VG JBENJAMIM CAPISTRANO PILHO VG ANTONIO PAULINO DA' COSTA ET I-
TAN DE AZEVEDO PEREIRA VG FIM SE VEREM PROCESSAR ET JULGR POR ES-
TE JUÍZO MLITAR PT DR AMLCR CARDOSO DE MENESES PILHO VG AUDITOR/ 
DA 7 RM PT". • "' * ' ' '"* ' 

Saudações 

SÃBINO TROCCOLI 
Diretor Regional - DCT - RN 

5 s 

I I . me 
NESTA 
(Proc. n2 
ahs • 

o -
t ~ (O 

i'H § Án?OI*FE"êNC,A 
Í 3 * M ? f «Spta foíosíátieá -

Sr. BENJAISEM CAPISTRANCSÉ^ÍSO; J 3 L' 3 & 1 j' Conforme o oriair iin, 
CAPITAL T 

/ 6 7 ) 



Oficio n2 

MINISTÉRIO . DAS COMUNICAÇÕES 
Departamento dos Correios e Telégrafos 
Diretoria Regional do Rio Grande do Norte 

Natal, Era 25 de abril de .1967 
Do Diretor Regional do DCT/RN, 
Ao Sr. BENJAMIN CAPISTRANO FILHO - NATAlTlÓRN). 
Aseunto: Transcreve telegrama. 

Prezado Senhor: 

Para vosso conhecimento, transcrevo o telegra-
ma 532 600, procedente da 7 a AUDITORIA MILITAR, RECIFE-PE.,* do 
seguinte teor: "URGENTE DIRETOR DCT NATAL RN 182 DE°RECIFE PE: NR . 
532 600 89 2l\ ll\kO REITERANDO REQUISIÇÃO CONTIDA MEU TELEGRAMA 23 1 
DE 9 DE FEVEREIRp PASMADO -^^hiCITO ESSA DIREÇÃO NE CESSAR IAS': '/— 
PROVIDENCIAS SENTIDO SEREM APRESENTADOS ESTA AUDITORLA PROXIMO * DIA*' 
NOVE DE MAIO VINDOURO VG AS OITO HORAS VG ACUSADOS RAIMUNDO <UBIRA • 
JARA DE MACEDO VG JOSE FERNANDES MACHADO VG JOSE RIBAMAR DE CARVA; 
LHO ET BENJAMIN CAPISTRANO FILHO VG PERTENCENTES ESSE DCT PT '!DR 
AMILCAR CARDOSO DE MENEZES FILHO VG AUDITOR DA 7A' RM". ' 

Cordiais Saudações 

Diretor Regional 

Processo n. 
O/Neto 

- 7 6 7 

CONFERÊNCIA 
A presente cópia fòtostátíca 
está conforme o original que 
me foi apresentado P conferi 
na / * J fé. 

n> 

.̂ ^̂ T̂ IWM. DE JOfrtlÇA DO 
•ir .©IÍHKJ» JWWTC.. 



MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES 
Departamento dos Correios e.Telégrafos 

Diretoria Regional do Rio Grande do • Norte 

Ofício nfi /eg Natal-Rn,Em 6 de março de 1969 
Do Diretor Regional do DCT - RN 
Ao Sr. BENJAMIM CAPISTRANO FILHO - N E S T A 
Assunto 

Prezado Senhor: 
y 

Para conhecimento de V.Ss, transcrevo o tele-
grama n2 158, de 04 do corrente, cujos termos vao abaixo ali-
nhados: . 

"Sr DIRETOR DCT NATAL RN - 373 DE R3CIFE PE 18500,72, 
5,0800 - 158-4MAR69 - SOL PROVIDENCIAS ESSA DIRETORI 
A SENTIDO SEREM APRESENTADOS ESTA AUDITORIA SÉTIMA 
EM VG SITA AV ALFREDO LISBOA NR 173 VG BAIRRO RECIFE 
VG NESTA CAPITAL VG DIA VINTE MBS EM CURSO VG 010 HO 
RAS VG ACUSADOS JOÃO DOCA PILHO E BENJAMIM CAPISTRA-
NO FILHO VG AMBOS FUNCIONÁRIOS ESSE DCT VG FINS INTER 
ROGATORIO PT SDS DR ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES "TOf 
AUDITOR SÉTIMA EIS PT" 
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Ofício nfl^ 

MINISTÉRIO DAS / COMUNICAÇÕES Departamento dos:Correios, e Telégrafos Diretoria Regional do Rio Grande do Norte 
Jíatalj Em , 8 de abril de 19Ó9 

Do Diretor Regional do DCT ~ RN 
Ao Sr. BENJAMIN CAPISTRANO FILHO = N E S T A . = 
Assunto i Comúnlcaçao (Faz) ' 

Preaado Senhora 

Para conhècimento de T#Sftf transcrevo o tele-
grama n* 215f de 07 do corrente* cujos termos vao abaixo alinhadosI 

• • = - S&vs*- • <r' • • , - í - .. 
»0F Sr. DIRETOR • DCüTdE NAÍAL RN -265 DB RECIFE PB -
Ü7300 , 88, 7t 1930 " R 21? DE 7 ABR 80L f JT 
BONS OF VS SEfrriDOi SníÈM APRESENTADOS StA AÜD 7 BH 
DIA TRINTA MÊS EM CURSO VG OITO HRS VG FXN8 JULGAT ;; 
MENTO VG FUNCIONÁRIOS ÊSSE ECT L0I2 GONZAGA DE SÒJJ 
2A vg JOSEH FEBNANDES MACHADO vg JOSE RIBAMAR B 
CARVALHO vg JOSEH MOISÉS GRILO vg BENJAMIN CAPlS -
TRANO FILHO vg ANTÔNIO PAULIN0 DA COSTA et ITAN DE 
AZEVÊDO PEREIRA pt SDS DR ANTONIO CARLOS DE SEECAS 
TELLES vg AUDITOR SÉTIMA RM PT". . 
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ANEXO 6 

FOTOS 



Arquivo / CDHMP 

• -/'.ÍV •'TÍ&'".. 

Djalma Maranhão e o artista Chico Santeiro 

Arquivo / CDHMP Arquivo / CDHMP Arquivo/CDHMP 

Edson Quaresma Emmanuel Bezerra Virgílio Gomes 



Arquivo Luciano 

Ubirajara Macedo e Mery Medeiros, ex-presos políticos 

Arquivo Luciano 

Luiz Alves, ex-preso político 


